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DEZ ANOS DE TRABALHO

O C entro B rasileiro de P esquisas E ducacionais e os C entros R egionais com

pletaram dez anos. F oram institu ídos pelo D ecreto n.9 38  460, de 28 de

dezem bro de 1995. E ra então P residente da R epública N ereu R am os e M i

nistro da E ducação o Sr. A bgar R enault.

E ntre os considerandos da R esolução presidencial está "a necessidade de dotar

o Institu to N acional de E studos P edagógicos de m eios adequados à pesquisa

educacional em tôda a extensão do território brasileiro , para m elhor cum pri

m ento de seus objetivos fundam entais de estudo e aperfeiçoam ento do m agis

tério brasileiro , prim ário e norm al".

O objetivo dos C entros, expressam ente consignado no decreto que os insti

tu iu , é a pesquisa das condições culturais e escolares e das tendências de de

senvolvim ento de cada região e da sociedade brasileira com o um todo. E

ainda a elaboração de planos, recom endações e sugestões para a revisão e a

reconstrução educacional do pais, figurando ainda o preparo de m aterial de

ensino, incluindo livros de fonte e de texto , e o treinam ento e aperfeiçoam ento

de adm inistradores escolares, orientadores educacionais, especialistas de educa

ção e professores de escolas norm ais e prim árias.

A estrutura do C BP E e dos C entros R egionais, até hoje inalterada, nos term os

daquele ato regulam entar, é constitu ída por um a biblio teca, um serviço de

docum entação e in form ação pedagógica e serviços de pesquisa , inquérito e de

educação áudio  visual.

O P lano de O rganização dos m esm os C entros trouxe com o originalidade os

estudos e pesquisas sociais, ao lado dos estudos e pesquisas educacionais. E ra

o in ício de um trabalho de profundidade para conhecim ento da cultura e da

sociedade brasileira e de seu desenvolvim ento , em conjunto e em cada região

do pais, a fim  de perm itir a com preensão m ais am pla dos fa tos educacionais

em suas relações com a vida social. E para isso teriam de ser consideradas as

contribuições especializadas da sociologia, da psicologia social, da antropolo

gia, da econom ia e dem ais disciplinas sociais.

N estes prim eiros dez anos de atividade, que se poderá apresentar com o

resultado  ?

C om ecem os pelo que produziu o C B PE em livro .
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zl ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcontribuição das ciências sociais para os estudos pedagógicos é represen

tada por obras da im portância de ''O B rasil no P ensam ento B rasileiro" do

P rof. D jacir M enezes, "P anoram a Sociológico do B rasil” do P rof. A . C arneiro

Leão, "O que se deve ler para conhecer o B rasil ’ de N elson W erneck Sodré,

"O s D ois B rasis" do P rof. jacqnes Lam bert, "Regiões C ulturais do B rasil"

e "Im igração, U rbanização e Industria lização ” do P rof. M anuel D iégues Jú

nior, "G eografia A grária do B rasil" do P rof. O rlando V alverde, "F am ília e

C om unidade” do P rof. O racy N ogueira , "U m a C om unidade Teuto-B rasileira"

da P rof'' U rsula A lbersheim , "M enores no M eio R ural” do P rof. C laris C al

deira , "E volução da R êde U rbana B rasileira” do P rof. P inchas G eiger, "Sis

tem a A dm inistrativo B rasileiro” do P rof. M ario W agner da C unha, "M obili

dade e Trabalho” do P rof. B ertram H utchinson, "O rganização Social e P olí

tica B rasileira” do P roj. C . D elgado de C arvalho.

E ntre os G uias de E nsino, além das reedições para a escola prim ária , há a

considerar novos trabalhos com o os "jogos para R ecreação na E scola P rim ária ”

da P rof*  E t  hei B auzer M edeiros, "Ensinando M atem ática a C rianças” por um

grupo de especialistas, "Leitura na E scola P rim ária” da P rof*  furacy Silveira

e "E studos Sociais na E scola P rim ária” da P rof" Josephina de C astro e Silva

G audenzi.

N este período os guias para a escola secundária foram acrescidos dos três

volum es sôbre "H istória G eral” do P rof. C arlos D elgado de C arvalho, da

"B otânica na E scola Secundária” do P rof. A larich Schultz, da "B iologia na

E scola Secundária” do P roj. O sw aldo F rota P essoa, da "P resença do Latim ”

do P roj. V andick Londres da N óbrega, do "M étodo A tivo do F rancês 

tico ” do P rof. R aym ond V an der H aegen.

O s livros de texto com o "Iniciação à C iência" , dois tom os, de A ndrade e

H uxley (tradução) e "F ísica na E scola Secundária” de O swald B lackwood

e outros, foram rapidam ente esgotados e do segundo sucedem -,e as edições

com erciais. O s livros "Teoria e P rática da E scola E lem entar" do P rof. João

R oberto M oreira , "P rogram as e C om pêndios de H istória" do P rof. G uy de

H ollanda, "P rogram as e Livros D idáticos de G eografia” do P tof. Jam es V iei

ra da F onseca, "O P rofessor P rim ário M etropolitano” do P rof. Luís P ereira ,

"P rofessores de A m anhã” da P rof*  A parecida Joly G ouveia , "M unicipio e

E nsino no E stado de São P aulo" do P rof. C arlos C orrêa M ascaro, "C ontri

buição à R acionalização do E nsino Industria l” do P rof. M oysés B rejon, "R e

cursos E ducativos dos M useus B rasileiros” do P rof. G uy de H ollanda, "E s

truturas Tensionais da C ensura F am ilia l" do P tof. G onçalves F ernandes são

contribuições aos estudos pedagógicos, alguns elaborados no próprio C BP E ,

todos por êle editados.

E ntre os cursos e conferências de professores estrangeiros aqui realizados e

reunidos em volum e, figuram : "E ducação para um a sociedade de hom ens li

vres na era tecnológica" pelo P rof. G eorge C ounts, "A E ducação e o Ideal

D em ocrático” pelo P rof. H arold B enjam in, "Im portância da Teoria na E du

cação" pelo P rof. John B rubacker, "A E ra Tecnológica e a E ducação” pelo

P rof. Lttis R eissig .
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E ntre os levantam entos bibliográficos realizados pelo Serviço de B ibliografia

do C BP E figuram o volum e "F ontes para o E stado da E ducação no B rasil

—  B ahia" e a publicação dos fasciculos do periódico "B ibliografia B rasileira

de E d//cação" .

A R evista B rasileira de E stados P edagógicos, cuja pablicação fo i in iciada em

ju lho de 1944, trim estral, in interraptam ente m antida até a presente data, quan

do atinge o //" 100, constitu i, se/// dúvida, a m ais im portante pablicação bra

sileira da especialidade.

N este decênio foram pablicados 21 fasciculos de outra revista —  "Educação

e C iências Sociais" , tam bém editada pelo C B P E, dentro do espirito de vinca-

lação entre a pedagogia e a sociedade brasileira .

O s cursos principais m antidos pelo IN EP , //o C BP E, foram o "C urso de F or-

m ação de P esquisadores Sociais", 1958-1960 e o "C urso de F orm ação de

P rofessôres-Supervisores", que desde 1963 vem sendo, in interraptam ente,

m inistrado a professores prim ários dos diversos E stados do B rasil.

E m 1962 e 1963, professores de P ortuguês, vindos dos E stados, receberam no

C B PE aulas de professores brasileiros e estrangeiros num "Curso de A perfei

çoam ento de Língua e Literatura” . E m todos êsses cursos foram conferidos

certificados aos que os concluíram com aproveitam ento.

N a Seção de A udiovisuais estagia/// professores de diversas disciplinas, bus

cando as novas técnicas de ensino.

M ediante C onvênio com o E stado da G uanabara, funciona a E scola G uate

m ala, escola de dem onstração da D ivisão de A perfeiçoam ento do M agistério ,

dêste C entro.

A  rotina burocrática do C BP E  é  das m ais im portantes tarefas por êle executadas.

A s entidades in ternacionais enviam frequentem ente questionários sobre os as

pectos educacionais do B rasil. E specialistas do pais e do estrangeiro escrevem

pedindo in form ações e bibliografias para seus trabalhos. B iblio tecas solicitam

nossas publicações e ainda livros adquiridos pelo IN E P para distribuição aos

estabelecim entos especializados .
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PLANEJAMENTO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL:
SUGESTÕES

Ro b e r t Da v é e

Perito da Unesco

Ainda não há exemplo de planejamento nacional da educação, regu
lado por técnicas de econometria.

Educação é, com certeza, parte do “fator residual” que, juntamente
a capital c trabalho, explica o desenvolvimento, mas ainda não se
pode calcular o quantum exato da educação neste fator, que, por sua
vez, permitiría realizar uma estimativa do índice nacional ótimo de
investimento para a educação.

O planejamento da educação tem de harmonizar o postulado de que a
educação possui rendimento econômico, os níveis de formação técnica
e profissional que a economia de um país reclama c metas quantitativas,
dentro de princípios adotados de expansão do ensino.

O problem a da educação no B rasil é prim ordialm ente político , c as
decisões que possam orientá-lo dependem não somente das técnicas
educacionais e de planejamento, como também da atitude das autori
dades máximas do Govêrno a respeito do ensino.

A primeira decisão é determinar o grau cm que se deseja efetivar o
princípio de que o ensino primário deve ser gratuito, universal
c obrigatório.

Bem conhecidos são os índices de analfabetismo c de escolaridade no
ensino primário.

Eliminar o “déficit” atual da matrícula primária exige árduo esforço:
financiar um programa de construções escolares c incluir no orça
mento dos futuros anos as despesas decorrentes do acréscimo das ma
trículas; formular um programa de formação, treinamento e aper
feiçoamento do pessoal docente primário. O esforço financeiro reque
rido exige por sua vez o aumento da proporção das despesas com a
educação cm relação aos orçamentos totais dos três níveis de govêrno
(União, Estados e Municípios).
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1. A primeira etapa do planejamento da educação no Brasil é, por
tanto, estabelecer projeções de matrícula que resolvam paulatinamen-
tc o “déficit” escolar primário, calcular os custos c adotar um calen
dário dc execução que seja compatível com os recursos financeiros
disponíveis. 1

Do ponto-de-vista das técnicas dc planejamento, êste trabalho não ofe
rece dificuldade que não possa ser superada.

Isto obrigará as autoridades do Governo a resolver que parcela do
P.I.B. (Produto Interno Bruto) c dos orçamentos públicos será reser
vada para educação, tarefa menos fácil.

Antes dc passar a essa etapa, convém ressaltar que é provavelmente
errado afirmar que só a educação técnica c a formação dc pessoal
qualificado c dc profissionais têm efeitos diretos sôbre o desenvolvi
mento econômico. Sc fôr êste objetivo o fundo do pensamento gover
namental, bastaria apenas melhorar o rendimento (quantitativo e qua
lificativo) e as diversificações do ensino médio e superior atuais para
satisfazer a demanda do mercado dc trabalho que, no Brasil, apresen
ta pouca elasticidade. Sem falar dos recursos da imigração - e da
assistência técnica estrangeira que, historicamente, contribuíram para
o desenvolvimento do Brasil, embora com uma população semi-anal
fabeta.

A expansão do ensino primário no Brasil pode ser um fator decisivo,
não tanto apenas como solução dc problema social, quanto como so
lução de um problema econômico.

i) A indústria brasileira tem-se equipado, talvez com excesso; e por
motivos já analisados por vários economistas, o progresso dc sua pro
dutividade vem reduzindo as oportunidades relativas dc trabalho.1 * 3

ii) Qualquer que seja o nome, reforma agrária ou desenvolvimento
da agricultura, o Brasil exige expansão dc sua agricultura, com o fim
de criar uma classe média rural c aumentar a produção dc alimentos 

1 Êstes princípios são evidentes e simples. A variedade das decisões relativas ao
ensino primário nos Estados do Brasil, suas colorações políticas e eleitorais e a
falta de um planejamento global da educação explicam que se faça menção a
esses princípios.

" Veja-se Anexo n.° 4.
3 Média mensal dos operários ocupados (Indústria extrativas e Indústria de trans

formação) :
1949 : 1.177.644
1959 : 1.509.713
(Censo Industrial 1960 — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA nuário E statístico do B rasil).



10 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

que possam baratear o custo de vida e, portanto, os custos finais de
produção. 1

iii) Reforma agrária, ou expansão da agricultura, ou multiplicação
do artesanato e pequenas indústrias (as quais longe de desaparecer.
têm aumentado cm países de indústria altamente desenvolvida como
os Estados Unidos e a República Federal Alemã) impõem amplo re
servatório de população com conhecimentos básicos que podem ser
medidos, em têrmos educacionais, com ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAoito a nove anos de ensino

geral, suplementados com o treinamento da aprendizagem industrial
ou agrícola c dos colégios técnicos especializados, nos setores de tra
balho que justificarem êstes suplementos de formação. No caso do
Brasil, êstes oito anos seriam os quatro do ciclo primário c, quando
possível, os quatro do ciclo ginasial. -

iv) A educação, principiando com o ensino primário, é um fator
necessário para criar motivações, mobilizar a capacidade ativa da po
pulação c expandir o mercado interno como base da expansão da
agricultura, da indústria e dos serviços no Brasil. 1 2 3

II. A segunda etapa do planejamento da educação brasileira, já es
boçado no ponto I, refere-se ao ensino médio geral c ao ensino médio
técnico.

Um falso problema é saber se a escola primária, ou média, tem que
ser “funcional”, com suplementos “vocacionais”, servir ou não “para
o trabalho ’ (o propósito de tôda escola, aliás, é fundamcntalmcntc o
trabalho).

i) A escola primária brasileira, com quatro anos, tem pouco tempo
para fazer o que deve: ensinar a escrever, ler c calcular, além de
determinados conhecimentos gerais.

ii) A fôrça física dos alunos entre 7 c 11 anos não permite um
uso significativo de ferramentas de trabalho.

iii) As organizações de aprendizagem ou ensino industrial são obri
gadas a dedicar grande parte de seu horário ao ensino geral, com
custos mais elevados, por receber alunos insuficicnlcmcntc preparados.

1 A agricultura, relativamente, tem aberto no Brasil maiores oportunidades de tra
balho entre 1950 e 1960.
Pessoal ocupado na agricultura:
1950 : 10.996.831
1960 : 15.521.701
(Censo Agrícola 1960 — A nuário E statístico do B rasil).

2 Uma das reformas básicas para o desenvolvimento da União Soviética foi a orga
nização dos oito anos (atualmente sete) de educação primária obrigatória.

2 "... A estratégia para a modernização da agricultura há de repousar forlemente
na educação. Educação no seu sentido mais genérico, que significa prever o habi
tante do quadro rural ter um mínimo de escolaridade, elevar-lhe os padrões cul
turais pela via do extensionismo e transmitir-lhe uma tecnologia nova pela de
monstração” — P rogram a de A ção E conôm ica do G ovêrno — 1964-1966. Capi
tulo XIII.
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iv) Não há empresa industrial de certo volume que não seja capaz
de organizar o treinamento de seu pessoal qualificado. Outras ativi
dades de produção só admitem com treinamento especializado na em
presa (construções civis, material pesado, rodovias, extração de pe
tróleo, estradas de ferro, estaleiros). A formação de um operário qua
lificado para indústrias manufatureiras só deve começar depois de al
guns anos de um ensino geral (linguagem, aritmética, desenho) que
não se afasta, sensivelmente, da educação para todos. Aliás as quali
dades que os empresários mais apreciam, c que são qualidades dos
povos desenvolvidos, são de natureza ética: disciplina, pontualidade,
exatidão c seriedade nas tarefas. Portanto, o fim da educação é fazer
bem o que tem que fazer, que é organizar um sistema de ensino básico
forte, ponto de partida para qualquer forma de educação ou trei
namento.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N ão havería risco educacional no Brasil em dar um caráter geral, de
currículo único, com apenas algumas disciplinas optativas durante
o ciclo ginasial, que, com pletando o ensino prim ário , constitu iría fi

nalm ente um a educação básica de oito anos. 1

A diferenciação começaria com o ciclo colegial, o que permitiría con
centrar neste nível, dentro de estabelecimentos selecionados os melho
res professores c os equipamentos adequados para as orientações defi
nitivas: secundário, comercial, industrial, agrícola e normal; aprendi
zagem industrial c agrícola: formação técnica no SENAI c SENAC.

Esta solução pode garantir um melhor rendimento e menores custos
do ensino médio. Considcrar-sc-ão no Anexo n.° 5 os problemas rela
cionados com levantamentos de mão-de-obra que podem ajudar (só
parcialmcntc) a definir as orientações do ciclo colegial.

O terceiro problema (não etapa) do planejamento educativo no Brasil
é o seu desmedido processo de seleção (baixo rendimento do ensino
primário c inadaptação numérica do ensino médio ao volume da
população).2

Não se pretende aqui sugerir imediatamente oito anos de educação obrigatória
para a criança brasileira, porque a primeira etapa é garantir os quatro anos de
primária. Pràticamcnte, de imediato, significaria um currículo básico único para

o ciclo ginasial existente. Porém os oito anos de ensino básico deveríam se pia-
jar para uma etapa ulterior. provavelmente, como medida de amplitude nacional,
entre 1970 c 1980.
Para o "rendimento” do ensino primário, veja-se Anexo n.° 3. A média da edu
cação primária brasileira é de dois anos e meio. O Plano Trienal de Educação
(1963-1965) mostrou que de cada grupo de 1.000 escolares de 7 a 11 anos (situa
ção escolar em 1959) 517 entram na Escola Primária, 40 terminam a 4.a série do
primário c 22 matriculam-se na l.a série do ensino médio. De cada grupo de
1.000 adolescentes de 12 a 18 anos, só 2.29% se matriculam na l.a série da escola
de nível universitário. Em 1963, as conclusões do ciclo colegial foram de 81.736,
das quais 29.867 corresponderam ao ensino secundário, 1.625 ao técnico indus-
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Não está provado, por repetida que seja a afirmação, que as causas
sejam pedagógicas: medíocre preparação dos professores c inadapta
ção dos currículos (embora ambas as causas tenham que ser remedia
das). Educadores com experiência de ensino sabem que os currí
culos se adaptam quase biologicamente à capacidade média dos edu-
candos c o mesmo acontece com os exames e conclusões, que refletem
o nível médio, com variações anuais, dos candidatos.

Por outro lado, tornou-se normal, sob a influencia das doutrinas peda
gógicas norte-americanas, dramatizar os rendimentos do ensino médio
cm numerosas análises dos sistemas escolares, enquanto o objetivo do
ensino segue sendo a seleção ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaberta dos melhores c não um processo
automático de promoção. Qualquer que seja o país, são as vagas dis
poníveis que fornecem, cm última análise, a medida seletiva do ensino.
Os pontos-chavc são as articulações do ensino primário c do ensino
médio, entre êles e com o ensino superior. Mais necessário que o
requinte dos índices atuais de rendimento do ensino médio é ampliar
as bases da plataforma sôbrc as quais se levanta o ensino médio, o que
confirma a prioridade, no Brasil, das providencias que possam me
lhorar as matrículas c a qualidade do ensino primário.

Daí decorrem os critérios naturais do planejamento do ensino medio,
que não são tanto percentagens pré-fabricadas dos grupos cscolarizáveis,
tomadas como melas, mas sim o cálculo das projeções de matrículas
do ensino médio que advém da progressão do ensino primário, para
chegar, finalmentc, a um ensiuo de tipo obrigatório do ciclo ginasial
e uma diferenciação quantitativa e qualitativa do ciclo colegial, atra
vés de uma combinação de critérios culturais e econômicos (necessi
dades de técnicos c profissionais).

0 fato que, dentro desta política de planejamento, deverão enfrentar
os planejadores, é que essa expansão inevitável do ensino se tradu
zirá em despesas acrescidas, as quais têm que ser somadas às despesas
da expansão do ensino primário para permitir uma estimativa global
do esforço financeiro aceitável e sobretudo do calendário (cronogra-
ma) dêslc planejamento.

0 Anexo n.° 1 mostra que já existe um divórcio entre as metas do
“Programa de Ação Econômica do Governo 1964-1966'’ e os orçamen
tos que correspondem a êste período. As metas c normas da Revisão
1965 do Conselho Federal de Educação constituem uma etapa de ra
cionalização dos Fundos de Ensino que representou o maior passo
compatível com a ausência de planos estaduais, mas a sua realização
supõe recursos orçamentários federais c estaduais superiores aos que
foram fixados até agora.

trial, 505 ao técnico agrícola, 23.931 ao técnico comercial e 25.805 ao ensino
normal; o que significa que o grupo de jovens, dos quais anualmente pode se
recrutar as futuras elites, representa 1/1000 da população.



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 13

O quarto problema do planejamento da educação no Brasil relaciona-
-se às técnicas c estruturas administrativas do planejamento.

Não se pode coordenar um planejamento quando faltam os instrumen
tos. Não se fala aqui dos dados básicos e estatísticos que, embora insu
ficientes, podem servir para planejamentos. 0 fato que entorpece o
planejamento da educação brasileira é que as decisões em matéria de
ensino são tomadas por numerosas autoridades, descoordenadas entre
si c distribuídas cm três níveis de governo, federal, estadual e muni
cipal, o que introduz um complexo de variáveis que não se pode equa
cionar dentro do quadro, necessário a um planejamento centralizado
ou mesmo global.

A Lei de Diretrizes c Bases c o Conselho Federal de Educação inven
taram critérios engenhosos, até brilhantes, para superar esta rigidez
estrutural: normas financeiras; porém, não evitam, pelo contrário,
perpetuam o que sempre foi um vício da administração brasileira: a
negociação particular, individualizada, de verbas orçamentárias sem
programas.

Parece, portanto, necessário procurar regras que sejam de aplicação
comum, independentes de uma determinada estrutura institucional,
ou que sejam claramente da responsabilidade de um dos elementos
desta estrutura institucional, estabelecendo assim áreas precisas de
competência:

1. A Lei de Diretrizes e Bases há de ser provàvchncnte revisada para
modificar os critérios de financiamento do ensino, que são arbitrários
ou desproporcionados, com a expansão requerida deste ensino: (Di
visão em parcelas iguais dos Fundos do ensino primário, médio e su
perior; ambiguidade e insuficiência das receitas).1

2. Também tem que ser modificada a Revisão 1965 do Plano de
Educação, aprovada pelo Conselho Federal de Educação.2

3. Depois de calcular o custo da eliminação do “déficit” da matrí
cula do ensino primário c o calendário da sua execução, se assim fôr
rcsolvido, assim como as repercussões que se verificaram no ensino
médio e o ensino superior do acréscimo da matrícula primária e de
uma melhor retenção escolar ao nível primário c médio, se conhecerá
o modo de revisar o artigo 92 da Lei de Diretrizes e Bases.

4. Critérios poderíam ser adotados que liquidariam as responsabili
dades indiretas da União sôbrc estabelecimentos de ensino primário e 

1 Veja-se Anexo n.° 1.
8 Não liá segurança de que as metas quantitativas e qualificativas desta revisão se

jam executáveis no período de tempo indicado.
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ginasial que seriam exclusivamente dos Estados e dos Municípios, com
pensando esta transferência por uma tomada de responsabilidade da
União sôbre os estabelecimentos públicos do ciclo colegial c superior.

Sc a União se responsabilizasse pelo ciclo colegial do ensino médio
c os níveis pós-colcgiais e universitários, esta medida permitiría ime
diatamente uma concentração dos mecanismos do planejamento de
educação nas mãos da União para êstes tipos de ensino, nas mãos dos
Estados c Municípios para o ensino médio ginasial c o ensino primário.
Não impediría que a União guardasse algumas escolas primárias c
médias para experimentação e demonstração nem que os Estados ou
Municípios ou empresas se interessassem, através de convênios par
ticulares com Universidades, determinadas factddades, estabelecimen
tos isolados de ensino superior ou colégios. Não impediria, também,
que os Estados ou Municípios dessem um desenvolvimento particular
às atividades de artes e ofícios cm escolas especiais de ciclo ginasial
ou às disciplinas facultativas niormcnlc relacionadas com as orienta
ções profissionais próprias de cada Estado. Nem modificaria esta re
forma o estatuto aluai do SENAI e do SENAC.

5. A União assumiria a responsabilidade das escolas normais, como
parte da sua responsabilidade sôbre o ciclo colegial. Rcduzir-se-á o
número das escolas normais cm cada Estado, cm benefício de estabele
cimentos reservados para êste tipo de ensino c com maior matrícula
em cada uma, corpo docente, construções c equipamento mais bem
selecionados. A União criaria cm cada Estado (ou rcgionalmcntc) uma
escola de nível universitário que formaria os professores das escolas
normais, os diretores de escola e os supervisores.

6. A União, como instrumento de auxílio supletivo aos Estados, cria
ria um Fundo de Construções Escolares para o Ensino primário. 1
Este Fundo seria alimentado com as receitas da Lei de Salário-Educa-
ção que, parcialmcnlc, poderíam cobrir os juros de empréstimos. Este
fundo examinaria, aprovaria c financiaria construções de escolas novas
e a expansão de escolas existentes, sôbre a base de projetos específicos.
Critérios básicos seriam os seguintes:

i) As escolas novas ou ampliadas contribuiríam para uma redução
do “déficit” escolar no Estado cm questão ou serviriam uma zona prio
ritária de desenvolvimento agrícola ou industrial.

ii) 0 Estado se obrigaria a nomear professores diplomados (norma-
listas) para estas escolas c a assegurar serviços auxiliares (campos de
desportos, eletricidade, água, esgotos) e um mínimo de serviços assis-
tenciais.

1 Fundo, no sentido legal da palavra, isto é, com autonomia administrativa e finan
ceira, possibilidade de transferir seus recursos de um ano para outro, capaci
dade’de contrair empréstimos nacionais e internacionais c de receber doações.
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iii) Nestas escolas não se admiliriam mais de dois turnos por dia.

iv) A construção c o equipamento destas escolas se determinariam à
base de padrões funcionais e arquitetônicos aprovados pelo Fundo.

v) Os projetos apresentados teriam que fazer parte de um Plano Es
tadual de Educação.

vi) Os projetos teriam que se referir a escolas de pelo menos duas
salas (a escola de sala única sendo excluída da área dêste Fundo).

vii) Escolas rurais de duas ou mais salas teriam que incluir, nos pro
jetos, residências construídas para os professores.

A aplicação dêstes critérios pode se calcular sem dificuldades insolú
veis. Por um lado, estes critérios dão a cada Estado a faculdade de
planejar a evolução de suas escolas próprias, com os recursos próprios
para as despesas correntes e parte das despesas em capital e sem inter
ferência desnecessária da União.

Êste planejamento estadual, de formulação descentralizada, partiria
da regra comum para todos da obrigatoriedade do ensino primário e
do ciclo ginasial em prazos determinados (que não poderão ser os
mesmos para o ensino primário c o ciclo ginasial).

O planejamento federal do ciclo colegial decorrerá das turmas espe
radas do ciclo ginasial c, no ensino normal, das projeções estaduais
do ensino primário. O Centro de Recursos Humanos do Ministério do
Planejamento poderá esclarecer sôbrc as quantidades de mão-de-obra
qualificada, técnicos c profissionais que os colégios técnicos, o SENAI
c o SENAC poderíam treinar com proveito. Os mesmos critérios ser
virão para o Ensino Superior.

Por outro lado, e esta fase do planejamento é a mais difícil, será indis
pensável comprovar se as receitas disponíveis para cada nível de go-
vêrno correspondem a estas obrigações cm matéria educacional. Tan
to a Constituição 1 como a Lei de Diretrizes e Bases puseram sôbre
os Estados e Municípios, no quadro da descentralização institucional,
obrigações de caráter educacional sem garantir que os Estados e Mu
nicípios pudessem encará-los, e esta comprovação se faz necessária,
quaisquer que sejam os critérios do planejamento educacional. 2

Uma consequência desta análise é a oportunidade de uma reestrutu
ração do Ministério da Educação c Cultura que, presentemente, não 

Artigos 170 e 171 <lu Constituição.
Veja-se Anexo n.° 1.
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tem articulação administrativa encarregada do planejamento da edu
cação. A única entidade responsável pelo planejamento da educação
é o Conselho Federal de Educação, c a sua Câmara de Planejamento,
os quais não dispõem de uma Secretaria técnica dedicada à formula
ção dos planos. Aliás, a presente heterogeneidade dos sistemas de en
sino no Brasil obrigou o Conselho Federal de Educação a apresentar
como plano uma definição de normas quantitativas c qualificativas
que só podem regular o sistema de transferências de verbas, sem pla
nos estaduais pré-estabeleeidos c sem mecanismos de análise prévia.

A vocação de um Conselho Federal de Educação é de caráter norma
tivo c não executivo; compete naturalmentc a êste Conselho de Educa
ção definir a política educacional do país e aprovar planos educacionais
de alcance federal. O mesmo princípio é válido para os conselhos esta
duais de educação, que não deveríam substituir as secretarias estaduais
de educação nos aspectos executivos, c deveríam aprovar (e não “esta
belecer” os planos, como o indica a Lei de Diretrizes e Bases para êsses
Conselhos e o Conselho Federal. 1 Em ambos os casos, planos têm que
ser preparados por repartições administrativas especiais, dirctamcnle
ligadas aos órgãos de execução e controle, que ainda não foram criadas
ao nível federal. 2

Se a reforma administrativa, preparada pelo Ministério do Planeja
mento c Coordenação Econômica, fôr aprovada pelo Congresso, êste
vazio será corrigido com a criação de uma Secretaria de Planejamento,
considerada como instrumento de programação c coordenação do Mi
nistério da Educação, Ciências e Cultura.

Se esta reforma fôr demorada, é indispensável criar logo uma entidade
de planejamento, cuja necessidade é urgente.

No âmbito do Ministério da Educação c Cultura, o INEP tem, poi
motivos históricos e de competência, vocação para planejamento de
educação, mas êle ou, alternativamenle, uma Secretaria de Planeja
mento (MEC) necessitariam para êste fim de ser substancialmente
reforçados com pessoal capacitado para essas tarefas. A presente dis
persão de pessoal treinado cm planejamento educacional entre o Mi
nistério da Educação, o Conselho Federal de Educação, a CAPES c
uma seção do Ministério do Planejamento é criticávcl e provocará uma
duplicação de estudos, análises e a preparação de planos contraditórios.

Por sua natureza, o Ministério do Planejamento é principalmentc res
ponsável pela determinação de dois critérios básicos:

Art. 93 da Lei de Diretrizes de Bases.
A diretoria executiva da CAPES criou, para uso próprio, uma divisão de plane
jamento, auxiliada por um Serviço de Estatística e Documentação, “para elabo
ração de seus planos”.
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i) Qual é o índice dc investimento cm educação compatível com as
prioridades do planejamento global c com os índices dc outros seto
res de investimento;

ii) Qual é a orientação desejável nas disciplinas técnicas da educa
ção ao nível colegial c universitário para responder às evoluções do
mercado de emprego c às necessidades de produtividade nos setores
dc produção industrial c agrícola.

Por outro lado, c irrcalíslico esperar a boa execução de um plano edu
cacional cm um meio tão conservador c com tantas possibilidades de
resistência passiva como o setor do ensino, se os planos educacionais
vêm dc fora.

Destas observações se deduz o seguinte:

i) A maior proporção dc pessoal capacitado cm planejamento edu
cacional ou a maior responsabilidade deveria se concentrar no Minis
tério da Educação para conduzir o esforço dc planejamento da edu
cação até a fase final cpic, sendo dc supervisão c aprovação do plano
nacional dc economia, soma dos planos setoriais, é da alçada do Mi
nistério do Planejamento;

ii) O Centro responsável pelo levantamento de recursos humanos
tem que ser organizado cxclusivamentc no Ministério do Planeja
mento ;

iii) O Serviço de Estatística da Educação deveria integrar-se ao INEP
ou à futura Secretaria dc Planejamento como instrumento essencial
dc seu trabalho c para responder com flexibilidade às necessidades
do planejamento;

iv) Uma seção normativa das construções escolares, pelas mesmas
razões, deveria fazer parte do INEP ou da futura secretaria de pla
nejamento;

v) Os programas dc formação, treinamento c aperfeiçoamento do pes
soal docente não deveríam fazer parte do INEP (se o INEP se res
ponsabiliza pelo planejamento) ou da futura secretaria de planeja
mento. Êsles programas deveríam ficar sob a responsabilidade do
Departamento (ou Secretaria) dc Educação, a qual receberia maior
autoridade como instrumento dc coordenação dos outros níveis de
ensino.

vi) Os centros regionais de pesquisas do INEP poderíam ser repre
sentações, ao nível regional, do Planejamento do MEC c do Departa
mento dc Educação (ÃIEC) para pesquisas de planejamento cducacio-
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nal (currículos, rendimento escolar, revisão de normas c padrões de
construções escolares, custos unitários, eventualmenlc levantamentos de
mão-de-obra, etc.) e a formação de pessoal docente.

vii) De todos os modos, nenhuma repartição ou Departamento ou
Secretaria de Planejamento do Ministério da Educação poderia atuar
de uma forma isolada. 0 planejamento (MEC) precisa das sugestões
do Departamento de Educação, oriundas das divisões responsáveis por
cada nível ou tipo de ensino e de seus supervisores ou inspetores cm
relação com a política educacional. Planejamento (MEC), reciproca
mente, precisa avisar o Departamento de Educação das necessidades de
formação do pessoal docente, das orientações e tipos desejáveis do
ensino, decorrentes de um planejamento a longo prazo, tal como seria
íiltimamentc aceito como parte setorial do plano nacional da econo
mia. Planejamento (MEC) precisa, por fim, das observações do De
partamento da Educação e da Contadoria do Ministério, para com
provar e cventualmente corrigir a orientação do plano. ’

viii) Um Instituto Nacional de formação de planejadores em educa
ção, recomendado por relatórios internacionais, não seria, evidente
mente, inútil. Os prazos de utilidade efetiva seriam, porém, de alcance
demorado, enquanto a situação é de emergência. 0 programa dos Co-
lóquios Regionais de Planejamento, cuja formação está presentemente
cm estudo, parece responder melhor a esta situação, tanto mais que
podem ser repetidos, havendo motivo, até chegar à saturação das ne
cessidades.

Mais apropriado, como parte de um sistema puramente de formação de
pessoal de administração pública, seria a criação de uma Escola Na
cional de Administração Pública, a qual, entre seus ramos setoriais,
teria uma seção de planejamento educacional.

Um projeto de Escola Nacional de Administração Pública poderia
contar, provàvehnenlc, com cooperação multi e bilateral. É preciso
acrescentar que o melhor tipo de Escola de administração não produ
ziría, por si mesmo, milagre nenhum e que a condição básica de uma
maior efetividade da administração pública brasileira (aliás, a prio
ridade máxima do desenvolvimento do país) é, primeiro, a reforma
administrativa, segundo, a aprovação de um estatuto da função públi
ca que dê garantias, administrativas c financeiras, à permanência de
funcionários de alto padrão.

Éste relatório propõe soluções de caráter orgânico. 0 Ministério do Planeja
mento está considerando, como possível alternativa, uma ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAjunta de Planejamento
da Educação, que poderia òbviamente agrupar as diversas repartições adminis
trativas e Conselhos interessados ou participando no planejamento educacional.
Esta solução refletiría, como típico pragmatismo brasileiro, a realidade atual.
Porém, deixa aberto o problema da Secretaria técnica desta junta.
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Alguns pontos deste relatório podem ser comentados sob o ponto-dc-
-vista do financiamento internacional.

1 . Seria útil propor à análise preliminar do Fundo Especial das
Nações Unidas o ponto IV, 5 dêste relatório: criação, em cada Estado,
de uma Escola Normal superior para a formação de professores de
Escolas Normais, Diretores de Escolas c supervisoras. 0 mais razoável
seria sugerir não uma escola cm cada Estado, mas, como protótipo,
uma escola normal superior de âmbito regional, seja no Nordeste,
seja no Sul.

2. Sôbre a base de um ciclo ginasial único nas disciplinas obrigató
rias (fora da cooperação multilateral com a exceção, talvez, do
UNICEF/FISI) e de um ensino técnico de nível colegial, suplementa
do com três ou quatro anos de nível pós-colegial para formação de
“Técnicos” (por exemplo, os técnicos cm engenharia de operações)
seria aconselhável explorar as intenções do B.I.D. c do Banco Mun
dial, seja cm relação à indústria, seja para a agricultura.

3. A fornlacão do pessoal docente para o ensino médio técnico ne
cessitará de mais dois outros instrumentos: um Centro de formação
e treinamento dos professores de escolas agrícolas de nível médio, já
cm processo de estudo pelo Fundo Especial das Nações Unidas e um
Centro de formação c treinamento de professores para ensino médio
industrial, já proposto no relatório de dezembro de 1964 da Missão
da UNESCO e que deveria constituir uma empresa endossada pelo
Ensino Industrial público e o SENAL

4. É permissívcl pensar que uma política de seleção e concentração
de escolas normais, sôbre a base do ponto IV, 5 dêste relatório, seria
de interêsse para a ajuda multilateral (UNICEF/FISI) e a bilateral
(USAID).

5. A criação dc um Fundo de Construção Escolar, sôbre a base do
ponto IV, 6 dêste relatório, oferecería uma plataforma de discussão
com a ajuda bilateral (USAID) para a negociação de empréstimos, ga
rantidos com parte das receitas dêste Fundo.

6. Ajudas bilaterais européias poderíam ser obtidas para os colégios
técnicos industriais e agrícolas. Também poderiam eventualmente par
ticipar na organização de um Centro de Recursos Humanos, parli-
cularmcntc em relações com o problema das projeções de mão-de-obra
c evolução do mercado dc trabalho.

Esta nota não pretende esgotar, mas apenas esboçar algumas consi
derações sôbre o planejamento da educação brasileira. Seria a mais,
c, pelo menos, necessário examinar em detalhe a organização, técnicas
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e objetivos el e um Centro de Recurso.> Humanos, considerndo, do pon
to-de-vista educativo, a formação e o aperfeiçoamento do corpo do
cente méd io, a possível reYisão dos currículos de en sino médio, a for
mação elo corpo docente superio r e os proble mas especiais do plane
jamento elas Universidades. 

Como se indicou no princípio dês te relatório , planejamento da e du
cação é, csscnciahueu te, uma decisão de govêrno. As projcçõe do 
PIB (Produto lutemo Bruto ) para 1966 se calculam em 4.0 hi1l1õcs 
de cruzeiros. 1 Se se toma as despesas com a educação, cm 1966 (o rça
mento apresentado para aprovação elo Congresso Nacioua 1) e as nor
mas indicadas pelo Programa de Ação do Govêrno, ｾ＠ o total da s d es
pesas de educação cm 1966 seria de Cr$ l 200 bilhões o u seja 3 J'o 
<lo PIB; uma percentagem de 4% daria 1 600 bilhões. A dcci ão bá
sica é portanto saber se se aprova um índice m ais a lto de invc- time nto 
para a educação cm ] 966 e os futuros anos (m a nutenção e d e pesa 
em capital). 

Por precários que sejam, os cálculos do Aucxo 11.
0 l sublinham , porém: 

1. que o orçamento-programa de 1966 só cobre as u1ela s do próprio 
Programa de Ação elo Govêrno com as arrecadações esperadas do sa
lário-educação; 

2. que o custeio elo progresso da ed ucação brasileira (metas do 
Programa de Ação elo Govêrno: maior rendimento do ensi no, re vi san
do as orientações elo ensino médio, sistematizando a forma ção e o 
aperfeiçoamento elo corpo do cen te, melhorando seu estatuto profi ssio
nal) exige um aumento da taxa atual ele investimento em r ebciío co 111 
o Produto Interno Bruto, com tôdas as precauções ueccssi'rias do 
ponto-de-vista do ritmo da forma ção ele pessoal capacitado, do ritmo 
das construções escolares e da carga tributária tot al. O volume da 
expansão e melhoria do ensino dependerá estreitamente do auru ento 
dêste índice e o objetivo do planejamento da educação é p1·ccisamen
te calcular êstes limites, combinando critérios de planejamento finan
ceiro, projeções de matrículas e reformas ed ucacionais. 

O texto da Constituição de 1946 ｾ＠ não ajuda a solução proposta n este 
relatório, segundo a qual a União administraria dire tamente o ciclo 
colegial, o que facilitaria os mecanismos de planejamento. 

1 Fonte : EPEA Ministério do Planejamento e Coordena ção Econômica. 
' Programa de Ação Econômica do Govêrno 1964·1966. EPEA. Unjão: 35,2% do 

total; Estados e Municípios : 43,3%; Ensino privado: 16,So/o ; o resto, fontes 
externas. 
Art. 170 da Constituição de 1946: "A União organizará o sistema federal de 
ensino e o dos territórios. 
" Parágrafo único. O sistema federal de ensino terá caráter supletivo, eslenden· 
do-se a todo o país nos cslritos limites das deficiências locais". . 
Art. 171. "Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas de 

. ,, 
ensmo • 
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Uma alternativa seria dirigir o funcionamento dos Fundos de ensino
previstos no parágrafo l.° do artigo 92 da Lei de Diretrizes e Bases,
partindo dc um critério de diferenciação planejada c de equilíbrio
fiscal:

i) O Fundo de Ensino Médio sendo concentrado propriamente no
ciclo colegial c cm relação com determinadas orientações do ensino
secundário, normal e técnico, sobretudo industrial c agrícola.

ii) O Fundo dc Construções Escolares usado para orientação plane
jada do ensino primário e ciclo ginasial.

iii) O Fundo do Ensino Superior distribuído em relação com as
necessidades específicas das universidades e estabelecimentos isolados.

iv) O Fundo do Ensino Primário c Ginasial sendo a complementa
rão, determinada em seu volume, pelas necessidades de equilíbrio fis
cal entre as receitas federais, estaduais e municipais e as responsabili
dades educacionais dos Estados c Municípios.



ANEXO N.° 1

O ESTANCAMENTO DO ESFÔRÇO ORÇAMENTÁRIO
DA UNIÃO COM A EDUCAÇÃO

I. O orçamento da União para 1965 (Lei n.° 4 539) foi, em despe
sas, de CrS 3 775 bilhões. O projeto de orçamento para 1966 é, cm des
pesas, de CrS 6 481 bilhões, ou seja, prevê um aumento de aproxi
madamente 42%. 0 orçamento federal da Educação (MEC) foi, em
1965, de CrS 418 bilhões e, para 1966, é de CrS 422 bilhões. Qualquer

-rfumento eventual dos salários do corpo docente c administrativo será
processado como parte do aumento global das despesas c a evolução
do orçamento de Educação em relação ao orçamento total não será
essencialmente modificada. Portanto, serão as arrecadações da Lei de
Salário-Educação, não incluídas no projeto de orçamento para 1966,
que medirão o suplemento de recursos disponíveis para 1966, dos quais,
por outro lado, será necessário subtrair o efeito da inflação, que o
acréscimo de apenas 4 bilhões, entre o orçamento da Educação em
1966 e o de 1965, não pretende compensar.

II. 0 Programa de Ação do Govêrno para 1964-1966 indicou metas
de matrículas que permitirão atingir 100% do grupo etário eseolari-
zável no ensino primário cm 1970. Indicou outras metas para o ensino
médio e superior, as quais, traduzidas cm acréscimos médios anuais
sôbre o período 1965-1970 são os seguintes:

Ensino primário
Ensino médio
Ensino superior

605 000 matrículas (por ano)
241 000 matrículas (por ano)
30 000 matrículas (por ano)

Não se dispõe ainda dos custos unitários certos para as várias modali
dades. O Anexo n.° 2 representa uma tentativa de calcular os custos
unitários do ensino primário e médio brasileiro.

Usando êstes custos, chega-se às despesas anuais seguintes:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E nsino prim ário

27 X 605 000
Zona Norte e Nordeste

M ilhões

de C rS

= 2 882
100ONMLKJIHGFEDCBA

X 17 647
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Resto do Brasil

Total do PrimárioZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E nsino m édio

E nsino superior

73 X 605 000

100
30 250 = 13 4041

16 286

241 000 X

30 000 X
190 000

1 600 000
= 45 9041

= 48 0002

Sc, como o indica o Programa de Ação do Govêrno, a parte que em
1964 corresponde à União dos gastos totais em educação é de 35,2%
c supondo que esta proporção seja estável, o orçamento da União de
veria ter um aumento cada ano de aproximadamente 40 bilhões de
cruzeiros (media, a preços de 1965) até 1970, só para cobrir o aumento
de matrícula projetado pelo Programa.

O orçamento de 1966 não permite, portanto, o prosseguimento das me
tas educacionais fixadas pelo próprio Programa.

Sc, por outro lado, se pensa cobrir êste suplemento de ação com as
receitas do Salário-Educação. calculada em 50 bilhões de cruzeiros, des
virtua-se a letra e o propósito desta lei.

III. A sit nação real é, provavelmente, mais séria.

O Serviço de Estatística do Ministério da Educação baseado nas pro
jeções dos grupos etários 7 a 11 e, assim, descontando os alunos que se
guem estudos primários além da idade de 11 anos, calculou os se
guintes acréscimos anuais de matrícula, como meta de ensino primário
.universal em 1970: 3

5 406 495

A nos A créscim o anual

1965
1966
1967
1968

1969
1970

672 063
751 122
833 561
932 397

 1 043 884
1 173 468

Total

Custo unitário eslimativo. Veja-se Anexo n.” 2. Para a explicação da divisão entre
duas parles do Brasil, veja-se também êste Anexo.
Custo unitário arbitrário (entre as estimativas R. Moreira e S. Lourié). Veja-se
Anexo n.° 2.
Fonte: Subsídios estatísticos sõbre a matricula da população escolar. João Tor
res Jatobá, SEEC, R evista B rasileira de E studos P edagógicos, abril-junho, 1964
n.° 94.
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ou seja, um acréscimo medio anual de 900 000 matrículas, cm vez das
605 000 do Programa de Ação. O suplemento anual de despesas para
o ensino primário seria, neste caso, de Cr$ 24 bilhões, em vez de 16
bilhões de cruzeiros.1

IV. Outro aspecto da subestimativa dos recursos orçamentários fe
derais para qualquer programa de expansão é o fato de que os custos
unitários propostos neste Anexo são irrealisticamcntc baixos para o
ensino médio, por partirem de um vencimento mensal médio de
Cr$ 250 000 para professoras dêste ensino que, embora corresponda
ao nível dos vencimentos oficiais, não permite um padrão de ensino
do tipo integral. Tampouco os custos dêste Anexo calcularam o custo
relativamente maior do ensino técnico. Também é baixa a estimativa
do custo unitário, no ensino primário.

V. Outra expressão de estancamento financeiro da educação no Bra
sil são as relações entre despesas com a educação, o PIB e o total das
despesas públicas.

A ambiguidade da terminologia, o atraso na apresentação das contas
públicas de certos Estados e Municípios, as diferenças nos critérios
usados para apresentar dados financeiros, segundo as entidades ou
relatórios que analisam estas contas, são tantas que levantam dúvidas
sôbre a validez destas comparações entre despesas com educação, des
pesas públicas c PIB.

Impõe-se, porém, esta comparação, porque os dados disponíveis, com
tôdas as reservas indicadas no parágrafo anterior, confirmam uma
falta de arrancada financeira que seja cm consonância com uma polí
tica de expansão do ensino. Por outro lado, ressalta a necessidade dc
dados mais homogêneos c dc registro mais rápido, como base indis
pensável de todo planejamento.

Em resposta a um questionário da OEA, a Fundação Getúlio Vargas
deu as informações seguintes: -

maiores matriculas que as cio Programa cie Ação terão pouca influência (18 bi
lhões, em vez da média 1965-1970 dc 16 bilhões) .

- Fonte: Fundação Getúlio Vargas. Publicado na ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR evista B rasileira de E studos

P edagógicos, n.° 84, outubro-setembro, 1961.

D espesas da E ducação

em relação com o D espesas da E ducação

to tal das despesas em relação com o P IB

1957 8,9 c/o 1,8%
1958 10,5% 2,2%
1959 10,8% 1,9%
1960 11,7% —

1 0 uso de uma média anual introduz nestes cábculos uma distorção; para 1966,
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Para 1964, os dados oficiais ate
conclusões que possam abranger

agora recolhidos ainda não permitem
os três níveis de governo.

Para 196\ os dados publicados permitiríam estabelecer o quadro
seguinte: 1

(Em bilhões de Cruzeiros)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1963 Total receitas

públicas

União 953

Estados 831

Municípios 94

Total receitas

tributárias

846

693

56

Total despesas Total despesas

públicas c/a educação

1 277 70

950,6 157
100 8,8

Total 1878 1595 2 327,6 235,8

Estas cifras dariam a rclação seguinte das despesas com a educação
(cm percentagem) :

D espesas com E ducação

relacionadas com to tal

de receitas públicas

D espesas com E ducação

relacionadas com rs

receitas tributárias  2

União

Estados

Municípios

5,5% 8,3%
16,5% 22,6%

9,3% 15,7%

A relação das despesas lotais dc educação com as receitas públicas
totais (três níveis do governo) seria, para 1963, de 12,5%? (nível de
1958 e 1959) e com o total das receitas tributárias, dc 14,7%. A con
tribuição da União em 1963 foi notavelmente inferior à participação
dos Estados c Municípios.

1 Fonte: A nuário B rasileiro de E statística , 1961. Recebido do Conselho Técnico de
Economia c Finanças e Contadoria Geral da República. Para parte dos Estados, as
Despesas e Receitas são as orçamentadas. Para a União, os Municípios e a maio
ria dos Estados, os mais importantes, as despesas são as executadas e as receitas
as arrecadadas.

- 0 relatório da UNESCO (setembro de 1961) interpretou erroneamente o arti
go 92 da Lei de Diretrizes e Bases, como se aplicando ao total das receitas,
quando só se refere às receitas tributárias (receitas de imposto). A aplicação
provável do artigo 6.°, parágrafo 2.°, da Lei n.° 4 320, de 17 de março de 1964,
Administração Financeira, tem como resultado de abrir mão de verbas sobre
bases que eram válidas em lermos de preços, dois anos antes da execução dos

pagamentos.
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0 total das despesas públicas com a educação (União, Estados c Mu
nicípios) foi, cm 1963, dc 10% do total das despesas públicas dos

três níveis de governo.

0 PIB foi calculado para 1965 em CrS 9 817 bilhões,' o que daria
uma relação dc despesas com educação - do PIB dc 2,38*%.

Em ambos os casos, a contribuição dos orçamentos públicos e do PIB
com a educação pode-se considerar como inferior às percentagens
registradas cm outros países, por exemplo, da America Latina.

As recomendações da Conferência de Santiago (UNESCO-CEPAL),
embora não possam ser consideradas como um compromisso dos go
vernos e sejam, portanto, recordadas aqui como ponto dc compara
ção, teriam aberto os recursos seguintes:

4% do PIB 1963: CrS 394 bilhões.

Calculadas as despesas do ensino particular cm 16,3% do total
das despesas com a educação, a aplicação destas percentagens (4%
do PIB) h averia permitido um total dc despesas públicas para a edu
cação (três níveis dc govêrno) de 329 bilhões, enquanto as despesas
de 1963 foram dc 235 bilhões.

A última observação é a dc que a carga tributária no Brasil c talvez,
cm relação ao PIB, inferior a esta carga cm outros países da America
Latina. A fundação Getúlio Vargas calculou esta carga tributária cm
relação ao PIB cm 20,5%, 19,9%, 320,3% respectivamente para 1961,
1962 c 1963. Para 1965, essa estimativa foi aumentada para 23,3%
mas há dc se notar que no total dc impostos dc 1965, ou seja,
CrS 6 501 bilhões, estão incluídos CrS 116 bilhões das Contas dc Pre
vidência Social, que muitos economistas consideram não como impos
to senão como aumento dos salários destinados a pagar serviços c be
nefícios pessoais. Por fim, seria preciso ter a certeza dc que o PIB não
é calculado, caso que acontece com certa frequência cm países cm
via dc desenvolvimento e tributários das relações comerciais com o
exterior.

Fonte: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA nuário E statístico do U rasil, 1961. Recebido da Fundação Getúlio
Vargas.
Despesas públicas.
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ANEXO N. ° 2

CUSTOS UNITÁRIOS

1 . Vencimentos de
base de amostra: 1

professores primários registrados em 1964, sôbre

Paraíba — Professores não diplomados
com curso ginasial 
com curso primário 

Paraná — Professores normalistas 
Rio Grande do Sul — Professores primários estaduais

com três anos de serviço 
Pará — Professores normalistas 

Professores regentes 
Professores leigos 

Alagoas — Professores primários estaduais 
Sergipe — Regentes 

Normalistas 
Baliia -—  
Espírito Santo — Salário inicial do professor primário

estadual 
Santa Catarina — 
Amazonas —- 
Maranhão * 1 2 — Leigo 

Regente 
Normalista 

Piauí — Inicial 
Rio Grande do Norte — Capital
Pernambuco — Capital inicial 

Interior inicial 

Cr$ 19 000
Cr$ 16 000
CrS 69 300

CrS 64 750
CrS 30 000
CrS 22 000
CrS 12 000
Cr$ 62 700
CrS 22 300
CrS 25 900
CrS 43 050

CrS 29 250
CrS 55 100
CrS 35 800
CrS 13 000
CrS 23 350
CrS 31200
CrS 19 200
CrS 35 000
CrS 61 000
CrS 56 000

Não sc comenta nem a insuficiência e variedade dêstes salários, nem o
fato de que, em vários Estados, há interêsse cm manter o regime dos
leigos, por motivos políticos e porque facilita uma aparente expansão
do ensino com custos baixos. 3

Dêstes dados por conveniência de cálculo e admitindo uma leve melho
ria da situação salarial no Norte e Nordeste, extraímos os seguintes
vencimentos do professor primário:

(A) Zona Norte e Nordeste — vencimento por mês CrS 35 000
(B) Resto do Brasil — vencimento por mês CrS 60 000

1 Fonte: Relatórios do Programa MEC/UNESCO/UNICEF de Aperfeiçoamento
do Magistério.

- Supõe-se que êsses vencimentos correspondam a três niveis de leigo, regente c
normalista. * ’ <

3 É justo salientar que. cm zonas rurais, o leigo recrutado e ensinando na sua
própria comunidade, frequentemente com boas aptidões pedagógicas, é uma
solução da qual não se poderá prescindir, até que se melhore o regime, os
estatutos c as condições de vida em zonas rurais do professor primário.
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A matrícula efetiva primária que corresponde a esta divisão territorial
representa aproximadamente ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2 milhões para a zona Norlc-Nordcstc sô-
bre um total de 7.3 milhões de alunos, ou seja, 21 c/o para o Norle-Nor-
deste c 73% para o resto do país. Supondo a proporção alunos/pro-
fessôres de 35 (a taxa média brasileira c bem mais baixa), a despesa
de pessoal docente por aluno seria de:

Zona A CrS 12 000
Zona B CrS 20 570

As despesas correntes anuais por
-se em:

aluno poderíam portanto calcular-

Despesas correntes A B
Pessoal docente 80% CrS 12 000 CrS 20 570
Administração
Materiais, conservação 20% CrS 3 000 CrS 5142

CrS 15 000 CrS 25 712

Despesas totais por aluno (nível primário por ano

Zona A Zona B
Despesas correntes 85% CrS 15 000 CrS 25 712
Despesas em capital 15% CrS 2 647 CrS 4 538

CrS 17 647 Cr$ 30 250

aprox., cm USS 10 16
(1 US = CrS 1 800)

Aplicando o mesmo método para o ensino médio e superior de um ven
cimento mensal médio de Cr$ 250 000 para professor deste nível, che
ga-se a um custo unitário (anual por aluno) de CrS 189 030, ou seja,
aproximadamente USS 105 00. Base de cálculo para ensino médio:

1,5 professor de tempo integral por classe
médio alunos-professor: 35
Despesas correntes, despesas capital e taxa cambial:
as mesmas normas que para o ensino médio.

O Prof. Roberto Moreira calculou os custos unitários seguintes: 1

Primário USS 14
Médio 90
Superior 850

Inventário das necessidades de educação para o desenvolvimento econômico /
Prof. Roberto Moreira.
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E relatório da UNESCO (dezembro de 1964) propôs as estima
tivas seguintes, dividindo o total das despesas correntes de 1960
pelas matrículas:

Primário
Médio
Superior

USS 16
120
980

Para a lei do Salário-Educação calculou-sc o custo anual ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper capita do
ensino primário, à base dos critérios seguintes:

Salário do professor primário: 1,5 vêzcs o salário-mínimo em cada
Estado; gastos de pessoal: 70% das despesas correntes totais; média
alunos-professor: 30

Este cálculo (Salário-Educação) deu uma despesa média anual per

capita para o Brasil de CrS 29 278 ou seja USS 16.6 (despesa corrente).
O custo unitário médio que resultaria do cálculo no parágrafo 1 seria
CrS 26 919 (despesa corrente e despesa em capital) diferença explicada
pela média alunos/professor de 35 usada por êste anexo cm vez de 30,
usada na preparação da Lei de Salário-Educação.

A convergência destas estimativas, que para o planejamento final não
podem substituir o cálculo direto dos custos do programa, autoriza
seu uso para estabelecer “des ordres de grandeur” .

ANEXO N.0 3

RENDIMENTO DO ENSINO PRIMÁRIO NO BRASIL

A. Turma 1957-1960 (1 000 alunos) índices

1. Matrícula efetiva 1957 l.a série 3 552 100
1958 2.a série 1462 41
1959 3.a série 1 070 29
1960 4.a série 707 18

Total 6 791

Conclusões 1960 4.a série 471

2. Custo total, à base de custo por aluno-ano de USS 15.

6 791 000 X 15 = 101 865 000

3. Custo de cada aluno aprovado nas conclusões da 4.a série

101 865 000

471 000
= 216
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enquanto cada um representou unia despesa individual total de:

4 anos X 15 = 60

A comparação mostra que o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAensino prim ário brasileiro só aproveita

aproxim adam ente a terceira parte do seu custo to tal.

B. Supondo um desperdício anual médio de 10%, e 80% de conclu
sões na quarta série do total da matrícula efetiva nesse ano, o custo
total seria:

(1 000 alunos) 3 552 -j- 3 197 2 877 -f- 2 589 — 12 215
12 215 X 15 = 183 225 000

Conclusões da 4.a série seriam 2 071.
Custo de cada aluno aprovado: S 88 em vez dos S 216 acima.

Por um lado, o custo total do ensino assim melhorado passaria de
102 milhões de dólares a 183 milhões.

Um melhor rendimento supõe portanto despesa maior e ainda maior
do que êstes números indicam, porque um ensino de melhor qualidade
exige professores com melhor preparo, melhores ordenados que os
atuais, e condições materiais de ensino também melhoradas.

Por outro lado, devemos incluir, além destes suplementos de despesas,
outros de caráter social (transporte, serviços auxiliares, assistência so
cial), os quais também aumentarão os custos unitários c os custos do
ensino primário.

A alternativa, pois, é bem clara: ou desperdiçar numa forma disfar
çada os dois terços das verbas presentemente gastas e manter as razões
funcionais de um analfabetismo permanente ou dar ao ensino brasileiro
as possibilidades de um bom rendimento e um ótimo aproveitamento
do dinheiro público.

ANEXO N.° 4

IMIGRAÇÃO (1963)

Embora bastante reduzida, a imigração no Brasil sempre contribui para
o desenvolvimento econômico.

Em 1963, o Brasil recebeu 23 059 imigrantes, dos quais 15 020 eram
adultos já formados cm outros países. Se bem que 14 690 destes imi
grantes se destinaram a atividades domésticas, o contingente da imigra
ção em 1963 incluía 4 056 imigrados com capacidade de contribuir
para a economia: 1 652 “agricultores qualificados”, 1 802 “operários 
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qualificados” c 602 “técnicos”. Coincidência, mas coincidência sugestiva,
dêslcs imigrantes de 1963, 4 563 procediam: da Alemanha (601), dos
Estados Unidos (971), da Itália (867) c do Japão (2 124).

Outra coincidência sugestiva c que, em 1963, as conclusões da última
série do ensino industrial para o Brasil foram 1 625 c do ensino agrí
cola, 505.

Com lôdas as ressalvas que se podem fazer sôbre o valor das declara
ções dos imigrantes, êstes dados mostram que a imigração contribui
para a formação da população ativa brasileira no nível do operário téc
nico médio em proporções comparáveis com a do ensino oficial (MEC).

ANEXO N.0 5

MÃO-DE-OBRA, ENSINO INDUSTRIAL E ENSINO SUPERIOR

Este anexo está condenado a ser superficial porque o tema exigiría
maiores levantamentos e análise mais profunda. Portanto, limitar-se-á
êste anexo a umas poucas observações.

I . A população ativa, cm relação à população total do Brasil, evoluiu
da forma seguinte:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(1 000) 1940 1950 1960

População total 41 236 51 944 70119
População ativa 14 758 17 117 22 651

Percentagem da população ativa 36% 33% 32%

O fato de ter-se reduzido relativamente a parte da população ativa, par
ticularmente num país com alta proporção de popidação jovem, é já
matéria de preocupação. 1

2. A população ativa empregada na indústria de transformação cres'
ccu, porém, em proporções de pouca amplitude:

O programa de ação econômica do Governo calculou em um milhão o número
de novas ocupações que seria preciso criar anualmente. Programa de ação.
E.P.E.A.
Novembro de 1964. Capítulo IV.
índices da população ativa (1950 ou 1951) nos Estados Unidos: 39,9; no Chile:
36,3; Peru: 38,6; Argentina: 39.1; México: 32,0; Alemanha, República Federal:
46,3; Itália: 43,1; Espanha: 38.6; Canadá: 37.9; Pakistão: 30,7; índia: 28,5.

População empregada na in
dústria de transformação

1940

1 137 356

1950

1 608 309

1960

2 069 962

Percentagem em relação com o
total da população ativa 3,92% 4,40% 4,257c
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Os índices entre 1940 e 1950 foram os seguintes:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1940 1950

População total 100 170
População ativa 100 152
População empregada na indústria de transformação 100 180

Se bem que o total da população ativa cresceu menos que o total da
população, a parle da população empregada na indústria dc transfor
mação cresceu mais, embora com pouca expansão.

Seria interessante comparar êstes acréscimos da população empregada
na indústria de transformação com o valor a preços constantes da pro
dução desta indústria para medir sua produtividade, embora seja óbvio
que esta produtividade melhorou, se se toma como indício o crescimento
da indústria brasileira nos últimos anos como parte do produto interno
bruto.1

Também é provável que melhor produtividade desta indústria no fu
turo tenderá a reduzir cm certa proporção a capacidade da indústria
como contribuinte ao mercado de emprego.

3. Tomando como norma que a terceira parle da população empre
gada na industria de transformação deveria ser de operários qualifi
cados e que êstes operários qualificados devem ser substituídos anual
mente numa proporção de 3^o, o cálculo mostraria que a fôrça de tra
balho, nesta indústria, requer a formação profissional (le aproxima
damente 21 000 operários anualmcntc (Base 1960).

As conclusões cm 1963 do ciclo ginasial industrial foram dc 3 757, mas
não podem pretender formar operários qualificados para a indústria.

As conclusões, neste mesmo ano, do ciclo colegial industrial foram
1 625 (ensino público e privado) que dão a medida da contribuição
dêste tipo dc ensino à formação de operários qualificados.

Por outro lado, as matrículas do SENAI cm 1964- indicaram que os
programas desta organização se ajustam adequadamente à capacidade
dc absorção do mercado de emprego industrial. -

4. Pesquisa sôbre a composição do comércio no Estado da Guanabara
indicou que 53,65%? dos empregados só tinham recebido educação pri-

1 Veja-se Programa de Ação Econômica <lo Governo — EPEA. 1964. Cap. IV. 4-1.
• Matrículas do SENAI em 1961 (não cumulativas): Grupos dc aprendizagem:

25 205; cursos intensivos de formação: 10 693; cursos de aperfeiçoamento:
6 309; cursos intensivos MEC-SENAI: 1 415.
Fonte: Relatório 1964. SENAI.
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mária, dos quais 54% completaram êstc nível de educação. A propor
ção de empregados de comércio com educação média colegial era de
9% e com formação de ensino superior de 2,40%. 1

Êstes baixos níveis de formação educacional se refletiam em baixos ní
veis de salário, porquanto 65,64% do total recebiam ordenados entre
I e 2 vêzes o salário-mínimo.

5. As próprias autoridades brasileiras têm dado uma definição ade
quada do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtécnico, mas nem sempre seguida ou bem interpretada: “O
técnico-industrial desempenha funções intermediárias entre o profissio
nal de nível superior (Engenheiros) e os superiores (agentes de mes-
tria, auxiliares técnicos) . . . Entre o técnico e o engenheiro deve haver
afinidade intelectual, o que exige uma formação do mesmo tipo, em
bora de níveis diferentes”. 2

Esta formação seria, cm regra geral, de 3 anos após o ciclo colegial. A
criação, aprovada pelo Conselho Federal de Educação, de “Técnicos
em engenharia de operações” corresponde a esta fórmula.

Êstc problema dos técnicos, enquadrados nesta definição, põe em re
levo uma insuficiência da estrutura educacional brasileira, a qual por
sua vez levanta outros problemas: articulação entre o ensino médio e
o ensino superior e a pergunta sôbre a existência ou não de um ponto
de estrangulamento no ensino superior brasileiro.

Em 1963, as conclusões do ciclo colegial (Brasil; ensino público e par
ticular) foram as seguintes: 3

Secundário 29 867
Industrial 1 625
Agrícola 505
Comercial 23 934
Normal 25 806

Total 81 737

Em 1964, as inscrições para a l.a série do ensino superior atingiram
97 481, o número de aprovações, 47 219 e o número de vagas, 57 990. O
coeficiente de aprovação foi 48,6%. 4

1 Distribuição e composição ocupacional no comércio brasileiro. Rio de Janeiro.
SENAC. Departamento Nacional. Divisão de ensino e pesquisas sociais.

- O ensino técnico industrial em São Paulo. ítalo Bologna. R evista de E nsino

Industria l n.° 4. Julho, 1963. A definição do 1. Bologna corresponde à termi
nologia oficial das Nações Unidas. Vejam-se Resoluções da UNESCO e da OIT
sôbre ensino e formação técnica.

" Fonte: ytnuário E statístico do B rasil. IBGE.
' Fonte: CAPES. R elatório 1965.
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Seria preciso saber se o número de inscrições não inclui inscrições cumu
lativas em mais de uma universidade ou estabelecimento isolado; se
o coeficiente de aprovação é realmente dramático c não corresponde
a um necessário processo de seleção; em que ramos do ensino superior
existe mais dificuldade. Tomados em conjunto, êstes dados não refle
tem uma situação crítica no ensino superior brasileiro e servem mais
para salientar que o ponto verdadeiro de estrangulamento se encontra
no ensino médio pelas razões seguintes:

i) A capacidade nas l.° séries do ensino superior (57 990) é adequa
da ao presente nível de conclusões do ensino médio (81 737), levan
do-se cm consideração os critérios de seleção e o fato que nem todos
os egressos do ensino médio têm ou vocação ou necessidade de ir para
o ensino superior.

ii) Seria inútil comprovar as razões pelas quais alunos do ensino
médio parecem ter certa preferência para as seções comerciais c nor
mais, considerando-as como vias de acesso para o ensino superior quan
do, em princípio, o objetivo do ensino médio comercial é o de ser
meramente terminal e do ensino normal formar professores direta
mente para o ensino primário.

iii ) Se o número de inscrições em relação às vagas existentes é bastan
te alto em engenharia (3,6 inscrições cm 1964 por vaga), em geo
logia (3,2), em medicina (7,6), em silvicultura (4,7), não se apre
sentam bastantes candidatos em outros ramos: enfermagem (0,5),
Filosofia, Ciências e Letras (0,7), Serviço Social (0,9),' o que sub
linha distorções (estrutura do ensino superior, mercado de empre
go, ausência de incentivos), mais que uma falta de capacidade do
ensino superior para absorver candidatos oriundos do ensino médio.
Comentar-se-á êste ponto ainda no final do anexo.

7. O estrangulamento na economia, na educação ou simplesmente
no tráfego pode acontecer por duas razões: dificuldade para entrar
ou produzir e falta de mercado ou avenidas para sair. Portanto, se
mecanismos de levantamento de mão-de-obra ou de necessidades de
profissionais são uma das prioridades das estruturas de planejamen
to, não terão seu pleno sentido se ficam isoladas c não formam parte
de um complexo de procedimentos e decisões muito mais amplo, o
qual pode se resumir assim:

i) Bases estatísticas constantemente mantidas sôbrc a evolução do
mercado de trabalho.

1 Fonte: CAPES, ib.
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ii) Avaliação das produções setoriais para determinar as variações
da demanda do mercado de trabalho.

iii) Avaliaçao de produtividade segundo ramos de indústria para
apreciar os seus efeitos cm termos seja de crescimento, seja de redu
ção da demanda.

iv) Sistema permanente dc inquéritos através dos setores privados
da produção para comprovar estas evoluções.

v) Programação prévia ou simultânea dc determinados setores pú
blicos para deduzir os números de técnicos c profissionais requeridos
ou, dentro dc uma política dc emprego, para incentivar a criação ou
a procura dc determinadas profissões.

8. Quatro exemplos concretos podem ajudar para esclarecer êstes
princípios:

i) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE nsino é o exemplo mais evidente, porquanto o próprio plane
jamento da educação determina as necessidades de professores. Não
há evidência, porém, de que se aplique no Brasil uma programação
sistemática desta formação em função dos planos de educação, nem
uma política dc incentivos c treinamento que possa reter normalis-
las no ensino primário, particularmente o rural. 1

Por outro lado, c dentro de uma política dc profissionais de nível
médio, poder-se-ia criar uma faixa de formação de pessoal docente
cm institutos ou escolas normais especializadas, com dois anos de es
tudo pós-colcgial para normalistas de melhor padrão que, em vez
dc sc dirigirem às escolas primárias, preferiríam ensinar nos dois pri
meiros anos do ciclo ginasial ou poderíam fornecer candidatos para
carreiras dc administração c supervisão. As faculdades de Filosofia,
Ciências e Letras poderíam sc concentrar na formação de professo
res do fim do ciclo ginasial c ciclo completo colegial. Isto favorecería
uma possível redistribuição das vagas existentes, segundo as neces
sidades dos outros ramos para maior rendimento das universidades.

ii) A gricultura é um setor em que se fala com frcqiiência dc uma
inadaptação do ensino às necessidades da agricultura. Porém não há
evidência dc uma demanda seja no setor privado,- seja no setor

1 "O professorado primário existente cm 1962. na razão de 28,4 alunos/professor,
ultrapassa o necessário para atender à população escolarizada epi 1963, na ra
zão de 35 alunos por professor”. João Tôrrcs Jatobá. Subsídios estatísticos sôbre
a matrícula da população escolar. R evista B rasileira de E studos P edagógicos.

Abril-junbo de 1964. N.° 94, p. 155.
- O relatório da I.B.R.D. indica que só 3% dos engenheiros agrônomos e 1%

dos veterinários são empregados no setor privado brasileiro.
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público da agricultura que possa sustentar vàlidamentc uma política
de expansão do ensino agrícola médio ou superior. A proporção alta,
por exemplo, de candidatos para vagas de silvicultura (de tanta ur
gência no Brasil) sc explica provavelmente não por inadaptação das
universidades que, dc todos os modos, facilmente se poderia corrigir,
senão por falta dc funções administrativas correspondentes, que, neste
caso, cabe ao Ministério da Agricultura criar. O mesmo acontece, com
muita probabilidade, com os técnicos agrícolas (auxiliares dos en
genheiros agrônomos c agentes dc extensão agrícola, com formação
pós-colcgial) que o ensino poderia formar para aproveitamento no
desenvolvimento da economia brasileira, se o Governo criasse e fi
nanciasse as estruturas administrativas correspondentes.

iii) Pesquisa recente feita sôbrc ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAengenheiros e técnicos na indústria ,

principalmentc dc São Patdo,1 não esclarece suficientemente o pro
blema, primeiro porque faz referência a empresas que empregavam
1 976 engenheiros enquanto o total dos engenheiros trabalhando nas
indústrias abrangidas pela pesquisa era de 11.151, segundo porque
a pesquisa, se bem que separa os técnicos dos operários qualificados,
supõe entretanto para êstes técnicos formação de ensino medio, quan
do deveria ser dc nível pós-colegial.

É aqui um caso cm que a orientação deveria vir dar empresas indus
triais porque o sistema educativo pode imaginar c criar escolas dc
"nível médio estendido” que possam continuar os colégios industriais
com dois ou três anos de ensino superior, embora não universitários,
se várias condições fôssem preenchidas:

a) Formação adequada do pessoal docente dêstes colégios;
b) Sistema, para os alunos c professores, dc estágios de trabalho

prático através de convênios com as indústrias;
c) Ausência de resistência das corporações dc engenheiros que tal

vez receiem a concorrência dos “técnicos”;
d) Escala de salários que a indústria aceite pagar c remuneração da

formação mais prolongada dêstes técnicos.

iv) A relação inscrições/vagas é mais alta na m edicina c uma das
mais baixas na enferm agem , embora o número de médicos e enfer
meiros no Brasil seja, cm relação à população total, acentuadamen-
te fraco. A explicação, bem conhecida, é que zonas rurais e semi-
-urbanas do Brasil dificilmente podem sustentar médicos e enfermei
ras. Países com vastas extensões criaram, para responder a êste pro
blema, oficiais sanitários de formação mais curta c extensas rêdes

1 0 trabalho de engenheiros e técnicos nas indústrias e sua form ação. Prof. J.
Faria Goes Filho e Eng.° R. Hermeto Corrêa da Costa. Fundação Gctúlio
Vargas. Pesquisa realizada mediante convênio com o Ministério da Educação e
Cultura, 1963-1964.
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<lc serviços públicos de saúde. As estruturas educacionais poderíam
responder a estas iniciativas, sempre que os incentivos oferecidos se
jam apropriados.

9. Os comentários deste anexo, embora superficiais, permitem por
tanto duas breves conclusões:

i) É ilusório pretender planejar um dos níveis do ensino, por exem
plo, o ensino superior, isoladamente dos outros e isoladamente da
programação global da economia e dos setores públicos.

ii) Levantamentos de mão-de-obra c educação fazem parte de uma
política de recursos humanos, do emprêgo e da distribuição da renda.



Ja y me Ab r e u
Do C.B.P.E.

ECONOMIA E EDUCAÇÃO

Nenhuma contribuição poderá ser mais fecunda c oportuna do que
aquela que pode trazer a economia à educação, no caso brasileiro.

Sem sombra de dúvida, nossa educação escolar viveu e vive ainda do
minada pelo cxclusivismo da vertente cultural, c diante dela incorpo
rar conteúdo c sentido econômico à educação, seria nada menos que
abastardá-la, degradá-la.

Se, em verdade, não se pode afirmar seja peculiar ao Brasil este modo
de ver a educação, não é menos exato que outros países despertaram
— mais rapidamente do que nós — para a concepção nova de educação
como importante instrumento no processo de produtividade c desen
volvimento econômico.

Seja no regime capitalista como no socialista de produção, pelos ex
poentes de sua prática, esta visão nova da educação é hoje pacifica
mente aceita, estando apenas em curso estudos de rigor acadêmico
capazes dc precisar, dc medir mais seguramente causas c efeitos nessa
relação causai educação-desenvolvimento econômico, tão plena dc va
riáveis interdependentes que, por isso, longe está dc ser simples. A últi
ma forma pela qual ainda se manifesta o velho predomínio da con
cepção meramente cultural da educação é a do estabelecimento nela
dc uma hierarquia entre o valor cultural c o valor econômico, com
o atribuído primado do cultural sôbre o econômico, o que repre
senta incra especulação metafísica sem sentido real, pois o dc que
se trata é dc relações dc coesiva complementaridade, dc necessária
interdependência, onde dissociaçôcs dc sentido hierárquico são uma
falaciosa abstração.

Embora essa incorporação do sentido econômico à concepção c prá
tica da educação seja uma vertente rica dc virtualidades, nem por
isso deixa dc constituir dificuldade, ate hoje, a obtenção de uma
composição harmoniosa dos aspectos culturais c econômicos na te
mática da educação. De um lado, tem-se a visão tradicional do edu-
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cador, para o qual o absorvente domínio na educação dos valores me-
tafísico-cullurais não enseja uma reformulação mais ampla do seu
conteúdo, incorporando-lhe devidamente o sentido econômico.

De outro lado, a visão unilinear dc economistas conduz muitas vêzes
a certas simplificações na programação educacional, que em muito
restringem a amplitude dc conteúdo que precisa ter, para evitar uma
alienada substantivação do econômico no processo social global.

Em maior ou menor extensão, estudos e programações educacionais
com ênfase no ângulo econômico não escapam, por vêzes, em que
pêsc sua indubitável contribuição positiva, a certas unilateralidades
dc visão, sejam êlcs os dc um Schultz, de um Tinbergen, de um
Harbison, dc um Stroumline, dc um Hoselitz, de um Lewis, etc., em
seus modelos econométricos de planejamento educacional, ou em
estudos do “fator residual” na análise dos fatôres de produção.

Esforços todavia já vêm sendo desenvolvidos com o propósito de in
tegração das aproximações cultural e econômica na temática da edu
cação, cm recentes iniciativas dc planejamento educacional, tal como
se dá, para lembrar um exemplo, o caso do chamado Projeto do Medi
terrâneo, entre a OECD e países europeus. Entre nós, o problema já
vem sendo também alvo das atenções de economistas e de educadores,
nos iniciantes esforços pela implantação do planejamento educacio
nal do país.

De modo geral, certa omissão dos educadores, desabituados ao pro
blema, tem ensejado avanço dc economistas no planejamento educa
cional, registrando-se, ao lado dos aspectos positivos, certas improprie-
dades na delimitação precisa dc áreas de competência.

Por vêzes, a definição das mesmas não tem sido colocada em seus
justos têrmos, como seriam os do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeconom ista balancear e precisar as
necessidades sentidas e previsíveis de recursos humanos no processo
de desenvolvimento, para que o educador planejasse, dinâmicamente,
seu atendimento.

Quando há exorbitância ou impropriedade na delimitação das áreas
de competência, quando elas se confundem e anulam, isto é, quando
o educador penetra na seara do economista e êste invade a do edu
cador, só por exceção, vale dizer, quando se trate de economista ver
sado em educação ou vice-versa, podem não suceder desacertos e des-
conjuntamentos inevitáveis.

Vamos procurar dar exemplos concretos dc quanto afirmamos, a base
de experiências nossas a respeito.

Em seminário de educação cm que tomamos parle, no país, um dos
lemas versados era prccisamcnte o de Educação c Desenvolvimento
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Econômico". O relator ou principal autor elo documento que versava 

0 tema era economista reputado entre seus pares como figura elas 
mais expressivas em seu campo, que é o da economia e não o ela 
educação. ｾｳｳ･＠ desconhecimento, essa falta ele familiaridade com o 
que é e vale a educação ficava patente quando :e examinava o es
quema do sistema escolar que o mesmo clcfcncl1a, em 1964, como 
o que "colocaria o Brasil cm posição ímpar entre as nações do 
mundo:" 

"a) primário básico: leitura, contas, escrita: um ou dois anos; 
h) primário: quatro anos; 
e) médio: técnico e ginasial: quatro anos; 
d) colegial: técnico e pré-universitário: três anos; 
e) universitário: técnico (três a quatro anos) e universitário normal 

(quatro a seis anos) ; 
f) pós-graduação. 

"Só o ensino previsto em "a" deve ser generalizado, isto é, deve-se 
com êle abranger tôdas as crianças entre sete e dez anos. Daí para 
cima, enquanto os recursos não forem suficientes, a formação cleYe 
ser dada a um contingente selecionado, no seu nível". 

Era com essa mortífera dieta educacional de até mesmo um umco 
ano de educação compulsória, em pleno século XX ("enquanto os 
recursos não forem suficientes"), que o Brasil se colocaria "em posi
ção ímpar entre as nações do mundo." ... 

Deveria desconhecer o jovem e reputado economista que educa· 
ção é como medicação: tomada cm dose suficiente pode ser eficaz; 
cm dose insuficiente de nada adiantará, ou mesmo prejudicará ... E 
essa admitida dieta de um ano ( ! ) apenas de educação escolar com· 
pulsória, nesta hora de civilização cada vez mais complexa e mais 
tccnificada cm que vivemos, por mais eficientes, por mais moderni· 
zadas que fôssem as técnicas utilizadas, seria puro, total, absoluto des
perdício de dinheiro . .. 

.Mais adiante, no mesmo documento, se colocava entre os "grandes obje· 
tivos do Estado moderno: alfabetizar a maior percentagem ela po· 
pulação". 

Ora, só o desconhecimento ela profunda reVIsao conceitua} feita com 
referência à "alfabetização", substituindo-a pela educação fundamen· 
tal que é muito mais do que ensinar rudimcntarmcnte o alfabeto, con· 
tas e escrita, pode levar a se incluir alfabetização entre os "grnndcs 
objetivos do Estado moderno." Pelo contrário, é objetivo inteiramen· 
te revisto e excedido, por ser outro enganoso desperdício de dinheiro. 
Vamos citar outro exemplo, também colhido na análise de documento 
ele responsabilidade de economista, no qual há propósitos, diagnósticos 
e corretivos quanto à educação no Brasil. 
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Seja de um corno de outro aspecto - o diagnóstico e o corretivo 
as impropriedades ahundam. 
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Pode-se, por exemplo, aceitar como prognóstico correto aquêle apli
cado à situação ela docência de nosso ensino primário, quando se 
afirma que as perspectivas inferidas da presente situação são promis
soras de breve e satisfatória solução dêsse problema? 

Em verdade nada justifica êssc róseo diagnóstico e ingênuo prognós
tico: nem os atuais 44,l o/o de docentes não qualificados, nem as tre
mendas dificuldades assinaláveis para que o assunto, ao menos com 
os processos tradicionais, encontre adequada solução. A II Conferên
cia Nacional de Educação hem o ressaltou. 

Nesse mesn10 estudo e sôhre o mesmo assunto há trecho em que se 
pintam como extremamente motivadoras as condições ora oferecidas 
para o exercício da docência primária, quando a situação é precisa
mente a oposta. Ainda nesse trabalho se diagnosticam situações e pre
conizam medidas corretivas para falhas do nosso sistema escolar, como 
as seguintes: treinamento intensivo de professôres sem diploma para 
a docência no primeiro ciclo do ensino médio o que, mesmo em ca
ráter emergencial, é absurdo, pois o máximo que se poderia tolerar 
seria o treinamento intensivo do professorado sem diploma específico, 
sujeitos os resultados dêsse treinamento à aferição; diagnostica-se que 
o ensino médio é longo, sem qualquer referência à duração do ensino 
primário que o precede; admite-se que o ginásio técnico dê formação 
prof issiona.l, o que significaria recuar a formação profissional até 
menores de 11 a 14 anos; mede-se a deficiência da escola secundária 
pelos i·esttltados do vestibular, como se a escola secundária não de
vesse ter, predominantemente, objetivos autônomos e se o vestibular 
fôsse sempre adequado; afere-se evasão na escola secundária sem a 
necessária consideração às transferências dela para outros ramos elo 
ensino médio etc. etc. Se o propósito dêste artigo fôssc de análise crí
tica do trabalho em questão, seria longa a messe das impropriedades 
a comentar. 

Não se pense que educadores estejam isentos de impropriedades e de 
distorções quando se propõem, autônomamcnte, a realizar programa
ções educacionais seg1·egadas, estanques, como fins em si mesmas, des
ligadas das necessárias inserções e correlações no contexto sócio-cul
tura l a qual se aplica a educação . . ｾＬＬＮＮＬ Ｍ Ｍ Ｎ＠ - -
E mesmo muito freqüente em educadores essa posição alienada de subs
tantivar a educação, como se as programações educacionais tivessem 
qualquer valor sem conexão de sentido com programações correspon
dentes de desenvolvimento sócio-econômico. Assim, como dissemos, só 
por exceção, quando o educador tiver uma visão ampla e integrada 
do papel ela educação como va1·iável interdependente, cm verdade 
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mais condicionada do que condicionanle no contexto social, ou quando
o economista tiver o ex ilo sentido da presença do econômico c do
cultural na temática da educação, podem suceder intervenções opor
tunas c equilibradas dos mesmos, numa proposição de planejamento
da educação que atenda, simultaneamente, com proporção c harmo
nia, aos dois aspectos que nela sc integram e completam: o cultural
c o econômico.

Poderiamos citar vários estudos c programações da educação apresen
tados no exterior cm que já um esforço bem orientado no sentido
dc se chegar a alcançar êsse desejado e difícil propósito de harmoni
zação do cultural e do econômico no funcionamento dos sistemas
escolares.

Queremos porém nos referir aqui a estudo que, pelo seu caráter dc
documento preliminar, “distribuído para crítica ’, não teve ainda entre
nós a repercussão que merece.

Trata-se do trabalho "Notas sôbre programação educacional num país
cm processo inicial dc desenvolvimento”, de autoria do conhecido
economista patrício Rômulo de Almeida. Como sc trata dc economista
competente, com boa vivência c reflexão amadurecida também no
campo da educação, temos um trabalho em que a consideração har
moniosa dos aspectos econômicos e culturais da educação se processa
plenamcntc. Em verdade sc trata dc documento rico dc análises e dc
sugestões que podem vir a ser extremamente operativas para os obje
tivos a que se propõem. 0 educador sentir-se-á extremamente confor
tado ao encontrar várias dc suas teses fundamentais perfeitamente
assimiladas e aceitas pelo economista. Êste último, por sua vez, sen-
tir-se-á plenamente presente naquilo que, no texto do trabalho, repre
senta sua contribuição doutrinária ao sentido econômico da educação.

Ademais há a considerar que o autor revela ainda a seu crédito a de
fesa de teses que, se não inteiramente originais, pelo menos estão
muito longe de representar o mero endosso dc estereótipos, “slogans”,
lugares-comuns muito mais promocionais do que corretos, muito mais
emocionais do que expressão dc uma reflexão fria e dc uma análise
segura. Por vêzcs não serão mesmo posições populares, mas não é
isso o mais importante no caso.

Numa sumária referência a algumas das teses fundamentais do autor,
selecionadas pelas virtualidades operativas que possuem, vamos come
çar por aquela relativa à utilização de “recursos ociosos insuspeitados
no ensino. A demonstração da importância potencial desses recursos
c da necessidade de sua utilização nos países cm desenvolvimento e
tão rica dc conteúdo que justifica atenção por suas potencialidades.
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Depois, faz bem ao educador democrata ouvir de um economista: “0
desenvolvimento da educação importa em elementos qualitativos mais
importantes que os quantitativos, ou as estatísticas da educação. E
não é só o tempo de escolaridade e nem apenas a qualidade técnica
dos mestres, julgada segundo “standards” internacionais. É mais o
problema de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAser a educação capaz de servir à afirm ação política e

cultural de um povo” .

Adiante, numa visão lúcida da problemática educacional em países
cm desenvolvimento, assinala:

‘‘O programador nacional num país subdesenvolvido tem que defen-
der-se dos slogans e dos m essianism os, c já boje de um ativo prom o-

cionism o in ternacional, para evitar o mau uso dos recursos em edu
cação. Importa, sem dúvida, fazer o máximo possível cm educação,
mas levando em conta:

a) o efeito real e mais pronto para o desenvolvimento econômico;
b) os resultados efetivos para os objetivos democráticos e cultu

rais que a sociedade aceitou:
c) os projetos que custem menos capital ou menos sacrifiquem ou

tras inversões; os que menos sacrifiquem outras utilizações ne
cessárias dc pessoal qualificado;

d) aproveitamento dc recursos dc pessoal e instalações não utilizados
c integração do esforço das comunidades no processo do de
senvolvimento.

“Uma program ação educacional deve basear-se no estado dos recursos

hum anos e num  plano de desenvolvim ento ; e deve orientar-se pelo con
ceito de valorização dêsses recursos e sua melhor utilização. É preciso
abandonar a idéia de um sistem a educacional em  si e os estereótipos
dos sistemas escolares tradicionais, que têm remota eficácia nos países
que carecem de recursos c necessitam, entretanto, fazer uma revolu
ção educacional .

Nos capítulos subseqiienles, “Objetivos da Educação e Preliminares
para Programação”, “Sistema dc Educação e Prioridades”, “Sugestões
para o Planejamento dc um Sistema Educacional”, e em tópicos como
“Educação c Sistema dc Pré-Invcrsões para Desenvolvimento”, “De
quem depende a Educação?”, “Para quem a Educação?” “Grande
Objetivo Democrático”, “Educação não Utilitária”, “O Imperativo da
Qualidade”, etc., como na abordagem do csfôrço intensivo e extensivo
proposto para os vários níveis dc ensino escolar e para as atividades
para-escolarcs, há uma densa e sólida contribuição de que, cm aspec
tos parciais, pode-se por vêzes divergir, mas na qual é fôrça reconhe
cer a nota autêntica do perito, do conhecedor dos assuntos versados.
Identifica-se o profissional com real conhecimento e madura reflexão
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sôbre os aspectos econômicos e culturais do processo educativo nos
países em desenvolvimento, situação muito diferente da de certos im-
provisadores. ingênuos, apressados, unilaterais abordadores do tema.
No momento em que a contribuição da economia à educação é uma
necessidade premente no Brasil, não deixa dc ser estimulante c pro
missor assinalar a presença dc peritos no setor econômico capazes dc
ver, sentir c propor sôbre o assunto com a propriedade, a riqueza, a
originalidade de vistas e a segurança do autor do trabalho citado.



COLÉGIO UNIVERSITÁRIO, PROBLEMA UNIVERSAL —
UMA SOLUÇÃO BRASILEIRAONMLKJIHGFEDCBA

P lE R I t E F U R T E H

Perito da Unesco

Estas ligeiras notas, sôbre um ponto particular do sistema escolar bra
sileiro, não têm pretensão de originalidade, mas procuram homena
gear, por um lado, o trabalho pioneiro de pesquisa pedagógica recém-
-concluído por D. Nádia Franco da Cunha para o C.B.P.E.; por ou
tro lado, as experiências pedagógicas que diversas universidades
realizam presentemente (UFMG, UFPB) 2 ou planejam realizar
(UFBA). 3 É verdade que interessantes trabalhos já tinham sido ela
borados sôbre êsse tema — e não quero deixar de incluir o nome de
C. Maciel 1 nesta homenagem — porém êsses trabalhos, e ouso dizer
até de maneira geral os “pareceres” e estudos especiais do CFE, não
ultrapassaram o nível de normas e requisitos. De agora cm diante,
cumpre desenvolver a reflexão ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApartindo do que fo i realizado, apre
sentando-se o problema de forma tal que uma solução razoável, justa
c rica em possibilidades futuras possa se impor.

Mas afinal de que se trata? De um antigo problema: o da articula
ção do nível médio com o nível superior do ensino. Não pretendemos
repetir aqui a brilhante análise que F. Bowles realizou por conta da
Unesco,5 sôbre a universalidade do problema de acesso à universi
dade c sôbre o ponto de estrangulamento, que existe em inúmeros
países, entre o ensino médio e o superior. O que importa fixar, por
enquanto, é que o acesso ao ensino superior apenas representa um
aspecto particular do problema geral: o da articulação dos diversos
elementos que integram um mesmo sistema educativo. Realmcnte, em
cada nível surge, com maior ou menor gravidade, o mesmo hiato que
favorece, no Brasil, por exemplo, a rápida multiplicação de um sis
tema de cursos semiclandeslinos, marginais (os famosos “cursinlios”).
O C.B.P.E. compreendeu, na verdade, que o trabalho de D. Nádia
Cunha abordou apenas uma parte do problema das articulações, cogi
tando agora de repetir a pesquisa para os “cursinlios” que preparam
ao ginásio”.

Traduzido do francês por Maria Helena Rapp, técnica de educação do C.B.P.E. 
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Além dc proliferar êsse sistema paralelo de forma tal que compro
mete o 3.° ano do colégio, a falta dc articulação provoca distorções
entre os diversos ramos de um mesmo nível, favorecendo o desperdí
cio e a desorientação dos alunos. Todos nós sabemos que os cursos
comercial c normal, em vez dc desembocarem na carreira comercia]
propriamente dita ou no magistério primário, constituem ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArealm ente

vias indiretas para atingir o paraíso invariavelmente representado
pela universidade.

Essa malfadada paixão pela universidade, que para muitos tem o ponto
final no tragicômico dos “vestibulares” — é tão forte que cria na
questão do acesso ao ensino uma atmosfera passional que a autora re
gistra ao citar a imprensa como agente que alimenta o ambiente emo
cional impedindo qualquer discussão objetiva e levando alguns a acre
ditarem que o único problema universitário é o dos lugares dispo
níveis (as vagas)!

Distorções dêsse tipo tornam inoperante qualquer esforço dc orienta
ção, inclusive profissional, que permitiría ao grande número dc futu
ros candidatos desafortunados escolherem bastante cedo outra alter
nativa, evitando humilhações de serem reprovados cm exames para
os quais não possuem aptidões. Essa falta dc orientação que também
se exprime pela incrível disparidade entre o número dc candidatos
e as vagas disponíveis c pelo paradoxo dc ficarem algumas escolas
universitárias sobrecarregadas, enquanto outras recebem poucos alu
nos — além de causar prejuízo à nação, que precisa formar com ra
pidez especialistas em todos os domínios, prejudica ainda os candida
tos que saem da experiência frustrados e amargos.

Por conseguinte, c pondo de lado êsse caso particular, está cm causa
todo o sistema de ensino. Haja vista que a característica c a contribui
ção decisiva da idéia contemporânea de planejam ento e de organiza

ção global do ensino estão cm nos despertar a atenção para o falo dc
que, tal como na fábula antiga, quando um órgão está doente, todo
o corpo sofre.

Assim, examinando as análises c as soluções propostas, verificamos como
raramente surge um modo sistemático dc encarar o problema cm sua
totalidade ou então — e é o ponto-de-vista defendido por D. Nádia
Cunha cm seu notável trabalho —  parte-se do postulado dc que o en
sino superior prejudica o ensino médio, cm vez dc favorecê-lo, cm
virtude da imposição dc suas exigências. Há necessidade, portanto,
de defender, antes dc mais nada, o ensino médio, deturpado pela pre
paração com vistas ao ensino superior, recompondo-o cm sua integri
dade educativa. Ou então — c é êsse geralmcntc o ponto-de-vista im
plicitamente aceito pelos criadores dos “Colégios Universitários” —
adota-se a tese inversa, segundo a qual a universidade é que irá obri
gar o ensino médio a se reformar.
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Neste trabalho, após haver demonstrado inicialmente o valor da argu
mentação da primeira tese, que seria ineficaz na situação brasileira,
examinamos a conveniência da segunda solução, que produz injustiças,
e tentaremos, afinal, defender o ponto-de-vista global, mostrando de
que modo o ensino superior c o secundário devem ambos, simultanea
mente, se reformar num planejamento comum.

A tese de D. Nádia Cunha é corajosa, pois que denuncia a definição
oficial da 3.a série colegial, segundo a qual deve ela ser ao mesmo
tempo propedêutica c terminal, preparar para a universidade e fina
lizar a educação geral.

Na verdade, não pode o colégio de nível médio, em geral, e sua terceira
série, cm particular, fazer tudo, lludcm-se os que acreditam ser peda-
gògicamente possível, a um só tempo, habilitai- o adolescente ao exa
me de acesso à universidade c concluir a “formação geral”. Daí por
que compete exclusivamente à universidade formar especialmente
seus candidatos. 0 ensino médio-, por sua vez, tem o dever e a obriga
ção de pensar em tôda a juventude, oferecendo-lhe um ensino que
favoreça o desenvolvimento da personalidade do adolescente e a aqui
sição de conhecimentos gerais. Se fôr realmente indispensável manter
a idéia de uma terceira série propedêutica, no ensino médio, propõe
D. Nádia Cunha sejam então criados cm cada colégio ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdois tipos de
terceira série: uma será realmente propedêutica, preparatória para a
universidade; a outra, por sua vez, constituirá o primeiro passo na
formação de profissionais de nível médio. Neste último caso, seria
mesmo possível acrescentar à terceira série colegial uma quarta e
mesmo uma quinta série, onde seria ministrada preparação técnica
polivalente.

Nossa exposição inverteu a ordem dêsse trabalho. Realmente, D. Nádia
Cunha começa por analisar a situação antes de concluir. O essencial
dêste trabalho consiste cm demonstrar a prova daquilo que ela afirma
pelo absurdo. O desenvolvimento inquietante dos “cursinhos” serve
como demonstração de que a atual terceira série representa um fra
casso, pois não é possível fazer tudo ao mesmo tempo. Sua investiga
ção aborda o desenvolvimento e o estado atual dos “cursinhos” no
Estado da Guanabara, de 1963 a 1964. Engloba a quase totalidade dêles
(cêrca de 54 estabelecimentos, ou seja, 92,7% dos existentes).
Além disso, interrogou ela 23% dos professores dêsses “cursinhos” (e
23,4% dos alunos, ou seja, respectivamente, 159 professores e 2 338
alunos). Torna-se evidente a im portância dessa pesquisa, que precisa
va ser repetida ou verificada em outras regiões do Brasil, a fim de
proporcionar uma imagem completa da situação.

Lamentàvelmente, não podemos discutir todos os resultados dêsse tra
balho modelar nem mesmo tôdas as observações da autora. Contentar-
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-nos-emos em assinalar certos fatos a fim de mostrar como a sua utili
zação sistemática pode proporcionar numerosos desenvolvimentos
posteriores.

Para começar, observemos o maciço desenvolvimento dos “cursinhos”
nos últimos anos, paralelamente ao progresso das universidades. Po
demos desde logo argumentar que a corrida dc vcslibulandos à univer
sidade talvez tenha sido provocada ou pelo menos acentuada pela
preparação maciça dc candidatos nos tais "cursinhos”. Por outras pa
lavras, estamos assistindo à criação de verdadeiro grupo dc pressão,
que obriga as universidades a se desenvolver sem levar cm conta suas
reais possibilidades. Parece bastante significativo o fato dc numerosas
universidades não terem capacidade, ao fim de algum tempo, para
absorver os candidatos aprovados, por falta dc instalações ou de pro
fessores.

Além disso, e muito mais grave, os "cursinhos” tendem atualmente a
estabelecer estreita ligação com os colégios, particulares ou públicos,
através dc verdadeiros contratos, a título dos quais, automaticamente,
os alunos da terceira série são incluídos nesses “cursinhos”. Embora
o Conselho Federal dc Educação se tenha revelado violcntamcnte
contrário a essa prática, que tendería a reconhecer dc fato êsse
sistema clandestino, estende-se a sua utilização. Assim, cm recente
viagem ao Norte do País, fui cientificado dc que um CEE planeja
va — se já não o realizou — instituir de forma obrigatória uma quar
ta série colegial cm todos os estabelecimentos, o que nada mais repre
senta que a oficialização dos “cursinhos , ligados por contrato aos
estabelecimentos. Tal prática demonstra que os próprios diretores dos
colégios já renunciaram à defesa do seu ensino. A supremacia ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcie fa to

do “cursinho ’ aparece claramente expressa através dos objetivos de
diretores dessas instituições, entrevistados por D. Nádia Cunha, a qual
publica c analisa êsses processos verbais.

Êsse sistema assim marginal constitui um bom negócio. D. Nádia
Cunha calcula o montante arrecadado no ano dc 1964 cm cêrca de
37 milhões de cruzeiros por mês, total que seria $mais elevado, caso
se eliminassem todos os “cursinhos ’ organizados pelos diretórios aca
dêmicos, muitas vêzes gratuitos ou dc módica mensalidade. Cumpre
acrescentar ao total apurado, as consideráveis somas representadas pela
venda de “cursos”, dc “resumos” c outro material didático, muitas
vêzes impostos ou “sugeridos” aos estudantes. A importância dessas
somas demonstra que, se fossem distribuídas às universidades para
essa preparação, como acontece nos colégios universitários, poderia
ser ela muito menos onerosa do que julga C. Maciel, 1 pois seria pos
sível exigir taxas de inscrição elevadas, mesmo que fossem 30% infe
riores às que se cobram nos “cursinhos”. Por êsse esquema a Univer- 
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sidadc, como no caso de Minas Gerais, ou mesmo outro organismo,
como a Sudene, no Estado da Paraíba, poderia colocar bôlsas-de-cs-
tudo à disposição dos candidatos menos favorecidos.

Outro importante aspecto do trabalho consiste cm mostrar que, embo
ra marginal, êsse sistema corresponde pedagógica c didaticamente ao
que de fato exigem os exames vestibulares universitários. D. Nádia
Cunha revela como êsses exames (cuja elaboração e definição cabem
às unidades universitárias) implicam um anticultural “propedêu
tico a toque-de-caixa”, criam oberrações didáticas que os “cursinhos”
admitem com tôda naturalidade. Não c, pois, de admirar, que para êsse
tipo dc exame os “cursinhos” se mostrem infinitamente mais efica
zes do que os colégios. A autora esboça mesmo uma pequena “didá
tica do cursinho” do maior interesse. Por outro lado, torna-se eviden
te que essa pedagogia da repetição, da memorização, da resposta úni
ca c indiscutível representa uma pedagogia útil apenas para deformar
os adolescentes.

À universidade ficará apenas o encargo fácil dc denunciar a incapa
cidade dos professores do ensino médio, a ineficácia dêsse ensino, a
mediocridade dos alunos. Mas a ela caberia muito melhor indagar c
julgar do resultado dos “cursinhos” c dc sua pedagogia.

Enfim, e êsse é um aspecto, muitas vêzes abordado por D. Lêda Je-
suíno dos Santos,3 os “cursinhos” impõem aos alunos da 3.a série
colegial uma verdadeira dupla vida escolar c talvez mesmo uma dupla
ética escolar. Só comparecem ao colégio por obrigação. Seus interêsses
são outros; daí a indiferença c a instabilidade que os caracterizam.

Enfim, urge suprimir os “cursinhos”, c D. Nádia Cunha propõe as se
guintes providências:

I. Reforma dos exames vestibulares, que passariam a ser comuns
e únicos para tôda a universidade. Teriam antes o objetivo dc
classificar que o dc selecionar;

II. Criar cm cada colégio dois tipos dc 3.a série: uma, eventual
mente propedêutica, destinada aos alunos que ingressarão na
universidade; outra, terminal, que poderia prolongar-se duran
te um ano ou dois, em curso “pós-colcgial”, que formaria os
quadros médios;

III. Atribuir à universidade, exclusivamente, a total responsabilida
de pela preparação do estudante, por sua seleção racional e ob
jetiva, por sua iniciação à vida acadêmica, sob a forma de curso
fundamental dc dois anos, constituindo os chamados “institutos
centrais” ou, sob a forma hispano-americana, a “faculdade dc
estudos gerais”.
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Lo"O se vê que a autora não hesita eni bater-se nitidamente contra a
legislação em vigor, colocando diretamente em xeque o sistema do

minante.

Propõe ela um sistema ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAideal que, sem dúvida, pode ser realizado a
longo têrmo. Na Suíça, nós mesmos defendemos uma lese semelhante.
Mas, ainda assim, é duvidoso que essa atitude utópica (no sentido
positivo c prospectivo) venha a atender de im ediato à situação atual.
E é visando responder à contingência imediata, procurando uma so
lução urgente, embora provisória, que outros pensaram cm solução
diversa.

É possível apreciar o problema da articulação do ensino médio com
o superior sob ponto-de-vista bem diferente. Na realidade, opinam al
guns, o curso secundário desenvolveu-se historicam ente em função do

superior. É pois a universidade que constitui o cliente por excelência
do ensino médio. É nela iguahnentc que repercute a sua insuficiência.
Por conseguinte, compete de direito c de fato à universidade apresen
tar o esquema de reforma do ensino médio. Essa idéia, muito mais di
fundida do que seria de esperar c de crer, explica-sc, cm parte, pela
indistinção francesa entre a universidade —- que corresponde ao es
tudo de nível superior •— ca universidade que, nas palavras de Na-
poleão, engloba todo o sistema educativo.

É verdade que a universidade moderna se ressente bastante das insu
ficiências do ensino médio pois seus professores — em consequência
da prodigiosa evolução dos conhecimentos científicos e técnicos no
século XX — têm bastante que fazer procurando completar os pro
gramas, sem ainda ficarem obrigados a completar a formação parcial
mente ministrada pelo ensino médio.

Seria, todavia, injusto não ver nesse interêsse da universidade pela
reforma do ensino médio nada mais que manifestação de autoridade.
O fato é que a preocupação manifestada pela universidade, quanto
ao preparo e formação de seus futuros estudantes, implica também
uma tomada de consciência de responsabilidade. Poderiamos até afir
mar que a solução brasileira atual — segundo a qual o C olégio U ni

versitário é institu ição universitária , sob responsabilidade financeira
e moral da universidade — representa uma consequência lógica dessa
tomada de consciência das suas responsabilidades. Melhor ainda, fica
mos persuadidos, após haver estudado dc perto a solução da UFMG, 2
de que a integração do colégio universitário na estrutura global
da universidade permite resolver numerosos problemas. Assim, a
estrutura e o desenvolvimento ulterior do colégio universitário depen
derão fundamentalmcntc da evolução planificada das diversas unida
des universitárias. Em princípio, o número dc alunos do colégio uni
versitário é igual ou diretamente proporcional ao de lugares disponí



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 51

veis na universidade, no ano ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAseguinte. A criação do colégio universi
tário representa um recurso para obrigar a universidade a se plani-
ficar, a racionalizar seu desenvolvimento. Por outro lado, o ensino
ministrado no colégio universitário é orientado pelos professores dos
institutos centrais, o que transforma o colégio universitário cm colé
gio de aplicação do ensino superior. Assim como em tese o colégio
de aplicação das faculdades de filosofia representa o laboratório e o
lugar de exercícios do futuro professorado do ensino médio, o colé
gio universitário será o lugar onde teórica c pràticamentc seria for
jada a didática do ensino superior. Daí a fórmula expressiva do Mag
nífico Reitor da UFMG: “o colégio universitário é o curso propedêu
tico dos futuros professores da universidade”.

Além disso, cumpre indagar ainda se a universidade é capaz — e em
particular os colégios universitários brasileiros que dispõem somente
de um ano — de organizar essa preparação que o grau médio não
soube, ou não quis ministrar aos seus alunos. Resumamos, com fun
damento cm trabalho sul-americano, G as principais críticas da univer
sidade em relação ao ensino ministrado pela escola de grau médio:

1. programa antiquado;
2. ensino enciclopédico cm vez de ser “tópico”;
3. conteúdos fixados sem critérios objetivos;
4. falha na aprendizagem das técnicas de trabalho pessoal (redação,

resumo, leitura . . .) ;
5. não avaliação da aprendizagem real.

Com apoio no projeto do Colégio Universitário da UFBA,3 o qual
se inspira livremente na experiência de Minas Gerais e tenta aper
feiçoá-la cm numerosos pontos — gostaríamos de mostrar que o co
légio universitário responde de forma satisfatória ao problema peda
gógico cm causa:

I . O adolescente no colégio universitário participa já do meio uni
versitário, integrando-se cm seu núcleo mais dinâmico: os institutos
centrais. Entra cm contato com a vanguarda da ciência universitária.

2. Ao invés da formação enciclopédica em que se perderia, o colé
gio universitário, através dc processo contínuo de seleção, orientação
profissional c pedagógica, obriga-o a escolher entre quatro áreas de
estudos:

I.
11.
III.
IV.

ciências
ciências
ciências
letras c

exatas c físicas;
biológicas;
humanas;
artes.

É importante destacar que o programa, além de especializado (por
três disciplinas diretamente ligadas à área escolhida) é aberto à for
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mação fundamental comum a todo o colégio universitário (por duas
disciplinas de “tronco comum", matemática e língua materna). Exis
te afinal a possibilidade de afirmação pessoal nos seminários, onde
serão discutidos os problemas contemporâneos, e na opção dc uma
disciplina (línguas modernas ou práticas educativas). Assenta êlc as
sim seus conhecimentos na língua materna e na mãe das ciências: a
matemática. Além de ser submetido a um processo dc especialização
necessária, tem a possibilidade dc afirmar suas inclinações.

3. Ficando o ensino entregue aos professores dos institutos centrais,
seu conteúdo será determinado cm função do futuro programa da uni
versidade. A orientação pedagógica, e em particular o diretor dc es
tudos pedagógicos (eleito pelo colégio universitário), deverá prcocu-
par-se incessantenicntc com a qualidade c o conteúdo dêsse programa,
o que resultará em diálogo proveitoso entre as ciências e sua didática.

4. Todo o esforço do colégio universitário se resume cm formar in
tegralmente o estudante para suas tarefas de intelectual. Êlc organi
za seu plano de estudos, compromete-se a apresentar trabalhos pes
soais e dispõe enfim de uma biblioteca e laboratórios cujo acesso é
livre.

5. 0 orientador profissional e o diretor de estudos acompanham e
controlam a aprendizagem por meio de testes, de avaliação constante
e contínua.

É evidente que essas notas não esgotam o assunto. Pelo contrário. Acre
ditamos, aliás, que seria útil constituir, talvez sôbre o patrocínio do
Inep, um grupo de estudos pedagógicos para estruturar essa nova
pedagogia.

Que se verifica, atualmente, após a criação dc um colégio universitá
rio numa cidade? 0 caso dc Belo Horizonte — embora não seja nor
mativo, pois em boa lógica não é possível generalizar um caso par
ticular — é significativo. Pouco a pouco os colégios particulares e
públicos suprimem a 3.a série. Na verdade, faltam instalações ade
quadas (laboratórios c bibliotecas, deficiência de salas disponíveis),
faltam professores de tempo integral e de nível universitário, falta
enfim a clientela, visto ser preferível não entrar cm concorrência com
o colégio universitário todo-poderoso. É certo que a Lei dc Diretrizes e
Bases prevê que qualquer candidato pode concorrer aos exames ves
tibulares universitários; os alunos do colégio universitário não dis
põem de privilégios legais. Mas a realidade mostra que êles estão
infinitamente mais bem preparados que os demais. Ora, essa situaçãoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

jn .o é ucsaslrosa sob todos os aspectos. Por um lado, põe cia em
cheque a afirmação generosa de que o colégio universitário ajudaria
o ensino médio a renovar-se. Certamente, os colégios universitários 
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constituem fermento que agirá a longo prazo, mas agirá sôbre quem
c sôbre o quê? Por outro lado, a supressão da 3.a série é escandalosa,
pois pressupõe que todos os alunos do nível medio ingressarão dire
tamente na universidade, o que não é verdade. As estatísticas demons
tram que uma importante minoria (cêrca de 40%) não ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsegue im edia

tam ente para a universidade. Para êsses alunos, a supressão da 3.a
série resulta na diminuição em um ano do ciclo médio. Para um país
necessitado urgentemente de quadros médios isso representa verda
deiro suicídio. Pode-se ccrtamcntc argumentar que o ensino técnico
comercial e, eventualmcnle, o agrícola com isso será reforçado. O que
não c certo, pois êsses ramos do ensino médio se desenvolvem muito
lentamente.

Daí por que acreditamos ser preciso encarar o problema em sua tota
lidade. Urge não apenas estudar o problema do acesso à universidade,
com o ainda o problem a global da articulação do nível m édio com o

< pte o sucede, seja a universidade, seja a form ação dos quadros m édios,

o que pressupõe a discussão cm profundidade c a análise de um ponto
delicado: será justo, desejável e razoável que todo adolescente brasi
leiro pretenda ingressar na universidade? Acreditamos que não. O

acesso à universidade deve ser seletivo , porém  de form a objetiva , em

função das capacidades reais. A universidade não pode permitir-se
atrair uma multidão de estudantes medíocres, talvez bastante simpá
ticos, mas incapazes de progredir. Esta seleção será justa quando se
der aos adolescentes que não atingirão a escola superior, a possibilida
de de se especializarem ao nível dos quadros médios.

Será então necessário desenvolver o ensino técnico, comercial e agrí
cola, atribuindo-lhe nível correspondente às exigências dos quadros
médios que faltam no país. Urge contudo prever, além disso, como
sugere D. Nádia Cunha, um a escola m édia secundária que prepare

para o curso pós-colegial, superior m as não universitário —  o nom e

aliás pouco im porta —  de um ou dois anos, conduzindo às carreirad

de enferm agem , assistência social, técnicas (m estres de construções,

desenhistas) e adm inistrativas. Diminuiría assim a pressão dos candi
datos sôbre o ensino superior. O país disporia, graças a essa iniciativa,
de quadros médios que serviríam de intermediários entre os especia
listas de nível elevado c os operários especializados. Assinale-se, ainda,
e isso é importante num país onde é necessário fazer opções finan
ceiras, que êste ensino “pós-colegial" será infinitamente menos caro
e mais flexível que o atual ensino universitário para tôdas as carreiras.
Para concluir, é louvável que as universidades brasileiras criem os
colégios universitários. Somos até de opinião que essas instituições
universitárias resultem diretamente da tomada de consciência da res
ponsabilidade por parte das escolas superiores, em relação a seus fu
turos estudantes. Entretanto, os colégios universitários só indireta

m ente, e a longo prazo, poderão agir sôbre a reform a do ensino m édio.
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Por conseguinte, c de maneira paralela, cumpre renovar a estrutura
pedagógica do ensino médio. Para isso, é necessário, de um lado, criar
dois tipos de 3.a série colegial (uma “terminal", outra “propedêutica”,
pràticamcntc absorvida pelos colégios universitários); de outro lado,
desenvolver o ensino “pós-colegial” de um ou dois anos, abrindo novas
carreiras aos inúmeros adolescentes que não podem, não querem c
não devem freqiientar a Universidade. 0 que se revela interessante
nessa proposição, decorrente de análise crítica dos trabalhos realiza
dos seja por D. Nádia Cunha, do C.B.P.E. do Rio de Janeiro, seja
pelas Universidades de Minas Gerais, Paraíba, Bahia, está cm poder
ela ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAenquadrar-se sem dificuldade no esquem a aberto pela Lei de D i

retrizes e B ases. Recebe assim mais uma vez essa lei tão discutida
sua verdadeira dimensão positiva: a de estimular a criação e a inven
ção pedagógicas.
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O autor, especialista da Unesco agregado ao Inep, exprime sua opinião pessoal, que
de modo algum compromete a Unesco ou o Inep.



“COLÉGIO UNIVERSITÁRIO, PROBLEMA UNIVERSAL
— UMA SOLUÇÃO BRASILEIRA” — COMENTÁRIO

Ná d ia Cu n h a
Do C.U.P.E.

No artigo acima publicado, o Prof. Picrrc Furtcr nos distingue quando
coloca cm destaque nossa pesquisa recém-publicada, sol) o título “Pre
paração de Candidatos ao Vestibular de 1964 na Guanabara”, reali
zada no CBPE c por êste editada. Sentimo-nos assim no dever de
esclarecer mais precisamenle alguns de nossos pontos-de-vista por êle
comentados, o que fazemos com bastante agrado, diante da acolhida
favorável que lhe mereceu nosso trabalho. Além disso, a importância
de algumas teses sustentadas por M. Furter nos levam a tentar certas
considerações a respeito.

Inicialmcnte, ao tratar do problema da articulação dos níveis de ensi
no, de que o acesso ao ensino superior se constitui um caso particular
na “articulação de diferentes elementos cm um mesmo sistema educa
tivo”, alude ao fato de a pesquisa em questão abranger uma parcela
do problema da articulação, sendo por isso intenção do CBPE “repe
tir essa pesquisa para os “cursinhos” que “preparam para o ginásio”.

Com relação a êste propósito do CBPE, gostaríamos preliminarmente
de chamar a atenção para certas diferenças a serem distinguidas entre
as articulações dos vários níveis de ensino.

Do ponto-de-vista pedagógico é muito nítida a diferença entre as
transições do nível primário para o médio, c dêste, para o superior.
Pedagògicamente, o ensino médio (l.° ciclo) representa uma amplia
ção da mesma cultura geral iniciada pela escola primária.

Por isso mesmo, são imprecisos c variáveis os limites finais da escola
primária c os iniciais da média. Por se tratar, assim, de cultura geral,
quer como iniciação quer como ampliação, não ocorre, nesta transi
ção de níveis, unia diferença de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnatureza de cultura.

Já na transição do ensino secundário para o superior existe a mudança
de tipo de cultura: sai-se da cultura geral para a cultura técnica, niti
damente especializada. Embora a cultura geral seja base imprescindí- 
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vcl para a cultura técnica que será ministrada no nível superior, esta
última não será a ampliação da primeira, como ocorre entre os níveis
primário c médio, e sim algo que a ela se justapõe ou acrescenta.

Do ponto-de-vista das implicações sociais dessas transições, do primá
rio para o médio c deste para o superior, pode parecer muito mais
dramático o ingresso no nível superior, à base da relação de matrículas
atualmente existente no Brasil: aproximadamente cinco alunos na
escola primária para um na média c dezesseis nesta para um na su
perior. Considerando-se entretanto a escolarização universal em nível
médio como uma exigência inapelávcl de nosso tempo, a maior des
proporção de matrículas entre o ensino médio e o superior (quando não
tão exagerada como no Brasil) torna-se menos inaceitável do que a
desproporção entre os ensinos primários e médio. A não continuação
dos estudos em nível médio significa a interrupção abrupta de um
processo educativo básico e por isso essencial para todos, enquanto
que o não ingressar no nível superior de ensino significará, ou não,
uma eventual perda no desenvolvimento mais alto de recursos huma
nos, em nível que, por múltiplas razões, não é para todos.

Outro aspecto a destacar no assunto é que quando se trata do acesso
aos estabelecimentos de ensino médio público, de maior renome c gra
tuitos, como o Pedro II, o panorama da proporção vagas-candidatos
atinge aspectos que nada ficam a dever aos vestibulares mais busca
dos c mais reprovadores; só que com gravidade social ainda maior.

Em resumo: é menor a ênfase a ser dada, na articulação, ao aspecto
puro e simples de continuidade de programas de cultura técnica entre
os níveis médio c superior, do que ao entrosamento harmonioso de
dois tipos de cultura que confinam sem se confundirem, que se com
pletam sem se duplicarem, que se não são rigorosamente opostos não
serão também uma c a mesma coisa.

A escola média estaria liberada assim da obrigação limitativa de cor
responder às exigências de caráter técnico-especializado que a escola
superior Ibe reclama inadequadamente. A função definidora da escola
média não é exatamente a de se articular com a escola superior c sim
a de realizar seus próprios objetivos, dando também lastro comum à
cultura técnica dessa última, com a dimensão ampla de uma cultura
geral que aproximará sensivelmente os futuros profissionais técnicos,
dando-lhes uma linguagem comum na Torre de Babel da especializa
ção, pois, como se sabe, a cultura geral une e a cultura técnica separa.

Por esta razão, julgamos sem sentido essa insistência pela “articula
ção”, tal como vem sendo entendida e a ser feita na 3.a série do II
Ciclo, onde quer que funcione, no colégio secundário ou nos colégios
universitários, conforme a LDB.
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Entre outros inconvenientes, ressalte-se que essa preparação, feita em
um ano e portanto apressadamente, não dá ao candidato o ensejo de
opção orientada c possibilitada pelo maior conhecimento, seja de si
mesmo, seja das oportunidades que as várias carreiras oferecem; não
leva cin conta sua adequação pessoal ao desempenho de atividades
cm diferentes campos, nem amplia seu horizonte de escolha para além
das 3 ou 4 alternativas clássicas c tradicionais tão procuradas.

Esta orientação mais apurada poderia contribuir para a distribuição
mais equilibrada dos candidatos pelas diferentes carreiras, procuran
do-se com isso eliminar o que o Sr. Furtcr chama de “paradoxo” de
faculdades sobrecarregadas, ao lado de outras que funcionam com ca
pacidade ociosa, enquanto não se conta com um planejamento da orga
nização global do ensino.

O clima emocional cm que se realizam os exames vestibulares para
algumas carreiras mais procuradas, pode nos fazer supor a existên
cia da obsessiva “paixão pela Universidade” a que se refere o Se
nhor Furler.

Trata-se porém de demanda natural e ainda aquém do que requerem
as nossas necessidades de preenchimento dos quadros profissionais de
nível superior, ao menos em determinadas áreas. Basta verificarmos
que a população de 20 a 24 anos no Brasil, em 1964, era de aproxi
madamente 7 600 000. Aceitando-se a discutível informação mencio
nada por Fricdrich Edding cm seu trabalho “The Planning of Higher
Education in Federal Rcpublic of Germany” * de que não mais de 3
a 4% de um grupo de idade têm aptidão para estudos superiores, te-
ríamos no mesmo ano, no Brasil, cêrca de 304 000 jovens capazes para
êste tipo de estudo. Pois bem, a matrícula no ensino superior em 1964
era aproximadamente de 142 000 alunos, o que significa 46% dos 4%
citados por Edding, ou seja, 1,8% da faixa etária correspondente.
Ainda quando visto o problema cm têrmos de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdem anda, não nos pa
rece ser ela exagerada.

Gostaríamos ainda, dc passagem, de nos referirmos à afirmação do
Sr. Furter dc que a “paixão” pelo “paraíso” universitário estaria des
virtuando o sentido autônomo dc cursos profissionais dc nível médio
como o Comercial c o Normal que estariam servindo de base prepa
ratória para o ensino superior. A pesquisa realizada pelo CBPE e
levantamentos levados a efeito pela CAPES revelam que é ainda mui
to pequena a percentagem de candidatos ao ensino superior proveni
entes dêsses ramos dc ensino no total de candidatos e no total dc for
mados nesses ramos. Poderá vir a ser uma tendência, mas realidade
ainda não é.

E conom ic A spects of H igher E ducation — OECD, Paris, 1964, pp. 152/200.
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Ao analisar duas das tentativas mais conhecidas dc solução do proble
ma de preparação para ingresso no curso superior, o colégio universi
tário ou os institutos centrais, defende o Sr. Furter um ponto-de-vista
mais amplo, global, segundo o qual seria indicado processar uma re
forma simultânea nos dois níveis de ensino, médio c superior. Seria
essa a tentativa dc uma terceira solução para o problema, sem as de
formações de reformas unilaterais, seja da escola média, como talvez
queiram os partidários do colégio universitário, seja da superior, como
parecem propor os adeptos dos institutos centrais. Cabem aqui algu
mas considerações que possam melhor esclarecer nosso ponto-de-vista
quanto à solução pelos institutos centrais.

Sugerimos um esquema dc estrutura de nosso sistema escolar do pri
mário ao superior, assim apresentado à página 168 dc nosso trabalho:

Escola Elementar 

' terminal 
Média 

! propedêutica 

Ciclo Intermediário ou Propedêutico . .

6 anos

4 + 3 = 7 anos ou mais

4 + 2 = 6

1 ano.

Não nos referimos pois a uma ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3." série propedêutica e outra terminal
e sim à escola m édia, propedêutica e term inal.

Segundo êsse esquema teríamos:

a) escola secundária term inal:

objetivo central: Desenvolver a capacidade de adaptação ao de
sempenho dc inúmeras ocupações c tarefas não
especializadas;

b) escola secundária propedêutica :

objetivo central: Ministrar a cultura geral que a distingue como
ramo de ensino, cm função dc carreiras cuja
ênfase recaia nas ciências humanas como Di
reito, Sociologia, Filosofia, Educação, Adminis
tração etc.;

c) escola técnica term inal:

objetivo central: Preparar profissionais especializados dc nível
médio;

d) escola técnica propedêutica:

objetivo central: Ao lado da cultura geral, preparar o futuro pro
fissional dc nível superior em campos de estu-
tudos baseados nas ciências exatas e biológicas 
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como os dc Engenharia, Química, Física, Agro
nomia, Economia, Zootecnia, Medicina, Farmá
cia, Odontologia etc.

Surpreendeu-nos bastante o fato revelado por professores de cursinhos
de que os alunos vindos das escolas industriais, por exemplo, estivessem
menos preparados para os vestibulares dc Engenharia ou de Química
do que os das escolas secundárias, o mesmo acontecendo com os que
cursaram escolas comerciais com relação às exigências dos vestibulares
de Economia. Por esta razão, em parte, propusemos essa estrutura com
ênfases diversificadas para o segundo ciclo da escola média. Essa pro
posta porém visou menos a uma preparação mais específica para as
escolas superiores, o que se torna mera decorrência da estrutura ado
tada, do que ao atendimento da necessidade premente dc estimularem-
-se as oportunidades dc formação dos quadros técnico-profissionais
do país, de nível médio.

Além dessa reestruturação flexível c adaptativa na parte do nível
médio dc ensino, ao se instalarem os institutos centrais teríamos
igualmente um passo básico para a reestruturação do ensino superior.
Para esclarecer, transcrevemos aqui as atribuições dos institutos cen
trais da Universidade de Brasília, e que podem ser tomadas como
base para composições outras, com as adaptações que pareçam pró
prias, quando da instalação dc alguns institutos centrais:
1) Cursos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin trodutórios de duas séries para todos os alunos da U ni

versidade, a fim dc dar-lhes preparo in telectual e científico bá

sico para seguir os cursos profissionais nas F aculdades;

2) Cursos dc bacharelado de 3 séries em qualquer disciplina de
partamental, para os alunos que desejem seguir a carreira do
Magistério;

3) Cursos dc formação científica de dois anos mais, após o bacha
relado, para os alunos que revelem maior aptidão para pesqui
sas c estudos originais;

4) Programas de estudos pós-graduados de dois anos para os can
didatos ao doutoramento.

A preparação para o ensino superior seria assim realizada na uni

versidade e constitu iría parte in tegrante de seus próprios cursos. “A
diplomação nas carreiras tradicionais far-se-á após cursos que, soma
dos ao dos institutos, perfaçam o mínimo dc anos dc estudo exigido
pela legislação do ensino para cada tipo de formação superior.”**

0 U niversidade de B rasília — üarcy Ribeiro — p 43.
»*  Ideni.
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Como vantagens dêsse sistema mais uma vez apontamos as indicadas

no trabalho do Prof. Darcy Ribeiro:

“1) Evitar a multiplicação desnecessária e onerosa dc instalações c
equipamentos, c permitir a concentração dos recursos dc pessoal.

2) Dar ao estudante a oportunidade dc optar por uma orientação
profissional, quando mais amadurecido c (principalmente,
achamos nós) melhor informado sôbre os diferentes campos a
que se podería devotar.

3) Proporcionar modalidades novas dc formação científica e de es
pecialização profissional que o nosso sistema atual não pode
ministrar.

4) Selecionar melhor os futuros quadros científicos c culturais do
país, porque ao invés dc fazer-se essa seleção dentre os poucos
alunos que escolhem determinada carreira, far-se-á dentre todos
os alunos que freqiientam os institutos centrais c aí revelem es
pecial aptidão para a pesquisa fundamental, para o magistério,
ou a carreira em que se formarão profissionais.

5) Estabelecer mais nítida distinção entre as atividades de prepa
ração científica e as de treinamento profissional. . . ”

í\ossa proposição é, na opinião do Sr. Furter, ideal, utópica, além dc
ir claramentc contra a lei existente e pôr cm xeque o sistema de
ensino dominante , o que é verdade e não nos dá maior preocupação.

Não sabemos ainda se nossa tentativa de solução será ideal; quanto à
utopia é preciso convir em que os propósitos de qualquer pesqui

sa se resumem afinal cm duas atitudes práticas:

a) levantamento de dados para constatação de uma realidade;
b) estabelecimento da previsão de conseqiiências decorrentes dessa

realidade pesquisada, e proposição dc meios para que essas con-
seqiiências ocorram ou não, conforme o que seja julgado quanto
à sua conveniência.

Tôdas as vêzes que se queira sustar conseqiiências indesejáveis ao êxi
to do funcionamento dc qualquer sistema, ter-se-á que modificar êsse
sistema colocando-o, òbviamente, cm xeque.

Quanto ao fato de estarmos “contra a lei”, pensamos que êsse “delito”,
com respeito à estrutura do sistema pedagógico vigente, será mais
contra suas formalidades legais do que contra a realidade vivida.
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Antes da LDB, após as 3 series do 2.° ciclo de ensino médio a grande
maioria de candidatos ao ensino superior precisava de mais um ano,
na melhor das hipóteses, para a preparação nos cursinhos. Após a
LDB, a 3.a série pode também ser cursada na Universidade. Caberá
assim à Universidade a tarefa ingrata de completar a cultura geral
ministrada no nível médio e realizar a cultura técnica propedêutica
aos estudos especializados de nível superior, no espaço de um ano, em
preendimento já abandonado pelos colégios c jamais tentado pelos
cursinhos, por inviável. Dificilmente poderá a Universidade atingir si
multâneamente a êsses dois objetivos, principalmente tendo-se em
vista que, além disso, deverá fazer orientação psicológica, profissional
c pedagógica dos alunos, controlar-lhes o rendimento da aprendizagem
por meio de aplicação de testes constantes, colocá-los ao corrente das
possibilidades do mercado de trabalho etc., etc.

Os colégios universitários, neste molde, não poderão nem preparar bem,
nem atender a todos os candidatos ao curso superior. Cada Faculdade
que apenas mantenha um simples curso preparatório com o mesmo
número, ou número proporcional de vagas relativo à lotação do seu
primeiro ano de curso superior, estará criando um sistema de privi
légio que prejudicará aqueles outros candidatos que, desejosos de
freqiientar essa Faculdade, se vejam privados de ser por ela pre
parados.

Com relação ao tempo gasto com a formação de um profissional téc
nico de nível superior, comparando-se três situações, a saber: antes
da LDB, após a LDB e a sugerida por nós com a vigência dos insti
tutos centrais, leriamos equivalência de períodos entre as duas
últimas:

— antes da LDB 4 -|- 7 = 11 + 1 (cursinho) — 12 -f- 5 (Fac.) —
= 17

— após a LDB 4 -|- 6 = 10 + 1 (3.a série ou Col. Univ.) = 11 -j- 5
(Fac.) = IJÃJ

— com os I.C. 4 + 6 = 10 + 2 (I.C.) = 12 + 4 (Fac.) = |16|

Em nosso esquema, aos 2 anos de I. C. equivalendo apenas a 1 ano
universitário, teríamos que acrescer somente 4 anos de formação supe
rior, tomando-se 5 anos como duração média do curso superior.

Ao menos nesse aspecto, acreditamos não estar contra o realidade, que
conta mais do que a lei.

O Sr. Furtcr afirma, e muito bem, que o interêsse da Universidade
pela reforma do ensino médio não deve ser visto como manifestação
de autoridade e sim como uma tomada de consciência de suas res-
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ponsabilidadcs para com a formação dos quadros profissionais dc nível
superior. Concordamos ainda com o Sr. Furter quanto à falsidade da
crença, muito divulgada, dc que tendo a escola secundária se desen
volvido historicamente em função da superior, e por sofrer esta últi
ma as insuficiências da primeira, cabe-lhe o direito dc reformar a
escola secundária. Acreditamos que à medida que a escola média se
torne uma escola para todos, deixará de ser um mero instrumento
preparador de elites (como no passado) para o ensino superior, c
cada vez mais honrará seu compromisso fundamental dc preparação,
ein nível médio, para o trabalho, das novas classes que chegam a cia
e que, em maioria, não pretendem prosseguir nos estudos. Com o
progressivo desenvolvimento de nossa escola media, achamos natural
que cresça também o número de aspirantes à cultura de nível supe
rior, sem que êsse crescimento se constitua, insistimos, numa “paixão
infeliz” pela universidade c menos ainda acreditamos que a existên
cia dos cursinhos seja a causadora do fluxo dc candidatos aos vestibu
lares, como sugere o Senhor Furter, pois é certo que êstes, como em-
prêsas particulares de fins lucrativos, surgiram exatamente para aten
der a êsse fluxo de candidatos. Decorreram da demanda e não gera
ram a demanda; foram efeito e não causa.

Finalmcnte, julgamos que a própria expansão da escola média, gra
dativamente procurada pelas nossas várias classes, se encarregará de
acentuar c consolidar a tendência de sua autonomia, com o enriqueci
mento da formação dos quadros profissionais dc nível médio. Situa
ções como as que ora vêm ocorrendo nos colégios de Belo Horizonte,
de extinção da 3.a série colegial, irão gradualmcnle desaparecendo, tan
to quanto é possível prever. Para isso concorrerá decisivamente, c
cm grande proporção, a demanda crescente dc profissionais dc nível
médio, como decorrência natural do processo de desenvolvimento cm
que o país se encontra.

Concluindo, o artigo do Prof. Furter é uma abordagem interessante dc
assunto que requer a mais aprofundada atenção das autoridades edu
cacionais brasileiras: o controvertido e atual problema da articulação
entre o ensino médio e o superior. É mais uma valiosa contribuição
ao estudo do tema, a se somar a outras, dc cuja análise é que poderão
surgir as soluções reclamadas.



MISSÃO DA EDUCADORA NO JARDIM DE INFÂNCIA

He l o ís a  Ma r in h o

Do Instituto de Educação da GuanabaraZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O jardim de in fância na vida urbana

A natureza do trabalho a ser realizado no jardim de infância deter
mina a missão da educadora e seu preparo.

A vida urbana roubou à infância pré-cscolar sua liberdade. Os peque
nos prisioneiros de apartamentos e imundas favelas não têm lugar
para expandir sua fome natural de movimento, não brincam ao ar
livre com outras crianças, não convivem com a natureza.

A era industrial, que enriqueceu o mundo dos “grandes” com o rádio
c a televisão, e facilitou o trabalho da dona de casa com a geladeira
c as máquinas elétricas, esqueceu a criança pré-cscolar. Arquitetos e
urbanistas constroem a cidade para os adultos, os automóveis e ca
minhões. Neste mundo perigoso, onde fica a criança pré-escolar?

No início do século, a família que dispunha dc pequeno quintal podia
proporcionar a filhos pequenos boa educação. 0 jardim de infância
tinha apenas função complementar.

E hoje? Não é possível educar crianças de dois a seis anos em apar
tamentos, onde não podem chegar à janela sem arriscar a vida.

Em centro urbanos, como o Estado da Guanabara, a jardim dc infân
cia não é luxo, é necessidade. A missão da educadora no jardim de
infância de hoje, é dar à criança a vida que a cidade lhe roubou.

A criança precisa dc espaço, de sol, da sombra amiga das árvores, dc
convívio social, da atividade criadora. O jardim de infância deve dar
liberdade aos pequenos prisioneiros dos edifícios. Nada adianta tirar
a criança do apartamento c colocá-la na prisão coletiva da escola, onde

Palestra efetuada por ocasião da VI Semana de Estudos Pré-Primários, no Colégio
Bennett do Rio de Janeiro, em julho de 1965.
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não pode correr e plenamcntc viver a sua infancia. Prender a criança
entre a cadeira e a mesa, e submetê-la a exercícios formais, estranhos
à sua natureza, é pior do que nada.. . 0 jardim de infância, que por
falta de espaço c de terreno não pode dar liberdade à criança, não
merece o nome dc jardim, não merece existir. A professora que, por
falta de preparo c sob a pressão ignorante dos pais, submete crianças
de cinco e às vêzes dc quatro anos ao martírio de exercícios de lei
tura escrita prejudica a criança c sua educação.

O convívio com a professora, os companheiros, cm situações naturais,
c indispensável à educação no jardim de infância. A criança necessita
de apoio afetivo, dc atenção pessoal, para aprender a falar, para
aprender a viver.

A organização de trabalho urbano perturbou a relação dc pais c filhos.
A convivência com o pai se limita aos domingos. O trabalho da mãe
fora do lar, e os afazeres domésticos dentro de casa, sem o auxílio de
empregadas, ocupam quase tôdas as horas do dia. Quanto tempo resta
aos pais para conviverem com os filhos? Nossas crianças urbanas mui
tas vêzes sofrem de carência afetiva e de pobreza intelectual. Em pes
quisa realizada no Instituto de Educação, verificamos que a maioria
de nossas crianças, dc meio econômico pobre ou remediado, chegam a
nossas escolas primárias com atraso dc dois anos dc desenvolvimento.
Não aprendem a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAler porque não aprenderam a viver. A triste verdade
é que os pais não dispõem de tempo para conversar com os filhos c
levá-los a passeio. A criança ingressa na escola primária, pobre de
vida e de palavras indispensáveis à aprendizagem da leitura. A nossa
escola primária falha e continuará a falhar enquanto não suprir vi
vências indispensáveis à instrução.

No jardim de infância, como no lar, deverá a criança adquirir hábi
tos, atitudes, conhecimentos em situações naturais dc vida.

Quando a criança, por volta de um ano, se ergue para andar, cia avi
damente explora seu pequeno mundo. Dentro do estreito limite das
paredes de seu lar, as novidades rapidamente se esgotam. Seu mundo
deixa de crescer. Cabe ao jardim dc infância compensar esta pobreza
proporcionando a criança vida rica em experiências, necessárias ao
desenvolvimento harmonioso de tôda sua personalidade.

A vida social no jardim de infância deve formar hábitos indispen
sáveis à educação moral e cívica.

No uso do cavalete de pintura, ou do balanço, a criança aprende a
difícil lição de ceder a vez; com paciência c carinho a mestra precisa
saber substituir a agressão egocêntrica de arrancar a bola das mãos
de um companheiro, pela atividade de compartilhar com outras crian
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ças os brinquedos de jardim. Sermões não adiantam. As crianças dos
apartamentos não possuem vivências sociais, que dão significado a
palavras referentes à moralidade.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A atividade criadora

Comparemos os dcscnlios infantis reproduzidos na página 68. A evo
lução do grafismo desde a rabiscação muito ensina à educadora sôbrc
a natureza da aprendizagem infantil. Na rabiscação, a criança por si
descobre as possibilidades do material e de suas próprias mãos. Na
representação de figuras reconhecíveis, educa, em exercício criador
e livre, movimentos c a expressão do seu pensamento.

A . atividade criadora supera em valor educativo os exercícios formais
de jardim de infância tradicional. No começo do século a jardineira
ministrava a educação sensorial, com materiais destinados a compa
ração sistemática de formas, tamanhos, coloridos. A atividade da crian
ça se restringia a obedecer as instruções da mestra.

No jardim de infância de hoje a mestra incentiva a evolução natural.
Cabe à criança a iniciativa de organizar sua própria atividade cria
dora. No grafismo livre, como nas demais atividades, a criança brin
cando aprende a trabalhar. Ela naturalmente progride do jôgo primi
tivo, em que apenas exercita movimentos pelo prazer da atividade em
si, para a representação da cena.

A capacidade de organizar todos os elementos da cena em conjunto
único, denota maturidade para o aprendizado da leitura e da escrita.
A criança que desenha a casa, pessoas, árvores apoiados na linha do
chão, e coloca o sol c as nuvens no céu, já organizou logicamente seu
mundo espacial. A criança imatura que rabisca ou representa pes
soas, objetos sem posição definida no espaço não pode aprender a
discernir letras em que a mesma forma só se distingue pela posição. A
criança só pode compreender o ensino dirigido da escola depois de
haver organizado por iniciativa própria sua atividade livre para reali
zação de um fim em vista.

Na expressão criadora cada criança adapta a atividade ao nível de seu
desenvolvimento. Com os mesmos lápis c tintas alguns apenas rabis
cam, outros desenham figuras reconhecíveis. Cada uma cresce de acor
do com a sua capacidade. Esta adaptação natural da atividade a cada
criança não pode ser realizada com exercícios formais.

A atividade criadora abrange, cm conjunto único significativo, varia
dos aspectos da educação. Rabiscos coordenam os movimentos das
mãos cm exercícios individualmente seriados. Na representação de
figuras e cenas, exercita a criança a memória visual, a expressão do 
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pensamento. Ao organizar por iniciativa própria a sua experiência, a
criança aprende a dirigir a sua aprendizagem. Não perde tempo à es
pera das ordens da professora para executar exercícios sensoriais, ou
de prontidão para a leitura. 0 discernimento da identidade ou dife
rença de formas necessárias ao aprendizado da leitura e da escrita,
noções de côres, tamanhos, quantidades, naturalmente brotam da ati
vidade livre e criadora.

0 conhecimento da atividade criadora c da evolução natural da crian
ça modificou o trabalho da professora do jardim de infância. A téc
nica rígida dos exercícios sensoriais pertence ao passado.

No jardim de infância de hoje a professora cria situações naturais de
vida para desenvolver em todos os seus aspectos a personalidade
infantil.

Na sala do jardim de infância estão à disposição da livre escolha da
criança todos os materiais destinados às atividades criadoras. No can
to da boneca e da construção, dramatiza a vida familiar e a da comu
nidade. Com fantoches c roupa de gente grande cria seu teatro. Livros
com estampas coloridas estimulam a imaginação c acordam o inte
resse pela leitura. As técnicas de arte com papéis, lápis-tinta de va
riados coloridos incentivam a atividade criadora das mãos.

Ao ar livre, árvores, flores, pequenos animais desenvolvem o conhe
cimento da natureza. 0 espaço amplo convida a criança para correr,
dançar com os companheiros as alegres cantigas de roda.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q ual a m issão da educadora? Não basta organizar materiais, conhecer
arte, música, a natureza, a psicologia infantil. A educadora precisa
amar a criança e saber educá-la para a vida pela própria vida.

C urso de E specialização do Institu to de E ducação E .G .

No Instituto de Educação do Estado da Guanabara muito aprendemos
de professoras e crianças no Curso de Especialização cm Educação
Pré-primária. 0 curso de nível superior, com  a duração de dois anos,

exige para matrícula diploma de curso normal, dois anos de tempo de
serviço c exame vestibular. A prova de seleção consiste cm descrever
objetivamente experiências pessoais com crianças. Além da formação
intelectual, queremos para educadora da infância formação dc vida.
Somente a vida pode dar o carinho maternal à relação do vivo inte
resse entre a educadora c a criança.

Por outro lado, muito nos podem auxiliar conhecimentos iluminados
pelo amor. As professores alunas dos Cursos de Especialização do Es
tado da Guanabara realizam pesquisas experimentais de psicologia
infantil. Na primeira série do curso, aprendem a avaliar o dcsenvol- 
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vimento natural da criança. As provas são constituídas de situações
naturais dc vida. Desde o nascimento até o fim da idade pré-escolar,
aprendem nossas alunas a conhecer e avaliar o desenvolvimento in
fantil. O conhecimento da criança determina a organização das ativi
dades no jardim dc infância e no curso de especialização.

A musica, as técnicas dc arte, a literatura infantil, variadas formas de
dramatização, e conhecimento da natureza dão à professora recursos
intelectuais e técnicos indispensáveis ao enriquecimento do currículo.

Não cabe ao jardim dc infância ministrar instrução formal; no entan
to, deve a professora possuir conhecimentos para que possa alimen
tar continuamente o vivo interesse com que a criança naturalmente
investiga seu mundo. Realizando experiências de germinação, as crian
ças por si descobrem como as raízes procuram o solo e as folhas se er
guem para a luz. O convívio com a natureza naturalmente incentiva
perguntas e observações que enriquecem a expressão oral e gráfica.
A professora de jardim de infância educa o pensamento enriquecen
do a vida.

No Estado da Guanabara, especializamos a professora em ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApesquisas de

aplicação, no convívio direto com as crianças. A professora não inter
rompe seu trabalho na escola, para fazer nosso curso: ao contrário, o
convívio da professôra-aluna com sua própria turma constitui impor
tante aspecto do Curso de Especialização. Praticamos no Estado da
Guanabara o treinamento em serviço (in Service Training), com tan
to êxito realizado nos Estados Unidos. Nossas dedicadas mestras de
Prática de Educação, professoras Helena Pinto Vieira e Maria de
Lourdcs Pereira da Silva, ajudam a professôra-aluna a organizar o
trabalho educacional em sua própria escola. Visitas a bairros çlistan-
tes aumentam o horário c o trabalho. Mas os resultados compensam
o esforço. Em escolas de vários meios sociais e econômicos vivemos
com nossas alunas-mestras os problemas atuais da educação.

A renovação de métodos nasce do interêsse da professora em me
lhorar seu trabalho. Em nosso curso de especialização educamos a
professora, como a criança, para a vida, para a própria vida. Nosso
campo dc trabalho se estende a tôdas as escolas onde se encontram
nossas alunas. Êste convívio muito nos tem ensinado sôbrc a educa
ção no jardim dc infância c na escola primária. Há 16 anos restrin-
gia-sc nosso curso de especialização à educação pré-primária. No
decorrer dos anos verificamos que os ensinamentos ministrados no
curso supriam necessidades da infância de nossas escolas primárias. 0
atraso dc desenvolvimento de alunos de sete anos exigia métodos de
educação pré-escolar.

Em continuação ao preparo de mestras para jardins de infância, orga
nizamos cursos destinados à in iciação escolar prim ária e à educação
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da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcriança retardada. Levando a vida criadora à escola primária, con
seguimos alfabetizar crianças, que durante vários anos não tinham
conseguido aprender a leitura. Nossos cursos de especialização cm
educação primária c métodos de alfabetização deitam raízes profun
das no conhecimento da criança e na educação pré-cscolar.

A atividade criadora em que a criança participa ativamente na pró
pria aprendizagem deve constituir o fundamento de tôda a educação.
Em pesquisas experimentais de sobejo demonstramos que a criança
deve aprender a ler como aprendeu a falar. As palavras impressas da
leitura de nada valem sem a relação com a linguagem natural que
nasce da própria vida.

Exercícios formais de leitura c escrita, nas classes imaturas da escola
primária, como no jardim de infância, têm conscqiiências desastro
sas. Aprisionada cm áridas salas de aula, perde a pobre criança os
últimos restos de sua liberdade. Submetida a tarefas que não pode
com êxito realizar, a criança se aborrece, se revolta ou se retrai na
resistência passiva. Desde o início rejeita, efetivamente, uma escola
onde não pode viver.

O trabalho criador que as nossas profcssôras-alunas realizam com as
crianças em jardins de infância e escolas primárias nos comove. Incen
tivadas pelo carinho e o conhecimento da mestra aprendem a viver,
a falar, a ler. A miséria de nossa infância urbana obriga o jardim de
infância e a escola primária a construir vivências indispensáveis à
instrução escolar.

C ursos de form ação de professoras

Para a infância aprisionada nos apartamentos, casas de cômodos e
favelas, o jardim de infância significa libertação, significa vida. Pre
cisamos de educadoras, muitas educadoras, para orientar o número
crescente de jardins de infância. Além de cursos de especialização des
tinados a professoras formadas, a necessidade da educação pré-csco
lar exige a formação de nova geração de educadoras.

Nos Colégios Bcnnctt e Jacobina formam-se professoras jovens para
escolas maternais e jardins de infância, em cursos de nível colegial com

a duração de três anos. Seguindo o bom exemplo, deveríam os cursos
normais ter a liberdade de reorganizar o seu currículo para abranger
a idade pré-escolar. A educação adaptada ao desenvolvimento infan
til favorece não só o jardim de infância, como a escola primária.

Na Inglaterra, a E scola- Infantil (In-fant SchoolJ abrange, em institui
ção única, o trabalho do jardim de infância e da iniciação escolar
primária. 0 currículo, adaptado ao desenvolvimento infantil e às di£e-
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rcnças individuais, integram a instrução escolar nu vida. Sem inter
romper vivências que dão significado à linguagem, começa a criança
o aprendizado da leitura quando atinge a maturidade necessária à
instrução primária. A organização administrativa da escola infantil
inglesa facilita a integração da educação pré-escolar, cm processo contí
nuo adaptado ao crescimento natural da criança.

Nos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE stados U nidos c na Inglaterra cursos para a form ação do pro-

jessorado, eni nível universitário , se fundamentam cm m étodos ativos

c na continuidade da educação. As universidades ministram os mes
mos conhecimentos fundamentais a professores destinados aos diver
sos níveis, desde a escola maternal à secundária. O estudo do desenvol
vimento humano abrange a vida do nascimento à idade adulta. Os
cursos de ciências sociais analisam problemas da sociedade atual, pro
porcionando conhecimentos indispensáveis ao professor.

Seguindo o exemplo norte-americano, encarregamos nossas alunas dos
cursos de especialização do Estado da Guanabara de. realizar pesquisa

social. Nesse estudo, nossas alunas-mcstras do Instituto de Educação
aproveitaram o Censo Escolar do Estado da Guanabara para investi
gar as condições de vida da nossa infância j/ré-eseolar. Os resultados
foram estarrecedores. Nos meios pobres a mãe não tem condições para
dar aos filhos a assistência necessária. Nossas pobres crianças sofrem
de fome do corpo c fome do espírito. . .

A miséria de nossa criança prende-se aos grandes problemas econô
micos c sociais do Brasil. A iniciativa do atual governo de substituir
favelas imundas por casas, não só ajuda a resolver problemas de hi
giene como de vida e de educação.

O estudo dos grandes problemas da educação no Brasil deveria fun
damentar o preparo do magistério em todos os níveis. O conhecimento
da nossa criança c da nossa vida social é indispensável ao professor.

O trabalho criador cm que o aluno ativamente participa da própria
aprendizagem constitui fundamento da renovação educativa em qual
quer nível. A escola brasileira não precisa de programas de matérias,
precisa de programas de vida.

O preparo do professor depende em prim eira linha do tipo de educa

ção a ser realizada. Para conseguir atividade criadora da infância c da
juventude, precisamos educar o magistério capaz de compreender
c incentivar esta qualidade de educação.

G ostaríam os de ver elevada à categoria de professoras de curso nor

m al as m estras que no jardim de in fância e no prim ário são capazes

de viver a educação criadora. O bom exemplo é indispensável à edu
cação do professor. Sem interromper o convívio com as crianças, po
deríam estas professoras exemplares adquirir cultura superior neces
sária à orientação de professores em cursos de especialização.
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A profcssoranda só pode adquirir a prática de educação na própria
vida. O melhor método de aprender a arte de educar é o de assistir
c auxiliar o trabalho de uma boa professora de turma. A educação
no jardim de infância não pode ser dosada cm receitas, ditadas em
aulas de dissertação, longe da criança. Educação no jardim de infân
cia c na escola primária é vida que só pode ser adquirida pela pró
pria vida.

No Estado da Guanabara, a obrigatoriedade escolar e a extensão da
educação primária a seis anos aumentam a necessidade de professoras
públicas. Quando será atendida a infância prc-cscolar? Por falta de
instituições prc-cscolares, a criança pequena está perdendo saúde, está
perdendo educação. . . No Estado da Guanabara os jardins de infân
cia públicos não suprem as necessidades da infância. Eis a grande
oportunidade para a iniciativa particular. Precisamos de jardins, mui
tos jardins, de professoras, muitas professoras. Os cursos normais par
ticulares do Estado da Guanabara deveríam ser readaptados para su
prir o magistério dos jardins de infância que por tôda parte surgem
para atender às crianças em idade pré-escolar. O emprêgo de ginasia-
nas mal pagas, sem nenhuma formação profissional, deveria aos pou
cos ser extinto, a fim de dar lugar ao magistério habilitado para a
nobre missão de educar a infância.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.4 form ação ele professoras no C olégio B ennett

Não quero terminar minhas considerações de hoje sem prestar ho
menagem a Miss Eva Louisc Hyde, que em 1921 organizou, no Colégio
Bennett, curso para formação de professoras primárias em nível
colegial.

Em 1923, obtive meu diploma de professora primária na primeira tur
ma de professoras formada no Colégio Bennett.

Da Universidade de Chicago, onde as idéias de J. Dewey criavam a
educação progressiva, Miss Hyde trouxe para o Bennett a renovação.
Educou suas professorandas no mesmo espírito com que deveríam
educar as crianças. No Colégio Bennett, aprendi a estudar, aprendi
a viver minha educação. Lembro-me com saudade das excursões ao
Jardim Botânico, à floresta da Tijuca... das horas felizes em que
usava o microscópio para desvendar os mistérios e belezas de algas
vermelhas c azuis. Com Miss Hyde, aprendi botânica em convívio com
a natureza. Nunca nos submeteu a memorização da nomenclatura es
téril das classificações.

Miss Hyde nos ensinou amar c conhecer a criança. Nas aulas de prá
tica de educação aprendemos a organizar projetos destinados a dar à
criança a iniciativa de resolver seus problemas,
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Quando em 1938, Miss Hyde mc convidou para organizar no Colégio
Bennett o Curso dc formação de professoras pré-primárias, não fiz
mais do que continuar no Instituto Técnico as linhas mestras dc mi
nha própria formação.

Com saudades ine lembro das horas em que estudei com Miss Hydc
a construção da Escola Maternal do Colégio Bcnnctl. O Professor
Gcscll havia nos enviado as especificações para a construção do obser
vatório dc visibilidade unilateral. Miss Hydc aperfeiçoou as indica
ções originais, e inventou o observatório duplo que pudesse servir a
duas salas contíguas facilitando a observação das professorandas. Neste
ambiente, carinhosamenlc preparado por Miss Hyde, coube a D. Sa-
rah Dawscy organizar no Colégio Bcnnctl a Escola Maternal c o
Jardim de Infância.

Miss Hydc legou ao Colégio Bcnnctl, à educação brasileira, a obra dc
sua vida, dedicada aos ideais do cristianismo c da renovação educa
tiva. 0 lema do Colégio Bennett, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAantes ser que parecer, sintetiza a per
sonalidade de Miss Hyde. Esquecida de si mesma, sua vida c sua obra
constituem unidade indivisível. Nunca apreciou homenagens, c estou
certa que não aprovaria a que hoje Hie presto.

Às suas possíveis objeções, respondería: Miss Hyde, não dedico nossa
homenagem à senhora como pessoa, dedico esta modesta homenagem
a Senhora como símbolo de uma obra para que tôdas nós, que pro
curamos continuar seu trabalho, no Colégio Bennett e no Brasil, se
jamos guiadas pelo espírito do Colégio Bennett, E sse quain V ideri,

antes ser que parecer.
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ENSINO E EDUCAÇÃO NA MENSAGEM. PRESIDENCIAL

Ao instalar-se o Congresso Nacional a
l.° de março último, o Ministro Luiz
Viana Filho, do Gabinete Civil, en
tregou à Mesa a Mensagem do Presi
dente da República, Mal. Humberto
Alencar Castello Branco, em que se
relata o trabalho do Governo no exer
cício findo, e anuncia diretrizes para
1966.

Desse texto, os tópicos relativos ao “en
sino” e à “educação”:ONMLKJIHGFEDCBA

I . E N S I N O

Firmemente empenhado em abrir
caminho para o desenvolvimento
nacional, o Govêrno não tem pou
pado esforços e recursos no apri
moramento e expansão do ensino
em todos os seus graus. E isso pela
convicção que tem de ser impos
sível pensar-se em desenvolvimen
to sem elevar o nível cultural da
população.

Embora confiado aos Estados e

Municípios, o ensino primário tem
recebido, por parte da União, au
xílio jamais verificado. Assim é
que se elevou aproximadamente a
6,7 bilhões a soma dos recursos
liberados com a finalidade de aju
dar a expansão e melhoria dêsse
grau de ensino. Ao mesmo tempo
em que a Merenda Escolar deve
rá, em 1966, alcançar 37 mil esco
las, despendendo cêrca de dois bi
lhões de cruzeiros.
Quanto ao ensino médio, cuja ade
quada reformulação constitui dos 

mais graves problemas educacio
nais, também não se tem descura-
do a administração federal, sobre
tudo interessada em oferecer, não
apenas um número de professores
compatível com a extraordinária
expansão dêsse grau de ensino,
mas, principalmente, pessoal do
cente de padrão cultural e peda
gógico adequado. Nesse sentido es
tá previsto pelo Ministério da Edu
cação o beinamento de 5 600 pro
fessores para as disciplinas de l.°
e 2.° ciclos, além de 900 para Artes
Industriais, Técnicas Comerciais e
Agrícolas e 1 000 de Práticas Edu
cativas. Aos Estados foram dados
recursos num total superior a três
bilhões de cruzeiros.

Também em desenvolvimento
apreciável estão o Ensino Comer
cial e o Industrial, êste muito vin
culado às exigências do almejado
surto industrial. No primeiro, con
tamos com mais de 20 000 profes
sores, que atendem a 290 000 alu
nos; e no último espera-se habili
tar 36 000 profissionais dêsse tipo.

Atenção especial tem merecido o
ensino superior, que fòra altamen
te prejudicado pela demagógica in
terferência, nas Universidades, de
agitadores dedicados ao envolvi
mento de alunos, e até de profes
sores, num clima de inquietação
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política. Mas, além de buscar res
tabelecer um ambiente de tran
quilidade, indispensável ao ensino,
voltou-se o Govêrno para uma
programação da expansão do ensi
no superior, em bases seletivas,
ajustadas às características de nos
sa conjuntura. O que implicou em
ampliar, preferentemente, as áreas
ligadas ao desenvolvimento e ao
bem-estar do povo, tais como as
de engenharia, química, medicina.
odontologia, farmácia, enferma
gem, agronomia.

Ao ensino da engenharia, por
exemplo, destinaram-se 2,1 bi
lhões de cruzeiros, que permiti
ram a matrícula de 20 000 alunos
em todo o País. No ensino da quí
mica, e dentro das previsões das
necessidades nacionais, serão em
pregados 515 milhões de cruzei
ros. E no campo da medicina em
pregaram-se, em 1965, 2,8 bilhões
de cruzeiros com a finalidade de
expandir e melhorar os padrões de
ensino. Ao mesmo tempo em que
nos cursos de odontologia, farmá
cia e enfermagem de nível supe
rior, despende-se num total de 730
milhões de cruzeiros.
Desse modo, a necessidade de cor
rigir não nos tem impedido de ex
pandir e aprimorar os nossos cur
sos de nível superior, de tanta sig
nificação para o progresso do Bra
sil.

II. EDUCAÇÃO

O sistema educacional brasileiro,
que deveria servir como vigoroso
instrumento de progresso, foi en
contrado pelo atual Governo em
situação delicada, sujeito que es
tava a um processo de deteriora
ção progressiva. Estruturado com 

graves defeitos qualificativos, sub
metido a baixos padrões de efici
ência, não atendendo aos princí
pios democráticos de justiça social,
o ensino brasileiro transformara-se
em óbice, ao invés de atuar como
alavanca de desenvolvimento eco
nômico e social.

Após o trabalho saneador de 1964,
o Governo Federal buscou, em
1965, consolidar sua decisiva ação
de aperfeiçoamento da vida edu
cacional brasileira, sem ignorar
que é longo o caminho a percor
rer.

No ensino primário a apuração de
Censo Escolar permitiu a tomada
de consciência de alguns dos pro
blemas que o afliguem e, conse-
qüentemente, o cquacionamento
das soluções respectivas, dentro
de um planejamento cuidadoso,
destituído de primarismos. Consi
derando os elevados índices de
deserção e reprovação no ensino
primário brasileiro, que ostenta
baixos índices de produtividade,
prosseguiu-se em ritmo acelerado,
com os programas de treinamen
to de administradores escolares e
aperfeiçoamento intensivo de pro
fessores leigos, iniciado em 1964.
Dentro dêsses programas, foram
formados mais de quinhentos
supervisores e promovidos cêr-
ca de uma centena de cursos, in
teressando a 12 600 mestres sem
especialização pedagógica, prove
nientes de tôdas as unidades da
Federação. A Comissão Nacional
de Alimentação Escolar, agindo
igualmente no sentido de dar me
lhores condições de aproveita
mento à população brasileira, am
pliou suas atividades, atendendo
a mais de 7 milhões de crianças.
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No ensino médio, verificou-se em
1965 um auspicioso aumento de
atendimento em relação ao cons
tatado em 1964: de 1890 000 es
tudantes, a população de ensino
médio brasileiro passou a ...........
2 500 000, aumentando de 14%. De
ve-se enfatizar que foram exata
mente as modalidades de maior
importância estratégica para o de
senvolvimento nacional que mais
cresceram, ou seja, os ramos nor
mal (26%), agrícola (25%) e in
dustrial (15%). A implantação dos
ginásios orientados para o traba
lho e do centro para treinamento
dos professores respectivos; a rea
lização de pesquisas sôbre currí
culos e corpo docente do ensino
secundário; o treinamento e ca
pacitação profissional de profes
sores e administradores de esco
las médias; a inspeção das esco
las industriais vinculadas ao siste
ma federal de ensino e o prosse
guimento da formação intensiva
de mão-de-obra industrial; o aper
feiçoamento do ensino comercial
através dos centros, missões téc-
nico-pedagógicas e seminários de
estudos, foram algumas das im
portantes realizações do Govêmo
Federal neste setor. No ensino su
perior verificou-se, igualmente,
ponderável incremento das matrí
culas: de 142 mil alunos no início
de 1964, atingiu-se a cifra de 156
mil estudantes de nível superior,
em 1965, com o acréscimo, portan
to, de 10% em relação ao total an
terior.

A regulamentação do conteúdo
mínimo e duração dos currículos
do ensino superior, o incentivo à
pesquisa nas Universidades; a ela
boração c aprovação do Estatuto 

do Magistério; a realização de es
tudos para o dimensionamento
adequado das modalidades de en

sino superior, que mais interes
sam ao desenvolvimento do País
e ao bem-estar do povo. A am
pliação dos auxílios para os alunos
de cursos de pós-graduação e a
diversificação dêstes cristalizaram-
-se em medidas concretas, há mui
to reclamadas pela educação bra
sileira. Em 1966, o Govêrno Fe
deral encontrará a solução para al
guns dos inúmeros obstáculos an
tepostos ao pleno desenvolvimen
to da estrutura de ensino do País.

No nível primário prosseguirão os
trabalhos de assistência aos pro
fessores e educandos, de modo a
propiciar aumento da eficiência do
sistema, que será também amplia
do, de modo que sejam reduzidos
os “deficits” do País. Ao ensino
médio dar-se-á especial relevância,
pois este nível educacional se vem
constituindo em sério obstáculo ao
processo de democratização de
oportunidades e em ponto de es
trangulamento ao suprimento de
técnicos agrícolas e industriais, in
dispensáveis ao crescimento eco
nômico nacional; o ponto de par
tida para a ação de aperfeiçoamen
to do ensino médio será a implan
tação de bôlsas-de-estudo para os
filhos de trabalhadores sindicaliza
dos, original em todos os sentidos e
que dará novas dimensões à edu
cação e ao sindicalismo no País.
Ainda no ensino médio proceder-
-se-á ao treinamento e capacitação
de 3 500 professores e instalar-se-á
um centro para formação de do
centes especializados para as esco
las comerciais. No ensino superior, 
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um trabalho permanente de assis
tência aos estabelecimentos será
realizado; a extinção da gratuida
de no ensino superior federal, aos
que dispõem de recursos para ar
car com os ônus respectivos, per
mitirá o desenvolvimento de uma
ação supletiva do Govêrno Federal
mais intensa no ensino médio;
além disso, prosseguirão as pes
quisas e estudos visando a defi

ESTUDOS PEDAGÓGICOS

nir a problemática do ensino su
perior brasileiro.

No campo cultural, o Governo
continuará exercendo sua função
de promoção e estímulo, de modo
a permitir ao povo brasileiro aces
so cada vez mais amplo às diver
sas manifestações da arte e da cul
tura, objetivo social dos mais rele
vantes.



PREPARAÇÃO DE CANDIDATOS AO VESTIBULAR

DE 1964 NA GUANABARA

Sobre o trabalho de pesquisa da Prof.a
Nádia Cunha com o título acima, cujo
relatório em forma abreviada foi di
vulgado pela Revista 100, o Prof. Dur-
meval Trigueiro, membro do Conse
lho Federal de Educação e ex-diretor
do Ensino Superior do MEC, endere
çou à autora a presente carta:

Prezada Professora Nádia Cunha,

Ao ler seu valioso estudo sôbre
“Preparação dos Candidatos ao
Vestibular de 1964 na Guanaba
ra”, senti-me tocado pela madura
inteligência com que uma jovem
educadora se atira a um problema
tão crucial, guarnecida pela visão
de sua extensão e de suas comple
xidades. O título restritivo, de res
to, não faz justiça ao conteúdo do
trabalho que se alonga dos aspec
tos circunstanciais às indagações
de natureza sociológica e pedagó
gica que configuram fundamental
mente o problema.

Vejo com prazer uma meditação
séria incorporando-se ao ainda re
duzido repertório de reflexões sis
temáticas sôbre a nossa política
educacional. Creio que a Sr.a con
seguiu ir além da casuística descri-
tiva, ou do fácil abstracionismo, in-
tegrando numa síntese articulada
os dados factuais e a perspectiva
doutrinária.

Esta a razão de vir trazer-lhe uma
palavra de aplauso e de estímulo.
A Sr.a esclarece no preâmbulo que
a iniciativa de elaborar êsse traba
lho foi determinada pela necessi
dade de ver revalidado no Brasil
o seu curso de pós-graduação em
Pedagogia, realizado nos Estados
Unidos. Constitui um mérito su
plementar a orientação que ado
tou: a de, em vez de contentar-se
com uma prova de virtuosismo in
telectual, que freqüentemente se
duz as teses acadêmicas, partir,
firme, para uma questão básica,
oferecendo contribuição apreciá
vel aos nossos estudos educacio
nais.

A minha concordância com a
maioria das suas posições não ex
clui divergências que aqui anota
rei, juntamente com os comentá
rios de apoio — umas e outras ex
primindo o interêsse pela sua tese,
e o desejo de colaborar na discus
são de assunto tão importante. Não
sendo esta a oportunidade para
uma análise acurada, destacarei
apenas os pontos essenciais.

O trabalho, como assinalei, cuida
do sociológico ao lado do pedagó
gico. Acredito, porém, que a ar
ticulação dos dois aspectos nem
sempre se apresenta Bastante sis
temática, nem a ênfase colocada 
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no primeiro traduz satisfatória
mente sua importância. A análise
do problema das vagas nas esco
las superiores, por exemplo, pare
ce-me incompleta. A Sr.a afirma
na página 179: “Sem que haja au
mento de vagas, tudo o que fôr
tentado como solução do proble
ma não passará, na melhor das hi
póteses, de mera perda de tempo,
quando não do propósito de con
tornar o essencial da questão”. Lo
go adiante, e noutros tópicos es
palhados no texto, matiza seu pen
samento, e indica a necessidade de
o aumento das matrículas se vin
cular à política de “planejamento
de expansão dos quadros do ensi
no superior”. Mas essa vinculação
precisa firmar-se mais nítida. A
pressão dos candidatos aos cursos
superiores, traduzida na luta dos
“excedentes”, situa-se num qua
dro cuja complexidade está insu
ficientemente explorada em seu
trabalho. De resto, os elementos
da análise nêle estão dispersos, fal
tando apenas um travejamento
mais cerrado. Há uma série de
contrastes que se deve fixar: entre
o direito da educação expresso na
postulação dos candidatos e as
exigências sociais; entre a satura
ção e a carência de mão-de-obra
qualificada, segundo as áreas geo-
econômicas do país; entre os da
dos estatísticos, apresentados de
forma puramente linear, e sua sig
nificação real do ponto-de-vista da
estrutura social brasileira. Come
çando do último, não parece legí
timo o dimensionamento das ne
cessidades em têrmos globais, co-
tejando-se, por exemplo, os índices
demográficos com o volume de
quadros técnicos. Tal confronto se

ria legítimo, se a sociedade brasi
leira: 1) fôsse homogênea quanto
aos seus padrões de desenvolvi
mento, e 2) fôsse capaz de absor
ver os profissionais que ela forma,
na medida das suas necessidades.
Mas o que existe é o paradoxo de
serem as comunidades mais ca
rentes as menos aptas a fixar os
profissionais de que necessitam.

No campo médico, êsse problema
foi líicidamente estudado pelo
Prof. Rubens Maciel, da Universi
dade do Rio Grande do Sul e do
Conselho Federal de Educação. No
Maranhão, por exemplo, apenas 11
municípios possuem médicos: não
se trata de multiplicar as matrícu
las na Faculdade de Medicina de
São Luís, pois os médicos diplo
mados continuarão a estabelecer-
-se nas cidades capazes de ofere
cer-lhes condições de vida compa
tíveis com suas naturais aspira
ções. No campo da tecnologia, o
processo de expansão industrial
não corresponde ainda às necessi
dades do país: mas se nos fixar
mos apenas nestas, sem cuidar das
condições reais daquela, estaremos
laborando numa ficção. Bem fei
tas as contas, o “déficit” aferido
na base do parque industrial não
é tão assustador quanto a muitos
parece, mesmo nas áreas de maior
densidade industrial — pois no
resto do país poderiamos estar até
à beira da saturação em muitas
áreas apontadas como carentes. O
fato fundamental é que, não es
tando ainda o país organizado, so
cial e economicamente, para re
solver as suas necessidades, o pon
to de estrangulamento reside nas
estruturas sociais e não, priorita
riamente, nos quadros técnicos. A
disponibilidade da mão-de-obra de 
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alto nível não está longe de cor
responder, em muitos setores, à
atual estrutura ocupacional. Toda
via, a desigualdade das regiões e
a pobreza de grandes parcelas da
população impedem, num regime
liberal, a absorção dos profissio
nais em escala compatível com a
necessidade de serviços reclamados
pelas comunidades. A política so
cial deve preceder e condicionar,
em certa medida, a política educa
cional; a criação de novas condi
ções sociais c econômicas propi
ciando a incorporação crescente
da população brasileira dos bens
da civilização, vinculados, em
grande parte, à ação das elites
profissionais. Por outro lado, o
crescimento dessas elites concorre
para a transformação das estrutu
ras. A anterioridade a que me refi
ro não é quanto ao tempo, mas
quanto às condições sociais bási
cas para uma política de empre
go. E iria mais longe: dependen
do a reforma das estruturas sociais,
na sua vasta complexidade, de
uma soma de fatores contingen
tes, ou menos suscetíveis de li
derança voluntária, será mais fá
cil atuar na esfera da política de
formação de quadros, cujas alavan
cas poderão ser manejadas de for
ma mais controlada e sistemática.
Acompanho, portanto, os que ho
je, constituindo maioria, conside
ram as duas áreas interligadas por
um processo de reciprocidade dia
lética. Apenas, considero indispen
sável identificar, antes de mais na
da, as barreiras opostas à política
de formação de quadros.

Seria despropositado não nos dar
mos conta disso, e continuarmos a
reclamar profissionais sem criar as
condições de seu aproveitamento.

Caberá ao Governo, com a coope
ração do setor privado, inserir o
programa de formação de técnicos
numa política geral e dinâmica
que determinará a reformulação
dos seus critérios à base da cone
xão efetiva de todos os setores in
terdependentes. No campo da as
sistência médica, por exemplo, o
atendimento às populações do in
terior, desprovidas de meios para
remunerar e fixar o médico, deve
basear-se num sistema que mobi
lize outras categorias profissionais,
como enfermeiros e atendentes, e
permita a colaboração do médico
em forma flexível, independente
do seu deslocamento para o inte
rior. Tal política, fundada na aná
lise de nossa realidade e na ex
periência de outros países, foi in
dicada igualmente no mencionado
estudo do Prof. Rubens Maciel. No
essencial, ela deveria constituir
norma com a flexibilidade neces
sária — para vários outros setores.
Como pode o Ministério da Edu
cação planejar a formação de qua
dros, isolado dos outros Ministé
rios: da Saúde, ou da Agricultura,
ou — mais largamente — do Plane
jamento? Sendo ainda mais ver
dadeira a recíproca: como podem
êsses últimos Ministérios ignorar
o da Educação, quando intervém
na política da promoção de recur
sos humanos? O que temos visto,
desde que a demanda de matrícu
la ultrapassou a capacidade de al
gumas escolas — isto é, de uns oito
a dez anos para ca —, e a perple
xidade do Ministério da Educação,
que não conseguiu integrar o fe
nômeno num contexto articulado.
Tudo fica reduzido a problema ad
ministrativo de superfície, coloca
do em têrmos aritméticos, de nú
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mero de vagas contra número de
candidatos. E a opinião pública
permanece prêsa de falsos proble
mas, sensibilizada pelos slogans
e por dados irreais ou incompletos
como os que se referem às neces
sidades de técnicos, e à suposta in
diferença do Govêrno a tão can-
dente motivação. Pois o que se po
de imputar à política tradicional
do Ministério é menos a indife
rença que a falta de visão adequa
da e de um esforço de orientação
dos estudantes e da opinião públi
ca. Quando estive à frente da Di
retoria do Ensino Superior, pro
curei colaborar no sentido de que
o problema fòsse pôsto nos seus
justos termos, o que constitui
igualmente a diretriz do meu ilus-
tre sucessor, Prof. Moniz de Ara-
gão. Com a consciência clara do
problema, será possível controlá-
-lo, e nesse caso não havería des
vantagem, talvez, em admitir, a
longo prazo, a expansão das ma
trículas além do atual nível de em
prego. Pois a mão-de-obra exce
dente poderá atuar em dois sen
tidos positivos: como fôrça de
pressão para a expansão dos servi
ços, e como instrumento de eleva
ção dos quadros técnicos, substi
tuindo-se nas várias categoriasO
profissionais os antigos elementos 
por outros mais capazes. A abun
dância dos quadros constitui um 
dado ambíguo, podendo determi
nar o desemprêgo ou o subem-
prego, ou, nas sociedades em ex
pansão — sobretudo em expansão
ordenada —, a elevação dos níveis 
de trabalho. O requisito essencial
é, de um lado, a avaliação pruden
te da elasticidade do mercado, a
fim de se evitar a criação do pro-
letarismo intelectual, e, de outro 

lado, a qualificação dos diploma
dos. Sem esta, os setores produti
vos manterão a sua justa reserva
contra ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdoutores despreparados, ou
se fará uma substituição de qua
dros sem proveito, permanecendo
as atuais dificuldades dos serviços,
emperrados em mãos inadestradas
mas cheias de privilégios.

Concluindo, admito que a for
mação de técnicos não se confina,
estàticamente, às restritas possibili
dades de aproveitamento de uma
esbutura social em desnível com
as reais necessidades o país. Que,
nas atuais circunstâncias, não se
trata apenas de fazer funcionar a
esbutura, mas de hansformá-la.
Mas a percepção dos limites que
ela impõe é necessária para, em
curto prazo, ajustar o planejamen
to às possibilidades existentes e, em
longo prazo, forçar a dilataçâo des
ses limites. O que atualmente
ocorre é um estado de inquietação,
provocado pelo empirisino canhes-
tro das soluções e, de outro lado,
a dissipação dos recursos finan
ceiros por ausência de critérios
adequados na sua aplicação. Falta
estabelecer certos pressupostos fun
damentais. A pouuca ao Governo
em matéria educacional sempre foi
arrastada pelo empuxão das cir
cunstâncias e das pressões. Impor
ta ver o que está por trás do pro
blema, e partir para um planeja
mento sistemático de que a opi
nião pública venha a inteirar-se.
Na medida em que transparecer a
objetividade do plano, cessarão as
tensões alimentadas pela falta de
lucidez e de informação.

Ora, um dos pontos a alcançar se
rá o relacionamento da demanda
de matrícula com o mercado das 
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ocupações. Aí se situa o segundo
dos contrastes a que me referi, en
tre áreas saturadas e áreas caren
tes. O mercado de trabalho para
médicos no Rio é um caso típico,
pois a procura cresce em sentido
inverso ao das necessidades do
mercado. Impõe-se um serviço de
informações ocupacionais, que a
Sr.11 focaliza, com propriedade, e
que cheguei a planejar, em minha
passagem pela Diretoria do Ensi
no Superior. Por outro lado, a pró
pria Universidade deve incluir
esse critério na sua política de ex
pansão, cm vez de ficar na defen
siva diante da onda dos exceden
tes, numa simples e atabalhoada
procura de meios para atender à
emergência: ampliação das insta
lações, dos quadros docentes, etc.
É o que vem acontecendo até ago
ra: repete-se cada ano o cotejo en
tre o número de candidatos c o de
vagas, empenhando-se algumas
escolas, com a ajuda do Ministé
rio, em receber, com medidas ex
traordinárias, os "excedentes”. Ao
invés disso, as universidades deve
ríam controlar sua expansão com
base numa política planejada que
alargasse as oportunidades de ma
trícula até o nível das necessida
des profissionais da área geoeco-
nômica a que ela serve. Fixado ês-
se nível, a universidade legitima
ria a postulação de recursos ao
Governo, e só a partir daí as res
ponsabilidades dêste seriam defi
nidas em têrmos que não permi
tiríam a sua omissão sem danos
evidentes ao desenvolvimento na
cional. A hesitação governamental
se alimentou sempre, em relação
a este problema, das obscuridades
que o cercam. Se não há instala
ções, equipamentos e professores 

suficientes, o interesse nacional
torna imperativa a mobilização dos
recursos e das estratégias adequa
das, inclusive pela ampliação dos
percentuais orçamentários da edu
cação. Cogitar-se-á, então, do
aproveitamento integral da capa
cidade das escolas, ou da criação
de novos cursos, etc.

Outro ponto capital, abordado de
forma muito perfunctória em seu
trabalho, é a relação entre a ex
pansão de matrículas e a diversi
ficação dos cursos, seja quanto ao
nível, seja quanto às modalidades.
Os clichês tradicionais que redu
zem tôdas as carreiras a uma meia
dúzia de categorias, nem mais cor
respondem à diversidade das
ocupações nem às potencialidades
vocacionais, estas — de resto —, em
grande parte condicionadas por
aquela, pelo processo de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin terna-

lização analisado pelos sociólogos.
Seria outra tarefa da universida
de e dos órgãos governamentais a
análise da estrutura ocupncional
com as suas projeções na linha de
expansão das atividades produti
vas, e o propiciamento de oportu
nidades de formação em cursos
correspondentes. Assim se amplia
ria a margem de aproveitamento
dos candidatos e de seus talentos
diferenciados.

Resta mencionar o direito de tôda
vocação legítima, de ter acesso ao
ensino superior. O critério de se
leção, a êste inerente, não obedece
apenas ao imperativo social, mas
também ao direito do talento, sa
grado numa sociedade democráti
ca. E aqui se insere o primeiro dos
três itens da política que procurei
indicar. Trata-se, já agora, de um
postulado filosófico impondo op- 
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çôes à política educacional. Dentro
dêle se combinam questões dife
rentes e complementares: o direito
à educação, a exigência social e a
existência de recursos financeiros.
A política do Estado se há de ba
sear na combinação inteligente
dêsses três componentes. Em pri
meiro lugar, o acesso à universi
dade, indiscriminado para tôdas as
classes, não me parece que deva
sê-lo para tôdas as pessoas. A Sr?
lembrou, a propósito, a observa
ção de Conant de que somente 20%
de um grupo total de candidatos à
escola superior têm em média Q.I.
suficiente para estudos universitá
rios. Eu acrescentaria a posição de
George Gusdorf, em livro recenteZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
— La question de l’U niversité —

contra a universalização dos estu
dos acadêmicos, a qual lhe parece
de certa forma contraditória. Não
é a mesma a perspectiva em que
se colocam o ensino universitário
e os outros, fornecedores da cul
tura básica indispensável à expan
são da personalidade e à integra
ção social e política. Não se trata
de estabelecer privilégios, mas de
discriminar dentro da própria or
dem natural das coisas que não
deve ser violentada pela levianda
de demagógica. São as pessoas do
tadas de condições para os altos
estudos as que devem chegar até
aí, sob pena de se desperdiçarem
recursos em prejuízo dos que fa
talmente ficariam excluídos até do
ensino primário e médio. Os três
níveis de ensino devem ser enca
rados em conjunto, processando-
-se o atendimento das respectivas
clientelas simultânea e harmônica
mente, a partir da soma de recur
sos a ser entre elas repartida. Che
gará um momento em que, devi

damente implementados os estra
tos intermediários, se ampliará
com mais largueza o ingresso na
universidade. Mas essa prodigali
dade de país rico não se conce
be em país pobre, a não ser quan
do submetido às distorções do nos
so. Distorções por falta de realis
mo e de visão de totalidade. Põe-
-se o ensino superior cm completa
autonomia, reclamando-se nele so
luções plenas — e, o que é pior,
de eficácia duvidosa — quando nos
outros setores do ensino não al
cançamos sequer o razoável. Ape
sar de um radicalismo de que não
partilho, vale citar a reflexão de
Dolfe Vogelnick mencionada em
seu estudo, de que “a educação
superior é muito mais uma ques
tão de interêsses e necessidades
públicas que de interêsses pes
soais”.

Não sou contra o interesse pessoal
na demanda do ensino superior,
quando a justificam as aptidões do
candidato. Sou contra a indistin
ção e a falta de perspectiva glo
bal. Sou contra o desprevenimento
habitual das lideranças diante do
problema da educação, arrastadas
a resolver tudo de um, quando há
pressão, e quase nada do resto,
quando não há pressão. São os im
perativos episódicos que as condu
zem, por não serem capazes de
antecipar-se aos acontecimentos.
Uma política de solavancos inter
rompe, aqui e ali, a rotina sono
lenta da burocracia, inclusive da
burocracia universitária. Por isso,
já tive ocasião de dizer, a respeito
da tradição do nosso sistema edu
cacional, que êle não promove a
ordem, apenas policia a desordem.
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E é lamentável essa tradição na
cjual alguns problemas fundamen
tais, que deveríam ser tratados
com um ânimo de guerra, são re
legados à apatia, de que só che
gam a sair, desconcertadamente,
sob o acicate das pressões.

Ainda em relação ao primeiro item
do meu esquema, creio que o pro
blema da matrícula não deve ficar
inteiramente ao sabor das postu-
lações subjetivas dos candidatos.
Seria um luxo que nem as nações
ricas se permitem, quando se tra
ta de financiá-lo com os recursos
do Estado. Há ainda a considerar
a distorção das motivações voca
cionais. Èssc ponto eu gostaria que
fòsse mais explorado na sua pes
quisa, apesar do destaque que lhe
deu, através do questionário dis
tribuído entre os candidatos.
Creio que tanto a coleta de dados
como a interpretação deveríam ir
mais longe, pela importância do
tema: a sedução das carreiras pres
tigiosas desviando as vocações de
seu caminho natural. O caso de
medicina é bastante ilustrativo.
Aliás, surpreenderam-me os dados
que a Sr.a colheu nesse setor, se
guindo o esquema de Rosemberg,
pela predominância do desejo de
auto-expressão c a irrelevância das
vantagens da profissão. Tudo pa
recería indicar, senão o inverso, ao
menos uma maior acentuação de
motivos como o “status” social e
econômico. Tomaria a liberdade
de sugerir-lhe o aprofundamento
dessa pesquisa, difícil, sem dúvi
da, pelas sutilezas dos mecanismos
com que ela tem de jogar. Entre
os fatores de difícil captação está
o que a Sra. apontou, o de inter-
nalização dos valôres, essa espé

cie de assimilação inconsciente
dos padrões sociais que dão a apa
rência de espontâneo ao que é
condicionado. A êste propósito,
sugeriría que fossem acrescentados
à sua bibliografia, de resto, exce
lente, os trabalhos de KardinerZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
(The Individual and his Societi])

e Dufrenne (La personalité de

base).

Impressionou-me favoràvelmente o
material coletado em seu trabalho,
e a largueza de vistas com que a
Sr.a o tratou. Mas insisto em que
muitos dos fatos e reflexões não
ressaltam do contexto com o vi
gor a que se presta a amplitude
da análise e o talento da pesqui
sadora. A Sr.a partiu dum objeti
vo limitado, como já acentuei, e
foi-se espraiando: parece que fal
tou a antecipada visão dos desdo
bramentos e dos pontos de refe
rência, com o que pudessem êstes
destacar-se com mais energia e
coerência. Quem sabe se a retoma
da do trabalho, já com a consciên
cia mais alerta de suas implica
ções, não lhe daria ensejo de re
vigorar-lhe os pontos básicos e o
travejamento? No tema central,
de natureza pedagógica, não há
restrição a fazer quanto ao essen
cial. Aí, os instrumentos de análi
se, a metodologia e as conclusões
atingiram o alvo, o que não impe
dirá os aperfeiçoamentos que cer
tamente virão de sua diligência.
Mas, já que a Sr.a foi a outros ob
jetivos — e tinha de ir — tenho
de cobrar de sua capacidade todo
o rendimento que o tema exige e
ela pode oferecer.

A análise do exame vestibular, ou
do concurso de habilitação, como 
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a Lei de Diretrizes e Bases o de
nomina, é perfeitamente objetiva.
Dos “cursinhos”, a Sr.a faz um ex
celente perfil, pela soma de infor
mações, pela isenção e lucidez da
interpretação, e pelas conclusões.
O estudo sôbre a responsabilidade
do sistema educacional na perpe
tuação da vigente estrutura de
classes sociais não me pareceu
bastante convincente, merecendo o
seu reexame.

As suas propostas para se sair do
impasse ao vestibular são apreciá
veis, embora constituam, eviden
temente, uma das alternativas pos
síveis. Os pontos essenciais de uma
nova política de ingresso na uni
versidade, inclusive o problema do
Colégio Universitário, são trata
dos de íorma pertinente, e sôbre
eles, quero manifestar-lhe a mi
nha concordância.

As respostas dos alunos ao seu
questionário são cheias de uma
contundente vivacidade. Aliás, a
Sr.a reconhece muito bem que os
cursinhos, à maneira dum corte
transversal, revelam o âmago do
problema. Por isso mesmo, eu gos
taria de acrescentar algumas ob
servações sôbre êste aspecto, cola
borando com o seu estudo.

Só se vê em relação aos cursinhos
uma atitude de desolação contra
o que parece um terrível desvir-
tuamento do nosso sistema educa
cional, no que se refere ao ensino
médio e à sua articulação com o
ensino superior. Ora, eu vejo exa
tamente o contrário: os cursinhos
constituem um espelho do sistema.
Devendo-se acrescentar que, den
tro dêstes, êles se mostram mais

eficientes que os cursos regulares,
do mesmo modo que o fervor é
mais eficiente que a rotina.

O cursinho tem concentrado e di
nâmico o que o ensino regular
tem frouxo e apático.

Que é que tem de anormal, ou
que nêle vêem de anormal nossos
assustados pedagogos? Parece-me
haver, nesse susto, um pouco de
cegueira ou de farisaísmo.

O êrro, evidentemente, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé do sis
tema, do qual o cursinho é apenas
uma expressão, de resto inteligen
te, pois revela um mecanismo ca
paz de tirar dêle todo o rendimen
to que possa oferecer.

Que fazem os cursinhos? Os alu
nos adquirem em alguns meses o
que não adquiriram em três anos
de colégio ou em sete de curso se-
cundário. Mas — dir-se-á — èsse
esforço concentrado não significa
realmente aprender, pois é sobre
tudo memorizador e só muito dè-
bilmente chega a enriquecer a ex
periência intelectual do aluno. Ora,
o curso regular não leva a resul
tados mais brilhantes: não ensina
a pensar, não desenvolve o espí
rito de pesquisa, não estimula o
discernimento, a criatividade, a
autonomia do espírito. O aluno
chega ao vestibular, e êste cobre
como uma luva, somente aquelas
incompletas c deformadas apti
dões, desenvolvidas no ensino re
gular tanto quanto no de emer
gência. Onde se viu vestibular no
Brasil (salvo algumas escassíssi
mas e tímidas experiências recen
tes) aferir maturidade, capacida
de de raciocínio e de expressão,
virtualidades intelectuais, em su
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ma? Por aí se vê que o sistema
está todo êle encadeado: cursos re
gulares, cursinhos e vestibular es
posam a mesma filosofia, a mesma
atitude fundamental. A diferença
entre os cursinhos e os cursos nor
mais está em que os primeiros se
mostram mais eficientes para o
êxito no vestibular. Surge, então, a
questão fundamental no caso: o
êrro é do vestibular, que se baseia
em aspectos mecânicos de apren
dizagem, suscetíveis de serem
manejados nesses cursos de afo
gadilho? Nesse caso, o vestibular
desmoralizaria o ensino secundá
rio, se fôsse bom; ou o desencora
jaria, se pretendesse sê-lo. Ou o
êrro não seria do próprio curso se
cundário: não faz êle o mesmo
que o cursinho, com a desvanta
gem de ser longo? Acredito que a
responsabilidade está dos dois la
dos, e que a relação de causali
dade entre curso secundário e ves
tibular é recíproca. O vestibular c
o que é por emergir dum sistema
que assim o configurou — e a par
tir daí seus efeitos refluem sôbre
o ensino médio, condicionando-o
ao ponto de nortear-se pelos cri
térios do próprio vestibular. Por
outro lado, é justo reconhecer que,
apesar de tudo, o fruto do curso
normal é mais apreciável que o do
cursinho, pois êste se mostra mais
facilmente sujeito a um processo
de “evaporação”. Mas a vantagem
está ligada muito mais à sua ex
tensão e ritmo, certamente indis
pensáveis à educação, do que à sua
qualidade. Existe, portanto, iden
tidade no fundamental, entre os
dois tipos de cursos. Assim como
existe uma perfeita consonância
entre êles e o espírito do vestibu
lar. Se o cursinho não se encai

xasse no sistema, não teria êxito,
eis uma constatação perfeitamen-
te óbvia. Todo o problema consis
te em saber de que lado se faz o
encaixe — do lado do vestibular,
ou do curso secundário? Acredito
que dos dois, mais acentuadamen-
te do vestibular. O ensino médio
reúne, como a Sr.a assinalou, três
objetivos: a educação geral, um
mínimo de preparação — ao me
nos potencial — para o trabalho
e a formação propedêutica para
o ensino superior. Com diferentes
arranjos, em todos os países, apa
recem êsses dês componentes e
em quase todos, excetuando os so
cialistas, a vocação para a univer
sidade polariza as suas motiva
ções.

Êsse aspecto psicológico é da
maior importância para a ordem
de problemas que a Sr.a brílhan-
temente abordou. O que importa
para o estudante secundário é in
gressar na universidade: do meio
para o fim do curso colegial, êle
está completamente imantado por
êsse objetivo e, pois, embalado na
corrida pelo vestibular. Ora, êsse
fenômeno introduz um elemento
mais sutil na análise do sistema,
pois se refere mais profundamen
te à estrutura do curso secundário
e à sua articulação com o ensino
superior. Seria preciso que o pri
meiro pudesse ser mais tranqüila-
mente geral, propiciador de habi
litações básicas — seja de nature
za acadêmica, seja de natureza
pragmática — e não de adestra
mentos imediatistas, mais ou me
nos mecânicos, para o ingresso na
universidade ou no trabalho. Se
ria preciso que o vestibular, por
simetria, fôsse mais tranqüilamen- 
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te aferidor de habilitações básicas
— e não dèsse tipo de adestra
mento.

Por aí se vê que está errada a fi
losofia do ensino médio entre nós,
assim como a do vestibular — e
no èrro os cursinhos florescem. Êles
são apenas a flor: pois as raízes e
o humus em que se embebem es
tão no próprio sistema geral. Nes
sa altura, todos se atacam mutua
mente, as trincheiras do vestibular
e do ensino superior de armas as-
sestadas contra o ensino médio, o
mesmo ocorrendo dêste para aquê-
le. Não é mais o caso de saber
quem tem razão, nessa cerrada re
ciprocidade de círculo vicioso. O
problema agora é romper o cír
culo com a colaboração de todos,
inclusive do Governo. Por enquan
to, insistimos na tese de que não
são os cursinhos que estão erra
dos, e que êles brilham pela sua
fôrça de representatividade do sis
temas. Êles conseguem dêste siste
ma o que não conseguem os cur
sos longos. E por uma série de
razões, entre as quais destacamos:

1) O empenho e o ritmo de
“guerra”, todos arregimentados pa
ra uma tarefa à vista, cujas exi
gências são intensamente vividas.
Isso significa objetividade, sôbre a
qual é normal que assentem as mo
tivações mais eficazes. Todos sc
dão conta da necessidade de não
se deixarem muito longe do es-
forço escolar os motivos que de
vem dinamizá-lo. Ora, a escola mé
dia brasileira — especialmente a
secundária, ainda embaraçada com
o espectro da cultura geral, im
prescindível, mas que ela não sou
be compreender e realizar adequa
damente — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé um longo tédio em 
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que se amofinam os interêsses cul
turais c os interêsses práticos. Tu
do é rotina opaca, sob a qual se
estiolam os objetivos reais. Nenhu
ma das três mencionadas finalida
des do ensino secundário c sèria-
mente delineada e objetivamente
vinculada — como fonte propulso
ra — ao trabalho escolar. Por cau
sa disso é que se aprende Francês
nos cursos da Aliança Francesa,
ou Inglês nos da Cultura Inglêsa

O I»

ou Instituto Brasil-Estados Uni
dos, e muito poucos aprendem
qualquer dessas línguas, seja no
curso secundário, seja nas facul
dades de filosofia. A respeito das
razões indicadas neste item, é ilus
trativa a parte de sua pesquisa
constante da página 85 e se
guintes.
2) O segundo ponto é o prolon
gamento do primeiro, e se refere
ao regime de trabalho concentra
do. O estudo em tempo integral,
que não ocorre na maioria dos co
légios, onde o trabalho escolar se
dilui na esfarelada vida do estu
dante.

3) A qualidade dos professores
dos cursinhos, recrutados, segun-
do esclarece a sua pesquisa, entre
os melhores, e animados dum ex
cepcional entusiasmo pelo traba
lho que realizam. É preciso esten
der aos professores as mesmas con
siderações feitas a respeito dos alu
nos: o reflexo nêles da apatia e da
falta de objetividade do ambien
te colegial. É preciso lembrar a
lamentável desqualificação de boa
parte dos professores secundários,
no Rio e cm todo o Brasil? Pelo
que vi em sua pesquisa, a remu
neração dos professores dos cur
sinhos deve contar para o nível de
sua seleção e para o empenho com 
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que se dedicam a sua tarefa; ao
contrário do que acontece com os
desestímulos cio regime salarial da
grande maioria dos colégios.

Aliás, a Sr.a analisa objetivamente
(página 84) êsse aspecto dos cur
sinhos: sua eficácia.

Apesar da identidade entre êles e
os cursos regulares, quanto à fi
losofia, c preciso fazer algumas dis
tinções, com base nas informações
trazidas pela sua pesquisa na pá
gina 85. À pergunta constante de
um de seus questionários: “Você
acha que os programas da maté
ria que estão estudando no curso
são os mesmos que estudam no
Colégio?”, 63,9% dos respondentes
opinaram pela diferença dos pro
gramas. Essa divergência não con
traria nossa tese, antes a confir
ma. Mais próximos da meta, que
é o vestibular, os cursinhos se pau
tam mais estritamente por êles, o
que certamente acontecerá pro
gressivamente com os próprios cur
sos regulares, em decorrência de
sua diversificação, autorizada pela
Lei de Diretrizes e Bases. Por ou
tro lado, tal diferença parece in
dicar duas coisas até certo ponto
opostas: uma, a favor dos colégios,
oferecendo um ensino que trans
cende as implicações imediatas do
vestibular; outra, a favor dos cur
sinhos, e da objetividade de seus
programas. Em que medida essa
objetividade é maior que a do cur
rículo colegial, não só quanto ao
critério da organização temática do
cursinho, é assunto ainda a pes
quisar.

Outro detalhe importante apresen
tado na página 86, revelador da
identidade de cursinho com o sis

tema geral, são os métodos de en
sino adotados. A Sr.a constatou o
bom padrão da maioria dos pro
fessores dos cursinhos, mas, ao
mesmo tempo, a persistência, ne
les, de deficiências metodológicas
dos cursos normais: predomínio
das aulas expositivas com utiliza
ção de livros e apostilas ou sem
material didático algum, em cêrca
de 60,7% dos cursos. As aulas ati
vas, com utilização de recursos
audiovisuais, significam apenas
9,8% do total Isto parece indicar
que os cursinhos procuram refor
çar a sua eficiência, sem sair dos
trilhos do sistema regular: sua me
todologia básica é a mesma, ape
nas usada de forma mais sistemá
tica e ajudada pelo clima psicoló
gico de “guerra” em que êles se
movem. Assim é que o cursinho é
diferente do curso regular, no aci
dental, e igual no essencial: o que
comprova nossa tese. Sua origina
lidade decorre da estratégia adota
da, de inteligente coordenação dos
recursos propiciados pelo sistema
e pelas condições psicológicas.

Essa identidade, ou integração, en
tre os cursinhos e o sistema regu
lar foi afinal reconhecida por êste
mesmo, depois de uma série de
escaramuças em que os colégios
pretendiam eliminar a competição
dos cursinhos. E a expressão mais
flagrante dêsse reconhecimento
está contida no relatório justifica
tivo do convênio entre êste e os
cursinhos, subscrito pelos colégios
interessados, parte do qual foi re
produzido em seu trabalho (pági
na 155): “Assim como o curso de
admissão ao Ginásio forma elo en
tre a Escola Primária e a Secun
dária, assim um curso preparató
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rio ou propedêutico poderá ser oZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
alo que fa lta entre a Escola Secun
dária e a Escola Superior”.

Apenas, a alternativa adotada por
èsses colégios me parece errada,
do ponto-de-vista do conformismo
que pode traduzir. Pois o certo se
ria lutar pela implantação dos ver
dadeiros objetivos do curso secun
dário e pela reformulação dos cri
térios do vestibular. O elo que se
pretende deslocar para um serviço
de emergência deve incorporar-se
ao tecido do sistema — seja do la
do do ensino médio, seja do lado
do ensino superior — sob pena de
admitir-se que um dos momentos
mais importantes do processo es
colar é insuscetível de inserir-se,
adequadamente, no fluxo do sis
tema. De modo nenhum podemos
admitir que seja impossível encon
trar — ou incluir — no sistema as
condições essenciais de passagem
de um nível para outro; que não
se leve à profundidade necessária
a análise dos dados em jôgo, e,
sobretudo, que não se movimen
tem como deviam todos os órgãos
da política educacional, em cone
xão com as universidades e com
os colégios em busca da justa so
lução.

Tais órgãos existem para isto. De
modo nenhum parecc-nos conve
niente que, em vez de nos termos
dedicado, já, à pesquisa radical
que o problema exige, e conse-
qüentemente, a uma formulação
correta da política a seguir, tenha
mos de embarcar — nesse tipo de
improvisações, ou de acomodações
— por mais bem intencionadas que
sejam — perigosas como sinal de
incapacidade de vencer as defor
mações do sistema. E mais peri

gosas ainda como tentativa de ou-
torgar-Ihes legitimidade doutriná-
ria. A rigor, essas iniciativas pare
cem bastante explicáveis — e elo-
giável, até, a inquietação que as
impulsiona — se nos advertirmos
que elas florescem num terreno
que não foi ocupado pela boa po
lítica. Se o sistema, tomado em
conjunto, já tivesse enfrentado o
desafio, teria evitado êsses gestos
impacientes que revelam, no fun
do, a desesperança de soluções or
gânicas. Ao longo da desesperan
ça surge sempre o risco de se pre
tender acertar o passo com a "de
sordem estabelecida”.

Nas origens, a maior responsabili
dade pelas distorções coube ao
Ministério da Educação. Depois
da Lei de Diretrizes e Bases, ela
se prolonga do Ministério para ou
tros setores de iniciativa pública
ou privada, uns e outros ainda sem
bastante impulso e vigor. Só quan
do nos aliarmos todos numa luta
comum; quando nos despojarmos
do tout fa it, e começarmos a pen
sar a educação limpa e bravamen
te com o sentido e as exigências
que ela contém, só então construi
remos, todos, a educação nacional;
antes disso, o esforço isolado cor
rerá sempre o risco de desalentar-
-se, ou de esquivar-se nas soluções
ambíguas.

Admito a sinceridade do documen
to, ao reconhecer que, nas atuais
condições de funcionamento do
sistema, o cursinho se tornou mais
eficaz que o curso regular para
o fim a que se destina. Mas, em
vez de vii- ao arrepio da tendência
que se cristaliza, preferiu-se a
concessão, tirando-se o melhor par- 
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ticlo da deformação existente. As
possíveis falhas da política geral
da educação não autorizariam a
deserção dos colégios, pois da re
sistência destes poderá advir, em
parte, o surto renovador. Embora
reconheça os motivos compreensí
veis e a honesta inquietação dos
dirigentes desses estabelecimentos
de ensino, estamos convencidos de
que a verdadeira solução deveria
ser contra o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatu < /uo, agora for
talecido por essa sacramentação. O
zelo que inspirou èsses ilustres
educadores, cuja seriedade e com
petência me apraz ressaltar, pode
ría ter levado a soluções mais fe
lizes. O de que se precisa é uma
batalha contra as duas coisas: os
fracassos do sistema, e os aleijões
que èle gerou.

De tudo o que vimos aqui se de
preende que há nos cursinhos um
impulso de trabalho que esmorece
nos colégios. Seu próprio caráter
emergencial, na perspectiva do sis
tema vigente, conspira a seu favor.
É psicológico, é humano. A conclu
são prática seria que há duas hi
póteses para superar a situação:
entrarem os colégios na “trepida
ção”, assimilando-se — ao menos
na terceira série — aos cursinhos,
no seu caráter emergencial, instru
mental; ou lutarem no sentido de
que todo o sistema (que inclui o
curso médio e o vestibular) seja
conquistado para o verdadeiro rit
mo da educação: a tranqüilidade,
o tempo da sedimentação da cul
tura. A segunda hipótese importa
numa reformulação ampla do sis
tema e do seu espírito, e deve re
sultar de um esforço global orien
tado por uma instância que trans
cenda os dois níveis de ensino: o

Conselho Federal de Educação.
Da experiência dos cursinhos, o
sistema do ensino médio pode
apreender a eficácia das motiva
ções devidamente colocadas, o mé
todo do trabalho concentrado, a
importância das condições de re
crutamento e de trabalho dos pro
fessores, etc. Por outro lado, cabe-
-Ihe valorizar a tranqüilidade a
que me referi, não como passivi
dade, distenção ociosa, mas como
ausência de pressões imediatistas
que roubam da educação secun
dária o seu conteúdo: a formação
de hábitos intelectuais, o amadu
recimento do juízo, a apropriação
de métodos de trabalho e de pes
quisas, a autonomia mental. A es
cola média tem de atrair para êsse
plano a sistemática do vestibular;
e contar, nesse esforço, com o
apoio dos órgãos do Ministério da
Educação e da própria universida
de. Terá esta de reconhecer que
o que lhe cabe apurar no concur
so de habilitação não é o que ela
está apurando. E que o vestibular
não é o limite de separação entre
dois mundos. Pois assim é que se
comportam os guardiães do templo
universitário: postados no vestíbu-
lo, a verificar se os candidatos se
apresentam como produtos com
pletos e acabados do ensino se
cundário, ao qual será superposto
um nôvo estrato — do ensino su
perior. Se êles avaliassem, não os
cabedais quantificáveis trazidos
do curso secundário para servirem
de suporte ao superior, mas as ap
tidões intelectuais fundamentais,
outra seria a sua atitude. Primeira
mente, mudariam — enriquecen
do-os — os processos de verifica
ção, e a natureza e duração das 
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provas. Segundo, reconheceríam
que algumas aptidões continuam
do primário ao superior, em pro
cesso de expansão e aprimoramen
to, e cuidariam de favorecê-las no
âmbito da Universidade. Se se tra
ta de realmente verificar as apti
dões básicas, o processo de habili
tação visará orientar, ou reorien-
tar os candidatos muitas vêzes en
caminhados para carreiras erradas;
não fechando-lhes o acesso, mas
abrindo-lhe outras portas.

Ora, o concurso de habilitação de
ve ser da mais ampla habilitação
possível, isto é, deve levar o estu
dante até onde lhe permitirem os
seus talentos, definidos quanto ao
nível e quanto à forma pela qual
se exprimam. Se o leque das car
reiras profissionais se abrisse na
universidade com a latitude dos
cursos correspondentes, de varia
dos níveis e modalidades, seria 

possível ajustar o curso à vocação
do candidato, e reduzir conside
ravelmente a quantidade dos “ex
cedentes”. Teriam êstes, cm cada
grande campo ocupacional, diver
sas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsaídas, condizentes com seus
talentos e com as exigências so
ciais, casando-se dêsse modo inte
resse individual com interesse co
letivo.

Sem pretender seguir essas consi
derações até onde elas poderíam
levar — muito além dos limites ra
zoáveis duma carta — desejo. Pro
fessora Nádia Cunha, para finali
zar, juntar aos meus aplausos os
votos que a qualidade do seu tra
balho autoriza: para que continue,
pois uma carreira iniciada com es
ta seriedade só poderá ser fecun
da para a sua vocação pessoal e
para os serviços da educação.

Cordialmente

Durmeval Trigueiro



CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA DO ESTUDANTE

UNIVERSITÁRIO — DADOS PRELIMINARES *

I — objetivos da pesquisa

Admitindo que o conhecimento das
características do estudante cons
titui um dos pontos fundamentais
tanto para a análise como para a
reformulação de qualquer sistema
de ensino, o Centro Brasileiro de
Pesquisas Educacionais promoveu,
em cooperação com os Centros Re
gionais e as Universidades do
Paraná, de Brasília e do Cea
rá, a pesquisa “Caracterização só-
cio-econômica do estudante uni
versitário”.

Propõe-se ela a determinar o nível
sócio-econômico do aluno de ensi
no superior, verificando, além dis
so, as possíveis variações dêste ní
vel em relação às faculdades con
sideradas individualmente, ao ra
mo de ensino, à entidade mante
nedora da escola, ao turno fre-
qüentado, bem como em relação
ao sexo, ao estado civil e à ocupa
ção remunerada porventura exer
cida pelo estudante.

Pesquisa realizada na Divisão de
Aperfeiçoamento do Magistério do
C. B. P. E., por Célia Lúcia Mon
teiro de Castro (coordenadora), Au-
rélia Sampaio Leite, Jayme Simões
Aguiar, Malvina Ghivelder, Maria
Laís Mousinho Guidi, Sérgio Guer
ra Duarte c Ürsula Albersheim dos
Santos.

Acreditamos que as informações
obtidas, a partir de bases factuais,
precisas e atualizadas, possam ser
úteis para a análise da realidade
brasileira no campo da educação
superior, fornecendo ainda subsí
dios para uma reelaboração da po
lítica educacional universitária.

II -— amostra considerada, instru
mento usado c estado atual da
pesquisa

Paia realizar o trabalho em dimen
sões nacionais, a pesquisa esten
deu-se a tôdas as escolas superio
res sediadas nas capitais dos Esta
dos que contavam com o efetivo
total de 4 000 ou mais estudantes
matriculados, em 1964, em cursos
de graduação.

Assim sendo, a aplicação deu-se
em dez capitais brasileiras: Forta
leza, Recife, Salvador, Belo Hori
zonte, Niterói, Rio de Janeiro, São
Paulo, Curitiba, Pôrto Alegre e
Brasília.

A importância desta última, quer
como Capital da República, quer
como sede da mais avançada uni
versidade brasileira, forçou a sua
inclusão na amostra, apesar de
não obedecer ao critério anterior
mente mencionado.
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A distribuição numérica do corpo
discente universitário pelos Esta
dos brasileiros é apresentada no
quadro 1.

Deve ser assinalado que, conside
rando os dados de matrícula do
ano letivo de 1964, nessas dez ci
dades se encontram 90íJ da popu
lação universitária brasileira.

A pesquisa foi realizada com a
utilização de um questionário, con
tendo 69 quesitos, aplicado de ju
nho a outubro dc 1965. Dois cri
térios presidiram a aplicação: a
não identificação do estudante
(questionário anônimo) e a apli
cação do mesmo em aulas de maior
frequência (informação obtida nas
secretarias das diversas escolas).
Com tais medidas, pretendeu-se
obter:

1 — maior veracidade das respos
tas (o que foi reforçado pela mul
tiplicação de perguntas relaciona
das ao tema);

2 — informações relativas ao maior
número possível de estudantes, eli
minando, logicamente, aquêles que
não comparecem às aulas.

Por outro lado, visando a obter
dados que dessem maior consis
tência a determinadas formulações
teóricas relativas ao ensino supe
rior brasileiro, possibilitando ain
da uma aplicação prática à atual
geração universitária, a pesquisa
abrangeu os estudantes da primei
ra série dos cursos de graduação
de todos os estabelecimentos de
nível superior sediados nas capi
tais anteriormente mencionadas.

O número de faculdades estudadas
em cada cidade, bem como o nú

mero de questionários respon
didos c a relação entre o número
de informantes e a matrícula em
junho de 1965, são apresentados
no quadro 2.

Os dados obtidos foram entregues
ao Centro de Processamento de
Dados da Pontifícia Universidade
Católica do Rio de janeiro, estan
do, no momento, em fase final de
tabulação, permitindo prever, para
futuro próximo, a publicação do
trabalho.

III — dados decorrentes do pla
nejamento e aplicação da pes
quisa

Embora ainda não se esteja de pos
se de elementos para a análise do
nível sócio-econômico do estudan
te universitário, julgamos que a
apresentação de alguns dados de
correntes do planejamento da pes
quisa e da própria aplicação dos
questionários poderá sugerir estu
dos interessantes.

Para melhor compreensão dos ele
mentos a seguir apresentados, duas
ressalvas são importantes:

a) Consideramos como unidades
independentes todos os cursos que,
subordinados ou não a faculdades,
gozavam de relativa autonomia
administrativa; assim o Curso de
Serviço Social, mesmo vinculado à
Escola de Enfermeiras Ana Néri
da Universidade do Brasil, foi tra
tado isoladamente; procedeu-se da
mesma maneira em relação aos di
versos cursos mantidos, em 1965,
pela Universidade de Brasília.

b) As diversas escolas ou cursos
considerados como unidades inde
pendentes foram distribuídos por
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29 ramos de ensino. Dessa forma,
as faculdades de jornalismo cons
tituíram um ramo de ensino espe
cífico, enquanto que os cursos de
jornalismo mantidos pelas facul
dades de filosofia foram enqua
drados no ramo “filosofia, ciências
e letras”. O mesmo critério foi uti
lizado para psicologia, geologia,
sociologia, etc.

Feitas essas ressalvas, apresentamos
a seguir os principais dados decor
rentes do planejamento e aplica
ção da pesquisa:

1 — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdiferença entre a m atrícula

in icial e a m atrícula em ju

nho:

Um fato que chama de imediato
a atenção é a diferença entre a
matrícula inicial (meses de feve
reiro, março ou abril, na depen
dência da época da matrícula) e
a matrícula verificada no mês de
junho.

Assim, nas dez cidades, para uma
matrícula inicial de 28 793 alunos,
foi observada, em junho, matrícu
la de 26113, ou seja, decréscimo
correspondente a 9% da matrícula
inicial.

Como se pode ver no quadro n.° 3,
tal fenômeno é variável de locali
dade a localidade, sendo mais ní
tido em Curitiba (evasão de 18%),
São Paulo (16%) e Recife (14%).

Por outro lado, há também flutua
ções de acordo com o ramo de en
sino considerado: Educação Físi
ca, Canto Orfeônico e Estatística
apresentam decréscimos superio
res a 15%. (quadro n.° 4).

As variações entre a matrícula ini
cial e a matrícula em junho em ca

da uma das escolas estudadas são
apresentadas nos anexos de 1 a 10,
no final dêste artigo, servindo pa
ra mostrar que o decréscimo de
matrícula varia também em fun
ção de características peculiares a
cada estabelecimento de ensino.

As causas para tal abandono não
foram estudadas na presente pes
quisa, podendo-se, no entanto,
presumir que, dentre os fatores de
terminantes dêste resultado, cons
tem os seguintes:

a) falta de orientação vocacional
dos alunos, fazendo com que al
guns abandonem o curso, tão cedo
tenham contato com o mesmo, per
cebendo a possível falta de inte
gração pessoal à profissão futura;

b) falta de flexibilidade de
currículos e programas não aten
dendo aos interesses e necessida
des individuais dos alunos;

c) falta de adaptação do estu
dante à estrutura universitária, pe
lo contraste entre a faculdade e a
escola de nível médio;

d) início de atividade remunera
da, coincidindo com o ingresso na
faculdade e determinando a eva
são, quer pela incompatibilidade
de horário, quer pelo esforço des
pendido.

As consequências desta evasão são
bem claras: 2 680 pessoas que se
candidataram a um exame vesti
bular, foram bem sucedidas e não
continuaram os estudos no ano le
tivo em pauta. Tais indivíduos re
presentam, na realidade, duas fa-
cêtas de um mesmo problema: au
mentam a capacidade ociosa das
faculdades, onerando o custo do
“aluno-ano” e do “aluno-conclu- 
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são” e impedem a entrada na esco
la de outros alunos, que, talvez,
não a abandonassem.

2 — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdiferença de m atrícula segun

do os ram os de ensino

Os dados preliminares da pesqui
sa, referentes à matrícula segun
do os ramos de ensino, confirmam
estudos anteriores, principalmente
os levantamentos feitos nos últi
mos anos, pela Campanha de Aper
feiçoamento de Pessoal de Nível
Superior (atual Coordenação do
Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior).

Considerando-se as 270 faculda
des estudadas e sua distribuição
pelos respectivos ramos de ensino,
é possível verificar a extrema di
versidade da matrícula na primei
ra série dos cursos de graduação
universitária (quadro n.° 4).

De acordo com o quadro n.° 4,
observa-se a seguinte distribuição
da matrícula em junho (considera
da esta mais representativa que a
matrícula inicial, pelo que foi ex
posto no item 1):

— com menos de 100 alunos: Can
to Orfeônico, Desenho Indus
trial, Diplomacia, Museologia,
Nutrição, Psicologia e Teologia;

— de 100 a 250 alunos: Educação
Física, Estatística, Geologia,
Jornalismo, Música, Sociologia,
Veterinária;

— de 250 a 500 alunos: Artes, Bi
blioteconomia, Enfermagem e
Obstetrícia, Farmácia, Química
Industrial;

— de 500 a 750 alunos: Adminis
tração, Agronomia, Arquitetu
ra e Serviço Social;

— de 750 a 1000 alunos: Odonto
logia;

— de 2 000 a 3 000 alunos: Medi
cina;

— de 3 000 a 4 000 alunos: Econo
mia;

— de 4 000 a 5 000 alunos: Direi
to e Engenharia;

— acima de 6 000: Folosofia.

Parece, sem dúvida, haver discre
pância entre a realidade manifes
tada pela matrícula, nessas dez ci
dades brasileiras, e as necessida
des econômicas e culturais do país.
Até que ponto podem e devem ser
tomadas medidas no sentido de
orientar essa procura estudantil,
limitando o acesso a determina
dos cursos e aumentando o núme
ro de vagas em outros que habi
litem a profissões consideradas so
cialmente mais úteis, é assunto que
merece amplo debate, já que im
plica tomada de posição face
ao poder do Estado em assuntos
educacionais.

3 — diferença de frequência dos

alunos, segundo a faculdade,

a localidade e o ram o de en

sino considerado

A aplicação dos questionários se
fèz, nas diversas escolas, durante
as aulas de maior freqüência, vi
sando a obter dados sôbre os alu
nos que efetivamente assistiam às
classes. É possível, assim, dentro
de certos limites impostos pela
cautela, aproximar os conceitos
‘percentagem de aplicação do
questionário” e “freqüência às
aulas”.

Adotando êsse critério, é fácil ob
servar a variação da percentagem
de aplicação (ou de freqüência), 
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na dependência da faculdade, do
ramo de ensino e da localidade
considerada.

As variações da percentagem de
aplicação, observadas em cada
uma das 270 faculdades estudadas,
são apresentadas nos anexos 1 a
10, não nos sendo possível, no mo
mento, apontar as causas do fe
nômeno.

Significativa nos parece ser a va
riação encontrada nos diversos ra
mos de ensino, segundo as locali
dades estudadas (quadro 5).

Do ponto-de-vista da localização
geográlica, 8 cidades se dispõem
entre 60 e 80% de aplicação; Brasí
lia (com 89%) e Niterói (com 37%)
são casos, à primeira vista, dife
rentes dos demais. É possível que
circunstâncias peculiares à vida
universitária em cada localidade
sejam responsáveis por esta flu
tuação, não se desprezando as
condições decorrentes da própria
aplicação da pesquisa.

Por outro lado, as variações de
percentagem de aplicação, segun
do o ramo de ensino, podem ser
resumidas como segue:

— de 20 a 30% — Teologia;
— de 50 a 60% — Artes, Música;
— de 60 a 70% — Economia, Di

plomacia, Direito, Farmácia, Fi
losofia, Jornalismo;

— de 70 a 80% — Administração,
Arquitetura, Desenho Indus
trial, Educação Física, Enge-
haria. Geologia, Medicina, Nu-’ o 7 3t
trição, Odontologia, Química
Industrial, Sociologia e Políti-
ca, Veterinária;

— de 80 a 90% — Agronomia, Bi
blioteconomia, Canto Orfeôni-
co, Enfermagem e Obstetrícia,
Estatística, Psicologia e Servi-
ço Social;

— de 90 a 100% — Museologia.

A interpretação de tal fenômeno
exige estudos mais detalhados.
Talvez possam ser lembrados co
mo fatores: as exigências do pró
prio curso, o regime de tempo inte
gral ou parcial, o maior controle da
freqücncia feito pela secretaria do
estabelecimento, o nível sócio-eco-
nômico do aluno, determinando ou
não a atividade remunerada con
comitante.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4  — diferença de oportunidades

educacionais nas diversas lo

calidades estudadas

Considerando as oportunidades
educacionais ao nível do ensino
superior oferecidas nas dez cida
des estudadas, encontra-se grande
variedade.

Assim, para a média brasileira de
de 1,78 estudantes universitários
por 1 000 habitantes, a Guanabara
assume posição de absoluto privi
légio: 6,02%. Os dados relativos aos
Estados (e não às capitais) indi
cam que o Rio Grande do Sul e
São Paulo estão acima da média,
Pernambuco e Paraná próximos a
ela e os demais (Ceará, Bahia,
Minas Gerais e Rio de Janeiro) em
posição nitidamente inferior.

O quadro 6 apresenta o número
de alunos de nível superior por
1 000 habitantes em todos os Es
tados brasileiros.

Comparemos agora a matrícula
inicial na l.a série universitária, 
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nos dez municípios onde a pesqui
sa foi realizada, com a população
lotai respectiva (quadro 7).

A análise do quadro 7 permite al
gumas observações:

a) Recife e Belo Horizonte, com
população aproximada, oferecem
matrículas iniciais próximas (2,67
e 2,4%); situação totalmente dife
rente se verifica nos casos de Pôr-
to Alegre c Salvador: populações
próximas e matrículas iniciais di
ferentes (3,57 e 2" respectiva
mente).

b) Curitiba, Niterói e Pòrto Ale
gre apresentaram índices relativa
mente altos, principalmente se
comparados com São Paulo e Rio
de Janeiro.

c) Considerando a proximidade
geográfica de cidades como Rio de
janeiro e Niterói, facilitando a lo
comoção diária de elementos de
uma localidade para outra, c ad
missível calcular a população total
das duas metrópoles (4 135 000
habitantes) e a população univer
sitária global (8 617 alunos); nes
te caso, a relação matrícula na
primeira série/população passa
a 2,1%.

d) Há certa divergência entre a
relação matrícula inicial da l.a sé
rie nas capitais/população estima
da (quadro 7) e o quocientc ma
trícula total universitária/popula-
ção do Estado (quadro 6). Não
possuímos elementos específicos
para explicar tal discrepância, po
dendo, entretanto, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa priori ser con
siderados os seguintes fatores:

i) desenvolvimento da rêde uni
versitária no interior de alguns Es
tados, diminuindo, proporcional

mente, a importância da capital
como centro de ensino superior;

ii) evasão escolar mais acentua
da em alguns Estados, provocan
do distorção da realidade se nos
prendemos exclusivamente à ma
trícula da primeira série;

iii) política educacional, adota
da em certas localidades, no senti
do de diminuir, nos últimos dois
ou três anos, o número de vagas
da primeira série cm relação às
oportunidades anteriormente ofe
recidas.

De qualquer maneira, é forçoso
reconhecer que o problema em
pauta exige estudo mais detalha
do no sentido do equacionamento
das causas reais.

Do ponto-de-vista do ramo de en
sino oferecido, nota-se que as cin
co “grandes" carreiras (filosofia,
direito, engenharia, economia e
medicina) são ensinadas nas dez
capitais analisadas. £ \ erdade que,
do ponto-de-vista numérico, mes
mo nestas profissões, a variedade
é a regra; tanto assim que, para
nos limitarmos a um exemplo úni
co, no caso específico da engenha
ria, tomando os dados de matrí
cula inicial, Fortaleza apresenta 73
matrículas, Recife 268, Salvador
145, Belo Horizonte 5-10, Niterói
101, Guanabara 899, São Paulo
1675, Curitiba 240, Pòrto Alegre
564 e Brasília 51. (Anexos 1 a 10 no
final dêste relato)

Pode-se afirmar que não há corres
pondência entre a matrícula ini
cial e as necessidades reais de ca
da localidade considerada.

Além disso, vários ramos de ensi
no são oferecidos em número va
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riável de capitais. O cpiadro 8
apresenta o número de escolas en
contradas para cada ramo de ensi
no nas cidades analisadas neste
trabalho.

Limitando-nos às dez cidades e às
270 faculdades estudadas (quadro
8), é possível esquematizar a situa
ção da seguinte maneira:

— ramos de ensino apresentados
nas 10 capitais: Economia, Di
reito, Engenharia, Filosofia,
Medicina, Serviço Social;

— em 9 capitais — Bibliotecono
mia, Enfermagem e Obstetrí-
cia. Farmácia, Odontologia;

— em 8 capitais — Arquitetura;
— em 7 capitais — Artes Plásticas,

Cinema, Teatro;
— em 6 capitais — Educação Físi

ca, Veterinária;
- em 5 capitais — Administração,

Geologia, Música, Química In
dustrial;

— em ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 capitais — Agronomia,
Canto Orfeônico, Jornalismo;

— em 3 capitais — Nutrição, So
ciologia e Política;

— em 2 capitais — Psicologia;
— em apenas 1 capital — Desenho

Industrial, Diplomacia, Estatís
tica, Muscologia, Teologia.

Sc, por um lado, há variação dos
índices relativos à matrícula ini
cial na primeira série e se, por ou
tro, há flutuações em relação
aos ramos de ensino oferecidos, a
diferença de oportunidades educa
cionais nas dez localidades estu
dadas é flagrante. Estudos poste
riores poderíam indicar se tais con
dições se prendem a diferenças
reais das necessidades regionais.

5 — diferenças de m atrícula m é

dia por factddade, segundo os

ram os de ensino

Um ponto a ressaltar é a diferen
ça da capacidade discente das es
colas, segundo os ramos de ensino.
As 270 escolas estudadas abrigam
26113 alunos (matrícula em ju
nho), o que dá a média de 97 es
tudantes por escola na primeira sé
rie dos cursos de graduação uni
versitária (quadro 9).

Ao considerarmos, no entanto, os
diversos ramos de ensino, as dife
renças são nítidas, indo da média
de 9 (Canto Orfeônico) à de 236
alunos (Engenharia). De forma
esquemática, a matrícula média na
primeira série pode ser apresen
tada da seguinte maneira:

— menos de 10 alunos: Canto Or
feônico;

— de 10 a 20 alunos: Diplomacia,
Enfermagem, Música, Teologia;

— de 20 a 50 alunos: Artes, Cine
ma, Teatro, Biblioteconomia,
Desenho Industrial, Educação
Física, Geologia, Jornalismo,
Museologia, Nutrição, Psicolo
gia, Serviço Social, Veteriná
ria;

— de 50 a 100 alunos: Administra
ção, Arquitetura, Farmácia,
Odontologia, Química Indus
trial, Sociologia e Política;

— de 100 a 150 alunos: Agrono-
mia, Ciências Econômicas, Es
tatística, Medicina;

— de 150 a 200 alunos: Direito,
Filosofia;

— de 200 a 250 alunos: Engenha
ria.
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A esquematização feita, mesmo do
maneira extremamente simples,
permite afirmar que:

a) os “grandes” ramos de ensi
no (direito, economia, engenharia,
filosofia e medicina) representan
do 80% da matrícula universitária
total °, apresentam, de modo ge
ral, as maiores médias de matrí
cula por estabelecimento;
b) nos casos específicos de can
to orfeônico, enfermagem e obste
trícia, geologia, música e nutrição,
a matrícula média na primeira sé
rie é inferior a 25 alunos, haven
do como que um número excessi
vo de faculdades em função do
corpo discente tão reduzido.

Uma análise mais acurada deveria
contar com dados relativos ao nú
mero de professores universitários
brasileiros e sua distribuição pelos
vários estabelecimentos de ensino.

Não obstante, os dados acima re
feridos são suficientes para apon
tar a necessidade de realizar estu
dos no sentido de equacionar a ca
pacidade discente ideal para cada
escola e cada ramo de ensino, de
senvolvendo talvez a noção da
“unidade escola” defendida por
Kafuri em seu plano de Reforma
da Universidade do Brasil; igual
mente útil seria verificar a possi
bilidade de diminuição do núme
ro de faculdades em alguns ramos
de ensino, deslocando talvez os
alunos para um ou mais centros,
evitando a dispersão dos recursos
na manutenção de estabelecimen
tos de matrícula reduzida.

* Ab h e u , Jayme — Aspectos da expan
são do ensino superior no Brasil —
ín ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR evista B rasileira de E studos P e

dagógicos, Rio de Janeiro, 43 (97):
8-13, jan./mar. .1965.

ESTUDOS PEDAGÓGICOS

IV — conclusões c sugestões

Os dados apresentados no decor
rer do trabalho, as dúvidas e os
comentários a êles relacionados
prendem-se unicamente aos resul
tados preliminares de uma pesqui
sa ainda em desenvolvimento. Pre
dominantemente numéricos, assu
mem aspectos de um simples le
vantamento, não permitindo o re
lacionamento causa-efeito.

Contudo, os problemas levantados
parecem indicar dois caminhos
perfeitamente delineados. De um
lado, a necessidade de maior nú
mero de trabalhos sôbre o ensino
universitário brasileiro, visando a
estudar não só as características
das escolas, dos professores e dos
alunos (seguindo a orientação su
gerida pelo recenseamento feito
pela Universidade do Brasil0),
como também as necessidades re
gionais e locais face à formação de
pessoal de nível superior. ° °

Por outro, a necessidade de uma
política universitária mais prêsa às
necessidades do país em desenvol
vimento, tentando, na medida do
possível, solucionar questões co
mo: evasão escolar, proliferação
de determinados ramos de ensino,
aparecimento de escolas com nú
mero reduzido de alunos, desi
gualdade de oportunidades educa
cionais.

’ O recenseamento da Universidade
do Brasil procurou atingir 3 aspec
tos da questão: alunos, professores
e escolas; tal estudo, em fase final
de redação, foi realizado pelo Ins
tituto de Ciências Sociais da U.B.

•• Como exemplo deve ser citado o
trabalho de Américo B. de Oliveira
e Zacarias Sá Carvalho. A F orm ação

de P essoal de N ível Superior e o
D esenvolvim ento E conôm ico, Rio de
Janeiro, CAPES, 1960.
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QUADRO 1ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D istribuição da m atrícula do ensino superior, por U nidade

da F ederação, em  1964  9

UNIDADES DA FEDERAÇÃO Matrícula gera!

Amazonas
Pará.......................................................................................................................................................
Maranhão...................................................................................... ......................................................
Piauí
Ceará  ..........................................
Rio Grande do Norte ..........................................................
Paraíba
Pernambuco
Alagoas ..............................................................................................................................
Sergipe .........................................................
Bahia
Minas Gerais
Espírito Santo
Rio de Janeiro  ........................... 
Guanabara   ...................................................
São Paulo  .......................
Paraná
Santa Catarina ............................................................................................
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso
Goiás
Distrito Federal

BRASIL

523
2 415

714
131

4 152
1 137
1 843
7 719

982
363

5 510
14 221
1 643
6 431

22 512
39 499
9 616
1 51S

17 153
266

2 709
989

142 396

° CAPES, B oletim  - 147: 11, íev. 1965.

QUADRO 2

N úm ero de faculdades estudadas, m atrícula e núm ero

de questionários aplicados °

CAPITAL
Número de
faculdades
estudadas

Matrícula**
Número de
questionários
aplicados

Percentagem
de aplicação

Fortaleza ....................................................................... 17 1 094 882 80
Recife.............................................................................. 29 2 138 1 ISO 69
Salvador.................................................................. .  .. 24 1 604 972 60
Belo Horizonte............. ................................................. 21 2 266 1 55S 69
Niterói....................................................................... . 10 1 179 436 37
Rio de Janeiro.............................................................. 55 6 921 4 450 64
São Paulo....................................................................... 49 5 756 4 562 79
Curitiba........................................................................ 21 1 968 1 387 70
Pórto Alegre................................................ ............. 25 2 6G2 2 022 76
Brasília............................................................................ 19 525 471 90

TOTAL.................................................................... 270 26 113 18 220 70

Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação
em 1965.
Matrícula em junho de 1965.
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QUADRO 3 

Matrícula inicial e matrícula em ;unho, segundo a localização 
0 

ｒｯｬ｡ｾ￣ｯ＠ matricula 
CAPITAL MalrÍ('ula inicial Matrícula em junho em junl10/matrícula 

inic-ial 
-----·----·----· --------· -----·--· -·---·-·----

Fortolna ..•.... . .... .. ........ ... . . ..... • 
Rtc1fc . ... ... . ... . . .. • . .. . ... . . . . . . ... . . . .. . 
Sah-:ldor . .... . ..... .. . . .. . •. ••. . . . ..• . 
Uclo Horizonte ... . ... ........ . .... , . . .... -
!\ittrô1 ... . . . . . . . ....•... . ...... 
!tio de Janeiro . . . .. .• .. .. ... • . •. . . . . •• . •..... 
Sio Paulo . . .. . . . . . . .• . ..... ••.... . .... . . . . 
Curitih::t. . . ... . . . ....... . ...• . . . . . . . . . . .. ... 
Pôrto Alegre ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Brasília . . . ....... . . . ... .. .. . . . . .. . . . .. ... . 

TOTAL . ... . .. .. .. . . •. ........... 

1 157 
2 .(9) 

1 60l 
2 281 
1 198 
7 ·119 
6 858 
2 406 
2 788 

591 

28 793 

1 094 
2 138 
1 604 
2 266 
1 179 
6 921 
5 756 
1 %8 
2 66? 

525 

26 113 

0.95 
0.86 
1.00 
0,99 
0.98 
0.93 
O.S I 
0.82 
0.96 
0,89 

0,91 

• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação em 1965 . 

QUADRO 4 

Matrícula inicial e matrícula em ;unho, segundo os ramos de ensino 0 

RAMOS DE ENSINO 

AdrninistDi;iO . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . .... .. . . 
Agronom111. . . .. ..... . .. ..... .. . .. , . .. . .. . . . , . 
Arquitetura .. .. . . . ... .. . ....... ... .......... . 
Artes plástie3.5, Cioema, Ttatro .. .... . . . . . .. . . 
Dahl ioterouomia .. .. . .... . ... .... . . .... . ..... . 
Cacto Orfe6nico ..... . . .. . .. . . . . . . . . . . . . .. . 
Ciênci» Econômicas, Cont.âbei1 e Atuariais ... . . 
Desenho ｬｮ､ｕｊｴｲｾｉＮＮ＠ .... . .. . ... . ... . . . . . . . . . 
Diplomacia . ... .. .. ..... .. ..... . .. . . . ... . . . 
Direito ... . . . .. . .. .. ....... . . . .. . . . . . . .... . . . 
&.luc:ir5o f"15ic-a. . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . • • 
Enformngem e Obstetrícia ....... . . .. . . . . , . ... . 

ｾｾｾＱｾｾｾ ＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺ ＺＺ＠ :: : : : : : : : :: 
Fil050r.a, Ciências e Lttru . . . . .. . . . . . . . . .... 
Geologi• ...•... . ..... . .. ... . ... . . . . . .• . . . . ... 
Jornal1smo ... . .... . ... .. . ... .... ... .. . . . ... . 
Mcdicica . ... ..... . . . .. . . . . ... .. .. .. . . . . . . .. . 
ｾｩｵ Ａ･ ｯＡｯｧｩ｡＠ . ... . . ... ... ...... . . .... . . .. ... . . . 
MÚJica ..... . ........ .. . . •.. . ...•.... •• ...... 
Nutrirão . . ........... ... ..... . . ...... . . .. . . 
Odontologia . ......... ...• ... •.. ... . . .•• .. . . . . 
Psico!ogia ..... .......... . .... . . , ... . . . . ..... . 
Quín•ica ｬｯｾﾷｬＡｴｲｩ｡ｬＮ＠ .... .. . • .• •. . ... . • .. . .... 
Serviço Social....... . . . . . • . • . . . . . . . . . . , . .... 
Sodolo<ia c Política ...... . . ... ... . ..... .•• . . . . 
Teologia ....•... .. ....... . . . .•. . ... • •• •• •.... 
Veterinária .... .... .... . . . . .. . . ... . ... ....... . 

TOTAL ..... .. . ........... ... .. ••... .. 

Matrícula inicial 

720 
li2S 
li92 
462 
aso 

60 
3 590 

28 
18 

4 560 
280 
361 

4 556 
175 
51 ·1 

7 093 
131 
176 

2 198 
2i 

120 
89 

821 
82 

280 
530 
162 

18 
276 

28 793 

Rclacão matrícula 
Matrícula em junho cm junho e nu· 

643 
505 
5i2 
396 
317 

·IO 
3 241 

28 
18 

4 145 
227 
332 

4 2·19 
102 
H8 

6 232 
115 
163 

2 083 
21i 

106 
89 

765 
75 

270 
503 
151 

18 
249 

26 113 

trícul11 inicinl 

0,S9 
0,9ô 
0,9i 

0.86 
0.91 
o,;; 
0,90 
1,00 
1.00 
0.91 
O,SI 
0,92 
0.93 
0,5S 
O,Si 
o.ss 
0,88 
0,93 
0,95 
0,93 
0,88 
1.00 
ｯ Ｎ ｾＳ＠

0.91 
ＰＮＹｾ＠
0.95 
0,93 
1,00 
0,91 

0.91 

• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação, em 
1965, em dez capitais brasileiras. 
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QUADRO 5 

Percentagem, de aplicação dos questionários em relação à matrícula 
em junho, segundo os ramos de ensino º 

PERCESTAGEM DI'. APl.ICAÇ,\O 

RAMOS DE ENSINO 

taleza cale vador llora· ltrói Ja- Paulo tiba Ale· ; ilia Geral 
zoa te neiro p;re 

For· Rc-1 Sot-1 llelo Ni- Rio de ｓｾｯ＠ Curi-1 Pclr!Al Bra-

- ·---------- ----· --- -- · -- ·---- --- ·--- - ··-- --· -·-

Administrac1i C1 . . . . .. . . . . .. . .. . . .. . 

Agronomi:i . . . . . . 

Arquitdura . . . . 

Artes Pló.slicos, Cinema. Teatro. 

Bibliotcconomio 

Canto Orícô11ico . . .. . . . . . . . . . 

Ciêncins F.conômicas. Contábeis r. 
Atu:ui:iis .. ... .... .. . .. ... .. . . 

Desenho lndW1lrial. ... .. . .. .. . . .. 

Diplomaria ... . .. .. . . . .. . .. .. . .. . 

Direito . . . .... . . .. .... ... . .. .... . 

ｅ､ｵ｣｡ｾｮｯ＠ Física ... ... .. . .. . .... . 

Enfcrmngcm e Obstetrícia. . . . .. . . . . 

Engenharia . ... . ... . . . . . . . . . .. . .. . 

E.statística . . 

1-'arm&ci:i ... . 

Filosofoi, Cirocias e I.ctras .. .. . . . . 

Geologia .... ... . ... . . .. . ... .. . . . 

Jornalismo . . . , . . . . . . . .. . . •.. . .. .. 

Medicina . . . .. . ... .. , .. . ...... . .. 

Musoologia .. . .. .. . . . . .. .. .. . .. . . . 

ｾｬＱ￭ｳｩ｣｡＠ .. . .. . . . .. . . . .. . .... . . . . . 

Nutriçao .... . .... .. . .. .. .. .. .... . 

ｏｾｯｮｷｬｯｾｩ｡＠ . . ... .... . . .... . . .. . .. 

& icologio ... .... ... .... ...... . .. . 

Química Industrial. ... ... . . .. . . . .. 

Sen·iço Social. . . .. ...... . .. . .. . . . 

Sociologia e Política ... . . . .•. . ... . 

Teologio . .... ... ..... ......... . . 

\'otcrin6ria. . . . . .. . . ... .. .. ..... .. . 

TOTAL ........ . . . .. .. .. .. .. . 

90 

89 

100 

63 

63 

82 

94 

100 

51 

84 

56 

86 

98 

48 

80 

67 

91 

89 

72 

65 

60 

79 

5 ·1 

54 

61 

77 

55 

49 

72 

62 

67 

64 

86 . 100 

67 

70 

02 

83 

88 

62 

64 

85 

68 

82 100 

07 

100 

80 

90 

28 

76 

69 

60 

45 

751 
60 

78 

69 

70 

66 

67 

65 

03 

66 

60 

63 

85 

50 

70 

70 

86 

00 

12 

48 

41 

66 

3? 

6S 

72 

ss 

63 

37 

57 77 _, 
r,1 

50 

85 

100 

68 

79 

67 

1 

88 

82 

100 

77 

67 

75 

80 

72 

70 

90 !00 

82 

91 

52 

80 

65 

75 

8'.! 

79 

97 

72 

100 

78 

SI 57 

60 

Ol 

65 

82 

57 

93 

72 

71 100 

62 

64 

80 

92 

55 

71 

70 

65 

65 

72 

78 

86 

49 

83 

71 

80 

06 

i7 

77 

79 

71 

68 

68 

66 

68 

86 

70 

76 100 

i5 

76 

;o 

7; 

S7 

89 

93 

77 

100 

os 

71 

95 

75 

7t 100 

i6 89 

73 

80 

7t 

58 

80 

80 

69 

79 

67 

60 

74 

86 

;o 

8'.! 

6i 

i7 

69 

78 

92 

57 

79 

75 

S9 

79 

80 

;o 
28 

77 

70 

• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação, em 
1965, em dez capitais brasileiras. 
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QUADRO 6ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D istribuição cia m atrícula cio ensino  superior, por unidade ela F ederação

em  1964 °

UNIDADES DA FEDERAÇÃO População (estimada) Matrícula geral
Número dc

estudantes por
1 000 habits.

Amazonas............. ................................................ 817 000 523 0,64
Pará.............................................................. 1 710 000 2 115 1,39
Maranhão.............................................................. 2 965 000 714 0,24
Piauí........................................................... . . 1 351 000 131 0,32
Ceará..................... ............................................... 3 611 000 4 152 1.15
Rio Grande do Norte................................. 1 213 000 1 137 0.92
Paraíba.................................................................. 2 145 000 1 813 0,86
Pernambuco........................................................ 4 -153 000 7 719 1,73
Alagoas............................ ....... 1 313 000 982 0,74
Sergipe................................................................ 800 000 363 0.45
Bahia..................... ...................... 6 187 000 5 510 0.85
Minas Gerais........................................................ 10 705 000 14 221 1.33
Espírito Santo.................................................... 1 313 000 1 643 1,22
Rio do Janeiro.................................. 3 952 000 6 131 1,63
Guanabara........................................................... 3 710 000 22 512 6 02
São Paulo........................................... 11 821 000 39 199 2,66
Paraná ........  ....................... 5 625 000 9 616 1 71
Santa Catarina............................... 2 426 000 1 518 064
Rio Grande do Sul.......................... 6 028 000 17 153 2 85
Mato Grosso................................. 1 127 000 266 0 24
Goiás............................... 2 343 000 2 709 1 16
Distrito Federal.................................................... 989

BRASIL....................................................... 79 837 000 142 386 1,78

• CAPES, B oletim - 147: 11, fev. 1965.

QUADRO 7

P opulação to tal e m atrícula in icial em  dez capita is brasileiras

CAPITAL
População estimada
cm l.° dc setembro*
(1 000 habitantes)

Matrícula inicial**
Relação

matrícula inicial/
1 000 habitantes

Fortaleza............................................................... 699 1 157 1.6
Recife.................................................................. 968 2 191 2,6
Salvador ............................................................ 808 1 601 2.0
Belo Horizonte..................................................... 952 2 281 2,4
Niterói............................................................... 27S 1 198 4.3
Rio de Janeiro.................................................. . . 3 857 7 419 1.9
São Paulo............................................................ 4 981 6 858 1.4
Curitiba................................................................. 502 2 406 4.8
Pórto Alegre...................................................... 803 2 788 3,5
Brasília.................................................................. — 591 —

• INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - Conselho
Nacional de Estatística — A nuário E statístico do B rasil — 1965.

• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação cm
1965, em dez capitais brasileiras.
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QUADRO 8 

Número de estabelecimentos segundo os ramos de ensino (1965) 

HAMOS DE ENSINO 

ａ､ｭｩｮｩｳｾｲ｡ｩ｜ｯ＠ . .... . . . . . 

,\ gronom ia . ... .. .. .. . .. . . . . . . . .. . 

Arquitrtura . . ...... . .. ...... . . .. . 

Artes Pl:Lsticaa, Cinrma, Teatro . . 

Biblioteconomia . . . .. 

C:mto Orícônico ... .. . ... . ..... .. . 

Ciências Econômica!, Contâbcitt e 
Atu:irlais . . .. . ... . .. .. . .. . . 

Desenho ludustrial.. . ... . . . . 

Diplomacill .. . . .. . ... . . . . . .. . 

Direito . .. . .. . .. . .... .... . .. . 

F.A:luc:içi'\o Física ..... . . . . ... .. . 

Enfermagem o Obstetrícill . .... 

Engenharia . . .. .. . . . ..... . . . . 

Estatístico . ..... . . .... ...... . . . . . 

Farmieia .. ... ..... .... .. .. .. .. . 

Filosofill, Ciências e Letras . . . . . . . . 

Geologia .. ... ..... . .. . . . . 

J orna tismo . . . . . .. . . .. . . ... .. . .. . 

Medicina . .......... . . . .. . . .. . . . . . 

MtL•cologia .. . .. ... . . ...... . .. . .. . 

Nutricilo ... .. .. . . . .. . . . . 

Odontologill . .... .... .. .. . . 

P.ioologia . . . .. . . . . . .. .. . . . 

Qulmico Indu•trial . . . . . . . . . 

Scrvieo Socilll. .. .. ... ..... ... . 

Sociologia e Política . . . . 

Teologia . .. ... ... . . 

Veterinária ... ... . . 

TOTAT. .. .... .............. . 

NÚMERO. ｄｅＱｅｓｔａｂｅｌｅｃｉｍｅｾｔｏｓ＠

For- Re-1 Sal-1 Belo Ni- Rio de São 1 Curi- P6rto Bra-
talcza cifo vador llon- terói ｊｾＭ Paolo 1 til>a Ale· •ili" Tol.al 

zontc ne1ro gre 

--,- ｾﾷＭＭＱ＠ ｲＭｾＭ -=- Ｍ ＭｾﾷＭｾ＠ ＭｾＭﾷＭｾｾ ﾷＭ ﾷＭｾ＠ ＭＭｾ＠

2 

2 

2 · 

2 :1 

2 

5 

1 

17 20 2·1 21 101 551 49 

1 

-

21 2) 

5 

q 

12 

25 

31 

20 

10 

li 

5 

15 

19 270 
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QUADRO 9 

Número de estabelecimentos e matrícula em junho, segundo os ramos 
de ensino º 

ｒｾｍｏｓ＠ DE ENSINO 
Número de 

estabclcC'imrntos 
J\fotrícul o cm 

junho 
Matríeulo/faculdadc 

----------··-----· --------· -------- - -------
Administl'3,f o . .. .... ... ... .. . . ...... .. . .. .. 

Agronomia . . . . . ... . . . .. . . . . . . . . ... . .. . . ... . 

Arquitetura ... . . . .. . .. . . . . . . . ........ . .... , .. 

Artes Plã,,t icu, Cinema, Teatro, ele ... . .... . .. . 

Dibliottronomia ... . . .... ... . . ....... . .. . ... . 

Canto Or!côniro .... . . .. . . . . . .. .. ......... . . 

Citocias üonômit'35, Contábeis e AtWlf'iais . . . .. 

Desenho Industrial.. .. . .. .. . • .. .. . .. .. .. .. . . 

Diplomacia . .. .. . .. . .. .... . .... . .. . . .. ...... . 

Direito .. ... .. . . . . . .. .. . .. . .. . .. . .. . . . ...... . 

Educa,uo F"i.si"8 .. .. ..... .... . .... ... . .... ... . 

Enfermagem e Obstetrí<ia .. .. .. ..... . . ...... .. 

Eogcnlurio .. . . . . . .. . ...... . .. .. .. .. . .. .. .. . 

EataU.tica . . . . . . •. . . . . . . . . . . . ... .. •. , •.. ..... 

Farmácia . . .. . . .... . . . .. . . . . . . .. . ........ . .. . 

Filooofia. Cirocw e Lctr.L! .... . .. .. .. .. .... .. . 

Geologia .. .. .. ... .... . .. .. . .. .. 

Jor1131i!.lmo . ... . ... . .. . .... , . . .. . 

Medicina .... ....... .. ........ . ..... .. .. . . . . . 

Mu5COlos:io ..... .. ... .. ... ..... .. ..... ... .. 

Músi"8 . .• . . ... .• .. •••• .• .. .• . . ••. . ... ..• •.. • 

NutriC;ão. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . ... . . 

Odontologia .. . .• . ... . . . •• ... . .. . . . . ••• •... . .. 

Psieologia . .. . .. • . .. .. .. . . •• . ... .. . ••• , •.... .. 

Químira Indu.slrial.. .... .. .. ... , .. . ...... . . .. . 

S.rTi'° Social . . ... •... ...... . . . .. . . . .• .•• .. . . 

Sociologia e Politica .... .... .. ........ . ...... . 

Teologia ... .. ...... .. . .. .. .. ........ .. . . . . . . . 

Veterinária. . . .. ... ... . . . . . . . . . . . . . . . ... ... . 

TOTAL ... .... . . .... . ... ... . .. ... . .. . . . . 

8 

5 

11 

10 

5 

25 

24 

19 

18 

32 

5 

20 

10 

ll 

2 

15 

270 

643 80 

505 101 

5i2 64 

396 36 

317 32 

46 

3 241 130 

28 28 

18 18 

4 J.15 173 

227 38 

332 17 

4 2-19 236 

102 102 

448 50 

6 232 195 

115 23 

163 41 

2 083 101 

25 25 

106 li 

80 :?:? 

765 70 

75 ｾｳ＠

270 68 

503 3·1 

151 50 

18 JS 

2-19 42 

26 113 9; 

• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação cm 
dez capitais brasileiras ( 1905). 

1 

l 
t 
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ANEXO N.0 l 

MATRICULA INICIAL, MATRICULA EM JUNHO E NúMERO DE QUESTIONARIOS 
APLICADOS ｅｾｴ＠ FORTALEZA• 

ESTAllELECIMENTOS DE ENSINO DE 
NÍVEL SUPERIOR 

1 
'-fatrícula Número 

Matríeu]a Matrícula em junho de qucs· 
ioiciaJ cm junho /matrkula lionários 

inicial 

Pcrccnta· 
gem de 

aplica('ão 

---- ·--·- ... --------------------- - ·-· ··- -------
1 - Universidade do Cenrli 

1. F.sr.olo de Agronomia .... . . ... .. .. .. ..... ... . 129 121 0,94 lll 59 
2. Escola de Arquitelura .... .. ··· ·· ······· ·· · li li li 100 

3. Curso de llibliolcconomia ... . ..... . ..... . .. ,. 20 19 0,95 12 63 
. (. Faculdnde de Ciências Econômicas . . ... ..... 189 li8 0,91 95 53 

6 . Faculdade de Diroito . . . .. . .... . . . . . . . . . . . . 142 133 0,94 10• 52 

6. Escola de F.nformngem Silo Vicente de Paulo 20 19 0,95 18 94 

7. Escola de Engenharia .. . . ... ···· ·· ···· ··· 73 73 i3 100 

8. Faculdade do Farmácia .. .. ..... . ... ...... .. . 46 43 0,93 22 51 

9 . Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras . . .. 159 ! 149 0,94 121 81 

10. Instituto de Física .. ... ... . . . . . .. .. . . . .. . .. . 3 100 

11. Instituto de Matemática . . . ...... ....... ... . . 27 27 2; 100 

12 . Faculdade de Medicina ..... . . . . . . . .. 90 8·1 0,93 83 98 

13 . Faculdade de Odontologia . . . . ... . .. 65 62 0,9·1 29 56 

J.l . lnslituto do Química e Tecnologia .. 61 Si 0,93 ·li 82 

15-. Escola de Servi;o Social .. ............ .. .... 35 33 0,94 Ｓｾ＠ 97 

TOTAi, ................. .. .. .. ... ... ... 1 060 1 002 0,9! il3 79 

li - ｅｳＡ｡ｾ･ｬ｡｣ｬｭｯｮｬｯｳ＠ Isolados em FortnlBla 

1. Escola de Administrnç:to do Ceará . .. . . . . .... 82 ii 0,94 74 96 

2. Faculdade de Veterinária do Coará .......... 15 15 15 100 

TOTAL .... .... .. . . . ........ ... . ..... .. 97 92 0,95 89 00 

Ili-TOTAL GERAL . ..... . ...... . . ... . .. . . ... . . ... 1 15i 1 091 0,95 SS'! so 

------
• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação em 1965 . 
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ANEXO N.° 2

MATRICULA INICIAL, MATRICULA EM JUNHO E NÚMERO DE QUESTIONÁRIOS
APLICADOS EM RECIFE »

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE
NÍVEL SUPERIOR

Matrícula
inicial

Matricula
cm junho

Matrícula
cm junho
/matrícula
inicial

Número
dc ques
tionários

Percenta
gem dc
aplicação

I — Universidade Federal de Pernambuco

1. Faculdade de Arquitetura............................ •15 45 1 41 98

2. Escola de Belas Artes.................................... 51 52 0,96 25 48

3. Curso de Biblioteconomia c Documentação.... 55 50 0.91 •10 80

•1. Faculdade de Ciências Econômicas de Pernam
buco................................................................. 120 120 1 88 73

5. Faculdade de Direito......................................... 110 110 1 71 67

6. Escola de Enfermagem................................... 6 0,86 5 83
7. Escola Engenharia de Pernambuco................ 111 111 I 86 78
8. Faculdade de Farmácia...................................... 20 11 0,12 6 55

9. Faculdade Filosofia de Pernambuco................. 387 251 0,65 110 56
10. Faculdade Filosofia do Recife ............. 150 99 0.66 58 59
11. Escola de Geologia....................................... 28 28 1 21 86
12. Faculdade de Medicina................ 199 115 0,73 110 76
13. Curso dc Nutrição......................... 21 24 1 oo 92
14. Faculdade dc Odontologia.................. 97 81 0,87 68 SI
15. Escola dc Química.............................. 26 2/ 1,01 27 100

TOTAL...................................................... 1 439 1 163 0,81 817 70

II—Universidade Católica de Pernambuco

1. Faculdade dc Ciências Econômicas................. 98 85 0,87 31 37
2. Faculdade dc Direito......................................... 95 96 1,01 6 1 67
3. Escola Enfermagem N. S. das Graças............. 12 12 1 11 92
4. Escola Politécnica............................................. 157 128 0,82 87 GS
5. Faculdade dc Filosofia, Ciências c Letras.... 216 216 1 111 65
C. Curso de Jornalismo da Faculdade dc Filosofia 58 51 0,88 34 67
7. Instituto de Psicologia Aplicada da Faculdade

de Filosofia..................................................... 60 56 0,93 •19 88
8. Instituto Superior de Ciências Religiosas........ 18 18 1 5 28

TOTAL...................................................... 711 662 0,93 422 59

III — Universidade Rural de Pernambuco

1. Escola Superior de Agricultura......................... 78 78 1 67 86
2. Escola Superior de Veterinária......................... 59 58 0,98 45 76

TOTAL........................................................ 137 136 0,99 112 82

IV — Estab. isolados no Recife

1. Escola Educação Física de Pernambuco........ 26 11 0,42 10 91

2. Faculdade Ciências Médicas Pernambuco ....... 114 110 0,96 69 63

3. Faculdade Odontologia de Pernambuco............ 37 35 0,95 31 89

 Escola Serviço Social dc Pernambuco.............. 24 21 0,88 19 90

TOTAL......................................................... 201 177 0,88 129 73

V —TOTAL GERAL........................................................ 2 191 2 138 0,86 1 480 69

Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação em 1965.
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ANEXO N.0 3 

MATRICULA INICIAL, MATRtCULA EM JUNHO E NúMERO DE QUESTIONÁRIOS 
APLICADOS EM SALVADOR o 

ESTABELEC ｬｾｬｦｯＺｬ｜ｔｏｓ＠ DE ENSINO DE 
NfVEL SUPERIOR 

M:itrícuJa Númtro 
Matrícula Matrícula cm junho de quc!-

inicial cm junho /matrícula tionários 

Pcrcenl3-
gem de 

aplicaçõo 
inicial -------- -------- ---------------------

1 - Universidade do Bnhlo 

1. Escola de Administração ...... _ ... . . . . .. . . . . . 34 34 ·- 79 _, 
2. Faculdade de Arquitetura . ... . .. .. ... .. .. . ... 65 65 35 6'I 3 . Escola de Delas Arles ... .. . .... .. . . .. . . . . . . . 37 37 20 54 4. F.scola de Ilibliotcconomia o ｄｯ｣ｵｭ ｯ ｮｬ｡ｾｯ＠ ... 33 33 17 51 6 . Faculdade de Ciências Econômions . . _ ... .. .. . 65 55 36 65 8. Faculdade de Direito ... . .. . . . . .. ...... .. . . .. 125 125 67 Ｕｾ＠7. Escola de Enfermagem . .. . . .. •.. . , . . . . .. .... 25 25 IS i2 
8. Escola Politécnica .. ..... ... . ... .. . . .. . . .. . . . 145 J.15 76 52 
9. Faculdade de Farmácia . . .... ... . . . . . .. . . . . . . 34 34 23 67 

10. Faculdade de Filosofia . .. .. . . . . . . . . . ···· · ··· 397 397 255 66 
li. Escoln de Geologi11 . .... ... . .. .. .. . . . ... .. . . . 16 16 16 100 
12. Fnculdade de MedicillD .. .... . . ... . .... . _ . .• . 131 131 ss 67 
13. Escola de Nutrição ... . ....... ······· ··· ···· 14 14 12 115 
14. Faculdade de Odontologia . ..... . . . . .. . . . .... 60 60 41 1 Ｖｾ＠

TOTAI . ....... . . . .. . . .. . . ... .. . . . ... .. . l 171 1 171 701 59 

II-· Universidade Cot611co do Bnhlo 

1. Faculdade Cat61ica de Ciêncioa Econômil'38 . . . 52 52 23 H 
2. Faculdade Cat6lic11 de Direito . ... . ... .. . ..... 70 70 28 40 
3 . Faculdnde Cat61ica de Filosofia d11 Bahia ... . . 152 152 128 8t 
4. Escolo Bahiona de Medicino o Saúde Pública . 41 41 19 46 
6. Escola de Serviço Social da Bahia .... . ....•. Ｓ ｾ＠ 32 16 50 

TOTAL . . . . ... . . . . . .. . .. . . . .. . . . ...... . 347 347 214 61 

II! - Estobeleclmontos isolados em Salvador 

1. Conservatório Dahiano de Canto Orfeônico .. .. 13 13 10 77 
2. Instituto de Música da Balia .. ... .. .. . .. . .. . 4 50 
3. Escola do Música da Bahia ... .. . . . . .... .... . 71 
4. Escola de Sociologi11 e Polltica do Dahin .... . . 22 22 10 45 
6. Escola de Medicina Veterinnria dB BahiB ..... 40 40 30 75 

TOTAL .. . . . . .. .. .. ... . ........... . sa 86 57 66 

lV- TOTAL GERAL . .• .... .. ...... ... ..... . ...... 1 604 1 60·1 2;2 60 

• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação cm 1965. 
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ANEXO N.0 4 

MATRICULA INICIAL, MATRICULA EM JUNHO E NúMERO DE QUESTIONÁRIOS 
APLICADOS EM BELO HORIZONTE 0 

ESTABELECIMENTOS DE ENSilíO DE 
NÍVEL SUPERIOR 

Matrícula 
M:itrícu13 Matrícula cm junho 

inicial em junho /matrícula 
tnicial 

Número 
de ques
tionários 

Pcrccnta· 
gcm d• 

aplit'a\'io 

--------------------- ---____ _. ---------
J - Universidade do Minas Gerais 

1. Esrola de Arquitctllr3 ... . 

2. Curso de Bolss Art<s .......... ... . 

3 . F.srola de Bobliotcronomis . . . ..... .. . 

4. Faruldadc de Ciênciu.s Erooômiras 
5 . F1<uldad• de Direito.. . . . . . . . . . . . . . . . 

G. E .. ola de Enfermagem Carlos Ch11g;1S . ..•. . . 

7. F.scola de Engenluria. . . . . . . . . . .• .. . .. . . . .. 

8. F•culdade de Farmicia e Bioquímica ...•. . .. . 

9. Faculdade de Filosofia . . .. . .• . . . . . . . . . . . .. .. 

10 . Faculdade de Mdicioa ... . . . . . . . . ..... . . . 

11 . Conserntório Mineiro de Música ... .. . . .. . .. . 

12 . Faculdade de Odontologia . . 

13. Esrola de \'et<r!oiri3 ... .. ..... . . . . 

TOTAL . . ... . . .... . . . .. . . .. . . . . 

li - Univers:dado Católica do Mlnos Gerais 

1. Esro!a de Cinema .. .. . • . . ... . .... . . .... 

2. Faculdade Mineira de Direito. ... . .. . . . . . . . 

3 . Escola de Educao;:í.o Física de Mino.• Gerais . . 

4. Escola Enfermagem ｈｵｾｯ＠ Werneck . . ...... .. . 

5 . Instituto Politécnico . .. . ... . . . ...... . . . . .. . . 

8. Faculdade dt Filosofia, Ciôocias e Letras Santa 
!\faria . . .. . .. . .. . ... ...... . ...... ... . . 

7. Faculdade de Ciências Médicas . .. ... •• . .. . 

8 . E.lcola de Servii;o Social de Minas Gero is . . .. 

TOTAL ... . .. . ....... . ..... . ...... . .. . 

IJI - TOTAL GERAL . .... . •. .. .. . .. •• . ... . . .. . ... . 

50 

35 

38 

121 

275 

8 
388 

78 

417 

161 

28 

115 

50 

1 764 

29 

100 

20 

7 

152 

116 

51 

42 

517 

2 281 

50 

20 

38 

121 

275 

8 

388 

78 

417 

161 

28 

115 

50 

1 740 

29 

100 

20 

152 

116 

61 

42 

517 

2 266 

0,57 

1 

1 

0.99 

º·ºº 

39 

16 

30 

80 

ＱｾＴ＠

7 

230 

47 

251 

136 

H 

81 

43 

158 

18 

66 

13 

7 

136 

83 

H 

33 

400 

1 558 

;s 
80 

79 

66 

87 

8S 

59 

60 

60 

85 

50 

70 

86 

68 

62 

68 

85 

lO!l 

ºº 
72 

86 

i9 

7i 

69 

• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação em 1965 . 
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ANEXO N.0 5 

MATRICULA INICIAL, MATRICULA EM JUNHO E NúMERO DE QUESTIONÁRIOS 
APLICADOS EM NJTEROI • 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE 
NÍVEL BUPl>RIOR 

Matrícula 
Matrícula Matríe•Jl3. em junho 

in icial em junho {1?13trícula 
inio:i3l 

Número 
de quts· 
tioairios 

Percenta
gem de 

aplical":io 

ＭＭＭＭＭＭ Ｍ ｡Ｍ Ｍ ＭＭＭＭＭﾷＭＭ Ｍ ＭＭ ＭＭｾ ＭＭＭＭ Ｍ ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ Ｍ ＭＭ ---
1 - Universidade Federal do Rio de Janeiro 

1. Faculdade de Ciê11ci ru1 Econõmicaa . . . ...... .. . 
2. Fnculdode de Direito ....• . .. ......... • . .. . . 
3. Escola de Enfermagem . . ...... .. . . . .. . ... . . . 
4 . Escola tlc Emtcnl1aria . ..... . .. . .. .. . ...... .. . 
5. Faculdade de Farmácia . ..... . .... . ... ... . . 
6. Foculdnde Jc l' ilosofia, Ciências e Letras . .. . . . 
7. Faculdade de Medicina . . ... .. .. . . . ... . . . . . . . 
8. Faculdade de Odontologia . . .. . . . . . . . .. . . . . . 
9 . Escola do Serviço Social ... . . . . . • . . . • . • • . .. .. 

10. Faculdade de Veterinária . . . . . . . .. ... . . . . . . 
TOTAL . . .. .. . . .. . . . . . . .. . ... .. . . .. . . . . . 

56 
465 
38 

101 
50 

210 
69 
85 
GS 
56 

1 19R 

56 
405 
38 

101 
50 

210 
09 
85 
53 
52 

1 179 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
0,78 
0,93 

0,98 

a3 
50 
18 
4t 
33 
67 
·li 
61 
4i 
33 

436 

59 
12 
48 
41 
66 
32 
GS 
72 
88 
63 

37 

• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação em 1965 . 

ANEXO N.0 6 

MATRICULA INICIAL, MATRICULA EM JUNHO E NúMERO DE QUESTIONÁRIOS 

APLICADOS NO RIO DE JANEIRO • 

ESTABELECIMENTOS DE El\SINO DE 
NiVEL SUPERIOR 

1 - Universidade do Brasil 
l . Faculd:u.lc Nac.-ionnl de Arquitetura .. . . . ... . . . 
2. F.scoln Nacional de Delas Art e11 ... . . . . . . .... . 
3 . Faculdade Knci"nnl de Ciências Econômicas 
4 . Faculdade Nacional de Direito . .. .. . ... . . . 
5 . E.scola Nacionnl <lc Educação Física e Desportos 
G. Escola de Enfermagem Ana Néri ... . . . .... . . . 
7. Escola :\ncional de Engenharia . . . . . . .. . .. . . . . 
S. Faculdade Nacional de Farmácia ..... . . . .... . 
9. Faculdade Nacion!l.I de Filosoíia ... . . . . . .. . . . . 

10 . Faculdade Nacional de Mcdicioa . . . ...... . .. . 
11 . Escola Nacional de l\lúsica ... . .. . .. . . .. . . . . . 
12 . Instituto de N'utriç''º · . .. .. .... . .... . . . . . . .. . 
13. Facu(,lodc Nacional de Odontologia . .. . . .. . . 
14 . Escola Nacional de Química .... . ..... . . . .. . . 
15 . Curso de Serviço Social da Escola de Enferma· 

ge1n Ana. ｎｾｲ ｩ＠ .. .... ... .. . .... .. .. . .... .. . 

TOTAL . . .. .. . ..... . . . . .. . . . ..... . .. . . . . 

II - Universidade do Estado da Guanabara 
1. Faculdade de A<lminislratàP e Finançu . . . . . . . 
2 . Faculdade rle Ciêucins Econômicas ... . . . . . . . . 
3 . Faculdade de Dire ito . ..... ... . .. ..... . .. . 
4. Escola de ｬ Ｇ ｮｦ｣ｲｮｭｾ ･ ｭ＠ Raquel lladdoek Lobo 
5. Escola de Ji:ngcnharin . . . . .. . ... . . .. . . .. . . . . . 
6. Faculdade de Filosofo,, Ciências o Letra.a ... . . 
7 . F11culdadc de ｃｩ ｾ ｮ｣ｩ｡ｳ＠ Méclictl! ... . .. . . .. . .. . 
8. Faculdade de Sorvi10 Social. . . . . . . . . . . . . ... . 

TOTAL .. .. ..... . . . ... . . . . . . . .. .. . . . . . . 

Matrícub. M:itrícula 
inicial l'm ｪｵ｡ｨｾ＠

224 
171 
319 
300 
102 
4i 

530 
40 

730 
193 
33 
21 
os 

122 

25 

2 925 

131 
124 
2-IG 
20 

150 
399 
150 
34 

1 254 

224 
131 
311J 
300 
102 
45 

480 
2S 

6'H 
193 
2i 
21 
GS 

122 

25 

2 iOi 

128 
124 
246 
20 

150 
297 
150 
34 

1 H9 

ｍＺｩｴｲ￭･ｵｬｾ＠
em junho 
/matrícula 

inicial 

1 
0,7i 
1 
1 
1 
0,96 
0,91 
0,70 
0,85 
1 
0,82 
1 
1 
1 

1 

0,93 

0,98 
1 
1 
1 
1 
0.74 
1 
1 

0,92 

Núml'ro 
de ｑｕｾＳＭ
tioniri05 

136 
65 

22·l 
ISO 
61 
45 

253 
16 

370 
li9 

s 
li 
4S 
so 

20 

1 696 

62 
83 

180 
:.?O 

118 
211 
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809 
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;o 
50 
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60 
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59 
93 
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65 
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67 
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100 
79 
71 
72 
;g 

70 



! ' 

110 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 

ｅｓｔａｂｅｌｅｃＡｍｅｾｔｏｓ＠ DE E:\S!NO DE 
:-ifl'EL SUPERIOR 

Matrícula 
Matrícula Matricu la cm junho 

inicial cm junho /matrícula 
inicial 

Número 
de qucs
tion:irios 

Percenta
gem de 

aplicação 

----------------1·----· ------ ·----·--· -------· --·-
Ili - Pontiflcia Universidade Catól:ca do Rio de Jànelro 

1. Ucolri de Iliblioleconomia o Documenta('ho do 
ln•lituto Sn.nt:I Úr.iula .• . . .. . . . . . . . ... ... . 

2. Faculdade de D11do . .. . . ... .. . . . 
3. E..«ola de EufcrlD3gcm Luiz.a de Marilfac . . . •. 
4. Escola Politrcniro .. .. • . . . . . . . . ... . . .. . . . • . 
5. faculdade de Filosofia , Ciênci35 e Letras .. . 
6. faculdade de FiJ.r.sofia, Ciências e Letras do laa

tituto Sanb lfr;ub .... .. . .. . . ... . .... .. • . 
7. Escola de Scn·i10 Social. . . . .. . .. . . . .. . .. . . . . 
8 . Escola de Sociolo;;ia o Polítiea ...... .. . .... . . 

TOTAL ...... .. .• . . . . . . . .. ... .• . .. . .•. 

IV - Estabelecimentos Isolados no Rio de Janeiro 

1. Eocola BmU.ira de AdminiatraÇ"JO Pública. 
2. Curso de Bibhoteconomi.1. da BiOliotcra Nacional 
3. Conscn-ntório ｾ｡｣ｩｯｮ｡ｬ＠ de Canto Orfeônico . .. 
4. Escola de Desenho ladustrial.. • . . . . .. . •.... . 
5. Jnstituto Rio Branco ... . . . .. . .... . . . . . . .. . . 
6. Faculdade Brasileira de Ciêneías Jurídicas .. . . 
7. !'acuidade de Ciências Jurídicas do Rio de Ja-

neiro . . .. . . . . ...... . .. . . . . . . . . ........ .. . 
8. Faculdade de Direito Cândido Mendes ... . .. . . 
9. Faculdade de Economia e Finani;as do Rio de 

Janeiro... ... . . .. ....... . . ..... . . ... . ... . 
10. Faculdade de Ciências Políticas e Econômicas 

do Rio de Janeiro. . . . . . . . . . . .. . ... .. ... . 
11. Faculdade do Ciências Econômicas, Cont.óbeis 

e Atuariais do Rio de Janeiro .. . . ..... . .. . 
12 . }.:Scola Nacional de Ciências EstatísliC:L!!I ... . . . 
13 . Escola Enfermagem Alfredo l'into ...... . .. . . . 
14. !"acuidade Filosofia de Campo Grande . . . . .• . . 
15 . Faculdade Fil.,,o!ia, Ciências e J.etras do Rio 

de Janeiro .. .. . ..... . ...... ....... .. .... . 
16. F..scola Nacional de Geologia . ., • . . ... . . . . . . . . 
17 . Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de J•neiro 
18 . Faculdade Medicina do Rio de Janeiro .. . ... . 
ID. Curso de Museus do Museu llistór ico Nacional 
20. Conservatório Brasileira de MWica . .. ..... . . . 
21 . ACJJemia Música L-Orcnzo fernandcs ... . .. . . . 
22 . Escola Central de Nutri:;ão ......... .. . . , .. . 
23. f3culdade de Serviço Social do Rio de Janeiro 
24 . Faculdade Sen·ito Social da Guanabarn .. . ...• 

TOTAL . ...... . ..... . .. ..... . . . . 

V - TOTAL GERAL ........... . . . . .. •.. . . .. 

22 
101 

12 
219 
23·1 

!Oi 
2i 
DO 

812 

PI 
38 
2 

28 
18 

192 

300 
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• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação em 

S2 
3J 
i5 
G8 
il 

58 
71 
n 

65 

iO 
87 

100 
i9 
G7 
i6 

51 
51 

i9 

;5 

.fl 

82 
;5 
33 

5i 
CI 
GG 
89 
!;:? 
;a 
87 
SJ 
41 
6) 

63 

61 

1965. 

l 
1 
r 
ｾ＠
• 
l 
ｾ＠
l 
l 
! 
! 
i 
ｾ＠
• 
1 
' l 
j_ 
1 
1 

t 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 111

ANEXO N.° 7

MATRICULA INICIAL, MATRICULA EM JUNHO E NÚMERO DE QUESTIONÁRIOS
APLICADOS EM SÃO PAULO °

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE Matrícula
inicial

Matrícula
cm junho

Matrícula
cm junho
/matrícula
inicial

Número
dc ques
tionários

Percenta
gem de
aplicaçãoNÍVEL SUPERIOR

1 — Universidade do São São Paulo
1. Faculdade de Arquitetura c Urbanismo........... 59 40 0,68 35 88
2. Faculdade de Ciências Econômicas c Adminis

trativas ............................................................ 218 150 0,69 94 63
3. Faculdade de Direito.......................................... 500 350 0,70

1
305 87

•1. Escola de Enfermagem de São Paulo.............. 33 33 32 97
5. Escola de Obstetrícia ....... ................................. 30 29 0,97

1
27 93

G. Escola Politécnica................................................ 358 358 318 89
7 1-acuidade de Farmácia c Bioquímica... . ........ 102 76 0,75 59 78
8 faculdade de Filosofia, Ciências c Letras... 910 702 0,75 615 88
9. Faculdade de Medicina ................................... 111 101 0,91 89 88
10. Faculdade de Odontologia ............................. 101 86 0,85 69 80
11. Escola de Sociologia Política............................. 50 39 0,78 30 77
12 Faculdade de Medicina Veterinária.................. 55 34 0,62 26ONMLKJIHGFEDCBA7 7

TOTAL......................................................... 2 557 1 998 0,78 1 669 85

II—Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
1 Faculdade Paulista de Administração de Em

presas ............................................................... 12G 85 0,67 51 64
2. Escola Superior de Administração de Negócios 181 165 0,90 138 84
3. Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis c

Atuariais Coração de Jesus............................ 155 138 0,89 107 78
•1. Faculdade Paulista de Direito......................... 97 90 0.93 74 82
5. Faculdade de Engenharia Industrial................ 600 570 0,95 339 60
G Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras São

Bento................................................................. 244 223 0,91 186 83
7. Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras “Sedes

Sapicntiac"....................................................... 265 219 0,94 218 88
S. Faculdade de Jornalismo "Caspcr Libero".. 53 49 0,92 24 49
9. Escola de Serviço Social.................................... 50 51 1,02 48 94
10. Faculdade Paulista de Serviço Social.............. 40 40 1 39 98

TOTAL......................................................... 1 814 1 660 0,92 1 227 74

111 — Universidade Mackenzie
1 Faculdade de Arquitetura.................................. 68 68 1 60 88
2. Faculdade de Ciências Econômicas.................. 217 200 0,93 170 85
3. Faculdade de Direito........................................ 315 200 0,64 97 49
•1. Escola de Engenharia......................................... 417 330 0,79 244 74
5. Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras....... 150 115 0,77 93 81

TOTAL ........................................................ 1 167 913 0,78 664 73

IV — Estabelecimentos isolados em São Paulo
1. Escola do Administração de Empresas de São

Paulo (FGV)..................................................... 40 35 0,88 29 83
2. Escola de Belas Artes de São Paulo .......... . 13 13 1 11 85
3. Escola de Bela Artes Santa Marcelina............ 13 12 0,92 10 83
4. Escola do Arte da Fundação Armando Alvares

Penteado........................................................... 30 27 0,90 22 82
5 Escola dc Biblioteconomia do São Paulo ....... 38 35 0,92 35 100
G. Conservatório Brasileiro de Canto Orfeônico 12 10 0,83 10 100
7. Conservatório Estadual dc Canto Orfeônico do

Instituto Caetano dc Campos........................ 13 12 0,92 8 67
S. Faculdade Direito dc São Bernardo................. 200 186 0,83 159 86
9. Faculdade de Ciências Econômicas dc São Paulo 150 120 0,80 106 88
10. Faculdade dc Ciências Econômicas de São Luiz 100 80 0,80 61 76
11. Faculdade dc Economia c Finanças c Administra

ção de S.»o Paulo............................................ 60 60 1 48 80
12. Faculdade Municipal dc Ciências Econômicas

c Administrativas dc Santo André................ 50 47 0,91 42 89
13. Escola dc Educação Física do Estado dc São

Paulo................................................................. 51 40 0,74 36 90
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ESTADELECIME:-ITOS DE ENSINO DE 
l\ÍVEL SUPERIOR 

Mntrícula 
Mntrículn Matricula c.•m junho 

inicial cm junho mu.trkuJt, 
inicial 

Número 
de ques
tionários 

Percent.:i
gcm de 

aplicaçiio 

---------------------· ----· ----· ---- ----· ----
l ·l. F.!cola de En!erm•gem L:iuriston Job. Lanc . . i 5 0,72 5 100 
15. r_.cola En!erm•sem S:\O José . . . . . ..... . . 13 12 0,92 12 100 
IG . Escola de En!crmciras do 1Jospil41 de São Paulo 20 19 0,05 H 1·1 
17 Escola de ｅｮｾ｣ｮｨ｡ｲｩｮ＠ Mawí . .. . ... . . .. . .. .. . 300 280 0.93 210 i5 
IS . E.scola Paulista de Mcdicin3 . ... . . . . . . . .. . .. . 93 85 0.91 69 81 
19 . Faculdade de Cirn<i&!! Médio .. do H. S. C. de 

Miscricórdi:i dt S:io Paulo .. ····· ··· -· · · · 100 100 1 80 so 
20. Instituto Musical de São Paulo ... . . . . . . . ... 8 0,25 1 50 
21. Instituto MusiC"al Santa Marcel ma . .... .. .. .. 4 0,75 3 100 
22 . Conservatório Musi<>I Cario.. Gowes . . .. .. . .. 2 1 1 50 

TOTAL .... . . .... ....... .. ............ 1 320 185 0,89 972 S2 

\'-TOTAL GERAL . . . ........ . . •. . . . .. ..... . . • .. ,. G 858 5 75G 0,8·1 4 562 79 

• Dados referentes à primeira .série dos cursos universitários de graduação em 1965 . 

ANEXO N.0 8 

MATRICULA INICIAL, MATRICULA EM JUNHO E NúMERO DE QUESTIONÃRIOS 
APLICADOS EM CURITIBA 0 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE 
NiVEL SUPERIOR 

Matrículn 
Matricula Matrícula cm junho 

inicial cm junho /runtrículn 
inicial 

Número 
de qucs
tionilrios 

Pcrrenh· 
gom do 

apli<>çiio 

-------------------------- ·---· ·- ··--- ----··- ---·-· ·----
1 - Universidade do Pnranã 

1. 1-:SCola de ａｾｲｯｮｯｭｩ｡＠ e Vct<'rinária . ... 13i 125 O,!ll 75 GO 
2. E.scola X acional de Floresta .. . . ... ...... .. 34 31 1 31 91 
3. Curso de Biblioteconomia e Documcntatão. 30 12 0,40 9 ió 
4. Faculdade de Ciência.a .Econômicas . . . .... . . ＮＧ ｾ＠ 140 112 0,SO 100 89 
5 . Faculd3do de Direito .. . .... .. .. ... . . ..... . . 130 139 1 96 69 
G. :Escola de Engenharia . . .. . .. . . . ... . . ... ... . . 240 190 0,79 13ó il 
7. Faculdade de Farmária . 48 38 0,79 26 GS 
8. foculd3dc de Fil0>0fia, ￪ｾｾｩｾＭ ｾＭ ｌ･Ｂｴｲｾ Ｚ Ｚ ＺＺ＠ 358 300 0,8·1 215 i:! 

9. Faculdade de M•dicina .. . .. . ... . . . . . .. . . . ... 102 140 o.so 81 68 
10. Faculd3de de Odontologia ..... . ....... .. . . 98 75 0,77 51 GS 
li . Escol:.t. Jc Química . . . . . . .. . . . . .. . . . . . ... . . .. 65 60 0,92 55 92 

TOTAL . . . . . •. . . . . .. . .... . . .. . .. ... . .. . 1 461 1 225 0,8·1 87·1 71 

li - Pontiflcla Universidade Cat61ica do Paranã 
1. Faculdade de Ciênciaa Econômicas .. . ...... 150 114 0,76 82 13 
2. Faculd3de C.tóli<> de Direito do Psranó . .... 69 53 0,77 .Jl il 
3. Escolo de En!crm36om Madre M•. Lcônia ... . li 7 0,63 5 7l 
4. F•culdade C.tólic• de Filosofia, Ciênci3S e Le-

tras. 316 277 0.88 17!l 65 
5 . ｆｳ｣ｵｬ､｡､ｾ＠ Ｂ｣ｩｾﾷ＠ ｃｩｾｾｾｩＮ［［＠ ￜＦￍｩｾ＠ ＢｪｾＮ＠ ｐｾｲ｡ｮ￡＠ ... 65 53 0.96 ·17 89 
6. Escola do Strviço Soei•! do Parouá . . . .. . ... . !) 7 0,7i 6 86 

TOTAL .. •..... ...... . . .. . . . .... . . . . . . 610 511 0,8•1 360 iO 

III - Eslabeleclmentos Isolados em Curitiba 
80 1. Consen-otório Estadual de C:into Oríeônico. 20 10 0.50 8 

2. Faculdade de Ciêucin.s Econômic:a.s do P:irau:í li5 136 0,78 70 5S 

3. f3culd3de do Direito de Curitiba . . .. .. . .. .. 100 60 0,60 40 Oi 
4. Escola Superior de Educação Física o Desportos 

26 0,52 26 100 do Parani .... ... .. . . .......... . .. . ... .. .. 50 
TOTAL . . . . .. .... . . ... . . . . .. . ... ..... . . 345 232 0,67 153 G6 

IV- TOTAL GERAL .... ... ... .. ...... . .. . . • .• .• • 2 400 l 908 0,82 1387 iO 
1 

• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação em 1965. 
i 

i 
! 

:: 
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ANEXO N.0 9 

MATRtCULA INICIAL, MATRICULA EM JUNHO E NúMERO DE QUESTIO'.l<ÃRIOS 
APLICADOS EM PORTO ALEGRE • 

ｅｓｔａｬｬｅｌｅｃｉｾｉｅｎｔｏｓ＠ DE ENSINO DE 
NIYE:L ｓｕｐｅｈＡｏｉｾ＠

ｾｻ｡ｴｲ￭｣ｵｬＱＱ＠ Número 
M:itrícula Motrícula cm junho de ques· 

inici:il em junho fmaLrku!a Lionárioe 
inici;al 

Percenta
gem de 

aplicação 

---------------·-------.. _.,. ___ ----·---------
I - Universidade do Rio Grande do Sul 

J, Eseola do Agronomill o Vctcrin&ria . .. . .... . . . 147 147 

2. Faculdade de Arquitetura . .. ..... . . .. . . . .. . . . 34 34 

3 . Escola do Artes .. ..... ... . .. ... .. .......... . 50 60 

4. E!cola do llibliolcconomia e Documentará> .. 50 50 

6. Faculdade de Ciências Econômicas .......... . 294 250 

6. Faculdade Direito de Pôrt.o Alegre . . . ... .... . 03 93 

7. Escola Enfermagem de Pôrlo Alegro ........ .. 25 H 

8. E•cola de Engenharia .. ........ ............ . 444 420 

O. Faculdade Farm:ícin de Pôrto Alegre . .... .. .. 90 90 

!O. Fnculdade de Filosoíia ....... . ....... . ...... . 300 293 

11. Escoln de Geologia .. ..... . ... ... .... .... .. .. 45 40 

12. Faculdada Medicina de Pôrto Alegre ........ . HO 140 

13 . Faculdada de Odontologia de Pôrto Alegro .. .. 45 45 

TOTAL .... . . ............ . .... . ..... .. . 1 757 1 666 

II - Pon1ificla Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul 

1. Fnculdade de Ciência ........ .......... .... .. 82 82 

2. Focu ldn1o de Cii·ncias Politicas e Econômicas 190 173 

3 . Faculdade de Direito ........... .... .. ...... . 90 90 

4. Escola do Engenharia .. .. ........ .. .. .. .... . 120 120 

6 . Faculdade do Filosofia .. .. ...... ........... .. 295 282 

6. Escola de Jornalismo ............. .. ....... .. 39 39 

7. Faculdade de Odontologia ....... ....... .... . 60 60 

8 . Escola do Scrviro Social em Pôrto Alegre . . . 28 23 

TOTAL ...... .. .. ......... . . ... . .... . . . 901 8G9 

Ili -· Estabelecimentos isolados em Porto Alegre 

1. Escola Superior de Educação Física de Pôrto 
Alegre . . . . ... ..... . .... . ... . . . . ...... . .. . 28 28 

2. Escola do Enformagcm Madre Ano Mocllcr .. . 13 13 

3 . Faculdade de Filosofia Marcelino Champognat 6 6 

4. Faculdade Católica Medicina de Pôrto Alegro . 80 80 

. TOTAL ..... ....... . .................. . 

IV - TOTAL GERAL .... .................... .. · .. 

127 

1271 
2 788 2 GG2 
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1 
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• Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação em 1965. 
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ANEXO N.° 10

MATRICULA INICIAL, MATRÍCULA EM JUNHO E NÚMERO DE QUESTIONÁRIOS
APLICADOS EM BRASÍLIA •ONMLKJIHGFEDCBA

•
Matrícula Número Perccnta-

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE Matrícula Matrícula em junho dc ques- gem dc
NÍVEL SUPERIOR inicial cm junho /matrícula tionários aplicação

inicial

I — Universidade de Brasília

1. Curso de Administração.................................... 32 28 0,88 22 79

2. Curso de Arquitetura......................................... 36 35 0,97 31 97

3 Curso de Biblioteconomia.................................. 26 20 0,77 20 100

4. Curso de Ciências Biológicas........................... 23 18 0,78 18 100

5. Curso de Cinema............................................. 19 11 0,7-1 12 85

G. Curso de Comunicação Visual c Artes Industriais 11 11 1ONMLKJIHGFEDCBA6 51

7. Curso de Direito................................................ 102 89 0,87 72 81

8. Curso de Economia.......................................... 17 46 0,98 36 78

9. Curso de Engenharia......................................... 51 •19 0,96 49 100

10. Curso de Física... .......................................... 10 10 1 9 90

11. Curso de Geologia............................................ 12 9 0,75 7 77

12. Curso de Jornalismo.......................................... 26 21 0,92 21 100

13. Curso do Letras Brasileiras............................... 49 •11 0,90 39 89

11. Curso de Matemática........................................ 29 18 0,62 18 100

15 Curso dc Medicina......................................... 47 0,96 •14 98

16 Curso dc Música................... ................ 8 7 0,88 5 71

17. Curso de Psicologia.......................................... 22 19 0,86 18 95

18. Curso dc Química............................................ 6 4 0,67 3 75

TOTAL ....................................................... 556 490 0,88 436 89

11 — Estabelecimentos isolados em Brasília

1. Faculdade de Serviço Social de Brasília.......... 35 35 1 35 100

TOTAL........................................................ 35 35 1 35 100

III — TOTAL GERAL .............................................. 591 525 0,89 •171 90

Dados referentes à primeira série dos cursos universitários de graduação em 1965.



ASPECTOS DA EXPANSÃO QUANTITATIVA
DO ENSINO NO BRASIL

Os comentários a seguir não pre
tendem ser mais do que uma bre
ve nota introdutória à apreciação
dos quadros apresentados, nos
quais, em períodos que vão de
1932 a 1964, se expõe, à base das
fontes mencionadas, a situação de
matrícula geral nos três níveis de
ensino no Brasil, por Estado.

No nível elementar, as matrículas
são apresentadas, conforme a loca
lização, como rurais e urbanas; no
nível médio, conforme o tipo de
ensino, são divididas entre as do
ensino secundário acadêmico e as
do técnico-profissional; no nível
superior, são incluídas apenas as
de cinco ramos de ensino, que
congregam todavia cêrca de 80%
do total de matrículas (1964).

No que concerne à ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm atrícula ge

ral, que foi a citada, sabe-se que
não é ela indicativa dos alunos que
efetivamente cumpriram o ano es
colar e que, por vêzes, é duplica-
tiva. É, digamos assim, um dado

Trabalho efetuado na Divisão de Es
tudos e Pesquisas Educacionais do
C. B. P. E., pelos professores Nádia
Cunha c Jayme Abreu, com a colabora
ção no levantamento dos dados dos pro
fessores Pedro Melo (Capes), Jurídice
Pessoa Barbosa e Maria de Lourdes L.P.
Dias (DEPE-CBPE).

algo inflacionado, no que diz res
peito a uma escolarização efetiva,
por aluno.

Também no que tange a compa
rações de crescimento de matrícu
las é preciso agir com reservas e
cautelas, pois nem sempre os da
dos expostos são inteiramente
comparáveis, devido aos critérios
não uniformes usados pelas dife
rentes fontes dos levantamentos,
que foram utilizadas nos quadros
organizados.

Isto é particularmente aplicável ao
caso do ensino médio técnico-pro-
fissional. Os dados de 1935, 1940,
1950, de acordo com os levanta
mentos disponíveis utilizados, fo
ram bem mais abrangentes, nos
vários tipos de cursos incluídos
como sendo de ensino médio, do
que aquêles relativos a 1960 e 1964,
onde, conforme a fonte consulta
da, foram computados exclusiva
mente os cursos normal, comercial,
industrial e agrícola.

Também entre os quadros 1 e 2,
onde se expõem a matrícula geral
no ensino primário (1963 e 1964)
e o Censo de crianças de 7 a 14
anos que freqüentariam escola em
1964, pode-se assinalar fato que es
tará a exigir exame mais aprofun
dado.
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O total arrolado no Censo Escolar
de 1964, para o Brasil (quadro 2),
como sendo o da freqüência à es
cola do grupo etário de 7 a 14
anos, é inferior ao quantitativo
global assinalado como o de ma
trícula geral na escola primária
em ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1963 e 1964 (quadro 1), em
243  812 alunos (tabela preliminar
do SEEC).

Ora, como êsse Censo Escolar
abrangeu além dos alunos de es
cola primária também número pon
derável de alunos matriculados no
primeiro ciclo da escola média, al
cançou os que “recebem, no lar,
educação equivalente à ministra
da nas escolas”, e seus dados são
exclusivamente relacionados ao
ano de 1964, era de prever exata
mente o contrário do que se assi
nala. Só nas três primeiras séries
do ensino médio do primeiro ci
clo, estariam matriculadas, em
1964, no Brasil, segundo a Sinop
se Estatística do Ensino Médio de
1964 (SEEC) 1 213 923 alunos,
dos quais boa parte estaria incluí
da na faixa etária abrangida pelo
Censo, no período dos 12 aos 14
anos. °

Como hipóteses a serem explora
das para explicarem, em parte, a
ponderável diferença assinalada,
podem ser aventadas, entre outras,
as seguintes: grau de penetração
do Censo em relação ao total de
população existente; desordem cro
nológica de matrículas na escola
primária, fazendo com que esca
passe ao Censo o contingente, tal-

0 Ce n s o Es c o l a r  d o Br a s il  — Re

sultados preliminares — Série de

Separatas — Volume I.

vez de certa expressão, de alunos
já com mais de quatorze anos na
escola primária; aspecto por vezes
duplicativo da m atrícula geral; a
estatística do Censo correspondeu,
pela época em que foi feita, à ma
trícula efclica (menor). De qual
quer modo a diferença é por de
mais sensível.

Assim, esta é, entre outras, situa
ção a ser examinada, em profundi
dade, pelos responsáveis por nos
sos censos escolares, com o propó
sito de se chegar a uma indispen
sável fidedignidade dos levanta
mentos feitos, nesse setor prelimi-
naríssimo a qualquer planejamen
to educacional.

Feitas essas observações iniciais.
valemo-nos da oportunidade para
destacar alguns aspectos macros
cópicos revelados por esses levan
tamentos.

Assim é que a relação de matrí
cula geral entre as escolas primá
ria, média, superior (referência
parcial) entre 1940 e 1964 teria
sido a seguinte:

1940
1964

1940
1964

E scola E scola

prim ária m édia

15 X 1
5X1

E scola

m édia

16
16

E scola

superior

1
1

Como crescimento da matrícula
geral pelos vários níveis de ensino,
podem ser feitas as seguintes su
márias constatações.
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O ensino ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprim ário teria crescido,
de 1932 a 1940, de 48,1%; de 1940
a 1950, de 42,3%; de 1950 a 1963/
/64, dc 117,1%.
De 1932 a 1964: de 357,8%.

Dentro dêle, o ensino primário ur

bano teria crescido do seguinte
modo: de 1932 a 1940: 69,6%; de
1940 a 1950: 32,2%; de 1950 a
1963/64: 140,4%. Dc 1932 a 1964:
439,2%.

Dentro do ensino superior, seria a
seguinte a curva de crescimento,
de 1932 a 1964:

C resci

m ento

1932 1964 %

Filosofia 59 32 396 54 808,4
Direito 6 262 30174 381,8
Engenharia 2 203 20 728 840,8
Economia 222 14 360 6 368,4
Medicina 7 197 14 183 97,0

O ensino primário rural assim teria
crescido: de 1932 a 1940: 23,2%;
de 1940 a 1950, de 58,2%; de 1950
a 1963/64, de 86,5%; de 1932 a
1964: 263,8% .

O ensino m édio teria crescido: de
1935 a 1940: 67,0%; de 1940 a 1950:
114,2%; de 1950 a 1960: 111.2%; de
1960 a 1964: 60,7%. De 1935 a
1964: 1 115,0% .

Dentro do ensino médio, assim se
teria processado o crescimento do
ensino secundário acadêm ico: de
1935 a 1940: 81,3%; de 1940 a
1950: 139,1%; de 1950 a 1960:
113,3%; de 1960 a 1964: 57,5%; de
1935 a 1964: 1 358,1% .

O ensino médio técnico profissio

nal, assim teria crescido: de 1935
a 1940: 45,5%; de 1940 a 1950:
66,9%; de 1950 a 1960: 105,5%; de
1960 a 1964: 69,6%; de 1935 a 1964:
746,8% .

Quanto ao ensino superior, nos
cinco principais (pela matrícula)
ramos considerados, assim teria
crescido: de 1932 a 1940: - 0,2%;
de 1940 a 1951: 152,8%; de 1951 a
1960: 78,1%; de 1960 a 1964: 57,2%;
de 1932 a 1964: 606,5% .

Como se vê, ao lado dos grandes
crescimentos em Filosofia e Eco
nomia, sensível aumento em Enge
nharia, menor progressão em Di
reito, assinala-se o fato, digno de
atenção, do crescimento extrema
mente limitado de Medicina.

Chega a ser impressionante, con
siderado nosso crescimento demo
gráfico, que, conforme se eviden
cia no quadro n.° 4, houvesse, na
Guanabara, em 1932, m aior nú

m ero de alunos m atriculados em

m edicina do que em  1964, trin ta  e

dois anos decorridos, mesmo dado
o desconto de criação de algumas
Faculdades de Medicina, no país.
E não é por falta de procura que
se registra o alarmante fenômeno:
é pelos sensíveis problemas para
lograr ingresso.

Todos êsses números de matrícu
la ficam abstratos, sem sentido
concreto, se não se correlacionam
com a população escolar a que de
vem servir.

De modo geral, numa apreciação
sumária condizente com os propó
sitos desta breve nota introdutória,
o índice de crescimento da esco-
larização nacional (salvo em caso 
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excepcional, como no curso médi
co, no ensino superior) sobrepu
jou bastante o índice de cresci
mento populacional, perspectiva
todavia que deixa de ser alenta-
dora, se considerarmos que, man
tidos os mesmos ritmos atuais de
crescimento demográfico e de esco-
larização, várias décadas precisa
rão decorrer para que tenhamos
atingido nível de escolarização
condizente com as instâncias do
nosso desenvolvimento. Será pre
ciso acelerar bastante o ritmo,
queimar etapas para que se possa
descontar a carga negativa dos
“deficits” de escolarização acumu
lados enquanto a população cres
cia ao ritmo violento, implacável
dos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3% ao ano. O esforço financei

ro necessário a essa premente ar
rancada de escolarização e a ra
cionalização administrativa e téc-
nico-pedagógica desse processo, é
que estão a desafiar o empenho,
a argúcia e a engenhosidade de
educadores, administradores, eco
nomistas, em ação conjugada no
esforço de planejamento educa
cional.

Evidentemente, não será manten
do as mesmas estruturas e técni
cas pedagógicas dos tempos em
que a educação era de uns poucos
que será viável fazê-la de todos ou
de quase todos.

Modernizar, inovar ou atrofiar-se
e perecer, êsse o dilema da edu
cação de nosso tempo.



l\IATRlCULA GERAL NO ENSINO PRIMARIO, NOS ANOS 1932, 19<10, 1950, 1963 E 1964 
POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

Quadro 1 

1932 19·10 1950 1963 - 1964 
ESTADOS 

Urbano Rural Total Urbano Rural ＱＭＲｾ＠ Urbano Rurol Total Urbnno 1 Rural 

Rondônia ......... .. .. .... ..... - - - - - - 1 940 781 2 7?1 7 085 2 365 
Acre .. ...... .. ..... .. ..... . . . . 2 069 1 781 3 850 2 848 1 978 4 826 4 189 4 484 8 673 10 253 1 9 804 
AmllZOD:l! ..... • • .• . .. ••• •. •. •• 12 035 7 298 19 333 16 564 16 582 33 146 10 135 9 978 29 113 52 129 34 138 ! 
Rio Branco . . . ... . ..... .. . ..... - - - - - - 9% 426 1 391 - -
Roraima. . . ... ... .... . . .... . . . .. - - - - - - - - - 2 132 2 527 

Pará ............ ... ........... 29 887 23 716 53 603 59 040 44 914 103 054 54 472 46 630 101 102 J.16 952 89 460 
Amapá ............... .. . . ..... - - - - - - 2 681 3 -133 6 117 11 150 5 792 
Maranhão .. ..... .............. 17 Z85 12 685 30 070 29 709 25 155 54 86·1 31 727 38 677 70 401 76 183 86 369 

Pi:iuí .. .. .. .............. . ..... 12 156 2 895 15 051 18 093 IS 528 36 675 22 089 2-1 066 46 155 76 116 78 274 

Ceará .............. ........... 27 7H 29 572 57 316 58 301 37 604 95 905 91 002 7-1 069 165 161 167 12-1 149 702 

Rio Gr>nde do Norto ........ .. 12 791 13 786 26 577 19 643 20 n4 40 437 33 010 40 169 73 179 87 S99 74 256 

Paraíba .... . . ......... .. ..... . 25 586 12 690 38 270 41 621 26 061 68 582 64 122 65 600 119 722 SS 9JI 85 938 

Pcrruunbuco ... .. ..... .. . . . ... . 83 526 21 ººº 105 ·125 96 '114 36 124 132 538 13P 056 96 652 235 708 330 85.1 167 711 

Alagoaa ..................... .. 14 453 7 295 21 74 8 28 650 15 945 H 604 30 901 27 078 57 979 62 809 ·17 i73 

Sergipe .............. .. ... ..... 16 677 5 980 21 G5i IS 934 14 020 32 054 24 230 21 383 45 013 4:? 175 36 308 

Bahia ....... . ... . ... ....... .. . 74 815 22 320 07 IH 10-1 855 39 427 IH 282 142 952 105 631 2·1S 583 352 ·103 2:?:1 Oi6 

Minas Gerais ..... .......... ... 200 859 H 729 335 588 287 ººº 105 079 ·152 988 420 66·1 332 733 753 397 882 ººº 654 031 

füpírito Santo ...... ... .... .. .. 21 527 22 254 43 781 30 560 35 053 ºº 219 35 oss 59 ＲｾＹ＠ 04 !JS7 82 549 117 HS 

Rio de Janeiro . ... .. ... .. ... . .. 00 503 48 422 117 025 ºº 355 81 SJO 172 195 102 30-I 82 794 185 188 33!1 722 156 461 

Distrito f'cc.Jerol •• . .. ... .. . . . .. 170 376 li 0·15 181 ·121 198 ·IH 10 303 208 7-17 187 537 19 851 207 3SS 300 540 -
S;o Paulo ........ . ... ; .... ... . 367 202 OI 112 458 •IOJ 487 053 234 090 722 0·13 700 958 297 007 DOS SU5 1 565 21-1 505 SS3 

Pa.ran:l .. . . ...... . ......... . ... 37 305 20 .199 03 804 Ｔｾ＠ 006 52 550 100 562 76 153 59 00:1 13·1 816 25:? 375 :?:?S 799 

&rnta Catarina . . . . ........... . 30 357 50 036 80 30:! ·li 172 ºº 088 132 100 01 102 14G U72 207 7H 155 150 238 509 

Rio Grande do Sul.. ...... . .... 97 620 103 827 201 447 150 453 200 875 357 :12s 178 399 27-1 573 452 972 515 770 ·103 ·150 

Mnto Grosso .. ..... ......... .. 13 820 2 071 to 701 20 293 o 840 27 133 31 423 10 ·116 47 830 SS 1188 5-1 577 

GoiÍL.'I . , . . • . . .. .... ..... ..• . · • . 15 430 o 313 21 7·13 26 613 SOM 35 527 4·1 ｾＵＳ＠ 27 092 71 0·15 158 005 8·1 -173 

Drt1.11ílin . . . .... . .. . ...• .. . . . . .. - - - - - - - - - 38 010 1 035 

BRASIL .. . .... .... ....... 1 109 6·10 961 797 2 071 437 1 882 -145 1 185 770 3 008 200 2 48S 705 1 870 057 4 360 702 5 983 035 3 490 179 

Total 

9 450 
20 057 
86 267 
-
4 659 

236 412 
16 042 

162 552º 
15·1 390 
316 826° 
162 155º 
17·1 869º 
·198 566° 
JIO G72• 
;s 5-13• 

5i5 479• 
1 437 591º 

199 %7° 
469 IS3° 
390 516 

2 071 Ofl7 
4SI 174° 
393 749 
079 220 
1-13 565" 

:?·t.? 53s• 
311 645 

o 483 114 

Fonte: Dados de 1940 e 1950 - Sinopse Regional do Ensino l'rimário Fundamental Comum - dados retrospectivos 1940/1957 

- MEC. 
Dados de 1932 - Anuário Estatístico do Brasil - 1937. 
Dados de 1963-1964 _ Tabela Preliminar elo Serviço de Estatística da Educaçcío e Cultura MEC - 1965. 

• Dados referentes a 1963. 
•• Em 1963-1964 - Guanabara. 
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ｆｒｅｑｏｾｎｃｉａ＠ A ESCOLA EM 1964 

ESTADOS 

Rondônia .. . . . . .. ... . .. . ... . .. . ....... .. .. • . . .. · ·· ········ ·· · ·· ·· · · ···· 
Acro ..... .. .... . ... ... .... . ...... ......... ........... .... .. . . . ....... . 
Amazonas . . .. . . .. . .... ... . .. ..... . ,. , ... ..... • . ...... . . .... . . . · · . . .. . . . 
Roraima .... . .. ..... . .. . ... . ···. ···· ······· · · · ·· · ·· · · · · · ····· · · ··· ·· · · · 

ｾｾｾｐＺ｜ Ｚ ＺＺﾷ ＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺ Ｚ Ｚ＠ ::: :: :: :::::: :: ::: ::: :: :: :: : :: : : : ::: : : : :: ::: 
1'.farnnhtu> . .. . •.. . . . .. .. .. . .. . · · . · · · · · · · • • · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · • · • · 
Pi3u!.. . . . ... . . ... . .. . .. .. .. . .... . . . . . . .. ... .. . . . ... ... .. .. .. .. . .. . ... . 
Ceará . . . . . . . .. ..... . . .. .. .. . .. . .. . ...• .. •. . .. . . .... . . . .. . .. . . ..... . . . . 
Rio Grando do Norte ............ .. . . . .. . . . .. . . .. ......... . .. · . · .. ·· . ·. • 
Pnraíbn ...... ..... . .... .. . ... .... ...... . . . • · · · ... · · · .... · · · · • · .. · · · • · • · 
Pernambuco . . ... . . . . . .... ... . . . .. .. . . . . . . . . . . . ... ... . . · · · · · · ·· ·· · ·· · · • · 
Al:igoas .. . . .. ......... . ..... .. .... .. ...... •• •• •• · .... .. .. .. .. .. . .. .. . . 
Sergipe .. .... .... . . . . . . . . ...... . .... . . . ... · •· · .... ·· .. ·· · ····· .. · · .. · • · 
B3hia .. . .... ..... . . . .... . ... .. .. . . .. . .... ... . . . ... . . ... . . .. . .. . ....... . 
Mina.s Gerais .. . .. .. . ....... .. .. . . . ....... ... . . .. .. . .. . · . .. · .. · · · · · · • • • · 
Espírito S.•nto . . .. .. .. . ... . .. ..... .... .. . . . .. .. . .. .... . . . -.. ·. · .. · • · • • 
Rio de Jnnoiro .. . . .. . .. . . ... .. . ... . . .. . . . . . .. . . . .. .. . . .. ... . · · · · · · · • · . · 
Gu.an:.b:ira . . ... .. . . .. ... ... ... . ... . . . . . . . ..... . ... . . . .. . ...... . .... . . . . 
S;o Paulo . .. .. . ....... . . ... .. .. .......... . . .. .. . ..... .. ... . · · .. .. .. · ·• 
Paraná ............ . ... .. ... .. ··· ········· · ·· .. · .. .... · · · .. · .. · · .. · ·· ·· 
S>nt> Co.tnrinn .. .... . ... . ... ....... ... ..... . . ... .. . ....... . - ... . .... . . . 
Rio Grande do Sul. .... .. . . .. . .. .. ... . .... .... · . .. .... · · · · · .. · · • · · · · · · • 
ｾｦ｡ｴｯ＠ Grosso ... ..... .. .. ......... .. . . .... . . ..... .. .. .. .. . . • .••• ·• • · •••• 
Goiás .... . . .... .... .... .. . . . .. .. ............ ... . . . . . .. . . . . ... ... .. . . .. . 
Brasília .. ......... . ..... .. . . .... . . .... ........ . .. ........ .. . . ... . . . . .. . 

TOTAL ............. .. ... .. . .. . .. ...... ... . ... ... . .. . .. .. ...... . . . 

fonte: Censo Escolar 1964 - MEC-IBGE (1965). 

Ｎ ＬＮＮＮＬＮ ｾ ﾷ ｾｷ ＭＮＬＮ Ｍ ﾷﾷ ﾷｲ Ｍ

Quadro II 

CRIANÇAS DE 7 A li ANOS 

UJb3nB 

3 856 
465'1 

31 8 t5 
1 754 

SI 22·1 
5 !J4G 

54 498 
41 838 

116 072 
53 059 
09 212 

203 277 
47 828 
31 0·12 

231 2·12 
'1!J3 879 
57 1'16 

259 208 
337 076 
884 2-17 
173 143 
91 998 

2i6 991 
39 !JO!J 
80 112 
23 562 

3 694 748 

Rural 

1 008 
5 385 

23 938 
1 111 

57 1ao 
a 105 

75 372 
39 698 
OQ 478 
43 070 
52 603 

124 379 
36 838 
2!J 803 

175 ·129 
39r, 557 

77 560 
113 365 .. 
434 "39 
2H 071 
IGO 8H 
309 327 

20 5851 

1 321 

2 530 316 1 

Totnl 
-

4 80·1 
10 030 
65 753 

2 805 
138 354 

o 051 
120 870 
81 530 

215 550 
Oi 029 

121 815 
327 656 

8·1 600 
60 8·15 

·106 071 
890 436 
134 iOO 
372 633 
337 076 

1 318 686 
417 2J.I 
252 842 
586 ｾ ｉ ｓ＠

69 •194 
80 111 
24 883 

G 230 964 

.1 1 .. 11 11 1 

.... 
N 
o 

CRIANÇAS DE 12 A 14 ANOS ｾ＠
Urb•n• Rural 1 

2 146 490 
2 061 2 065 

16 730 12 110 
ＸｾＷ＠ •193 

41 521 21 7•rn 
2 SIG 1 532 

20 676 40 IH 
23 671 24 806 
62 264 54 531 
27 010 23 og2 
37 227 29 120 

104 577 61 709 
25 ·153 18 07·1 
15 8!JO 14 273 

116 322 !J2 6"7 
ＲＵｾ＠ mo ID5 695 
2n sos 36 528 

124 875 52 662 
170 623 -
402 231 162 Ｘ ｾＰ＠

7!J 760 102 521 
45 517 60 015 

146 389 138 320 
20 556 H ll2 
44 SJS -
11 92i 

6361 
1 s .10 577 1 167 662 

Total 

2 6·15 
2 626 

28 810 
1 390 

69 270 
4 348 

69 S20 
•18 477 

116 798 
50 101 
6tl 317 

166 286 
44 127 
30 163 

20S 069 
450 890 

66 420 
177 537 
170 523 
565 064 
182 281 
105 532 
28-1 715 

34 668 
H 838 
12 563 

3 oos 239 
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ｬｬｩｊ ｜Ｚｩ ｾ ｩ＿Ｑ ｃＧ￼ ＱＭｾ ｘ™Ｒ ｇ ｾ ｮａ Ｍｚ＠ Do ｲ ｾｎ ﾰＢ［ Ｑ ｲｩＧ ｯ Ｊ ｾ Ｍ Ｎｴ ｄ Ｅ＠ ｓ ￊ￪ｕ ｾ ｎＱ Ｉ［ ｜ ［［Ｍ Ｑ ￕ＠ ＱＲｴｩ ｾ ｆｬ ｾ ｜Ｎｌ＠
EM 1935, 19,W, 1950, 1960 E 1964 

ESTADOS 

uaporé ........ • • • .. . . •. .... 
on<lônia . . . .. . .. . .. .. . . ..... 
crc ...... . ... .. ...... . . .... 

G 
R 
A 
A 
R 
R 
p 

mazonas . . .. .. . ...... , .. .. . 
oraima . . ..... .. ... . . . .. .. . 
io Branco ........ ·'· . .... .. . 
ará .. . . . . . . . . . ... . . . . . . . ... 

A 
ｾ＠
p 

rnap:í. . .. . . ..... . .... •• . . .. . 
1arac}.ão ....... , .. . ........ 
iauí. .......... . .. . .. . . . . . . 
curá. . ........ .. . . ... . ..... , e 

R 
p 
p 
A 
s 
B 
1 

io Grande do Norte .... .. .. 
araíba ...... , .. . . .......... 
ernambuco ......... _ ....... 
lagoas . . . . .. . .............. 
ergipe .. . . ...... . ....... .. .. 
:ihia .. . .... ..... . . .. .. . ... . 
finas Gerais . . ........ . ..... 

E!pírito Santo ........... . ... 
Rio de Janeiro . . .. . .. . ...... 
Guanabara . . .. . .. . .. ... . . . , . 
Sfi.o Paulo . ... . ........... . .. 
Paran:í .. . .. . ...... . .... . . . .. 
Santa C:it.arina ... ...... , .... 
Rio Grande do Sul. ...... . .. . 
:Ma.to Grosso ........ . .... .. . 
Goi:'.i.9 ...... . . .... .. .. . ..... . 
Brasília .. ; .. ..... . .... . ..... 

TOTAL ............ .. .. . 

1935 

Sccun- / Profis- Total 
d:írio siocal ------
- - -
- - -

36 52 88 
699 1 241 1940 

- - -
- - -

1108 1 455 2 563 
- - -
1 l1l 506 1 617 

730 O•IO 1370 
1 701 1650 3 351 

556 732 l 288 
816 897 1 712 

5151 2 797 7 948 
628 1 183 1 811 
625 503 1128 

3 525 2 079 5 604 
10 579 li 021 21 60ij 

877 9n3 1 870 
5 292 1 849 7 l·ll 

19 088 8 785 27 873 
31 098 18 413 49 51! 

2 493 1 094 3 587 
887 620 1507 

5 462 4 116 9 568 
9'13 788 1 731 
435 627 002 
- - -

93 829 61911 165 770 

Quadro Ili 

1040 1950 

Sccun- 1 Profis- Sccun- 1 Profis-Total 
dário sional dário Ａｾｾ＠------
- - - 232 58 
- - - - -· 

5G 51 107 209 206 
854 1 516 2 370 2 797 1549 

- - - - -- -· - - 34 
2 188 2 219 4 407 5 1091 2 835 
- - - 128 113 

2 118 578 2 696 3895 l 065 
1 260 82·1 2 084 4 8591 1 005 
6 ·196 2 450 7 946 9 ·!OS 3 137 
l 15S 915 2 073 3 155 12H 
1644 1 328 2 972 ·1553 1 621 1 8 225 3 158 11383 16 190 4 962 
1 68-1 852 2 536 3 975 1 067 
1 108 69•1 l 802 2 579 1 190 
6 023 3 552 9 575 16 296 3 891 

17 640 
10 ｾｾ［＠ 1 

27 6H 53 219 16 257 
2 43-l 3 086 6 550 2 688 
9 567 2 884 1 12 ·151 21 441 6 703 

31 877 14 255 46 132 63 185 19 376 
55 498 33 216 88 71 •1 12'1255 62 675 

6 061 1339 7 ·100 18 097 4 114 
1514 1 471 2 085 5 790 4 140 

10 619 7 0-17 17 666 32 •126 8 Gil , 
1 842 491 2 333 3 707 848 
1291 649 19-10 4 90·1 1 086 
-· - - - -

170 057 90 115 : 200 202 400 959 160 ·175 

Fontes: Dados de 1935: O E11sino no Brasil em 1935 - SEEC - MEC. 
Dados de 1940: O Ensino no Brasil em 1940 - SEEC- MEC. 

Total 

290 

-
·115 

4 3'16 
-· 

34 
79H 

241 
.j 960 
5 864 

12 5·15 
4 399 
O IH 

21 152 
5 0-12 
3 769 

20 187 
69 •176 
9 238 

28 IH 
82 561 

186 930 
22 211 
D 930 

41 037 
4 555 
5 990 
-

557 43·1 

Dados de 1950: O Ensino tlO Brasil em 1948-1950 - SEEC - MEC. 

1960 

Sccun- 1 Pro!is- Tot•I 
dário sional 

--------
-· -· -

422 284 1 
706 

606 405 1 011 
4 892 3 114 s 001; 

- - -
235 116 351 

li 201 1 6 553 17 75·1 
424 423 8·17 

7 878 3 122 11 000 
9144 2 020 1116-1 

26 171 5 657 31 828 
6 836 ·l 2·15 ll 081 
9 924 5 617 15 5-11 

41 697 10 66·1 52 361 
8 598 2 613 ll 211 
6 56·1 1 7H 8 338 

·12 639 10 588 53 2'.?7 
!Oi 3·13 39 446 J.16 789 

11 ·183 5 352 19 835 
50 209 15 5Sl 65 700 

106 672 20 880 127 552 
242 302 100 643 351 945 

,17 377 J6 913 6·1288 
13-1-11 12 901 26 315 
85 170 21154 1 109 321 
9 601 

'"' 1 '"'" 13 739 5 52:? Hl 261 
610 llO 720 

SOS 178 309 249 1 177 427 

s.w 

1964 

!)c::-un- Profis- Totn! 
dário sional 

- - -
92·1 ,125 1 439 

l 270 789 2 059 
5 8i3 5 104 10 9i7 

371 80 451 
- - -
17 991 12 565 30 556 

616 962 1578 
12 931 5 282 IR 213 
1-1292 2 517 16 809 
.19 ·126 10 4141 59 8·!0 
10 828 7 2·19 18 Oii 
!6 2·18 10 366 26 614 
62 535 IS 554 81 089 
13 ·!15 3 845 17 260 
10 139 3 oso 13 219 
65 583 li 080 82 663 

167 55·1 64 099 232 253 
24 513 8 H4 32 957 
83 285 2; •168 110 753 

163 989 41 902 205 891 
378 180 rn2 332 5 ·10 512 

71 7·12 33 423 105 165 
'24 1-16 21 477 45 623 
125 i21 •17 77-1 173 495 

J.l 3SS 3 999 IS 387 
2·1982 11526 36 508 
7 235 1 3 191 10 426 

1 368 1771 52·1547 1 892 724 

Dados de 1960: Sinopse Estatística do Ensino Médio - 1960 - SEEC - MEC. 
Nota: 1) Os dados referentes às matrículas de 1935, 1940, 1950 no ensino técnico-profissional incluem, confonne as fontes 

utilizadas, maior número de tipos de ensino médio do que os relativos a 1960 e 1964 que abrangem os ensinos 
comercial, industrial e agrícola. Assim .as cifras relativas. a 193,5, 1940. e 1950 são superiores àquelas constantes da 
Sinopse Retrospectiva do Ensino (Brasil) na parte relativa a esse ensmo. 

2) Em 1960 e 1964 a matrícula mencionada é inicial. 
3) Dados de 1964: Sinopse Estatística do E11Si110 Médio 1964 - SEEC - MEC. 
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REPERCUSSÕES DA LEI DE DIRETRIZES E BASES
NA ORGANIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR

Ma u r íc io  Ro c h a  e Sil v a
Da Fac. de Medicina de Ribeirão Preto

As repercussões que teve ou tem
a L.D.B. sobre a organização do
ensino superior podem ser enca
radas de dois ângulos, não diria
antagânicos, mas complementares.

Em primeiro lugar, devemos con
siderar o que vem explícito na Lei
e que de maneira alguma deve ser
infringido. Para isso encontram-se
vigilantes os 24 membros do Con
selho Federal de Educação cuja
função primordial é velar pela
aplicação exata da Lei de Diretri
zes e Bases.

Em recente viagem à Espanha, on
de participei do Congresso Inter
nacional de Alergia, tive tempo de
dar uma escapada à cidade de Ávi
la ainda cercada de suas muralhas
medievais intatas. Conta-se que
os cristões assediados pelos mouros
dormiam dentro das armaduras
com a espada ao lado, ao alcance
da mão, para enfrentar o mouro
em qualquer ataque de surpresa.
Não direi que todos os membros
do Conselho Federal de Educação
mantenham o mesmo grau de vi

Palestra realizada na inauguração do
“Centro de Debates” do Centro Acadê
mico Rocha Lima, da Fac. de Medicina
de Ribeirão Prèto, em 28-4-65.

gilància, mas estou certo de que
qualquer ataque frontal à Lei de
Diretrizes e Bases encontrará sem
pre o Conselho Federal de Educa
ção a postos para corrigir a infra
ção, porque haverá sempre aque
le que dará o alarme.

O que está explícito na LDB

A êsse sistema de vigilância im
plantado no Brasil com a criação
do Conselho Federal de Educação,
associaram-se paulatí namente os
Conselhos Estaduais de Educação
que formam hoje uma rêde com
pacta de policiamento do ensino
nos seus três graus, primário, mé
dio e superior, com o objetivo pre
cipito de preservar as conquistas
instituídas pela Lei de Diretrizes e
Bases. Portanto, podemos estar des
cansados de que aquêles princípios
que aparecem explícitos na Lei de
Diretrizes e Bases, serão cuidado
samente respeitados contra influ
ências diversas, da política, dos di
retores de colégios, reitores de uni
versidades ou mesmo dos gover
nos.

A questão importante é saber se
de fato todos esses princípios se
rão benéficos, ou se um excesso de
vigilância não acarretará o congc- 
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lamento de práticas arcaicas on su
peradas de ensino, e, no caso que
nos interessa no momento, do en
sino superior.

É esse ponto que analisarei mais
adiante, mas posso adiantar que
tenho a firme convicção de que,
pelo menos no que se refere à or
ganização do ensino superior, a
preocupação contida no espírito e
na letra da Lei de Diretrizes e Ba
ses, é a de abrir portas, escanca
rar janelas e deixar entrar tanto
quanto possível o ar refrescante da
iniciativa própria das escolas e do
corpo docente.

O que é omisso na LDB

O outro aspecto da questão, das
repercussões da Lei de Diretrizes
e Bases sôbre a organização do en-
sino superior, é exatamente o que
ela não contém. Como disse, êsse
aspecto c complementar do pri
meiro e de maneira alguma se po
de considerar em oposição ao que
se acha estabelecido nos artigos ez o
paragrafos da Lei como foi san-
cionada pelo Presidente da Repú
blica.

Em algum lugar, já disse que os
vetos apostos a alguns dos artigos
da Lei, como fôra aprovada pelo
Congresso, podem ser considera
dos uma tentativa de reforma do
ensino superior, suprimindo as
drásticas regulamentações que
eram impostas ao processo de es
colha do professor catedrático
(Art. 75), a obrigatoriedade do
ensino se fazer por meio da cáte
dra (Art. 74) e à obrigatoriedade
de tôda Universidade possuir uma
Faculdade de Filosofia, Ciências e
Letras, nos moldes tradicionais do

Brasil (Art. 79), todos vetados em
parte ou totalmente no ato de san
cionar a Lei de Diretrizes e Bases.
Como exemplo, podemos transcre
ver aqui as razões do veto ao Ar
tigo 75 que regulamentava o pro
cesso do Concurso para Catedráti
co: “Aos estatutos (das Universi
dades) é que cabe desenvolver o
assunto, atendendo às peculiarida
des de cada região, com a necessá
ria fidelidade aos padrões interna
cionais e nacionais do ensino uni
versitário. Não há que temer gran
des discrepâncias, uma vez que
tais estatutos estão condicionados
a aprovação pelo Conselho Fede
ral de Educação e êste estará sem
pre vigilante quanto à necessida
de de preservar os níveis do tra
balho acadêmico no Brasil e de
elevá-los aos padrões internacio
nais”.

Mas deixemos por um momento
êsse aspecto omissivo, por assim
dizer, da Lei de Diretrizes e Ba
ses e analisemos algumas das van
tagens positivas que trouxe ao en
sino superior do Brasil.

Finalidades da educação

Em primeiro lugar, a sua filosofia,
que vem expressa no Art. l.° com
as suas 7 alíneas (a-g). Existe aí
uma enumeração do que se deve
compreender por finalidades da
educação nacional e, implicita
mente, o que se deve entender por
liberdade de ensino. Dentre esses
itens transcreverei os seguintes:
“b) o respeito à dignidade e às li
berdades fundamentais do homem;
e) o preparo do indivíduo e da so
ciedade para o domínio dos recur
sos científicos e tecnológicos que
lhes permitam utilizar as possibili
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dades c vencer as dificuldades do
meio; g) a condenação a qualquer
tratamento desigual por motivos de
convicção filosófica, política ou re
ligiosa, bem como a quaisquer
preconceitos de classe ou de ra
ça”. Tais itens não podem ser es
quecidos na elaboração de qual
quer estatuto universitário ou re
gimento de escola.

Eu me explico neste ponto. Aqui
entra aquela função iiscalizadora
dos Conselhos Federal e Estaduais
de Ensino. Uma escola, por exem
plo, que por motivos religiosos ou
políticos barra a entrada dc estu
dantes habilitados em concurso de
admissão estará infringindo a alí
nea “g” do art. 10 da Lei de Di-
retrizes e Bases, mencionada aci
ma, porque uma escola, faculda
de ou universidade não pode sub
meter a tratamento desigual qual
quer estudante por “motivo de
convicção filosófica, política ou
religiosa, etc.” Foi êsse o xoto ven
cedor no Conselho Federal de
Educação quando se tratou de cor-
rigenda ao Regimento de uma Fa
culdade de Serviço Social de Bra
sília (Parecer n.° 23/65 — Càm.
Ens. Sup.).

Fixação dos currículos mínimos

Um outro ponto da maior impor
tância. A alguns tem parecido que
a fixação, pelo Conselho Federal
de Educação, do Currículo míni
mo e duração dos cursos, como é
exigido no Art. 70 da Lei de Di
retrizes e Bases, pode constituir
uma imposição indesejável do pon
to-de-vista didático ou de autono
mia universitária. É possível que
essa pequena perda de autonomia 

exista, mas é grandemente contra
balançada pela grande conveniên
cia de se introduzir ordem no que
era um verdadeiro caos.

Todos aqueles que participaram
da elaboração dos currículos mí
nimos para os cursos que confe
rem diplomas profissionais, pude
ram presenciar coisas estarrecedo-
ras. As consultas prévias formu
ladas pelo Conselho Federal dc
Educação respondeu grande nú
mero de faculdades e escolas do
Brasil. O que se presenciou en
tão foi um espetáculo dc comple
ta anarquia, no que se refere aos
currículos superiores. As discipli
nas eram designadas pelos nomes
mais esdrúxulos, constituindo o
primeiro trabalho das comissões
estabelecer um verdadeiro código
ou dicionário, para identificar dis
ciplinas que apareciam com nomes
diversos em cada faculdade. Por
tanto, o trabalho do Conselho foi
o de ordenar e classificar, com o
fim de permitir uma simplifica
ção que pudesse finalmente ser
aceita por todos. Assim fazendo,
de maneira nenhuma houve a
preocupação de cercear a inicia
tiva das universidades e escolas
que mantiveram o direito ou a fa
culdade de elaborar seus currícu
los complementares, e estender a
duração dos cursos por meio de
cursos de pós-graduação, especia
lização, aperfeiçoamento, extensão
“ou quaisquer outros a juízo do
respectivo instituto de ensino”.
(Alt. 69 — Lei dc D. e B.). A úni
ca exigência é que esses cursos
figurem nos respectivos estatutos
e regimentos, depois de autoriza
dos e reconhecidos pelos Conse
lhos de Educação.
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Aprovação de Estatutos e Regimentos

Jgualmente ele grande proveito
para a organização do curso su
perior foi a exigência de aprova
ção dos estatutos e regimentos, fei
ta pela Lei de Diretrizes e Bases
no seu Art. 80 (alínea “a”, pará
grafo 2.°). Essa exigência, aparen
temente simples e para alguns até
inócua, tem contribuído de manei
ra positiva para fazer chegar ao
conhecimento das congregações e
conselhos universitários a crítica
geralmente benéfica do Conselho
Federal de Educação.

Em primeiro lugar, simplificou a
organização das escolas, com a exi
gência de que todos os seus regu
lamentos devem estar incorporados
a um regimento único. Isso signi
fica que a universidade ou escola
não poderá ter além do seu estatu
to ou regimento, respectivamente,
qualquer outro instrumento, públi
co ou secreto, que possa regular
sua organização didática ou admi
nistrativa. Devo dizer que em al
guns casos mantém-se ainda, anô
malamente, a indicação no “regu
lamento” de que êste ou aquêle
dispositivo constarão do regimento
interno. Ora, a Lei de Diretrizes e
Bases é muito clara quando men
ciona apenas regimento e estabe
lece a obrigatoriedade de sua apro
vação, pelo Conselho Federal, ou
Conselhos Estaduais, quando fôr o
caso. No Art. 80, alínea “a” do §
2.°, vem explicitamente indicado
entre as atribuições da universida
de “elaborar e reformar com a
aprovação do Conselho Federal ou
Estadual de Educação, os próprios
estatutos e os regimentos dos esta
belecimentos dc ensino”. Tem sido
estabelecido em inúmeros parece

res do Conselho Federal de Edu
cação que o regimento, que deve
ser único, não pode prever outros
regulamentos ou regimentos, os
quais evidentemente teriam que
ser aprovados e incorporados ao
regimento único. Qualquer altera
ção do regimento terá que ser
aprovada pelo Conselho Federal
de Educação ou Conselhos Esta
duais e “nenhuma alteração pode
rá ser introduzida para vigência
no ano letivo em curso, mas ape
nas para o ano imediato” (Pare
cer n.° 40/64). Será isso vantagem
ou inconveniente, proibir que di
retores de escolas possam argu
mentar com a existência de do
cumento secreto, contendo dispo
sitivos que não constam do regi
mento aprovado? A meu ver é uma
garantia para estudantes e profes
sores, e essa medida deve ser pos
ta entre as aquisições positivas da
Lei de Diretrizes e Bases, con-
subustanciadas em pareceres e re
soluções do Conselho Federal de
Educação.

Essa análise dos Regimentos apre
senta um outro aspecto positivo
que é o de fazer chegar às Con
gregações e Conselhos Universitá
rios a crítica do Conselho Federal
e dos Conselhos Estaduais. Essa
crítica pode ser de várias natu
rezas:

a) Desrespeito a imposições da
Lei de Diretrizes e Bases;

b) Impropriedades na maneira
de escolher o professorado e nas
garantias oferecidas a êste último,
pela escola ou Universidade;

c) Inadequação das relações en
tre a Escola e as organizações es
tudantis;
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d) e último, mas não menos im
portante, erros crassos de redação
e ate de ortografia.

Eliminação dc conceitos arcaicos ou su
perados

No que se refere ao item “a”, mui
tos dos regimentos enviados para
aprovação pelo Conselho Federal
de Educação, repetiam dispositi
vos legais totalmente superados,
tais como referir-se à “legislação
vigente” para a promoção de alu
nos, quando a Lei de Diretrizes
c Bases transferiu para o Corpo
Docente tòda a responsabilidade
do processo de promoção; ou exi
gir-se “prova de reciprocidade”
para a transferência de alunos
de Universidades estrangeiras, as
quais deviam exibir documento pe
lo qual demonstrassem sua dispo
sição de receber o estudante bra
sileiro, em igualdade de condições;
ou exigências quanto à admissão
em concurso para professor de ca
deiras básicas, do diploma profis
sional, como foi o caso de uma es
cola de veterinária que estabelecia
que o professor de Biofísica de
vesse ser veterinário, cedendo à
observação de que não era conhe
cido nenhum Veterinário Biofísi
co, etc. etc. A influência do Con
selho, com base na Lei de Diretri
zes e Bases atenuou, freqüente-
mente, a indicação de que a re
presentação estudantil visava a
“defesa de interêsses da classe dos
estudantes”, estabelecendo-se que
uma universidade não é estrutura
da em classes de professores e es
tudantes, mas que a vida univer
sitária deve estar assentada numa
comunhão de interêsses e de idéias
entre professores e alunos.

Em muitas dessas exigências era
notória a influência de uma legis
lação de ensino totalmente supe
rada pela Lei de Diretrizes e Ba
ses. Mais do que isso, o uso de cli
chês que nos foram legados por
pedagogos e legisladores de ou
tras épocas, alguns antediluvianos,
outros do Estado Nôvo, ainda ou
tros, totalmente aferrados a méto
dos locais ou tradicionais da uni
versidade brasileira.

Mas vejamos, ainda, um último
ponto, que era o hábito desacon
selhado pela Lei de Diretrizes e
Bases da criação de novas cátedras
por lei especial do Congresso. Era
êsse um processo usual, cm que
deputados ou senadores, não raro
para agradar a afilhado político,
criavam uma nova cátedra, para fi
gurar no currículo desta ou daque
la universidade ou escola. É claro
que a Lei de Diretrizes e Bases
não pode por si só coibir um abu
so que, se consumado, deverá ser
aceito ou poderá mesmo revogar
um ou outro dispositivo da Lei de
Diretrizes e Bases. Mas pelo sim
ples fato de existir um Conselho
Federal de Educação e um dispo
sitivo legal que a êle confere a
atribuição de organizar currículos
mínimos, às universidades ou fa
culdades, a atribuição de estabe
lecerem os seus currículos comple
mentares, foi pràticamente extin
ta aquela iniciativa do Conselho
Nacional de criai- novas cátedras e
alterar os currículas. Uma ou ou
tra vez, o Conselho Federal de
Educação é ainda consultado so
bre a conveniência da criação de
uma nova cátedra e inevitavelmen
te a resposta consiste em salientar 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 129

os inconvenientes de unia tal prá
tica que tende a se tornar obso
leta.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D ocum enta

Se continuássemos nessa análise
das repercussões da Lei de Dire
trizes e Bases sôbre a organização
do ensino superior, teria que re
produzir muitos e muitos parece
res contidos nos 34 volumes de
D ocum enta já publicados. Limitei-
me apenas a apresentar alguns
exemplos concretos sôbre o que
considero os benefícios introduzi
dos pela Lei de Diretrizes e Bases.

Constituição do Conselho Federal de
Educação

É preciso salientar, no entanto,
que a Lei de Diretrizes e Bases, se
c omissa em alguns casos, é tam
bém obscura e até sibilina em ou
tros, dependendo para a sua apli
cação de uma interpretação às ve
zes jurídica, às vêzes de puro bom
senso, mas que deve atender an
tes a argumentos didáticos em be
nefício da educação nacional, do
que a questiúnculas de advocacia.
1?. preciso insistir sôbre êsse ponto,
porque, não raro, são invocados
argumentos jurídicos que se po
dem contrapor aos magnos inte
resses do ensino, A isso é sempre
fácil responder invocando a preo
cupação do Govêrno e da própria
Lei de Diretrizes e Bases que esco
lheu os membros do Conselho Fe
deral de Educação entre pessoas
com “saber e experiência em ma
téria de educação”. Na sua com
posição atual o Conselho Federal
de Educação conta apenas com
3 juristas que poderíam ser con
siderados profissionais, 5 professo

res de medicina, 4 membros da
Academia Brasileira de Letras
(dos quais 2 são médicos), 3 en
genheiros e os demais representan
tes do magistério superior e se
cundário, da Igreja Católica, da
Igreja Presbiteriana e da Associa
ção Brasileira de Imprensa. Embo
ra todos, algumas vêzes, se trans
formem em juristas, não é eviden
temente o aspecto estritamente ju
rídico que predomina nas discus
sões do Conselho e nisso, admito,
esteja a grande fôrça das suas de
cisões. Se se tratasse simplesmen
te de interpretar uma lei nos seus
aspectos meramente jurídicos, o
Conselho Federal de Educação se
ria uma inutilidade, porque o ca
so poderia sempre ser enviado à
decisão dos tribunais do País. É
do espírito da Lei de Diretrizes
e Bases, no seu art. 8.°, que os
membros do Conselho devem ser
escolhidos de maneira a serem “re
presentadas as diversas regiões do
País, os diversos graus de ensino
e o magistério oficial e particular”.

Exigência do Deparlamento

Até agora analisamos normas ou
pontos que estão explícitos na Lei
de Diretrizes e Bases. Mas a Lei
de Diretrizes e Bases é um aquá
rio, de águas às vêzes turvas, onde
podem ser pescados peixinhos e
peixões, desde que utilizado o ins
trumento poderoso da exegética do
seu texto. Vou dar dois exemplos
apenas, para mostrar o meu pensa
mento. Um dêles refere-se às ne
cessidades de criação do departa
mento nas universidades. A lei não
diz explicitamente que deve haver

departamentos e muito menos co

m o devem ser organizados os de
partamentos. Aqui ela usa técni
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ca que chamaríamos de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAinsinuação

benéfica . A Lei de Diretrizes e Ba
ses, no seu artigo 78, referindo-se
à representação do corpo discente
nos órgãos colegiados da universi
dade, menciona especificamente
“e nos conselhos departamentais
das universidades e escolas supe
riores isoladas, na forma dos esta
tutos das referidas entidades”.

Com essa simples indicação conti
da na Lei de Diretrizes e Bases,
o Conselho Federal de Educação
vem recomendado insistemente
que as universidades organizem os
seus departamentos de maneira a
tornar possível a existência de um
conselho departamental e que na
composição deste último figurem,
pelo menos 2 representantes do
corpo discente. Alguns conselhei
ros mais exigentes procuram defen
der o ponto-de-vista de que o de
partamento deve ser obrigatório na
organização de qualquer instituto
de ensino superior.

Departamento de disciplinas heterogê
neas

Não posso deixar de salientar o
que pode significar para a organi
zação do ensino superior a idéia
do departamento, se bem compre
endida.

Como foi deixada a questão no
art. 78 da Lei de Diretrizes e Ba
ses, os estatutos das universidades
e os regimentos das escolas pode
rão dar ao departamento a estru
tura que entenderem. Portanto,
haverá boas e más formulações
para a solução do problema. Entre
as más, compreendo a forma fictí
cia, como vem sendo feita em al
gumas faculdades do País, da reu

nião, no departamento, de cátedras
de designações diversas, incluin
do portanto dentro da estrutura do
departamento catedráticos de dis
ciplinas afins, mas distintas. Assim,
um departamento de ciências fisio
lógicas incorporaria os catedráti
cos de Fisiologia, Bioquímica, Bio
física e Farmacologia. Essa orga
nização funciona apenas no papel,
porque sabemos bem que um ca-
tedrático de Fisiologia dificilmen
te aceitaria a direção de um cate-
drático de Bioquímica ou vice-ver
sa, e a vida harmoniosa do depar
tamento estará òbviamente preju
dicada. A meu ver, esta solução
constitui mesmo um retrocesso, na
organização do ensino superior
porque já foi tempo em que a Bio
química, a Biofísica e a Farmaco
logia pertenciam tôdas ao depar
tamento de Fisiologia. Foi a hiper
trofia de interesses e técnicas em
cada uma dessas subdivisões que
justificou a separação de Bioquí
mica da Fisiologia e a Farmacolo
gia apareceu como disciplina in
dependente. Mas quero salientar
que êsses detalhes de organização
não estão contidos na Lei de Di
retrizes e Bases, mas a sua discus
são tem sido suscitada pela lei.

Departamentos homogêneos

A forma que me parece viável
para o departamento é a de reu
nir disciplinas de mesma designa
ção dentro de um departamento.
Assim numa universidade haverá
departamento de Fisiologia, no
qual tôdas as cadeiras de Fisiolo
gia das diferentes escolas possam
funcionar harmônicamente. Pode
rá haver disciplinas afins dentro
do departamento de Fisiologia,
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desde que essas disciplinas este
jam rcalmente integradas na Fi-
siologia. Posso admitir mesmo que
é de tôda a vantagem que a Bio
física esteja intimamente associa
da à Fisiologia, como o é em nos
sa Faculdade. Mas um departa
mento de Fisiologia que incorpo
re a Bioquímica e a Farmacologia
constitui tremendo retrocesso, em
bora seja desejável estreita cola
boração entre tais disciplinas, como
é desejável estreita colaboração en
tre os outros departamentos dc
uma Faculdade de Medicina, com
os de Patologia, Imunologia, Clí
nicas Médica e Cirúrgica, e os de
partamentos de ciências básicas.
Em Brasília foi adotado o depar
tamento do tipo homogêneo como
unidade básica na estruturação dos
institutos centrais de ciência.

Mas qual a vantagem do departa
mento em relação às do nosso sis
tema de cátedras? A resposta é
simples. Se a cátedra, ou várias
cátedras, estão integradas num de
partamento, a posição do profes
sor catedrático estará integrada
num conjunto de outros professo
res e desaparecerá a idéia do ca
tedrático como dono, proprietário
de um determinado setor do sa
ber humano. Todos sabem que êste
é o ponto essencial na questão
sempre discutida do papel do ca
tedrático na organização do ensino
superior do Brasil.

Na maioria das nossas universida
des e faculdades que adotaram o
regime da cátedra, a disciplina, a
matéria a ser lecionada é apaná
gio de um único indivíduo, o ca
tedrático onipotente.

Vilaliciedade do catedrático

Não uso aqui a palavra vitalício,
porque o importante não é o fato
de o catedrático ser vitalício na po
sição que ocupa. Isso cria apenas
uma situação um pouco mais pri
vilegiada do que a de qualquer
funcionário publico. Na minha
longa carreira no serviço público,
nunca vi nenhum funcionário ser
demitido por relapso e ineficiente.
São todos pràticamente vitalícios,
embora o processo pelo qual pos
sam ser demitidos seja de certo
modo mais fácil do que o do pro
fessor catedrático ou de membros
do poder judiciário.

Seria pois uma crueldade expor o
pobre do catedrático ao vexame
de ser demitido ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAad  nutum , quando
até os seus funcionários mais hu
mildes ou menos graduados estão
investidos de garantias que, difi
cilmente, ou quase nunca, são to
lhidas ou suprimidas no serviço
público, em tempos normais. A vi-
taliciedade, a meu ver, representa
uma pequena margem de direito a
mais, num País em que todos são
mais ou menos privilegiados, por
influências pessoais ou políticas,
pela tolerância de chefes e admi
nistradores. A exatidão no cumpri
mento do dever, a realização de
grandes feitos nas ciências, nas ar
tes, é muitas vêzes ridiculamente
posta à margem no cotejo do mé
rito para a obtenção de um lugar
no serviço público, e até mesmo
nas universidades do País, e isso
porque quem manda, quem esco
lhe, quem indica, é a maioria dos
medíocres e invejosos, que os há
por tôda parte.

Portanto, se quisermos situar o
problema do professor dentro da 
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universidade, não será retirando-
lhe simplesmente aquele pequeno
privilégio e dizer-lhe simplesmen
te: “Olhe aqui, mestre, dá o fora
porque você está fossilizado e pre
cisamos colocar no seu lugar um
outro, mais dinâmico e inspirado
no ensino da juventude.”

Essa providência, embora útil em
alguns casos, seria totalmente ino
perante, uma verdadeira reforma
universitária, por que aquêle ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAou

tro , o que fôsse substituir o cate-
drático fossilizado, dentro de pou
co tempo estaria também fossili
zado, pela nossa absurda e supe
rada organização universitária. Co
mo poderá um indivíduo, entra
ano, sai ano, repetir os mesmos
conceitos congelados, em apostilas
sebentas, sem se tornar um fóssil
ao fim de curto espaço de tempo?

Não se esqueçam de que, não raro,
aquêle fóssil que seria pôsto para
fora por estar velho e gagá, pode
ser um homem de passado ilustre,
ao qual o nôvo candidato à fossi-
lização talvez deva todo o seu sa
ber e muitas das suas qualidades.

Escolha de novos professores

Todos dirão que, suprimindo a
vitaliciedade do catedrático, o ou
tro, o seu substituto será também
substituído dentro de curto espa
ço de empo, se se mostrar incapaz.
Esse é um argumento ultra-sim-
plista daqueles que ignoram o ver
dadeiro sentido da universidade c
sobretudo dos que procuram igno
rar os defeitos de tôda a nossa ad
ministração pública. Ê claro que
a pergunta imediata ó a seguinte:
“Quem vai verificar a capacidade
do nôvo professor?” Todos conhe

cemos a precariedade do sistema
do concurso de títulos e de provas
para a escolha do melhor. Mas, en
tão, os professores deveríam ser es
colhidos pelos estudantes? Pela
maneira por que dá aidas? Pela
sua capacidade de atrair a aten
ção numa preleção, ou apresentar
o assunto de maneira atraente aos
jovens? Sabemos quão falho pode
ser tam bém êsse critério, e os vi
garistas são justamente aqueles
que melhor sabem atrair a aten
ção das suas vítimas. E quantos
professores vigaristas há por aí,
que são admirados pelos seus jo
vens e inexperientes discípulos; e
só mais tarde, muito tarde, é que
os mesmos descobrem que foram
enleados por um vigarista!

O Departamento pode ser a solução

Estão vendo que, utilizando o mé
todo analítico do bisturi que cor
ta e disseca um problema aparen
temente simples, como êsse da vi
taliciedade do professor, imediata
mente se desdobra em outros pro
blemas vitais para a universidade.
A solução encontra-se, a meu ver,
na organização dos departamen
tos. Tornar o cargo de professor
catedrático, onde fôr obrigatório,
um mero cargo entre os muitos
que constituem o corpo docente
c de investigação do departamen
to e tocamos assim na questão vi
tal que é o de como evitar a fossi-
lização do professor e permitir que
mesmo velhos e cansados profes
sores possam transmitir aos seus
colegas o muito que ainda Hies so
bra de experiência, na elaboração
de programas de ensino e planos
de trabalho dentro do departa
mento.
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Pana isso é indispensável que o
clima que se respira dentro do de
partamento seja o da harmonia e
da colaboração e que muitos tra
balhem para as realizações co
muns no departamento. E isso,
pela experiência de um milênio,
nas universidades do mundo civi
lizado, só pode ser obtido pelo tra
balho construtivo e organizado daZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
pesquisa , seja ela nas ciências, nas
letras ou nas artes.

Pesquisa na Universidade

Disse em algum lugar que a “pes
quisa científica, seja ela desinte
ressada ou aplicada, se feita na
universidade, possui a grande qua
lidade de se multiplicar, ser trans
ferida a estudantes e docentes,
qualquer que seja o nível do ensi
no, de graduação ou de pós-gra
duação, ou de simples especializa
ção (D oc. 22, pág. 25)”.

É por isso que estabelecer como
critério para a admissão de pessoal
docente, a simples carga didática

em curso de graduação, é procu
rar prostituir o próprio espírito da
universidade, é conspirar contra o
futuro do País, cujo desenvolvi
mento exige mais do que o simples
profissional, exige o indivíduo que
é capaz de criar novas técnicas, in
vestigar as causas das nossas doen
ças, da nossa miséria, base de tô-
da a corrupção porventura exis
tente no País.

É contra essa mentalidade retró
grada de formar apenas médicos,
engenheiros ou advogados que nos
devemos insurgir, porque o Bra
sil precisa muito mais do indiví
duo que descobre as causas que
do que corrige sintomas, daque

le que investiga as razões profun
das do nosso subdesenvolvimento,
que daquele que dá esmolas
para resolver momentaneamente
um mal secular.

E descobrir causas e investigar ra
zões é o objetivo da pesquisa ci
entífica. Nisso a Lei de Diretrizes
e Bases não é omissa, pelo contrá
rio, é muito explícita, no seu ar
tigo 66 diz textualmente: “A fi
nalidade do ensino superior é a
pesquisa, o desenvolvimento das
ciências, artes e letras e a forma
ção de profissionais de nível su
perior.”

Se insisto neste ponto, para termi
nar, é porque tenho a profunda
convicção de que é nesse artigo
da Lei de Diretrizes e Bases que
devemos fundamentar a nossa Re
forma Universitária. É estranho
que consideremos aqui no Brasil
muito difícil construir a verdadei
ra universidade, quando êsse pro
blema é dos mais comezinhos
e foi resolvido satisfatoriamente no
mundo civilizado, se considerar
mos as quase 200 universidades
americanas, as numerosas univer
sidades inglêsas, alemãs, francesas,
escandinavas, para só citar o que
há de melhor no mundo ocidental,
e sem entrar na análise das outras
tantas universidades funcionantes
do mundo socialista.

Perguntamos: por que o Brasil com
tôdas as suas riquezas potenciais,
seus 80 milhões dc habitantes, sua
vontade quase que obsessiva de se
tornar uma potência mundial, con
sidera tão difícil estruturar algu
mas das suas universidades em ba
ses certas, de acordo com a Lei de
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Diretrizes e Bases, que estabelece,
como finalidade precípua dc qual
quer ensino superior, a pesquisa
científica?

Falta de recursos financeiros? Não
cremos. Porque no Brasil sobra di
nheiro para tudo, menos para a
ciência ou para a pesquisa, como
se o dinheiro gasto na pesquisa
fòsse improdutivo, pôsto fora.
Quando sabemos, e os povos civi
lizados o sabem melhor do que
nós, que é êsse o dinheiro que dá
maiores rendimentos, que permite
assentar em bases reais e produ
tivas o desenvolvimento de qual
quer país, no mundo moderno.

Quando a França, no nôvo surto
de progresso que atravessa, pro
cura salientar o brilhantismo do
seu futuro, menciona os milhares
de técnicos e cientistas que possui
rá em 1970. A Inglaterra utiliza
anúncios nos jornais e revistas,
conclamando os seus técnicos e
cientistas que trabalham em ou
tros países, notadamente nos Es
tados Unidos, a voltarem a sua
Pátria, onde serão oferecidas no
vas oportunidades. E o Brasil?
Talvez só o Brasil, esbanje delibe- 

radamente seus talentos dificul
tando-lhes a carreira universitária,
exportando os poucos que atingi
ram nível realmente internacional.
os quais são imediatamente reco
lhidos e avidamente aproveitados
pelos outros países que se consi
deram sempre em ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéficit de talen
tos, pouco importando o número
já elevado que possuem .

Algum dia, no concilio das nações,
alguma voz interpelará o Brasil,
na sua vontade de entrar na lista
dos países completamente desen
volvidos: “Que fizeste, Gigante
Adormecido, das centenas de mi
lhares de estudantes que termina
ram o curso colegial e cuja entra
da na universidade foi barrada
por um processo absurdo de se
leção? Que fizeste das dezenas de
milhares de estudantes que entra
ram nas tuas universidades c aos
quais foi barrado o acesso à pes
quisa científica? Que fizeste ain
da das centenas de graduados das
tuas universidades aos quais fo
ram negados os instrumentos para
desenvolver suas aptidões? Quem
responderá por isso? Talvez algum
dia venhamos a saber.



SÔBRE O REGIMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
SECUNDÁRIO E NORMAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Foi submetido à aprovação do Conselho
de Educação do Estado de São Paulo
o Regimento dos Estabelecimentos de
Ensino Secundário e Normal manti
dos pelo Governo estadual, em nú
mero superior a 600.

Em plenário, o Cons. Carlos Pasquale
apresentou voto em separado com esta
fundamentação:

A LDB, no Capítulo 1, do Título
VI1, ao dispor sôbre a educação
de grau médio, determina:O

"Alt. 35 — Em cada ciclo haverá
disciplinas e práticas educativas,
obrigatórias e optativas.

§ l.° — Ao Conselho Federal de
Educação compete indicar, para
todos os sistemas de ensino médio,
até cinco disciplinas obrigatórias,
cabendo aos conselhos estaduais
de educação completar o seu nú
mero e relacionar as de caráter op-
tativo que podem ser adotadas pe
los estabelecimentos de ensino.

§ 2.° — O Conselho Federal e os
conselhos estaduais, ao relaciona
rem as disciplinas obrigatórias, na
forma do parágrafo anterior, defi
nirão a amplitude e o desenvolvi
mento dos seus programas em ca
da ciclo.

§ 3.° — O Currículo das duas pri
meiras séries do l.° ciclo será co
mum a todos os cursos de ensino 

médio no que se refere às maté
rias obrigatórias.”

A Lei n.° 7 940, de 7-6-1963, que
conservou, como aliás não pode
ría deixar de fazê-lo, a competên
cia que a lei federal outorga ao
Conselho Estadual no tocante à
organização dos currículos dos
cursos de grau médio, arrolando,
no art. 4.°, entre as atribuições
conferidas a êste órgão, a de

“IV — Completar, para o sis
tema de ensino medio, o nú
mero de disciplinas obrigató
rias e relacionar as de caráter
optativo, fixando a distribui
ção de umas e outras e defi
nindo a amplitude e o desen
volvimento dos respectivos
programas em cada ciclo.”

No uso da competência legal, o
CEE aprovou a Resolução núme
ro 7/63, homologada pelo Ato nú
mero 6/64 do Secretário de Es
tado dos Negócios da Educação,
em que se estabelecem normas
para a organização do currículo
dos cursos de grau médio e se dão
outras providências.

Tenho, para mim, que a discor
dância do Regimento dos Estabe
lecimentos de Ensino Secundário
e Normal do Estado, em exame
neste Conselho, com as normas ins
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tituídas, não se limita aos pontos
assinalados no brilhante parecer
inicial do eminente Cons. Alpíno-
lo Lopes Casale, na forma pela
qual foi aprovado pelas CREPEM.

A divergência c mais ampla e pro
funda, abrangendo os princípios
fundamentais de flexibilidade com
que, a partir da escolha das disci
plinas complementares, êste Con
selho estruturou o ginásio único
pluricurricular.

Realmente, o art. 2.° da Resolução
n.° 7/63 determina que, no ciclo
ginasial de todos os cursos de grauo o
médio, as disciplinas complemen
tares serão fixadas de acordo com
um dos três seguintes critérios: a)
Desenho e uma língua; b) Dese
nho e uma disciplina específica, e
c) Língua e uma disciplina espe
cífica. Determina, ainda, a Reso
lução n.° 7/63 que a língua ensi
nada como disciplina complemen
tar será uma dessas três: Francê',
Inglês ou Latim.

A tríplice orientação oferecida
para a determinação das discipli
nas complementares do Sistema
Estadual de Ensino procura asse
gurar maior flexibilidade ao currí
culo do ciclo gínasial, atendendo,
por um lado, às exigências da for
mação cultural, através da esco
lha de disciplinas e artes não es
pecíficas, e oferecendo, por outro
lado, para fins de exploração e en
caminhamento de aptidões dos
alunos, um grande número de dis
ciplinas vocacionais (ciências, ar
tes ou técnicas).

Observando o espírito da LDB, o
critério adotado pelo CEE para a
organização do currículo do pri

meiro ciclo dos cursos dc grau mé
dio enseja a organização de um
ginásio único, cuja finalidade será,
antes de tudo, dar educação geral
para todos e suficientemente fle
xível para oferecer opções, que,
sem o risco de especializações pre
maturas, possam explorar as voca
ções dos jovens, com vistas à sua
posterior distribuição pelos estu
dos especializados de 2.° ciclo ou
pelas diferentes atividades sociais.
Aliás, fundamentando o critério
adotado, a justificativa que acom
panha a Resolução n.° 7/63 ex
plica:

“7 — A instituição do ginásio úni
co multicurricular, recomenda-se,
pois, como solução para o proble
ma da “escola média para todos”,
escola democrática, comum e ver
dadeiramente flexível, em que a
flexibilidade é entendida, não co
mo uniformidade, variável de re
gião para região, dc acordo com
as possibilidades de cada uma,
mas, sim, como “variedade”, ri
queza e boa dosagem de currícu
los ’, que se oferecem para explo
ração e encaminhamento das voca
ções dos alunos, “facilitando-se a
cada indivíduo — segundo as re
comendações do Seminário Intera-
mericano — Washington (1958) —
a realização de sua contribuição
mais eficaz para o desenvolvimen
to social, cultural e econômico do
país.”

“8 — Acentue-se, ainda, que, no
caso do sistema estadual de ensino,
a evolução para o ginásio único,
dotado de real possibilidade de di
versificação do currículo, reveste-
-se, também sob o ponto-de-vista
da aplicação dos recursos públicos
destinados à educação, de caráter 
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de medida de grande oportunida
de e de relevante significação. A
rède de escolas dc ensino médio,
mantida pelo Estado, atualmente
já ultrapassa meio milhar e é cons
tituída, com absoluta predominân
cia, pelos ginásios e colégios se
cundários, dotados de estrutura
curricular rígida e uniforme. O
adequado enriquecimento da or
ganização curricular dos ginásios
secundários existentes representa,
sem dúvida, a melhor solução pa
ra atender, mais prontamente e
com menor dispêndio de recursos,
à necessidade incrementar-se a ex
ploração de vocações para os es
tudos técnicos e, em particular,
para uma das formas desses estu
dos, como a comercial, de que o
Poder Público Estadual se tem
mantido completamente alheio.”

Afastando-se da orientação adota
da, o Regimento admite, no arti
go 131, para a determinação das
disciplinas curriculares, apenas
duas hipóteses: Desenho e Inglês
ou Desenho e Alemão.

Como a segunda hipótese não po
de ser vàlidamente considerada,
cm virtude de não figurar o Ale
mão no rol das disciplinas comple
mentares indicadas pelo CEE, ve
rifica-se que a opulência de va
riedades que, a partir da escolha
das disciplinas complementares, a
Resolução n.° 7/63 criou para a
organização do primeiro ciclo dos
cursos de grau médio, fica restri
ta a um binômio rígido — Desenho
e Inglês — circunstância que anu
la tôda possibilidade de diversifi
cação curricular na área das refe
ridas disciplinas.

No tocante às disciplinas optati-
vas, que poderão ser adotadas pe
los estabelecimentos de ensino pa
ra completar o currículo do ciclo
ginasial, a Resolução n.° 7/63 ofe
rece as seguintes opções: a) uma
língua moderna ou clássica, músi
ca (canto Orfeônico); b) uma dis
ciplina vocacional escolhida den
tre as que figuram no copioso
elenco das disciplinas específicas
dos ensinos comercia], industrial,
agrícola, de economia doméstica e
de cultura artística; c) numa da
da série uma das disciplinas obri
gatórias não mencionadas na sé
rie e, numa determinada orienta
ção curricular, qualquer das dis
ciplinas complementares das ou
tras orientações.

Nesta faixa, o Regimento restringe
as possibilidades de diversificação
do currículo à escolha da disci
plina específica, fixando, desde lo
go, as demais disciplinas comple
mentares: Francês, Ciências Físi
cas e Biológicas e Desenho.

Como práticas educativas, estabe
lece a Resolução 7/63 um elenco
bastante rico: Além de Educação
Física (obrigatória), Educação
Religiosa, e Educação Moral e Cí
vica, qualquer das disciplinas op-
tativas não adotada pelo estabele
cimento como tal, feitas, neste úl
timo caso, as indispensáveis adap
tações metodológicas.

Ainda aqui o Regimento retira aos
estabelecimentos de ensino qual
quer possibilidade de escolha, fi
xando três práticas educativas:
Educação Física, Educação Reli
giosa e Música.
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Em suma, no conjunto e em con
fronto, são as constantes do qua
dro abaixo as disciplinas e práti
cas educativas, com os respectivos 

DISCLPLJNAS E PRÁTICAS 
EDUCATIVAS 

Religiao ... . . .... . . .... ... .. .. ... . ..... .. .. 
Portuguôs ............ .. . .... . .. .. .. ... . . . .. . 
J.latcmática . . . . ......... . .. . . .. . . . . ... .. .. .. . 
História .. . ...... . ..... . ... . . ... . . . . . . . . .. . . 
Gcot;:rafia . ... . . . .. . .. .. ....... .. .. . . .. . . •. 
Ciências Física e Biológicas ........ . ...... . . . . 
Drscnho. . ... . . . .. .. .. . . . . . . . . . . .. . . . .... . 
Inglês ..... .................. . ........ .... . . 
Francês . ...... .. . . . . . .. . . . . . . .. . • . . . .. . . •. .. 
Disciplina E!pecílil'3 .. . ..... .... . .. ... .... .. . 
EduC3ç'1o Fisics ... .. . . . .. .. . . . ........... .. 
Música ........ . . . . . . .. . ... ..... .. . .... . .... . 

TOTAIS . . . . ... ...... . ... .... . .. . .. ... . . 

Um exame mesmo ligeiro do qua
dro acima demonstra que, embo
ra o Regimento mantenha a apre
sentação do currículo do ciclo gi
nasial estruturado sob três orie11-
tações distintas, na realidade uma 
única possibilidade de verdadeira 
diversificação de estudos se apre
senta no conjunto das 12 discipli
nas e práticas educativas que com
põem o plano geral: a escolha da 
disciplina específica. · 

O ensino das 11 outras disciplinas 
será comum em todos os estabe
lecimentos estaduais de ensino gi
nasial: Português, Matemática, 
História, Geografia, Ciências Fí

sicas e Biológicas, Desenho, In
glês, Francês, Religião, Educação 
Física e Música. 

Em relação a cinco dessas disci
plinas e práticas educativas será 
comum até mesmo o número total 
elas respectivas aulas s·emanais a 

totais de aulas semanais, nas qua
tro séries das orientações A, B e 
e do clico ginasial secundário, es
tabelecidas pelo Regimento. 

ORlliNTAÇÀO 

A B e 

4 4 4 
18 18 20 
16 16 16 
8 7 9 
6 7 6 
o (6+3) 12 (G+O) 8(4+l) 
6 8(4+4) 4 
6 6 G 
i 6 li 
8 4 4 
8 8 8 
4 4 4 

100 100 100 

serem ministradas nas 4 séries das 
várias orientações: 

Matemática 
Inglês 
Religião 
Ed. Física 
Música 

16 aulas; 
6 " 
4 
8 
4 

Em relação às 6 outras disciplinas 
verificam-se apenas diferenças, em 
geral pouco sensíveis, no número 
total das aulas semanais ministra
das nas quatros séries: 

Português: 20 aulas na orientação 
C, 18 nas orientações A e B; 

História: 9 aulas na orientação C, 
8 na A e 7 na B; 

Geografia: 7 aulas na orientação 
B, 6 nas orientações A e C; 

Ciências: 12 aulas na orientação 
B, 9 na A e 8 na C; 

Desenho: 8 aulas na orientação 
B, 6 na A e 4 na C; 

Francês: 11 aulas na orientação 
C, 7 na A e 6 na B. 

1 
1 

! 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 139

flexibilidade de organização
curricular do ciclo ginasial, que o
Regimento abre aos estabeleci
mentos oficiais de ensino secundá
rio, reduz-se, pois, na essência, à
escolha da disciplina específica,
de natureza vocacional, a ser fei
ta entre as que figuram no rol
das oferecidas pelo CEE na alí
nea b (incisos 1 a V) do art. 3.°
da Resolução n.° 7/63.

Forçoso é convir em que a sim
ples diversificação de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAum a dentre

doze disciplinas, associada, ou não,
a variações pouco significativas
dos totais de aulas semanais de
algumas das outras disciplinas do
currículo, constitui uma conquis
ta pedagógica muito pouco expres
siva sôbre a rigidez curricular im
posta pela legislação federal an
terior. Mais ainda se reduz a ex
pressão dessa conquista quando
atentamos para os amplos e areja

dos horizontes que a LDB descor
tina aos educadores em matéria de
concepção de currículo e, notada-
mente, a diversificação de seu con
teúdo.

No caso particular do Estado de
São Paulo, cujo Governo mantém
uma rêde de cerca de 600 ginásios
com a matrícula de quase 250 000
alunos, e cujo Conselho de Educa
ção assegurou a essas escolas pos
sibilidades verdadeiramente ilimi
tadas de “variedade, riqueza e boa
dosagem de currículos”, a orga
nização curricular adotada pelo
Regimento não pode ser julgada
satisfatória e, pràticamente unifor
me como é, nem sequer justifica
a sua apresentação sob a forma de
três orientações.

São Paulo, 8 de janeiro de 1966.

C arlos P asquale



ATOS OFICIAIS

DECRETO N.° 58 023, DE 21
DE MARÇO DE 1966ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D ispõe sôbre a educação cívica.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 87,
item I, da Constituição, decreta:

Art. l.° O Departamento Nacional de
Educação, órgão do Ministério da Edu
cação e Cultura, tomará a si estimular
em todo o país a educação cívica, para
o que promoverá iniciativas ou levará
a sua cooperação à iniciativa de outras
esferas do Poder Público ou a iniciati
vas privadas, usando de processos ca
pazes de incentivar a consciência cívica
de cada comunidade.

Art. 2.° A educação cívica visa a for
mar nos cducandos e no povo em geral
o sentimento de apreço à Pátria, de res
peito às instituições, de fortalecimento
da família, de obediência à Lei, de fi
delidade no trabalho c de integração na
comunidade, dc tal forma que todos se
tornem, em clima dc liberdade c respon
sabilidade, dc cooperação e solidarieda
de humanas, cidadãos sinceros, convic
tos c fiéis no cumprimento de seus de
veres.

Art. 3.° A formação cívica processa-
se obrigatoriamente na escola, como
prática educativa, mediante atitudes fre
quentes que lhe assegurem a continui
dade c contribuam para a consolidação
dos hábitos c ideais que cia colima. De
ve ser praticada cm todos os graus de
ensino c ser preocupação dos professo
res em geral c, especialmente, daque
les que, cm virtude dc suas áreas de
ensino, tenham com ela conexão, como
linguagem, geografia, história, música,
educação física e desportos, artes plás
ticas, artes industriais, teatro escolar, re
creação.

Parágrafo único. O Diretor da escola,
ou um coordenador, cspecialmente de
signado, responderá pelas iniciativas c
oportunidades que assegurem a práti
ca da educação cívica.

Art. 4.° Contribui igualmente para a
formação cívica o uso dc todos os veí
culos de difusão cultural, como os jor
nais e as revistas, o cinema e o teatro,
o rádio c a televisão, os clubes de es
portes e de recreação, c quaisquer acon
tecimentos que, em contato com a opi
nião, possam despertar os ideais e hábi
tos preconizados. O DNE solicitará a
cooperação dêsses instrumentos de co
municação coletiva, c proporcionar-lhcs-á
material audiovisual especializado, ca
paz dc enriquecer os recursos de que
dispõem.

Art. 5.° É instituído, na Divisão de
Educação Extra-Escolar, o Setor dc Edu
cação Cívica, ao qual competirá, em
cooperação com o Serviço de Organiza
ção e Orientação, com a Campanha Na
cional de Material dc Ensino e com ou
tras entidades do DNE:
a) promover c estimular a comemora
ção das grandes datas nacionais c dos
centenários de brasileiros ilustres, bem
como prestigiar as festas populares, dc
caráter tradicional, e as manifestações
folclóricas;
b) promover a elaboração dc mono
grafias sôbre, dentre outros assuntos: 1)
conceituação dc E studos B rasileiros nos
três graus dc ensino; II) participação
dc todos os professores na formação do
educando, em particular na formação cí
vica; III) caracterização da educação
cívica como prática educativa c orienta
ção a ser dada aos seus coordenadores;
IV) prática de regime representativo na
escola; V) organização de excursões
orientadas a instituições culturais — co
mo museus, bibliotecas, monumentos
históricos — e órgãos do Poder Legisla- 



HEVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 141 

tivo, Judiciúrio e de serviços públicos; 
VI) significação especial da língua na
cional, sua literatura, e da História do 
Brasil; 
c) organizar concursos em tôrno de li
vros e temas fundamentais, destinados 
a ediçiies de livre iniciativa do autor, 
dentre outros: I) originais para compên
dio de "Organização Social e Política 
Brasileira", com três prêmios iguais em 
dinheiro; II) originais para compêndio 
de "Estudos Brasileiros' , com três prê
mios iguais, em dinheiro; 
d) cooperar na execução elas providên
cias e iniciativas que o DNE tomar por 
qualquer ele seus órgãos, dentro do cs
mios iguais, em dinheiro; 

Art. 6.0 O DNE promoverá, nas capi
tais dos Estados e Territórios, bem co
mo no Distrito Federal, seminários des
tinados a despertar no professorado lo
cal e na opinião pública interêsse pela 
educação cívica e pelos problemas pe
dagógicos dessa príitica · educativa. 

Parágrafo único. O Serviço de Assis
tência e Cooperação Educacionais do 
DNE e a Divisão de Educação Extra
-Esco1ar elaborarão os programas dêsses 
seminários e terão a seu cargo a reali
zação, com o concurso <los Conselhos e 
Secretarias Estaduais de Educação. 

Art. 7.0 O atual Setor de Estudos Téc
nicos passará a constituir o Serviço de 
Organização e Orientação, integrante elo 
DNE, como órgão geral de consulta e 
estudos ele todos os órgãos do Depar
tamento. 

Art. 8.0 Os atuais Setores ele Admi
nistração, Pessoal e El\vccliente e Con
h'ibil passarão a constituir o Serviço de 
Administração, integrante do DNE. 

Art. 9.0 As despesas com a execução 
das medidas previstas neste decreto cor
rerão · por conta das respectivas verbas 
orçamentárias. 

Art. 10. O Ministro da Educação e 
Cultura baixará as instruções necessá
rias à execução elo presente decreto. 

Brasília, 21 de março ele 1966; 145.0 

da Independência e 78.º ela República. 

H. CASTELO BnANCO 

l'edro Aleixo 

(D .O. de 25-3-66). 

DECHETO N.0 58 130, DE 31 
DE MARÇO DE HJ66 

Regulamenta o art. 22 da Lei de Dire
trizes e Bases, que dispõe sôbre 
Educação Física. 

O Presidente da Hepública, usando <las 
atribuições que lhe confere o artigo 87, 
item I, da Constituic;ão Federal, e 

Considerando que um dos objetivos da 
educação nacional é o desenvolvimento 
integral da personalidade elo homem 
brasileiro; 

Considerando que a educação elo povo 
brasileiro está intimamente ligada aos 
interêsses da defesa nacional, para a 
qual muito contribui a prática ela edu
cação física; 

Considerando o que consta elos Parece
res n.0 16-62, n.0 16-A-(12, n.0 29-65 e 
n.0 145-66 do Conselho Federal ela Edu
cação; 

Considerando que o órgão de fiscaliza
ção do Ministério da Educação e Cultu
ra tem verificado casos generalizados de 
defomrnção ela regra legal, que é a obri
.gatoriedadc estabelecida no art. 22 da 
Lei que fixa as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional; 

Considerando que as defomiações iden
tificadas vêm causando descontinuida
de muito prolongada entre as ativida
des de Educação Física ministradas nos • 
estabelecimentos ele ensino; 

Considerando que, não havendo conti
nuidade na prática da Educação Física, 
os efeitos das suas atividades. da ma
neira como vêm sendo executadas, são 
nu los ou contraproducentes; 

Considerando que a plenitude cio aca
tamento do J>receito legal invocado est{1 
em função o tempo durante o qual o 
P.ducador possa dispor de alunos; 

Considerando que tem havido "dúvidas 
quanto no modo de apurac;ão da fre
ciüência :\s aulas ou sessões de ecluca
ｾﾷ￣ｯ＠ física; 

Considerando que tem sido muito va
riada a interpretação cio texto da lei e 
elas resoluções do Conselho Federal ele 
Educação atinentes ao assunto, o quo 
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dificulta a ação das autoridades respon
sáveis pelo seu cumprimento;

Considerando, finalmcntc, cpie cabe ao
Governo prescrever normas que evitem
distorções ou fraudes da regra legal,
além do dever de zelar pela sua plena
execução, a fim de que as finalidades
mencionadas no art. l.° da referida Lei
de Diretrizes e Bases sejam alcançadas,
decreta:

Art. l.° A Educação Física, prática
educativa tornada obrigatória pelo arti
go 22 da Lei de Diretrizes e Bases, para
os alunos dos cursos primário c médio
até a idade de 18 anos, tem por objeti
vo aproveitar c dirigir as forças do in
divíduo — físicas, morais, intelectuais c
sociais — de maneira a utilizá-las na
sua totalidade, e neutralizar, na medida
do possível, as condições negativas do
educando c do meio.

§ l.° Para se alcançar esse amplo ob
jetivo, cumpre aos estabelecimentos de
ensino organizar adequado programa de
atividades, distribuindo-as pelos dias da
semana, de modo que os educandos se
exercitem convenientemente cm quan
tidade c por tempo que não venha a
neutralizar a continuidade c interliga
ção dos efeitos das práticas parceladas.

§ 2.° Cada estabelecimento fará cons
tar de seu regimento a prática semanal
de atividades físico-desportivas, fixando
o número mínimo de sessões que garan
tam a continuidade dos efeitos educati
vos dos exercícios e seja capaz de as
segurar o cumprimento do preceito le
gal sem ferir seu espírito, que c pro
porcionar aos alunos formação de acor
do com os princípios gerais da educa
ção.

Art. 2.° As aulas ou sessões de educa
ção física serão sempre ministradas e
as atividades físico-desportivas sempre
dirigidas por professores devidamente
qualificados.

§ 2.° Incumbe à Divisão de Educação
Física baixar as instruções indispensá
veis ao pleno cumprimento deste dis
positivo.

Art. 4.° Ficam os estabelecimentos de
ensino obrigados ainda a inserir no res
pectivo regimento a fregüência mínima
de 75%, em Educação Física, necessária
à prestação do exame final das outras
disciplinas.

Art. 5.° Não será autorizado a funcio
nar nem será reconhecido o educandá-
rio do sistema federal de ensino que não
atender às recomendações constantes dos
Pareceres números 16-62 16-A-62, 29-65
e 145-66, do Conselho Federal de Edu
cação, no que concerne à distribuição
horária das sessões e demais preceitos
de organização.

Art. 6.° As instalações c o material uti
lizados nessas atividades serão restaura
dos, quando estragados, ou substituídos,
tòda vez que seu uso expuser os alunos
a perigo, pelo mau estado cm que se
acham, bem como melhorados c am
pliados progressivamente, à medida que
o desenvolvimento da Escola o exigir.

Art. 7.° A Divisão de Educação Físi
ca incentivará ao máximo, pelos meios
a seu alcance, e mediante sugestões ino
vadoras e adequadas, a prática ginásti-
co-desportiva e recreativa, escolar e ex-
tra-escolar, facilitando aos estabe^ecimen-
tos de ensino, na medida do possível, a
execução do programa a que se refere o
art. l.°, § l.°, déste decreto.

Art. 8.° O presente decreto entrará
em vigor na data dc sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 31 dc março dc 1966; 145.° da
Independência e 78.° da República.

II. Ca s t e l o Br a n c o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
P edro A leixo

(D .O . de 5-4-66).

Art. 3.° A prática da Educação Física
só se fará sob assistência médica, sem
pre que possível especializada.

§ l.° Os efeitos dos exercícios serão
apreciados anualmente e os resultados
consignados em livro ou em fichas bio-
métricas, de acordo com o modelo for
necido pela Divisão de Educação Física.

PORTARIA N.° 341, DE l.°
DE DEZEMBRO DE 1965

D ispõe sobre registro de professor do

ensino m édio licenciado por factd-

dade de filosofia .

O Ministro de Estado da Educação c
Cultura, usando de suas atribuições c 
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tendo em vista o disposto nos artigos 
61, 68 e 98 da Lei n.0 4 024, de 20 
de dezembro de 1961, bem como o que 
consta dos Pareceres números 15/64 e 
845/65, do Conselho Federal de Edu
cação, resolve: 

Art. 1.0 O registro de professor de en
sino médio para licenciados por facul
dade de filosofia, será concedido: 

I - Aos licenciados em Filosofia - re
gistro em Filosofia e Psicologia, Socio
logia ou Estudos Sociais e História se 
cada uma dessas matérias figurar no 
currículo; 

II - Aos licenciados em Matemática -
registro em Matemática, Física e Dese
nho Geométrico; 

III - Aos licenciados em Química -
registro em Química, Física e, no pri
meiro ciclo, Matemútica; 

IV - Aos licenciados em História Natu
ral - registro em Ciências Físicas e 
Biológicas, Biologia, Mineralogia e Geo
logia, no segundo ciclo; 

V - Aos licenciados em Geografia -
registro em Geografia e Estudos Sociais, 
desde que figure no currículo do curso, 
Antropologia Cultural e Sociologia; 

VI - Aos licenciados em História - re
gistro em História e Organização Social 
e Política Brasileira e, ainda Estudos 
Sociais, desde que figure no currículo 
do curso, Sociologia ou Antropologia 
Cultural; 

VII - Aos licenciados em Ciências So
ciais - registro em Sociolofia, Estudos 
Sociais, Organização Socia e Política 
Brasileira, Elementos de Economia e 
Geografia Humana; 

VIII - Aos licenciados em Letras 
rc}Zistro em Português e Literatura da 
Lmgua Portuguêsa e mais urna língua 
estrangeira com a respectiva Literatu
ra, conforme estabelecido no Parecer 
283-62 que fixou o currículo mínimo de 
Letras. 

1 . Aos licenciados em Letras, na for
ma prevista na Portaria Jl.Jinisterial 168, 
ele 23-6-65, o registro em urna das se
guintes hipóteses, para o 1.0 ciclo: 

a) Portugul!s e Literatura da Língua 
Portuguêsa; 

h) Português e uma língua estrangei
ra moderna, com a respectiva litera
tura; 

e) Português e Latim, com a respec
tiva literatura. 

2 . Enquanto não houver número sufi
ciente de professôres ele Letras com Li
cenciatura completa, e, sempre que se 
registre essa falta, os licenciados de l.º 
ciclo poderão, mediante autorização es
pecial do órgão próprio do Ministério da 
Educação e Cultura, exercer o magis
tério no 2.0 ciclo da escola de segundo 
grau, dentro de sua habilitação espe
cífica. 

IX - Aos licenciados em Pedagogia -
registro em Sociologia ou Estudos So
ciais, Psicologia e as matérias pedagó
gicas dos cursos de formação de pro
fessôrcs do ensino primário; 

X - Aos licenciados em Psicologia -
registro em Psicologia em todos os seus 
ran1os; 

XI - Aos licenciados em Desenho - re
gistro em Desenho (artístico, geométri
co, técnico), Iniciação às Artes e His
tória das Artes; 

XII - Aos licenciados em Ciências Bio
lógicas - registro em Ciências Bioló
gicas (ciclo ginasial) e Biologia (ciclo 
colegial): 

1 . Aos licenciados em Ciências na for
ma da Portaria Ministerial o.0 46, de 
26-2-65, registro para o 1.0 ciclo em 
Iniciaçf10 às Ciências Físicas e Biológi
cas e Matemática. 

2. Enquanto não houver número su
ficiente de professôres com quatro anos 
de curso, e sempre que se registre esta 
falta, os concluintcs da Licenciatura de 
Ciêndas poderão lecionar no 2.0 ciclo 
as disciplinas estudadas no currículo. 

Par{tgrafo único. O registro correspon· 
ciente às Licenciaturas ele Física, Quími
('a e História Natural inc1ui também Ini
ciação à Ciência. Os licenciados em Pe
dagogia e Ciências Sociais poderão en
sinar História a título precário desde que 
se verifique falta de professôres regis
trados naquela matéria. Nas mesmas 
condições, o licenciado em História Na
tural e Ciências Biológicas podem ensi
nar Química, desde que figure no seu 
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currículo tal disciplina. .Ao licenciado em
Letras, para obter registro noutra Lín
gua estrangeira, basta cursar as discipli
nas correspondentes àquela língua e
respectiva Literatura, de acordo com o
plano da Escola.

Art. 2.° Ein qualquer hipótese, nenhu
ma disciplina poderá ser objeto de re
gistro, quando não houver sido estuda
da ao longo do curso, pelo menos cm
dois anos letivos.

Parágrafo único. Entende-se por ano
letivo, para os efeitos deste artigo, o
estudo da disciplina cm oitenta horas-
-aula, no mínimo.

Art. 3.° Não será concedido ao licen
ciado cm um só curso, o registro cm
mais de três disciplinas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

F lavio Stiplicy de Lacerda

(D .O . de 20-12-65).



RESENHA DE LIVROS

Kil pa t r ic k , W. II. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— E ducação para

um a civilização cm  m udança — (trad.
de Noemy S. Rudolfer) — 4." edição,
São Paulo, editora Melhoramentos —
Biblioteca de Educação, 1965, 92
páginas.

A primeira edição deste famoso estudo
de Kilpatrick, em língua portuguesa,
deu-se há cerca de 30 anos. No entan
to, continua atualíssimo ou mesmo mais
oportuno, agora, em relação aos proble
mas brasileiros, que naquela época.
Quando Biblioteca de Educação o lan
çou, tinha em vista atrair a atenção de
nossos educadores, administradores, po
líticos e pensadores sociais, para os pro
blemas das relações entre a educação e
as transformações sociais. Tal questão, já
então premente em muitas nações, ape
nas se prenunciava no Brasil, não sendo
percebida em toda sua extensão senão
por alguns poucos estudiosos, dada a
escassez de estudos objetivos referentes
à nossa vida social.

Não faltaram, por isso, algumas críticas
à iniciativa da publicação do volume,
como aliás à de outros desta coleção de
cultura pedagógica, a primeira que se
organizava no País, com o desejo de
oferecer a educadores, e ao público em
geral, motivos da séria reflexão. O tem
po se encarregou de demonstrar como
estavam equivocados os que julgavam
que tais estudos fossem por “demais
avançados” para as condições da vida
brasileira. Os fatos que neste livro se
apontam, tanto quanto as conseqüên-
cias no setor educativo, logo deveríam
mostrar-se muito claros, cm nossos lares
e escolas, e aí estão, hoje, graves e de
safiadores, aos olhos de todos.

A vida mudou, está mudando, continua
rá a mudar. E isso se tem dado e con
tinuará a dar-se, por força de certas
tendências da vida moderna, que se po

dem resumir nesses três grandes aspec
tos: a industrialização, a expansão das
idéias democráticas e a perplexidade de
jovens c adultos em tomar uma firme
atitude em face de novas questões de
vida moral.

Maiores responsabilidades vêm assim a
caber a todos quantos incumba educar
e, cm especial, aos mestres. Quais são
elas?. . . Essa é a importante questão
que Kilpatrick se propõe a examinar, e
que algumas observações muito simples
nos levam fàcilmente a compreender.

Quando a vida social, de geração a ge
ração, só muito lentamente mudava, a
ação educativa intencional da família e
da escola não oferecia maiores dificul
dades. Os filhos estavam destinados a
viver como estivessem vivendo os pais,
senão mesmo como tivessem vivido os
avós. A educação podería conter-se na
transmissão de idéias, atitudes e senti
mentos, e, bem assim, de valores e as
pirações, em tudo já estabelecidos pelas
instituições que existissem e como exis
tissem. Atitudes, sentimentos e valores
eram satisfatoriamente comunicados pe
la família, na vida da qual, de modo
quase uniforme, se projetavam; os co
nhecimentos, como algumas das técni
cas mais simples eram fornecidas pelas
escolas.

Em conseqüência, o que deveria mais
desejar nas novas gerações consistia em
certa docilidade e conformidade, certa
atitude passiva, e não, em sentido opos
to, espírito crítico e capacidade criadora,
atributos e personalidades fortes. À me
dida, porém, que as mudanças começa
ram tornar-se mais rápidas, já as coisas
não se poderíam dar do mesmo modo.
Conhecimentos, técnicas e padrões de
vida social e moral, tudo em fase de re
visão, não mais se coadunava com a 
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transmissão dc produtos feitos e acaba
dos. Uma análise mais séria das razões
da mudança teria de ser empreendida,
a fim de (pie a formação das novas ge
rações não viesse a ser comprometida,
ou a dar-se de modo cada vez menos
eficiente.

A época, Kilpatrick delineava esse es
quema com certo ar profético. Hoje esse
tipo de análise se impõe como indispen
sável, à vista de novos estudos de psico
logia social, de política, de economia,
de antropologia cultural, de todos os
meios, enfim dc conhecimento da vida
coletiva. Dc qualquer forma, a questão
capital é esta: de onde procedem tantas
c tão variadas transformações na vida
familiar, nos centros de recreação e tra
balho, na vida econômica, cívica, re
ligiosa, moral?. . .

Entende o autor que um denominador
comum existe, e que ele pode ser men
cionado como uma nova atitude em face
da vida e do mundo, decorrente da acei
tação cada vez mais ampla do “pensa
mento baseado na experimentação”. Is
to é, de um pensamento que cada vez
mais se modela pelos resultados da ciên
cia e suas aplicações. Èsse modo de pen
sar exalta a confiança de cada pessoa em
si mesma, em suas capacidades e possi
bilidades, ao mesmo tempo que, ao me
nos numa primeira fase de mudança, de
prime os sentimentos dc comunidade
Desse modo, já não variam apenas os
costumes, mas o tipo mesmo dc “civi
lização”.

.Aplicado a todas as formas de vida, o
desenvolvimento tecnológico torna-se
perturbador, ou produz efeitos dc certa
desorganização da vida social. A produ
ção passa a ser feita “em massa”, com
o correlativo da divisão de tarefas e es
pecialização crescente do trabalho. E
tais resultados traduzem-se numa nova
exigência por assim dizer contraditória
do sentimento do poder individual:
maior interdependência entre os homens,
entre grupos, entre comunidades locais
e regionais, regionais e nacionais, na
cionais e de grupos dc nações.

Para oue haja ordem carecc-se de certa
unificação ou integração da vida coleti
va; mas tais resultados agora reclamam
novas bases, ou nova orientação educa

tiva, não só na família, como na escola
c instituições complementares que a co
ordenem com a comunidade próxima,
tanto quanto esta deverá coordenar-sc
com a vida nacional. A educação do
passado especialmente se fundava na
ação formadora que emanava dos gru
pos primários, ou daqueles cm que as
relações humanas se dão face a face.
Na situação atual, os grupos secundá
rios e intermediários — sindicatos de em
pregados c empregadores, partidos polí
ticos, agremiações para ação social, re
ligiosas ou outras, agrupamentos ideoló
gicos quaisquer — vêm a assumir rele
vante papel.

E não é só. Em consequência da pró
pria expansão tecnológica, um nôvo fa
tor em tudo isso interfere, de modo mui
tas vêzes anárquico. É o efeito dos gran
des instrumentos de difusão, tais como
a imprensa, hoje dotada de novos re
cursos, o cinema, o rádio, a televisão. .A
ação derivada dos grupos primários, dan
tes tão forte e segura, agora se dilui
se não de muitos modos vem a ser amea
çada.

Pelo simples fato de não existirem antes
essas condições, não poderíam elas ser
consideradas pelo tipo da família e da
escola de outros tempos. Portanto, não
se poderá negar oue os educadores de
hoje têm de considerar novos princípios
de ação, ou uma nova filosofia, como
novas formas de trabalho, ou uma nova
metodologia. Sc assim não fizerem, seus
esforços perderão muito dc seu valor
ou se tornarão inteiramente vãos.

Até aí, o diagnóstico. Agora, a terapêu
tica. De onde se deverá partir para que
bem se proceda à revisão dos fins e dos
meios dc educação?. . .

Em tôdas as situações, Kilpatrick nos
aconselha a considerar o que parece ser
também um aspecto comum nas relações
humanas de nosso tempo: o declínio dos
processos dc controle social autoritário,
a serem substituídos por outros, que
possam conduzir à criação de autorida
de interna em cada indivíduo, cm razão
da qual se construa uma personalidade
forte, dotada dc autodomínio. Na obten
ção dc tal resultado, é evidente, não
há propriamente novidade alguma. O
ideal educativo, em todos os tempos,
tem sido formar a personalidade do ahi- 



Re v is t a b r a s il e ir a d e e s t u d o s pe d a g ó g ic o s 147

no, de modo pleno, e essa plenitude não
se obtém senão quando o autodomínio
se estabeleça.

Mas a verdade também c que a educa
ção não era dantes concebida como uma
oportunidade a ser a todos oferecida, cm
sociedades abertas, com livre circulação
de valores humanos, sem exame de sua
origem, fortuna ou condição outra. As
sim, a expansão da democracia, como
sistema de vida, passa a ser considerado
um objetivo, sempre cm ascensão, e con
dição necessária ao desenvolvimento in
dividual.

A mudança social apresenta muitas di
mensões, c, porque as apresenta, a re
visão dos fins cresce cm importância,
para que um pensamento seguro possa
animar a renovação dos sistemas escola
res, os procedimentos didáticos, o tipo
de relações entre mestres e discípulos.
Como quer que seja, a função social da
escola avulta. Nas cidades, ou nas gran
des cidades, que a industrialização faz
surgir, a ação educativa da família de
clina, entre outras razões, pelo trabalho
feminino fora do lar.

Até que ponto, c com que recursos, as
instituições escolares poderão atender a
essas novas necessidades?. . .

Tôda a última parte do trabalho é de
dicada ao exame dêsse assunto. Kilpa-
trick examinava recursos e métodos, se
gundo os quais a escola pode ser revi
talizada, engrandecida em suas funções
animada de nôvo espírito criador. Certo
que, em tôda essa parte, como também
no exame dos fundamentos, em que o
autor se detém, várias de suas idéias
ou algumas conclusões, devem ser dis
cutidas. A própria tese geral de que a
expansão do pensamento “fundado na
experimentação” condiciona o progresso
humano, deverá sê-lo.

O que não se poderá negar é que o
estudo que ele aqui nos apresenta é
dos mais sugestivos, dos que levam a
pensar, a rever idéias, a estimular o pen
samento criador dos mestres.

Nesta hora, em que tantas e tão sérias
transformações se dão na vida brasi
leira, será de especial vantagem que
muitos pais c mestres leiam este livro, 

que discutam, e que nele encontrem ra
zões para não descrer do progresso mo
ral do homem.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

L. F.

Fo r a c c h i, Marialicc M. — O estudante

e a transform ação da sociedade brasi

leira — S. Paulo, Companhia Editora
Nacional, 1965. 317 págs.

De certo tempo a esta parte se vem
assinalando saudável movimento no
Brasil, no sentido do enriquecimento da
visão que se adquire da educação, des-
pedagogizando-a, se assim podemos di
zer, ultrapassando a fase puramente di
dática ou meramente pedagógica, den
tro da qual tantas limitações e distor
ções alienadas se processavam.

Dentre nossos educadores mais respon
sáveis, /Xnísio Teixeira foi daqueles que
mais atuaram nessa linha inovadora de
alargamento da compreensão do empre
endimento educacional, agindo não so
mente pela palavra como pela ação.

rk criação dos Centros de Pesquisa Edu
cacional visou expressainente a esse pro
pósito de fertilizar a ação educacional
com o ingrediente trazido pelas ciências
sociais.

Se, na prática, a idéia vem encontran
do ainda compreensíveis dificuldades de
execução, nem por isso esvaíram-se suas
fecundas virtualidades, que já vêm, de
certo modo, produzindo seus frutos.

Entre outras dificuldades a superar, uma
delas e não das menos importantes, era
a de que os cientistas sociais brasileiros
não eram educational in inded, isto é,
não faziam da temática e da problemá
tica de nossa educação campo de elei
ção para seus estudos c interesses.

Hoje as coisas já não sc põem assim.
Livros-fonte, trabalhos de pesquisa in
cidindo na área da educação, colocados
no ângulo das ciências sociais, já se
vêm desenvolvendo, numa contribuição,
a mais oportuna e pertinente, à com
preensão da educação, tão inclusiva e
multidimensional em seus aspectos cons
titutivos.

Dentre os novos trabalhadores dessa sea
ra, releva destacar a contribuição do 
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grupo de cientistas sociais, liderado por
essa admirável figura de sociólogo que
é o Professor Florestan Fernandes, da
Universidade de São Paulo.

Não faz muito, Luiz Pereira, um dos
mais promissores integrantes desse gru
po, elaborou o excelente trabalho ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO  P ro

fessor P rim ário num a área M etropoli

tana, exemplo vivo das fecundas virtua-
lidades que se contem no pensamento
conjugado do educador e do sociólogo.

Depois, o mesmo Luiz Pereira e Maria-
lice Foracchi escreveram valioso li-
vro-fonte, “Educação e Sociedade (lei
turas de sociologia da educação”) que
deveria ser instrumento de trabalho ne
cessário não apenas a professores de
sociologia da educação, como a educa
dores, educacionistas, administradores
escolares em geral.

Agora, novamente Marialice Foracchi
acaba de lançar O  E studante e a Trans

form ação da Sociedade B rasileira , sòbre
o qual tecemos o comentário a seguir.

Ressalvamos preliminarmente que as ob
servações feitas não são colocadas do
ângulo de um especialista em ciências
sociais, mas do educacionista, consumi
dor obrigatório de ciências sociais, na
medida em que esclarecem a visão da
educação que necessita ter.

Pretender entender-se educação sem o
conhecimento crítico da sociedade a que
serve e que lhe é matriz, é uma subs-
tantivação alienada do processo educa
cional, expressão de pedagógico abstra
to, sem nexo genético com o tempo-es-
paço social.

Se “O Estudante e a Transformação da
Sociedade Brasileira” não é, como diz
Florestan Fernandes, “simples compo
nente das contribuições sociológicas que
“interpretam o Brasil”, porque será mais
do que isto, é preciso todavia não su
bestimar a importância dessas contribui
ções.

Em verdade, não é possível interpretar
o Brasil e a educação que nêle se pro
cessa se não se analisar, com rigor so
ciológico, o papel que cm sua sociedade
atual representam, por exemplo, a mu
lher brasileira, das senhoras da CAMDE 

c da MAF à jovem universitária; o bu
rocrata brasileiro; as forças militares; o
clero; o empresário industrial; o fazen
deiro; o político; o profissional liberal;
o comerciante; o operário; o trabalhador
rural; o intelectual; o cientista, etc. ctc.
Claro que outros esquemas de referên
cia podem ser preferíveis, por mais ope
rativos ou mais viáveis, na abordagem.

Como síntese integrativa dessas análises
do sentido e significado dêsses grupos
na sociedade nacional brasileira surgi
ría a exposição dc A E ducação c a So

ciedade B rasileira , que estudiosos do as
sunto já tentaram esboçar entre nós, co
mo, por exemplo, Robert J. Havighurst
c João Roberto Moreira, cm livro recen
te, Anísio Teixeira, no ensaio sob esse
título, a integrar a reedição do livro de
Lynn Smith — B rasil, retrato de um se-

m icontinente, todos êles porém toman
do como ponto dc referência uma perio
dização cronológica global de educação
e sociedade brasileira: educação e so
ciedade na Colônia, na Monarquia, na
República, etc.

Em O E studante e a Transform ação da

Sociedade B rasileira , visa a autora con
ciliar a atuação do cientista-pesquisador
com a do cientista-acadêmico.

A pesquisa de campo se processa cm
amostra de estudantes da Universidade
dc São Paulo, inserida num contexto
urbano-industrial; a pesquisa bibliográ
fica incide cm análise de documentos
de associações estudantis, locais e da
UNE.

Do ponto-de-vista acadêmico, teórico, é
profunda, minuciosa e percuciente a
análise da problemática estudantil, que
nos revela o estudante cm suas ligações
e condicionamentos, seja pelo projeto da
família, como nela limitação de classe
social, ou pelos problemas inerentes à
profissionalização, ou pela força da pra-

xis estudantil, afinal por toda uma si
tuação coativa profundamente complexa
e por vêzes singularmente contraditó
ria, da qual emerge, apesar de tudo e
a grosso modo, o jovem estudante em
seus dinâmicos anseios renovadores e ra-
dicalizadores, em seu campo, na pro
fissão, na sociedade global.

Do ponto-de-vista da pesquisa dc cam
po, seria interessante verificar em que 
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medida as situações nela reveladas po
dem reproduzir-se em áreas outras do 
país, não urbanizadas e industrializadas 
como São Paulo, para que se pudesse 
falar, vàlidamenle, em têrmos de repre
sentatividade brasileira, como expressão 
de um todo nacional. 

Como ligeiras observações que testemu· 
nham o aprêço que merece o excelente 
trabalho feito, alinharíamos as seguintes. 

A abordagem feita não envolve sentido 
diacrônico, isto é, não há qua\quer pers
pectiva histórica no desenvolvimento do 
estudo, o que poderia ser interessante 
e fecundo para evidenciar o que mudou, 
como mudou e porque mudou, em re
lação ao estudante e a transformação da 
sociedade brasileira. 

Ainda que a autora incorpore e busque 
unificar no desenvolvimento do traba
lho explicações outras além da socio· 
lógica, que é, compreensivelmente, a do
minante, quer-nos parecer, data venia, 
que em aspectos como, por exemplo, os 
da relação estudante-família, haveria 
mais o que sacar da vertente da exp4-
cação psicológica, a qual, aliás, pode
ria, em certos casos, não endossar certos 
pressupostos referenciais da explicação 
sociológica, no que tivesse de mais li
near e esquematizante. 

O estudante a que se reporta o trabalho 
é apenas o estudante universitário de 
São Paulo. A vivência com o meio es
tudantil brasileiro nos leva todavia à 
afirmação de que, desde a escola secun
dítria, precocemente ou não, o estudan
te secundário brasileiro já é, por inter
médio de suas associações, um preocupa
do, por vêzes instintivamente, com a 
1ransfonnação da sociedade brasileira. 

A autora tira conclusões, aponta contra
dições, identifica limitações puramente 
à base dos textos de certos manifestos 
estudantis, sem nada todavia conceder a 
eventuais impropriedades de expressão, 
não representativas do que seria o pen
samento real elos manifestantes, poden
do, por vêzes, ser elas compreendidas 
<.'Omo simples tomada ele nuvem por 
Juno. 

Pelo menos seria uma hipótese a for
mular, com eiva ele plausibilidade, em 
certos casos, máxime em se tratando de 

estudantes, essa eventual imprecisão ou 
infidelidade ･ｮｾ･＠ pensamento e doutri
na e a expressao dos mesmos. 

Capítulo bastante elucidativo é aquêlc 
em que se trata da "Educação e mobi
lidade (a ilusão de ascensão)", no qual 
encontramos endôsso do cientista social 
à posição que, como educacionista, es
posamos em trabalho nosso, anterior. E 
vale a pena ressaltar a frase onde a au
tora sublinha "esta camada valoriza ·a 
educação como fator de ascensão social, 
mas procura, ao mesmo tempo, preser
var o seu conteúdo tradicionalista", o 
9ue, evidentemente, está longe de ser 
mocente. 

Como síntese do seu ponto-de-vista sô
bre o papel da juventude em nossa so
ciedade, valem destacadas as seguintes 
afirmações: 

"A juventude representa, efeti\•amentc, 
uma fôrça dinamizadora do sistema so
cial que, associada a outras nêle atuan
tes, acaba por transformá-lo". "A ju
ventude sintetiza uma forma possível de 
pronunciar-se diante do processo histó
rico e de constituí-lo, engajando-se". O 
jovem estudante é "porta-voz insistente 
de tôdas as reivindicações e o denun
ciador implacável de tôdas as formas de 
opressão". Livro altamente oportuno, de 
perfeito rigor metodológico e sugeridor 
ele outros na mesma linha e da mesma 
qualidade, êsse de Maria Alice Foracchi, 
demonstração convincente do seu mérito, 
do valor da escola a que pertence e do 
alto interêsse que pode ter a contribui
ção do cientista social à educação. 

]. A. 

MIRA Y LÓPEZ, Emílio - Psicologia Ge
ral - Melhoramentos, São Paulo, 1965, 
265 págs. 

Êste livro apresenta uma visão geral, 
muito clara e atraente, do objeto dos es
tudos psicológicos, seus métodos e con
clusões atuais. Obra dêsse tipo reclama 
autores excepcionais, seja em que dis
ciplin.a fôr, e, com maior razão, na psi
cologia, dada a complexidade da ma
téria .e. divei:sidade das perspectivas com 
que e ｭｶ･ｳＡｬｧ｡ｾ｡ Ｎ＠ Reclama, enfim, gran
des mestres, pois, segundo uma conheci
da frase, "uma hora de síntese na ciên
cia hí1 de repousar em milhares de ho
ras de análise". 
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Ninguém melhor que Emílio Mira y Ló-
pez, cujo recente passamento tanto é
sentido por inumeráveis discípulos c ad
miradores, em nosso país como no es
trangeiro, estaria cm condições de em
preender esse trabalho, dando-lhe a de
vida riqueza de conteúdo, visão orgâni
ca e perfeita consciência do valor de
cada aspecto especial a ser tratado.

A primeira condição para isso seria a
atenção harmoniosa que realmente con
cede, tanto às questões teóricas como
aos problemas de aplicação, os quais,
longe de se oporem entre si, emprestam-
se mútuo apoio. A segunda, a essa por
muitos aspectos ligada, seria a de man
ter uma atitude eclética, perfeitamente
isenta, entre correntes, orientações e
modos de conceber a Psicologia.

É assim que, logo nas primeiras pági
nas, depois de a essas concepções fa
zer referência, Mira y López escreve:
“Nosso primordial objetivo é dar ao lei
tor uma visão equidistante entre as exi
gências dos programas didáticos e o pa
norama real das concepções psicológicas
mais modernas, sem nunca esquecer que
essas concepções não são puras abstra
ções, e, sim, idéias derivadas do enor
me caudal de resultados experimentais,
o que as toma imediatamente aplicáveis
e proveitosas, de vários modos, para
quem as comprove e as siga em seu
trato pessoal”.

Tudo isso, no entanto, não satisfaria aos
exatos objetivos de uma boa exposição
do gênero, se acaso não dispusesse o
autor das extraordinárias qualidades di
dáticas, que realmente possuía. A esse
ponto ela atende pelo desenvolvimento
da matéria, capítulo a capítulo, c pa
rágrafo a parágrafo, como facilmente
se poderá ver pelo índice. Ou, mais sim
plesmente ainda, pelas três grandes
questões que abrem o texto: “Que é a
Psicologia, para que serve, por que c
preciso estudá-la?. ..

Tais indagações orientam tòda a expo
sição, imprimindo-lhe perfeito equilíbrio.
O autor começa por esclarecer ques
tões por assim dizer propedêuticas —
os campos dos estudos psicológicos, os
métodos as características gerais das
atividades psíquicas, suas bases orgâ
nica, seus aspectos funcionais mais am

plos ou de mais fácil reconhecimento.
Gradativamente, passa depois a exami
nar o papel dos motivos, as funções da
aprendizagem c de organização do pen
samento, o papel das influências sociais.
E, afinal, propõe as mais altas questões
da estrutura dicotômica das realidades
psicológicas — o “eu” e o “não-eu” —
com exame dos problemas da personali
dade, seus tipos, sua genética, sua di
nâmica.

Sem parecer que o seja, o plano a que
a obra obedece é nitidamente original,
recurso expositivo que só os grandes es
pecialistas numa matéria qualquer che
gam de fato a dominar, quando para
cada hora de síntese realmente possam
scrvir-sc dos resultados de milhares de
horas de análise.

Não temos dúvida em que êste livro
será recebido com especial agrado, tan
to pelos que desejem uma segura intro
dução aos estudos psicológicos como por
estudiosos, já graduados, que busquem
numa obra concisa indicações bibliográ
ficas das mais completas e atualizadas,
com referência aos diferentes setores da
especialidade.

Obra de publicação póstuma, ficará en
tre os mais belos trabalhos com que o
grande Mestre enriqueceu a psicologia.

Emílio Mira y López nasceu em outu
bro de 1896, cm Santiago de Cuba,
aonde seu pai havia sido enviado, pelo
govêmo espanhol, como médico mili
tar. Pouco depois a família regressa à
Espanha, fixando-se em Barcelona. Aí
o futuro cientista realizaria seus estudos
primários c secundários, licenciando-se
pela Faculdade de Medicina local em
1917. Doutorou-se pela Faculdade de
Madrid, em 1923. Inicia, então, uma
brilhante carreira docente e científica:
médico do Serviço Psiquiátrico da Mu
nicipalidade de Barcelona, cm 1925; di
retor do Instituto de Orientação Profis
sional da mesma cidade, em 1929; pro
fessor de Psiquiatria da Faculdade de
Medicina, em 1933; presidente, logo no
ano seguinte, da Sociedade Calalã de
Psiquiatria e Neurologia, e depois, su
cessivamente, vice-presidente da Asso
ciação Espanhola de Neuropsiquiatria,
membro do Conselho Superior Psiquiá- 
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trico ele Madrid e de numerosas asso
ciações científicas de seu país e estran
geiras. 

Em 1938, exerce a chefia dos serviços 
Psiquiàtricos do Exército da República 
Espanhola, até que se viu obrigado a 
deixar o país. Dirige-se então à Ingla
terra, onde atua em 1939 como "Research
fellow" da "Society for Protection of 
Science and Learning". Realiza depois 
cursos de conferências em diversas uni
versidades norte-americanas, inclusive 
nas de Princeton, Chicago e Harvard, 
bem como na Universidade de Havana. 
Em 19•10, é chamado a participar .:las 
ati\'idades de vários institutos ci.::ntífi
n.s na Argentin,1. 

Seu renome, como psiquiatra e psicólo
go, estava de há muito finnado, graças 
a estudos e pesquisas que havia publi
cado, bem como à sua atuação em dife
rentes congressos internacionais, para um 
dos quais, o de Copenhague, em 1932, 
foi eleito presidente. Seus trabalhos no 
cmnpo especial da Orientação Profissio
nal, campo que realmente ajudou a de
finir e a expandir, desde 1919, o toma
ram membro do Conselho Diretor da 
Sociedade Internacional de Psicotécni
ca, no ano de 1928, quando já diretor 
do Instituto de Orientação Profissional 
de Barcelona. l!:sse importante núcleo 
científico, que :se transfom1ou depois 
no Instituto Psicotécnico da Catalunha, 
teve a fecunda orientação de Mira por 
mais de dez anos. Confinnando tal pres
tígio, deu a conhecer valiosas pesquisas 
de Psicologia aplicada e criou novas téc
nicas de exame. 

Depois de seus trabalhos na Argentina, 
passou Mira y López a atuar no Uru
guai, de onde, em 1945, foi chamado 
a ministrar cursos especiais de Orienta
ção e Seleção Profissional, no Departa
mento Administrativo do Serviço Públi
co, de nosso país. Logo depois, fo;i 
incumbido de organizar e dirigir o Ins
tituto ele Seleção e Orientação Profissio
nal, da Fundação Getúlio Vargas, ISOP, 
com sede no H.io de Janeiro, pôs to em 
riue pennaneceu até janeiro ele 1964, 
desenvolvendo, sem cessar, extraordiná
ria atividade científica, administrativa e 
didática. 

A contribuição que Mira y López deu 
ao desenvolvimento dos estudos psico
lógicos em nosso país, nestes últimos 
dois decênios, é bem conhecida para que 
se tenha de insistir. Organizou e diri
giu cursos de formação técnica, coorde
nou grandes pesquisas, secretariou a As
sociação Brasileira de Psicologia Aplica
da, bem como a importante publicação, 
que fundou, Arquivos Brasileiros de Psi
cotécnica, hoje em seu 16.º ano, e que 
desfruta de renome universal. Deve-se 
no_tar que . também no Brasil foi que 
l\hra y Lopez completou e deu mais 
amplamente a conhecer o seu famoso 
"Psicodiagnóstico Miocinético", conjun
to de provas agora utilizado nos mais 
diversos países, através de sua tradução 
em francês, inglês, espanhol e alemão. 

As obras de Mira y López ascendem a 
mais de vinte volumes, convindo entre 
elas destacar as seguintes: "Teoria e 
Prática da Psicanálise", 1926; "Manual 
de Psiquiatria", 1936; "Problemas Psico
lógicos Atuais", 1940; "Manual de Psi
coterapia" , 1941; "Psicologia Evolutiva 
da Criança e do Adolescente", do mesmo 
ano; "Fundamentos da Psicanálise", 
1943; "Psiquiatria de Guerra", 1944; "A 
Criança que não Aprende' ', 1944; "Ma
nual de Psicologia Jurídica", "Manual 
de Orientação Profissional", "Quadro 
Gigantes da Ahna", "Psiquiatria Básica", 
"Psicodiagnóstico Miocinético" e "As 
Vocações e Como Descobri-las". Essas 
obras na ma1ona estão traduzidas em 
várias línguas. 

Estudos menores, na fomia de comuni
cações a congressos científicos, na de 
colaboração em obras-fonte, de relato e 
interpretação de pesquisas, publicadas 
em revistas especializadas de nwnerosos 
países, excedem duas centenas. 

Em número especial, dedicado à memó
ria de Mira y López. os "Arquivos Bra
sileiros de Psicotecnica", órgão <lo Ins
tituto de Seleção e Orientação Profissio
nal, da Fundação Getúlio Vargas, apre
sentam completa documentação sobre 
essa imensa obra e os principais aspec
tos da vida do grande Mestre, cujo desa
parecimento constituiu irreparável perda, 
que só pelo exame dessa documentação 
poder{1 ser devidamente avaliada. 

L. F. 



INFORMAÇÃO DO PAÍS

Decreto Presidencial poderá democrati
zar o ensino

A assinatura do decreto que institui pro
grama especial de bôlsas-de-estudo
(PEBE) para trabalhadores sindicaliza
dos e seus dependentes, destinado a as
segurar ensino médio a estudantes ca
rentes de recursos, abrindo perspectivas
no sentido da democratização das opor
tunidades. A distribuição das bôlsas-de-
-estudo far-se-á através de sindicatos e
se encontra previsto o custeio das despe
sas essenciais à educação de nível mé
dio (secundário, industrial, comercial,
agrícola e normal), inclusive gastos de
alimentação, vestuário, material escolar,
transporte, assistência médica e odonto-
lógica.

O PEBE será administrado por um Con
selho constituído por cinco membros,
presidido pelo Ministro do Trabalho c
Previdência Social e integrado por re
presentantes do Ministério da Educação
e Cultura, do Ministério do Trabalho e
Previdência Social c dois representan
tes das Confederações Nacionais de
Trabalhadores.

Eis o decreto, na íntegra:

DECRETO N.° 57 870, DE 25
DE FEVEREIRO DE 1966ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Institu i o P rogram a E special de B ôlsa.s-

de-Estudos para trabalhadores sindi

calizados e seus dependentes.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 87,
item I, da Constituição, decreta:

Art. l.° Fica instituído o Programa Es
pecial de Bôlsas-de-Estudo — P.E.B.E.
— destinado a assegurar ensino médio
através de bôlsas-de-estudo a estudantes
carentes de recursos.

Art. 2.° A distribuição das bôlsas-de-
-estudo decorrentes do Programa insti
tuído neste decreto far-se-á através dos
sindicatos, e a elas somente terão di
reito os trabalhadores sindicalizados, seus
filhos e dependentes.

Art. 3.° As bôlsas-de-estudo suprirão
o custeio das despesas essenciais à edu
cação de nível médio (secundário, in
dustrial, comercial, agrícola e normal)
inclusive gastos de alimentação, mate
rial escolar, vestuário, transporte, assis
tência médica e odontológica.

Art. 4.° O P.E.B.E., sem prejuízo das
subvenções e auxílios admitidos cm lei,
será custeado pelos seguintes recursos:

a) dotações específicas incluídas no
Orçamento da União;

b) rendas de tributos federais que para
êsse fim forem criados;

c) contribuições, donativos e legados
de entidades públicas e privadas;

d) recursos previstos cm acordos in
ternacionais;

e) rendas eventuais do patrimônio e
serviços do Programa.

Art. 5.° O P.E.B.E. será administra
do por um Conselho Administrativo
constituído de cinco membros c, além
do Ministro do Trabalho e Previdência
Social, que presidirá, será integrado
por:

a) um representante do Ministério da
Educação e Cultura;

b) um representante do Ministério do
Trabalho e Previdência Social;

c) dois representantes das Confedera
ções Nacionais de Trabalhadores.

§ l.° Será de 3 (três) anos o manda
to dos membros do Conselho Adminis- 
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l rali vo enumerados nas alíneas “a” c “b”
e de uin ano o dos enumerados na alí
nea “c”, não podendo estes últimos se
rem reconduzidos.

§ 2.° Os representantes do Ministério
da Educação e Cultura c do Ministério
do Trabalho c Previdência Social serão
designados por ato dos respectivos Mi
nistros.

§ 3.° As Confederações Nacionais de
Trabalhadores, com direito a um voto
cada uma, elegerão seus representantes e
respectivos suplentes junto ao Conselho
Administrativo, e suas investiduras se
rão feitas por ato do Ministro do Tra
balho e Previdência Social.

§ 4.° Em seus impedimentos eventuais,
o Ministro do Trabalho e Previdência
Social designará seu substituto na pre
sidência do Conselho, resguardando a
composição do órgão por cinco mem
bros.

§ 5.° O poder de representação do ór
gão caberá ao Presidente nato do Con
selho Administrativo, ou ao substituto
por êle designado, inclusive para a mo
vimentação dos recursos que será feita
conjuntamente com um dos membros do
Conselho.

Art. 6.° O Conselhó Administrativo se
rá assessorado por uma Secretaria Exe
cutiva, junto à Divisão de Atividades
Culturais c Assistcnciais do Departa
mento Nacional do Trabalho, à qual
competirá apreciar, preliminarmente, to
dos os assuntos e documentos que forem
submetidos à decisão do mesmo.

Parágrafo único. Ficam criadas, na Se
cretaria do Conselho Administrativo, as
seguintes funções gratificadas:

2 — F. Chefe de

4 — F. Chefe da

4 — F. Chefe da
de Bolsas

4 - F. Chefe da
d ade.

Secretaria

Seção de Expediente

Seção de Concessão

Seção de Contabili-

Art. 7.° Compele ao Conselho Admi
nistrativo:

a) estabelecer normas c critérios para
aplicação dos recursos destinados ao
P.E.B.E.;

b) organizar o plano anual de aplica
ção de recursos e aprová-lo;

c) fixar, anualmente, as quotas desti
nadas às bôlsas-dc-estudo a serem distri
buídas por intermédio dos sindicatos;

d) entrar em contato com os órgãos
sindicais, divulgar as oportunidades ofe
recidas pelo P.E.B.E. e coletar os
questionários para a concessão das bol
sas;

e) decidir sôbre o montante da bolsa
a ser concedida a cada candidato, tendo
cm vista suas necessidades e critérios
estabelecidos, solucionando os casos con
trovertidos;

f) acompanhar e fiscalizar a execu
ção do P.E.B.E., coletando tôda a do
cumentação que serviu de base à con
cessão das bolsas;

g) providenciar para que os bolsistas
recebam conveniente assistência educa
cional, designando, sempre que possível,
um educador ou orientador educacional
para assisti-los na solução dos problemas
relacionados com seus estudos, em har
monia com a família e a escola;

h) verificar os casos de insatisfatório
aproveitamento escolar de bolsistas, to
mando as providências adequadas;

i) apreciar e aprovar relatórios apre
sentados pelos orgãos incumbidos da
execução do P.E.B.E. e da aplicação
dos recursos;

j) receber, estudar, examinar e enca
minhar aos órgãos próprios as prestações
de contas relativas às aplicações de re
cursos e pagamentos feitos à conta do
P.E.B.E.; '

1) apresentar, anualmente, ao Presi
dente da República, relatório geral das
atividades do P.E.B.E., enviando có
pias ao Ministério da Educação e Cul
tura, ao Ministério do Planejamento e
Coordenação Econômica e às Confede
rações Nacionais de Trabalhadores;

m) elaborar e aprovar seu Regimento
interno;

n) decidir sôbre os casos omissos.

Parágrafo único. O Conselho Adminis
trativo poderá delegar atribuições aos
órgãos regionais dos Ministérios da Edu
cação e Cultura e do Trabalho e Previ
dência Social.
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Art. 8.° Compete aos sindicatos:

a) divulgar entre seus filiados as opor
tunidades oferecidas pelo Programa ins
tituído neste decreto;

b) receber os pedidos do bôlsas-de-es-
ludo;

c) informar-se sòbrc a situação eco
nômica dos candidatos e sindical de seus
responsáveis, efetuando as inscrições em
conformidade com as normas e critérios
fixados pelo Conselho Administrativo;

d) conceder as bôlsas-de-estudo c opi
nar sôbrc o montante para cada candi
dato, obedecidas as quotas e limites fi
xados pelo Conselho Administrativo;

e) encaminhar ao Conselho Adminis
trativo, logo depois de concedidas as
bôlsas-de-estudo, todos os pedidos rece
bidos, devidamente informados, de mo
do a possibilitar a decisão sôbre o mon
tante c a expedição dos documentos
necessários ao pagamento das referidas
bolsas;

f) assinar documentos que visem à ha
bilitação de bolsistas ou seus responsá
veis perante as agências pagadoras das
bôlsas-de-estudo, ou delegar podêres pa
ra esse fim, na forma de instruções ex
pedidas pelo Conselho Administrativo;

g) sugerir e propor planos especiais
de trabalho ou de atuação que visem
ao aperfeiçoamento e difusão dos objeti
vos colimados neste decreto.

Art. 9.° O Ministério da Educação c
Cultura e o Ministério do Trabalho e
Previdência Social prestarão ao P.E.B.E.
toda a colaboração de que necessitar, in
clusive no que se refere a pessoal.

§ l.° Os servidores públicos, de autar
quias ou de sociedades de economia
mista que forem designados para servir
ou prestar colaboração ao P.E.B.E.
terão assegurados todos os direitos e van
tagens dos cargos que ocuparem em seus
setores de origem.

§ 2.° Para a execução de serviços de
natureza intermitente, o Conselho Ad
ministrativo poderá contratar pessoal pa
ra pagamento por tarefa, sem vínculo
empregatício, utilizada a figura da lo
cação de serviços.

Art. 10. O Banco do Brasil S. A.,
mediante convênio com a União, 

executará através dc sua rede dc
agências, plano que assegure o cum
primento, quando apresentadas, das
autorizações dc pagamento das bolsas
previstas neste decreto, a débito da
conta referida no artigo 12.

Parágrafo único. Na mencionada con
ta serão debitadas também as despesas
bancárias decorrentes da execução dos
serviços objeto do convênio de que tra
ta êste artigo.

Art. 11. A concessão das bolsas de
estudo decorrente do sistema instituído
por êste decreto implicará na entrega,
aos responsáveis dos bolsistas, pelos
órgãos próprios da administração do
P. E. B. E., de autorizações dc paga
mento a serem cumpridas pela agên
cias do Banco do Brasil, quando apre
sentadas dentro das épocas e condições
fixadas pelo Conselho Administrativo
e pelo convênio aludido no artigo an
terior.

Art. 12. Os recursos destinados ao
Programa Especial dc Bolsas de Estu
dos serão depositados no Banco do
Brasil S. A., em conta própria sob o
título “Depósitos de Poderes Públicos
à vista — 10 Governo Federal — Outras
Contas — Programa Especial de Bol
sas dc Estudo — P. E. B. E”., e sua
movimentação ficará sob a responsabi
lidade do Conselho Administrativo do
mencionado programa, o qual baixará
normas e delegará poderes para a
execução do plano de pagamentos refe
rido nos artigos 10 e 11 deste decreto.

Art. 13. A comprovação dos pagamen
tos efetuados na forma dos artigos 10
c 11 dêste decreto será feita através dc
extratos de conta fornecidos pelo Ban
co do B-asil S. A., ao Conselho Admi
nistrativo do P.E.B.E., nos quais cons
tarão os elementos essenciais à identi
ficação dos referidos pagamentos.

Art. 14. O Conselho Administrativo
poderá reservar, anualmente, uma
percentagem dos recursos não superior
a 10% (dez por cento) para fins dc
assegurar o funcionamento do P.E.B.E.
no início do exercício seguinte.

Art.. 15. Os saldos de recursos não
utilizados no próprio exercício consti
tuirão um fundo especial de natureza 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 155 

bancária e 
custeio de 
seguintes. 

poderão ser aplicados no 
atividades dos exercícios 

Art. 16. No plano anual ele trabalho, 
o Conselho Administrativo reservará 
quota dos recursos destinados ao custeio 
das atividades-meio necessárias ao fun
cionamento do sistema do pagamento 
e contrôle das bôlsas-de-estudo referi
das neste decreto. 

Art. 17. O Conselho Administrativo 
terá como sede provisória a cidade do 
Hio de Janeiro, Estado da Guanabara. 

Art. 18. O exercício elas funções de 
membros do Conselho Administrativo 
será considerado como serviço rele
vante. 

Art. 19. Os recursos destinados ao 
l'. E.B. E., para o exercício de 1966, 
serão depositados na conta referida no 
artigo 12. 

Art. 20. O Conselho Administrativo 
do P. E. B. E., expedirá os atos neces
sários à execução clêste decreto e à fiel 
observância ele seus preceitos. 

Art. 21. O presente decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 25 ele fevereiro de 1966; 
145° da Independência e 78° da Repú
blica. 

J-1 . CASTELLO BHANCO 
Pedro Aleixo 
Walter Peracchl Barcellos 
Roberto Campos 

(D.O. de 28-2-66). 

Curso de Preparação para a TV Edu
cativa 

l'or iniciativa do Departamento Nacio
nal de Educação realizou-se no Rio, 
de 17/1 a 16/2 último, o 1.° Curso de 
Preparação para a TV Educativa, 
contando com a participação de 56 
alunos, 22 professôres, 5 técnicos ele 
artes gráficas e 14 de oneraç·ão. 

O objetivo principal elo curso era dar 
aos profc!ISôres e técnicos ele TV inte
ressados em TV educativa uma visão 

global dos problemas 
operação de emissoras e 
mações educativas. 

de instalação, 
uso de progra-

Supervisionado pelo Gen. Taunay 
Coelho dos Reis, o curso foi coordena
do pelas professôras Alfredina Paiva e 
Souza e Letícia Maria Santos de Faria, 
contando com a colaboração do Centro 
Brasileiro de Pesquisas Educacionais, 
}.Hnistério da Aeronáutica, Departa
mento de Correios e Telegrafos e as 
companhias Eletrônica Alvorada de 
Itajuba, Splex e Maxuell Eletrônica, 
além da TV Rio. 

A organização do Curso obedeceu ao 
seguinte programa: a) Conhecimentos 
básicos de eletrônica, equipamento de 
emissora e legislação vigente sobre ra
diodifusão; b) Teoria e prática da 
produção de programas de TV-Educati
va, TVE - cultura geral e TVI -
ensino curricular; c) Técnicas da orga
nização e controle de wna rede de 
recepção organizada pelo TVI, abran
gendo alfabetização funcional para 
adolescentes e adultos (leitura, escrita, 
educação sanitária, civismo, conheci
mentos) e ensino de nível médio (curso 
de madureza); d) Orientação geral 
sobre centros de produção, avaliação e 
intercâmbio, visando à economia de 
tempo, pessoal, material e recursos 
financeiros. Estruturação possível de 
uma rêde de TV educativa, com um 
número reduzido de estações origina
doras e numerosos postos ele transmis
são e retransmissão nas áreas mais 
carentes quanto ao atendimento escolar 
comum e esoecializado. 

Como experiência pioneira entre nós e 
com a duração de um mês apenas, o 
curso pôde ｯｦｾｲ･｣･ｲ＠ êstes resultados: 
1. proporcionou aos alw1os que estão 
realizando ou em vias de realizar pro
gramas de TV Educativa, uma perspec
tiva geral dos problemas e enfrentar 
para eficiente estrutura dos trabalhos 
cm àmbito local. regional e nacional; 2. 
estimulou o espírito de cooperação de 
entidades oficiais e particulares; 3. 
provou a exeqilibilidade, em curto 
pra_zo, ele instalação e oper::ição ele 
enussoras com finalidades exclusiva
mente educativas: produção ele seis 
aulas pelos alunos (curso de madureza e 
alfabetização funcional) com transmis-
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são das mesmas pelo Canal 11, median
te autorização especial do Conselho 
Nacional de Telecomunicações, em 
cadeia com o Canal 13 (TV-Rio); 4. 
demonstrou a capacidade da indústria 
nacional em fornecer o equipamento 
para instalação das emissoras de 
televisão; 5. proporcionou uma expe
riência avaliativa de equipe, cujos re
sultados poderão servir para maior 
eficiência na execução de cursos 
congêneros. 

Escolo Técnica do A . B.C. prepara téc· 
nicos em tempo integral 

Com funcionamento parcial de suas 
instalações desde 1965, a Escola Téc
nica Industrial de São Bernardo do 
Campo pretende contribuir para a 
solução do problema de escassez de 
técnicos médios de nível elevado. 

O curso de máquinas e motores, já 
em segunda série, conta com a freqüên
cia de 43 alunos, embora a capacidade 
permita o acolhimento de número 
superior. Para a 1. • série do ano cor
rente, a direção da escola espera 
matricular no mínimo 80 novos alunos, 
devendo os candidatos aprovados no 
exame de seleção apresentar comprova
ção de término do curso ginasial ou 
equivalente. 

A instalação e funcionamento do curso 
de eletromecânica estão previstas para 
1967, encontrando-se ainda em face de 
construção o pavilhão a êle destinado. 

Surgida do convênio do MEC com a 
Secretaria de Educação do Estado e 
uma das prefeituras do A. B. C., a 
Escola T.?cnica Industrial de São Ber
nardo do Campo conta atualmente com 
32 mil metros quadrados de área 
construída em terreno de 69.773 metros 
c1uadrados doado pela Prefeitura local. 

O Govêmo Federal já aplicou em equi
pamento e construção dos pavilhões 3 
bilhões e 700 milhões de cruzeiros, em 
cumprimento ao seu compromisso no 
convênio, enquanto o Estado arca com 
o pagamento dos professôres e manu
t<'nção da escola, estando sujeita as 
Leis Trabalhistas a contratação do 
pessoal. 

Os cursos se compõem de matérias de 
cultura geral e de cultura técnica po
dendo os técnicos formados pela Escola 
ingressar na Faculdade de Engenharia 
Industrial. 

As disciplinas de cultura geral 
compreendem: biologia, c1encias so
ｾｩ｡ｩｳｾ＠ elementos de legislação aplicável, 
mgles ou alemão e português. As de 
cultura técnica incluem desenho téc
nico, elementos normais para máquinas 
eletrotécnica, ensaios tecnológicos, es
trnturas metálicas, física (aplicação 
técnica), máquinas, equipamentos e 
aparelhos em 11eral, máquinas, operalri
zes e dispositivos, máquinas de trans-
porte (em oficinas), matemática, 
cálculo técnico, mecânica técnica, 
mecamca aplicada à resistência dos 
materiais, órgãos de recuperação (em 
oficinas), qulmica na aplicação técnica, 
técnica de produção, higiene e segu
rança do trabalho, elementos de custo 
industrial e elementos de estatística, 
tecnologia dos materiais, das ferramen· 
tas e das máquinas operatrizes. 

A escola funciona em tempo integral 
das 7,30 às 17,10 horas, com perÍodo 
prira almôço na própria escola. 

Situada na orincipal zona industrial do 
Estado, ela visa principalmente aten
der à necessidade de técnicos dos mu
nicípios de Santo André, São Bernardo 
do Camno e São Caetano. 

(Tribuna, Santos, 20-3-66). 

Televisores adaptados para captar as TV 
Educativas 

Os receptores de TV a serem cons
truídos no Brasil, a partir dêste ano, de
verão ser equipados para recepção em 
qualquer dos canais a serem utilizados 
pe!a Rêde Nacional de Televisão Edu
cativa. Com êste objetivo a Comissão 
de Estudos e Planejamento do Sistema 
Nacional de Radiodifusão Educativa pe
diu ao Conselho Nacional de Teleco
municações ciue exigisse de todos os fa
bricantes de televisores no país que os 
receptores sejam construídos com dispo
sitivo para ligação de conversor de fre
qüência, uma vez ciue os aparelhos de 
televisão comuns só captam estações que 
transmitem através dos 12 canais l'O· 

nhecidos do público. 
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O Departamento Nacional de Educação 
se encarregará de produzir vídeo-tapes 
e outros materiais, inclusive filmes edu
cativos, contando com a cooperação do 
Serviço Nacional de Radiodifusão Edu
cativa, elo Instituto Nacional de Cinema 
Educativo, do Centro ele Pesquisas Edu
cacionais ela Aliança para o Progresso e 
outras instituições interessadas na uti
lização de métodos audiovisuais. 

Com êsse objetivo já estão sendo sele
cionados e co!igidos materiais e proje
tos relativos às seguintes campanhas em 
que se encontra empenhado o DNE em 
cooperação com os Estados e a iniciati
va privada: educação de base para pes
soas de dez a 30 anos, compreendendo 
além da alfabetização a fonnação de 
Mbitos essenciais à saúde, ao trabalho 
e à cidadania; educação cívica, nos pla
nos escolar, extra-escolar e de difusão 
cultural; vulgarização da ciência e es
tímulo à invenção, com a finalidade de 
aprofundar as relações entre o ensino e 
a técnica. Paralelamente, a Rêde de 
TV-Educativa apresentará programas 
culturais e recreativos de alto nível. 

(O Globo, Rio, 2-4-66). 

A Universidade de São Paulo será do· 
tada da mais moderna estação de te· 
levisão do país 

Com a instalação de equipamento doado 
pela Fundação Ford, a estação, consi
derada superior às emissoras comerciais, 
por ser tôcla transistorizada, dispensan
do utilização de válvulas, deverá iniciar 
seu funcionamento até o mês ele agôsto 
próximo. 

A Reitoria da Universidade pretende es
tabelecer intercâmbio de vídeo-tapes 
com outras universidades que também 
disponham ele circuito-fechado de tele
visão. 

Inicialmente serão transmitidas aulas de 
psicologia devendo em fase posterior es
tender-se o ensino através de TV a ou
tras matérias. 

Para montagem do "tape" ･ｾｴ￣ｯ＠ ｾ･ｮｾｯ＠
utilizados todos os recursos d1spomve1s: 
filmes, fotografias, cenários e gráficos, 
dependendo da natureza da aula, pouco 
diferindo sua produção ele um progra
ma comum. 

(Jornal elo Brasil, Rio, 8-4-66). 

A primeira Escola Superior de Cinema 
do Brasil 

Já se encontra em funcionamento em 
São Paulo, junto à Faculdade de Eco
nomia do Colégio S. Luís, possuindo 
dois cursos - de formação e de especia
lização; o primeiro com duração de dois 
anos, o segundo, de quatro. O currí
culo abrange Introdução à Arte, Histó
ria da Arte, Filosofia da Arte, Arte Dra
mática, História do Cinema, Expressão 
Técnica, Sonoplastia, Estética e Estilís
tica aplicadas à Cinematografia; são 
ainda ministrados conhecimentos gerais 
sôbre crítica cinematográfica, psicologia 
do cinema, cinema e educação, cineclu
bismo, didática, desenho, fotografia, fil
magem, humanidades, psicologia, socio
logia, legislação do cinema e social, his
tória das ｲ･ｬｩｾｩ･ｳＬ＠ literatura, musicolo
gia, folclore, 'ballet" e ética profissio
nal. 

(Diário de São Paulo de 27-2-66). 

Faculdade de ｃｯｭｮｮｩ｣｡ｾ･ｳ＠ Coletivas 

De acôrdo com o plano apresentado pe
lo professor Luís Beltão ao reitor da Uni
versidade de Brasília, a Faculdade de 
Comunicações Coletivas a entrar em 
funcionamento em Brasília compreende
rá três cursos distintos: Curso de Co
municações Gráficas - para formação de 
pessoal que se destina às atividades jor
nalísticas, incluindo redatores de servi
ço público, assessôres de imprensa, bi
bliotecários e arquivistas de emprêsas 
jornalísticas e agentes de relações pú
blicas; Curso de Comunicações Audio

visuais - para formação de especialistas 
em transmissões audiovisuais, especial
mente produtores de programas infor
mativos de rádio e teJe.,isão e de cine
astas habilitados à prática do jornalis
mo cinematográfico e documental; 
Curso de Publicidade e Propaganda -
para especialistas em "indústria da suges
tão", que fonnnrá pessoal nf10 somente 
destinado a funções de redação, como aos 
demais departamentos das agências de 
publicidade e serviços de propaganda, 
ir,clusive setores de pesquisa sôbre a 
opinião pública. 

(Diário de Notícias, Rio, 1-1-66). 
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Introduzido nos vestibulares sistema de
provas coloridas

O “quadro-espelho”, ou prova colorida,
modalidade cie provas introduzida nos
vestibulares, aplicada pela primeira vez
aos candidatos à Faculdade de Direito
Cândido Mendes e de Ciências Políti
cas e Econômicas, além de dispensar
inspeção severa, apresenta a vantagem
dc facilitar a correção. A equipe de
professores responsável pela iniciativa
vem recebendo de vários pontos do
país pedidos de informações acerca do
sistema, já estando previsto pela dire
ção daquela faculdade, órgão de ensino
superior, estudo para avaliação de seus
resultados.

No próximo ano, na correção de provas
será empregado o cérebro eletrônico.

(O ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAG lobo, Rio, 2-2-66).

Escolares elegem dirigentes para Centros
de Civismo

Para escolha dos dirigentes dos centros
de civismo escolar na Guanabara foram
realizadas eleições entre os alunos das
escolas primárias estaduais, numa ver
dadeira iniciação das crianças no pro
cesso democrático.

Orientados pelos professores, os alunos
promoveram reuniões tendo recebido no
ções sobre a maneira de confeccionar o
material eleitoral: cédulas, cartazes, fai
xas, montagem de cabines, urnas e pre
paração e realização de comícios.

(O G lobo, Rio, 11-4-66).

Bancos de Livros

Em trinta dias dc funcionamento duran
te o corrente ano, o Banco dos Livros
do Estado da Guanabara já atendeu a
mais de 1 200 estudantes que obtêm
livros didáticos mediante troca por ou
tros já usados, na impossibilidade de
adquiri-los nas livrarias.

(Jornal do B rasil, Rio, 17-3-66).

CONFERÊNCIA REGIONAL DE
EDUCAÇÃO NORTE-NORDESTE

Em sua primeira reunião efetuada em
Belém, de 9 a 12 de janeiro último, a

Conferência debateu a seguinte temá
tica:

1. Normas para real execução dos Pla
nos Estaduais de Educação, articulados
com o Plano Nacional dc Educação;

2. Formas de intercâmbio educacional
nas regiões Norte-Nordeste;

3. Integração da Escola ao Meio,
aprovando estas recomendações:

Conferência, considerando que

a) a política educacional brasileira de
ve ser orientada no sentido de ajusta
mento dinâmico do indivíduo através de
processo educativo patriótico e cristão,
visando ao desenvolvimento social pela
educação dos membros da comunidade;

b) o Plano Nacional de Educação só se
afirmará como realidade autêntica se tra
duzir aspirações de todo o território na
cional;

c) a estruturação dos organismos res
ponsáveis pela execução do programa
educativo não atende às reais necessi
dades das unidades federadas;

d) a necessidade de mútua ajuda entre
as Unidades Federativas que compõem
as duas regiões é inadiável, face aos
precários recursos dc que dispõem para
sua sistematização educacional;

e) tal ajuda deve fundamentar-se em
bases válidas, realistas e concretas;

f) apreciável esforço tem sido feito
por todas as Unidades no sentido de uma
arrancada definitiva para o desenvolvi
mento;

g) êsse esforço será inútil se não par
tir da valorização do Homem;

h) só a Educação dará ao Homem real
consciência da tarefa que lhe compete
como artífice de sua própria afirmação;

i) as Agências dc Desenvolvimento
(tanto as específicas, como quaisquer
outros organismos que, de algum modo,
promovem Desenvolvimento) não po
dem relegar a plano secundário o Ho
mem, através do qual e para o qual se
constroem riquezas;

j) tais organismos, dentro dessa pers
pectiva, não podem deixar de manter es
treito contato com os responsáveis pela
Educação, auscultando seus anseios, sen- 
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lindo seus problemas e valorizando seus
planos;

1) as providências supramencionadas
visam, em última análise, a integração
da Escola ao Meio,

RECOMENDA quanto à

I - EXECUÇÃO DOS PLANOS, que

I . os organismos educacionais pos
suam real conhecimento da situação dos
Estados c Territórios, mediante acura
do trabalho de pesquisa c planejamento.
Para isso c aconselhável a criação de ór
gãos especializados na estruturação das
Secretarias de Educação;

2. o intercâmbio do Ministério da
Educação e Cultura com as Unidades
Federadas seja intensificado e visa a
uma identificação de objetivos e reali
zação de uma política educacional uni
ficada e integrada na realidade brasi
leira;

3. a delimitação de competência das
Secretarias c dos Conselhos seja defi
nida de modo a evitar atritos ou inva
são da esfera de ação de cada órgão,
visto como devem eles funcionar inde
pendente e harmoniosamente;

4. os Planos Estaduais de Educação
devam atender a uma política desenvol-
vimentista, articulando os problemas
educacionais com o progresso social,
econômico e cultural do País, sem es
quecer o educando — elemento funda
mental do processo educativo;

5. a continuidade dos Planos Esta
duais de Educação seja observada, não
devendo cingir-se a administrações, mas
tão-somente à política educacional nê-
les fixada;

G. os organismos educacionais desen
volvam sua atuação na ordem direta das
soluções pretendidas, traçando diretri
zes ao encaminhamento dos objetivos
imediatos da Educação;

7. os Planos Estaduais de Educação
se constituam de metas qualitativas e
quantitativas, realizáveis a curto e a
longo prazo, além de metas parciais e
metas globais que assegurem uma polí
tica educacional permanente para os Es
tados c Territórios da Federação;

8. os Planos Estaduais de Educação se
estruturem à luz das necessidades reais
e se caracterizem pela objetividade e
cxeqüibilidadc;

9. os recursos destinados à Educação,
para efeito de elaboração e execução
dos Planos Estaduais, sejam discrimi
nados de modo a evitar possibilidade de
redundância ou omissão;

10. a liberação dos recursos federais
destinados aos Estados, para a Educa
ção, seja feita, mediante convênio, nos
próprios exercícios financeiros, obede
cendo a um cronograma preestabele-
cido;

11. os percentuais correspondentes à
distribuição de recursos fixados pelo
Plano Nacional de Educação devam ser
entendidos como tais para o Estado que
não haja apresentado o seu plano, c que
tal efeito cesse no momento em que os
Estados submetam ao Conselho Federal
de Educação proposta justificada que
propicie tratamento especial e possa re
ceber dêsse órgão pronunciamento fa
vorável

12. a criação de fundo estadual seja
promovida e o mesmo constituído de
verbas federais, verbas estaduais, recur
sos destinados à Educação e ainda doa
ções e legados;

13. a criação de fundos de educação
nos municípios seja igualmente provi
denciada, vinculando-os, preferentemen-
te, aos Conselhos Municipais. Seria con
veniente que a execução da política por
êsses traçada fôsse executada por Fun
dações;

14. ação fiscalizadora seja conferida
às Secretarias de Educação, de modo a
evitar a sonegação ocorrentc com rela
ção ao Salário-Educação sem o que o
mesmo não produzirá os efeitos preten
didos;

15. o perfeito entendimento entre to
dos os organismos educacionais — im
prescindível à realização do processo
educativo — independa das atribuições
a eles conferidas ou da esfera estatal
em que estejam situados, cabendo a ca
da um a obrigação de colaborar no de
senvolvimento, expansão e melhoria dos
programas de educação;



160 REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

16. o Conselho Federal de Educação
acolha cslatgiários credenciados pelos
Conselhos Estaduais com o objetivo de
promover um intercâmbio desses cole-
giados e a atualização de informações
mútuas absolutamente indispensável à
realização de um programa educacional
autêntico;

17. os Estados e Territórios encami
nhem ao Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos plano hierárquico de ati
vidades, para dele merecer orientação c
assistência necessárias;

18. as Secretarias de Educação ofere
çam aos Municípios os meios necessários
e suficientes para o efetivo planejamen
to e execução de seus programas edu
cacionais;

19. os Estados ofereçam ajuda e as
sistência técnica, dentro das conveniên
cias e possibilidades próprias, aos Ter
ritórios Federais;

20. as Secretarias de Educação se es
truturem, de modo a corresponder às
necessidades da região e a desenvolver
satisfatoriamente a execução dos pla
nos estaduais;

21. um setor de planejamento seja
imediatamente instalado junto às Secre
tarias de Educação;

22. a vigorosa atuação dos Conselhos
Estaduais de Educação se afirme para
o fiel cumprimento dos preceitos conti
dos na Lei de Diretrizes c Bases da
Educação Nacional;

23. urgente solução seja dada ao pro
blema da inexistência de Conselhos nos
Territórios Federais de modo a atender
e auxiliar a política educacional dos
mesmos;

II - FORMAS DE INTERCÂMBIO,
que

24. as Agências de Desenvolvimento
atentem para seus precípuos objetivos,
fixando, no Homem, pela Educação, a
valorização das áreas Norte e Nordeste;

25. os programas das Agências de De
senvolvimento tenham presente os Pla
nos Educacionais das Unidades Federa

das, solicitando cm tempo hábil a au
diência dos responsáveis por êsses Pla
nos;

26. as Agências de Desenvolvimento
propiciem ampla assistência técnica às
Unidades das áreas Norte e Nordeste
do País, para programas de cooperação
mútua;

27. assistência técnica para programas
de cooperação mútua seja fomentada en
tre as Unidades da Federação, numa
conjugação de esforços para o soergui-
mento das áreas Norte e Nordeste do
Brasil;

28. um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsistem a de parceria , sobretudo
técnica, se estabeleça nos programas
educacionais;

29. cada Unidade das regiões promo
va também o sistema de parceria entre
seus Municípios;

30. as Unidades Federativas do Nor
te e do Nordeste do Brasil fixem o sis
tema de convênios entre si, nos quais
se ajustem bases de cooperação econô
mica e financeira para os programas de
Educação;

31. as Agências de Desenvolvimento
do Norte e do Nordeste do País fun
damentem seus programas na valoriza
ção e no aproveitamento integral das
áreas;

32. a idéia e a ânsia do desenvolvi
mento, mediante o estítmulo que deve
proporcionar, e o aproveitamento de to
do o potencial de esforço humano, im
pulsionem a Educação em sua totah-
dade: govêrno, escola, família, comu
nidade e quaisquer outros grupos so
ciais vinculados ao processo educativo;

33. Centros de Habilitação Profissio
nal e Tecnológica, de âmbito interesta
dual, se estabeleçam, capazes de prepa
rar pessoal técnico nos vários níveis e
propiciar a mão-de-obra qualificada;

34. as escolas de fronteira, surgidas
dos program as de periferia, sejam objeto
de acurado estudo, estando previstas pe
lo próprio sistema educacional de cada
Unidade c conscientes da multiplicidade
de seus objetivos;
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35. o estabelecimento de um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsistem a

de com unicação dc resultados, seja pon
to pacífico do trabalho educacional dos
Estados pertencentes ao Norte e ao Nor
deste;

36. as Unidades da Região canalizem
os recursos destinados à Educação, apro
veitando, na execução dc seus progra
mas, todos os esforços que as comuni
dades menores, os Municípios, os Es
tados c a Região possam proporcionar,
com vistas à sua integração total na po
lítica educacional do País;

37. o esforço privado se oriente no
sentido dc sua integração na política
educacional do País, da Região, do Es
tado, do Município e da Comunidade,
evitando-se a dispersão de fôrças e os
empreendimentos paralelos;

5S. os Estados-membros da Conferên
cia busquem uma visão, sob todos os
ângulos, da problemática educacional a
fim de que, por si e em conjunto, ca
minhem para o desenvolvimento através
da Educação;

39. as Secretarias de Educação, das
áreas Norte c Nordeste, organizem, en

tre outros, variados cursos de formação
dc professores de práticas educativas e,
cm salutar intercâmbio, mediante con
vênios, procurem despertar o interêsse
dos diversos Estados das duas áreas geo
gráficas, para que, dc maneira eficaz,
sc cumpram os preceitos da Lei de Di
retrizes e Bases da Educação Nacional
consagrados pelo Conselho Federal de
Educação no que lhe diz respeito.

III - INTEGRAÇÃO DA ESCOLA AO
MEIO, que

40. a flexibilidade na organização do
período letivo seja atendida, de confor
midade com as condições mesológicas
e econômicas de cada Unidade Fe
derada;

41. o período de férias, atualmente
concedido durante o mês de julho, se
redistribua em quatro parcelas de oito
dias, por ocasião, respectivamente, dos
festejos natalinos, carnavalescos, pascais
e juninos;

42. a fixação de um único período le
tivo se promova nos têrmos do item
quarenta do presente documento.



INFORMAÇÃO DO ESTRANGEIRO

CHINA: simplificação do alfabeto

A China Popular vem realizando inten
so esforço visando a alfabetizar toda a
população. Entre as medidas tomadas
merece destaque a transcrição do alfa
beto chinês em caracteres fonéticos
simples, com base no alfabeto latino.
Êste sistema foi adotado na aprendiza
gem da escrita pelas crianças. O pro
blema não consistia apenas cm romani-
zar um alfabeto piclural, mas também
em escolher um só dialeto entre os di
versos que são falados na China con
tinental c reduzi-lo a uma espécie de
esperanto chinês, baseado na pronúncia
de Pequim. As crianças e adultos, al
fabetizados pelo nôvo sistema, alcan
çaram sucesso mais rápido que pelo mé
todo convencional, pois, enquanto con
seguiam memorizar pelo sistema antigo
200 caracteres por trimestre, podem ago
ra aprender mais de 300 em transcri
ção.

Essa forma de escrita não deverá, no
entanto, substituir a usual. Ela vem sen
do impressa em justaposição a fim de
simplificar a aprendizagem da leitura,
como, por exemplo, a das palavras difí
ceis nos jornais.

EQUADOR: instrução primária obriga
tória dos 15 aos 50

A partir de 1963, o governo equatoria
no passou a orientar a Campanha de
Alfabetização, dirigida até essa época
por entidades particulares. Promulgou
então uma lei tornando a instrução ele
mentar obrigatória para todos os equa
torianos entre 15 e 50 anos. Doravante
considerada como fator essencial no pla-

Noticiário extraído do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAB ulletin du B u-

reau International d ’E ducalion, n.° 157,
4.°  trimestre de 1965, Genebra.

no de desenvolvimento do país, a alfa
betização será encarada com priorida
de em determinados setores da econo
mia c para certos grupos etários, adap
tando-se o ensino ao meio rural ou in
dustrial e completado por uma forma
ção técnica ou profissional. Com essa
campanha, espera-se alfabetizar 621 000
adultos até 1970. Dela participarão as
forças armadas, a Missão Andina da
ONU, universidades, sindicatos, escolas
radiofônicas, o Instituto da Reforma
Agrária e comunidades religiosas.

ITÁLIA: ensino secundário pela tele
visão

A “Telescuola” — organização indepen
dente da televisão educativa que tra
balha junto ao Ministério de Instrução
Pública — vem promovendo cursos se
cundários, de acordo com o programa
oficial, a fim de atender aos jovens re
sidentes nas áreas rurais que não dis
põem de estabelecimentos de nível mé
dio. As emissões realizam-se cm seis
dias da semana, de outubro a junho, das
8.30 às 14.30, abrangendo as seguin
tes matérias: italiano, francês, inglês,
latim, matemática, história, geografia,
ciências naturais, música, arte, instrução
religiosa, trabalhos práticos c ginástica.
Os cursos são ministrados por uma
equipe de 30 professores das escolas pú
blicas, especialmente treinados no ensi
no pelo televisão. Até agora, cêrca de
23 000 alunos acompanharam essas
transmissões, formando pequenos gru
pos que se reúnem cm casas de fa
mília, instituições religiosas ou hospi
tais. A organização dos cursos é simi
lar à dos cursos por correspondência.
Os professores anotam mcnsalmente os
progressos alcançados pelos alunos o ve
rificam seus cadernos escolares. No fim
do ano, os alunos podem apresentar-se
aos exames das escolas públicas, seja 
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visando passar para uma classe supe
rior, seja para obter o diploma de con
clusão de curso. /X. percentagem de apro
vações é a mesma dos estabelecimentos
públicos normais.

IUGOSLÁVIA: estudantes
balhani em fábrica

de liceu tra-

Os alunos do Nono Liceu dc Belgrado,
por ocasião do último ano escolar, esta
giaram parte do tempo na Fábrica Na
cional de Motores e de Tratores, exer
citando-se em diversas tarefas nas ofi
cinas dc produção. Continuando essa ex
periência, procurou-se elaborar um pro
grama de diversões e intercâmbio en
tre a escola e a empresa. Os alunos do
liceu organizarão representações e bai
les e assistirão às reuniões dos organis
mos de au toges tão da emprêsa, enquan
to a fábrica colocará à disposição
da escola diversas máquinas para o en
sino e permitirá aos alunos novas visi
tas a fim de adquirir conhecimentos prá
ticos relativos ao processo de produção.

FRANÇA: cl ínica psiquiátrica para pro
fessores esgotados

Em La Verricre, Seine-et-Oise, foi cria
do pela “Mutuelle générale de 1’Enseig-
nement”, o Instituto Psiquiátrico Mar-
cel-Rivière, onde são acolhidos profes
sores com o equilíbrio interior momen
taneamente abalado, bem como as fa
mílias dos professores e o pessoal não
docente da Educação Nacional que es
teja necessitando de tratamento especial.
Os métodos aplicados cm La Verrière
baseiam-se no sistema denominado
“open-door” e o espaço entre o hospi
tal e os diversos centros comunitários é
concebido de maneira a favorecer rela
ções simples e espontâneas, profundas e
complexas com o mundo e a sociedade;
relações que foram momentâneamente
alteradas devido à doença. O Instituto
pode receber 300 pacientes e seu pes
soal elcva-sc a 330; há um zelador para
dois doentes.

UNIÃO SOVIÉTICA: iniciação precoce
à música

A Escola de música de Bodolsk, perto
dc Moscou, recebe crianças de 3 a 4
anos, e ate menos, sem que hajam ma
nifestado antes especial inclinação para 

a música. O estabelecimento pretende
demonstrar que se pode desenvolver
um bom ouvido musical, não importa
a idade da criança. O princípio didá
tico aplicado procura despertar uma
reação ativa à música: as crianças não
apenas escutam música, mas tocam-na,
dirigem, fazém mímica e se exprimem
pelo desenho ou pintura, escolhendo
certas cores para certos sons, dando-lhes
uma forma gráfica; ou ainda a descre
vem por meio de palavras. Admite-se
que a interação do ouvido, da vista e
do movimento favorece o desenvolvi
mento da criança e que sua participa
ção numa orquestra é não somente boa
para sua educação musical, mas também
para a cultura geral.

ESTADOS UNIDOS: satélites artificiais
revolucionam comunicações

É ponto pacífico hoje o reconhecimen
to da excepcional importância dos saté
lites artificiais como instrumento de di
fusão de informações e de cultura a pelo
menos 90% da população da Terra, si
multâneamente.

Os satélites artificiais de comunicação
proporcionarão aos telespectadores de
todo o mundo a possibilidade de esco
lherem entre mais de mil canais de te
levisão em diversos países, captando in
formações sobre Ciência, Literatura, Ar
te, técnicas e programas recreativos.

Há pouco tempo, uma procissão de
Corpus Christi no Vaticano foi captada
nos Estados Unidos pela televisão, gra
ças a um engenhoso processo de re
transmissão utilizado pelo satélite ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAP ás

saro M adrugador.

Embora a exploração espacial esteja res
trita às grandes potências, os satélites de
comunicações são de grande utilidade
para todas as nações de modo geral e,
em particular, as subdesenvolvidas, uma
vez que lhes possibilita a disseminação
rápida de cultura e conhecimentos téc
nicos nas zonas mais distantes ou de
acesso difícil.

UNESCO: dados sobre o ensino superior
no mundo

São estas as principais informações di
vulgadas pelo W orld Survey of E duca- 
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tion (vol. IV: Higher Education), edi
ção da Unesco:

— a Ásia possui o maior índice de alu
nos matriculados em nível superior;

— a Europa o maior número de escolas
superiores proporcionalmente ao nú
mero de habitantes;

— a África apresenta a maior percen
tagem de aumento de matrícula no
ensino superior registrada na última
década;

— a proporção de estudantes dc ciência
e tecnologia aumenta de ano para
ano; enquanto as inscrições nas
universidades aumentaram em 50%,
entre 1950 e 1960, as matrículas dos
colégios técnicos que funcionam fora
de um contexto universitário eleva
ram-se a cerca de 200%;

— a explosão de conhecimento que ca
racteriza o momento atual da His
tória torna cada vez mais difícil os
cientistas se manterem em dia com
os últimos progressos, até mesmo em
suas respectivas especialidades. Anu
almente são editadas cerca de 70 000
revistas dedicadas aos especialistas
de ciências físicas e biológicas;

— paradoxalmente, o progresso registra
do nas especializações faz com que
o especialista dependa mais que an
tes de questões que parecem alheias
ao setor em que trabalha. Por exem
plo, atualmente se pede a um cris-
talógrafo que aplique seus conheci
mentos especializados a problemas de
química, biologia e história;

— setenta e cinco por cento dos médi
cos e 30% dos engenheiros soviéticos
são mulheres.

(Le C ourrier, Uncsco, março de 1966).



ATRAVÉS DE REVISTAS E JORNAIS

CESCEM REVOLUCINA ENSINO

Profunda e, oxalá, permanente remode
lação dos currículos e dos métodos do
ensino secundário brasileiro, com o ob
jetivo de repô-lo no seu devido lugar
e visando à sua constante atualização e
paulatino aprimoramento, como base se
gura sobre a qual edificar o curso uni
versitário, é a meta que se traçou — e
está fadada a atingir, mais depressa do
que imaginara — a Fundação Carlos
Chagas, entidade mantenedora do Cen
tro de Seleção de Candidatos às Esco
las Médicas c Biológicas do Estado de
São Paulo (CESCEM).

Fundado a l.° de julho de 1963, com
a finalidade de “realizar as provas de
seleção de candidatos a essas escolas
superiores e promover o aperfeiçoa
mento dos métodos para tanto utiliza
dos”, o CESCEM, como conseqüência
lógica do propósito original que lhe
inspirou a criação, está, na verdade, fo
mentando e realizando verdadeira e du
radoura revolução no ensino secundário
no Brasil.

Reconhecendo que os exames vestibula
res, tal como eram efetuados nas diver
sas faculdades de ciências médicas e
biológicas até há dois anos — e ainda
o são, infelizmente, nas que não ade
riram ao CESCEM — vinham exercendo
influência deletéria sôbrc o ensino de
grau médio, substituindo o nobre objeti
vo de conferir ao aluno uma formação
humanística por uma especialização pre
coce, mesquinha nos seus propósitos e
feroz no seu imediatismo, o colegiado
dirigente da Fundação Carlos Chagas
decidiu, como primeira medida do seu
programa, modificar radicalmente o
conteúdo dos vestibulares, de maneira
a transformá-lo em avaliação do apro
veitamento global do curso secundário,
embora não perdesse de vista a impor

tância fundamental das ciências. O de
senvolvimento dêsse plano, de maneira
progressiva, para evitar uma transição
brusca que poderia ser prejudicial aos
candidatos a escolas médicas e biológi
cas — alunos que ainda cursavam o co
légio — já surtiu resultados promissores,
que se prenuncia serão fecundos, para
maior progresso do ensino no Brasil.

Ao lado da benéfica e oportuna reestru
turação de currículos e da inadiável
modernização dos métodos didáticos
efetuadas por vários colégios de São
Paulo, para que não se desviassem de
sua finalidade primordial mas se atives-
sem à sua função precípua — que é a de
proporcionar aos jovens a imprescindí
vel base humanística sobre a qual edi
ficar, solidamente, nos bancos universi
tários — diversas faculdades de outros
Estados, como as de Medicina e de En
genharia do Rio de Janeiro e da Guana
bara, seguindo o exemplo das paulistas,
já adotaram o sistema instituído pelo
CESCEM; outras, como as da Bahia e
de Pernambuco, mostraram tal interesse
por essa iniciativa pioneira que pediram
amplas e autorizadas informações a res
peito, com vistas à adaptação dêsse tipo
de exames vestibulares para as faculda
des do Nordeste brasileiro.

Histórico

Limitação das questões a disciplinas di
reta e estreitamente relacionadas com a
carreira que o candidato pretende seguir,
subjetividade dos examinadores, condi
ções psíquicas momentâneas normalmen
te adversas dos candidatos, preponde
rância do fator acaso em virtude do re
duzido número de testes apresentados
— são estas algumas das inúmeras e
gritantes falhas dos exames vestibulares,
tanto na sua estruturação como na pró
pria execução, realizados segundo os
tradicionais e, importa dizer, obsoletos, 
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inoperantes, anacrônicos e superados
métodos ainda utilizados pela maioria
de nossas faculdades.

Animado do propósito altruísta de não
só impedir que os colégios desvirtuas
sem a função essencial do curso secun
dário, que, nos últimos anos, se vinha
afastando indesejàvelmente do seu mis
ter fundamental, mas também de encon
trar uma solução satisfatória c possivel
mente ideal e definitiva para os graves
problemas enfrentados pelos egressos
dos colégios que iam bater às portas das
escolas médicas e biológicas, entre os
quais sobressaía a penosa contingência
de se submeterem a exames em várias
faculdades, na esperança de lograr di
reito à matrícula em pelo menos uma,
o professor Walter Pereira Leser, da ca
deira de Medicina Preventiva da Esco
la Paulista de Medicina e de Higiene
da Faculdade de Farmácia c Bioquími
ca da Universidade de São Paulo, dedi
cou-se durante muitos anos ao estudo
e à experimentação de um sistema ra
cional e objetivo de seleção de candi
datos. Após maduras reflexões e bem su
cedidas experiências, numa reunião de
professores da Universidade de São
Paulo apresentou, em 1956, o plano que,
rejeitado então, foi posteriormente acei
to e desenvolvido, resultando na criação,
em 1963, do Centro de Seleção de Can
didatos às Escolas Medicas e Biológicas
do Estado de São Paulo.

No ano de 1965, êste organismo, no qual
estiveram representadas sete Faculdades,
dispondo de 670 vagas, distribuídas em
10 cursos diferentes, agrupados em me
dicina, fannácia e bioquímica, veteriná
ria e biologia, incumbiu-se pela primei
ra vez — experiência pioneira na Amé
rica Latina — da seleção de candidatos
à essas escolas. Tão palpáveis foram
os resultados que, neste ano de 1966,
mais quatro Faculdades estão realizando
exames vestibulares em conjunto com as
sete primitivas. Espera-se que, no pró
ximo ano, reconhecendo a inegável su
perioridade do sistema adotado pela
Fundação Carlos Chagas e aproveitan
do-se da experiência desta, todas as es
colas médicas e biológicas do Estado de
São Paulo efetuem a seleção dos candi
datos através do CESCEM. Outrossim,
seria de tôda conveniência e demons
tração de bom-senso por parte dos res

ponsáveis que, diante do evidente êxito
do empreendimento daquele organismo,
escolas superiores outras, tais como as
de Engenharia. Direito e Ciências Eco
nômicas, adaptassem o processo dc se
leção de candidatos ao sistema adotado
pelo CESCEM. Com isso viríam bene
ficiar-se tanto os estudantes melhor qua
lificados, que contariam com maiores
probabilidades de ingresso nas escolas,
como as próprias Faculdades, que pre
encheríam as suas vagas com elementos
mais bem dotados para o aprendizado
e, mais tarde, o exercício efetivo da pro
fissão escolhida. O lucro líquido seria
do Brasil.

Objetivos visados 

“Tôda a evidência disponível faz crer
que, como alicerce para a educação em
nível universitário, se deva exigir que
lenha sido realizado o objetivo do en
sino secundário, ou seja, o de conferir
ao aluno uma formação humanística ca
paz de lhe oermitir uma visão das ciên
cias, das artes, das letras c da filosofia,
compatível com a fase de evolução dc
seu espírito.”

Partindo dêsse princípio normativo, os
exames organizados pelo Centro dc Se
leção de Candidatos às Escolas Médicas
e Biológicas do Estado dc São Paulo
visam prccipuamcnte aos seguintes ob
jetivos, que estão sendo plenamente
atingidos:

l) Impedir especialização precoce.
Para tanto, os vestibulares do CESCEM
constituem, de fato, prova de aprovei
tamento global do curso secundário, em
bora não percam de vista a importância
fundamental das ciências.

2) Acompanhar a evolução que se pro
cessa mundialmente no ensino de ciên
cias. Efetivamente, ora se desenvolve no
Brasil um esforço — liderado pelo
1BECC — no sentido de “transformar
um aprendizado livresco e memorizado
em ensino prático e objetivo capaz de
despertar c desenvolver no aluno o há
bito de pensar cientificamente, obser
vando, experimentando e analisando re
sultados, na busca de conhecimento”,
visto que, segundo as novas concepções
relativas ao ensino das ciências, ao
amontoamento dc fatos devem sobrepor-
se os conceitos gerais que os explicam.
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3) Tornar inteiramente objetiva a apu
ração do grau de conhecimento dos
candidatos. Para conseguir isso, foram
eliminados todos os fatores subjetivos: a
própria atribuição de nota ou escore é
tarefa desempenhada por computador
eletrônico, a que se confiou também a
classificação dos candidatos segundo o
resultado alcançado e as opções feitas
no ato da inscrição.

4) Possibilitar a análise dc provas, com
vistas ao seu constante e progressivo
aperfeiçoamento. Realizada com a fina
lidade dc selecionar os candidatos mais
bem dotados, a análise crítica das pro
vas faculta não só determinar o coefi
ciente de fidedignidade, que mede
fundamentalmente como variariam os
resultados de um mesmo candidato se
ele repelisse a prova grande número de
vezes, esquecendo-se das que fizera an-
teriormente (com o que se avalia o grau
dc precisão das medidas efetuadas pelas
provas), como também medir a capa
cidade discriminadora de cada item ou
questão através dos coeficientes de dis
criminação. Com essas providências, o
CESCEM vai aprimorando cada vez
mais os exames dc seleção. As questões,
que possuem alta capacidade discrimina
dora, são preparadas por professores dc
reconhecida competência, sob a direção
dc um coordenador, e, em seguida, sub
metidas à análise crítica de outro espe
cialista na matéria que, coadjuvado pe
los diretores da Fundação Carlos Cha
gas, seleciona as que julga preencherem
melhor as finalidades dos exames vesti
bulares.

A título de ilustração, no exame de Co
nhecimentos Gerais do ano passado,
uma das questões consistia cm apontar
o descobridor da dirigibilidade dos ba
lões entre as 5 alternativas seguintes:
Malthus, Bcrtrand Russell, Dag Ilam-
marskjoeld, Rommel e nenhum dos aci
ma citados. É incrível que alguém, que
tenha feito o curso secundário no Brasil,
ignore que foi Santos Dumont o pai da
aviação. Entretanto, dos 2 290 candi
datos que fizeram êste exame, 1 111, ou
seja, cêrca de 50%, responderam erra-
damente: 483 optaram por Malthus, 204
por Bertrand Russell, 83 por Dag Ilam-
marskjoeld e 341 por Rommel.

Classificação dos candidatos

Constaram os exames organizados pelo
CESCEM, êste mês, das seguintes ma
térias: dia 10, Português, 125 questões,
peso 70; dia 11, Nível Intelectual, 75
questões, pêso 100, e Inglês, 75 ques
tões, peso 40; dia 12, Física, 75 ques
tões, pêso 100; dia 13, Química, 75
questões, pêso 100; dia 14, Matemática,
50 questões, pêso 60, e Conhecimentos
Gerais, 75 questões, pêso 40; dia 16,
Biologia, 75 questões, pêso 100.

Os exames práticos, de Física, Química
e Biologia, a que os candidatos serão
submetidos no próximo domingo, dia 23,
terão, cada qual, o pêso 30.

Sob a direção do Colegiado da Funda
ção Carlos Chagas e fiscalização de do
centes das faculdades integrantes, as
provas foram realizadas no Interior c na
Capital. No Interior, a cidade escolhi
da, em razão da preferência dc maior
número de candidatos, foi Ribeirão
Prêto, tendo os 793 estudantes prestado
exames ou no Instituto de Educação
Otonicl Mota (13 classes) ou na Asso
ciação dc Ensino de Ribeirão Prêto (6
classes). Na Capital, os 3 837 candida
tos foram distribuídos entre o Liceu
Pasteur (22 classes), o Colégio Rio
Branco (23 classes), o Colégio Dante
Alighieri (23 classes) e o Colégio Es
tadual Brasílio Machado (18 classes).

O comparecimento dos candidatos aos
exames, que se iniciavam às 7 horas e
30 minutos e se prolongavam até às
12 horas, foi maciço. Apenas cêrca de
9% deixaram de prestá-los, seja pela au
sência, seja por atraso na chegada.

O prazo de inscrição para os exames foi
de 9 de agosto a 3 de setembro. Os can
didatos receberam então instruções im
pressas sôbrc as normas gerais das pro
vas. Tiveram, em conseqüência, tempo
suficiente para familiarizar-se com o
que dêles se exigiría. Conforme essas
instruções, vários tipos de testes foram
adotados nos exames, à semelhança do
que ocorreu no ano passado, tais como:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tipo 1 —  P roposição incom pleta ou per

gunta. Êste é o tipo de teste mais siin-
p’es e mais conhecido. Consiste em uma
proposição incompleta ou pergunta, se
guida dc vários (usualmente 4 ou 5) 
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complementos ou respostas, dos quais
um, c apenas um, completa ou respon
de corretamente à proposição ou per
gunta.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tipo 2 — A ssociação. Neste tipo, há
uma lista de enunciados precedidos de
uma letra; segue-se outra lista de pala
vras ou frases numeradas. Para cada
frase ou palavra numerada deve-se esco
lher o enunciado (um e apenas um)
que com ela mais estreitamente se as
socie. Um mesmo enunciado pode estar
associado com mais de uma das frases
ou palavras numeradas; também pode
ocorrer que não se associe com nenhu
ma delas.

Tipo 3 — A nálise de relações. Èstc tipo
apresenta uma sentença com duas par
tes distintas: uma asserção e uma ra
zão para aquela asserção.

Tipo 4 — C om plem entação m últip la

Êstc tipo de teste tem a mesma estru
tura que o tipo 1; entretanto, pode
acontecer que nenhum complemento, ou
apenas um, ou mais de um ou todos
eles constituam respostas corretas à pro
posição inicial; a resposta é dada pelo
candidato de acôrdo com um código que
contém as várias combinações possíveis.

Tipo 5 — E ntendim ento de textos. Um
texto, em português ou em inglês, é
apresentado, sendo a seguir formulados
testes, de tipo 1, sempre cm português,
a respeito do que se encontra no texto,
devendo o candidato basear-se, para a
resposta, unicamente nas informações
que o texto lhe fornecer.

Resultados

Nos exames escritos foram classificados
1 080 candidatos (dos quais 170 em
Ribeirão Preto), cuja relação está
afixada nas Faculdades que integram
o CESCEM. Êsses 1 080 classificados
serão submetidos, no próximo domingo,
dia 23, a partir das 7 horas, nas instala
ções do Conjunto das Químicas, na Ci
dade Universitária “Armando Salles de
Oliveira”, a exames práticos de Química,
Física e Biologia, que constarão de tes
tes relativos a experiências montadas na
queles oavilhõcs da Universidade de
São Paulo.

Os candidatos convocados que fizeram
as provas escritas em Ribeirão Prêto
serão transportados para São Paulo cm
ônibus especiais que partirão daquela ci
dade no dia 22, às 8 horas da manhã, da
Praça XV de Novembro. Ficarão aloja
dos no Conjunto Residencial da Univer
sidade, regressando a Ribeirão Prêto na
noite do clia 23.

Apurados os resultados das provas prá
ticas e acrescentados aos das escritas,
o computador fará a relação dos candi
datos indicados para matrícula em cada
uma das Faculdades e Cursos, levando
em conta a classificação obtida e a or
dem das opções. Essa convocação para
matrícula será feita no dia 26 de janei
ro, ou antes, se possível. As matrículas
dos candidatos assim convocados serão
recebidas, nas Secretarias das Faculda
des, até o dia 28 de janeiro, às 17 horas,
impreterivelmente.

Prevê-se que, como ocorreu em 1965,
se verifiquem desistências, isto é, não
sejam preenchidas tôdas as vagas exis
tentes cm tôdas as Faculdades. O
computador procederá, então, ao rema-
nejamento completo dos candidatos, for
necendo no dia 31 uma segunda con
vocação. Poderá suceder, então, que: 

a) candidatos já indicados para uma
Faculdade ou Curso possam ter aten
dida, em função da sua classificação,
uma opção anterior à que fôra possí
vel atender na primeira convocação;

b) candidatos cujos nomes não figu
ravam na primeira convocação podem
ser chamados nessa segunda lista, sem
pre cm função da sua classificação e
das suas opções.

Os candidatos que estiverem nas condi
ções da alínea“a”: 

1 — se já tiverem feito sua matrícula
na Faculdade para a qual haviam sido
indicados, deverão, se desejarem, valer-
se da nova possibilidade, cancelar essa
matrícula, na dia l.° de fevereiro, até
às 17 horas, recebendo da Secretaria da
Faculdade em causa um comprovante do
cancelamento. Com esse comprovante,
deverão dirigir-se à outra Faculdade,
para nela fazerem sua matrícula. Em hi
pótese alguma a matrícula séra feita
sem o comprovante dc cancelamento;
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2 - se não tiverem feito a matrícula 
na Faculdade para a qual estavam con
vocados, deverão retirar, da mesma for
ma, na Secretaria da Faculdade em cau
sa, o comprovante de que não estão 
ocupando a vaga que lhes coubera. Sem 
esse comprovante não poderá ser feita 
a matrícula na outra Faculdade para 
a qual forem indicados na segunda con
vocação. 

Os candidatos que estiverem nas con
dições da alínea "b" poderão dirigir-se 
diretamente às Faculdades para as quais 
foram convocados. 

As matrículas decorrentes dessa segun
da convocação serão recebidas, nas Se
cretarias das Faculdades, até o dia 4 de 
fevereiro, às 17 horas, impreterivel
mente. 

Se ainda restarem vagas abertas, depois 
da segunda matrícula, far-se-á nõvo re
manejamento total. 

Cursos e vagas 

No ano passado, o CESCEM se incum
biu pela primeira vez da realização dos 
exames vestibulares às escolas médicas 

e biológicas do Estado de São Paulo 
para disputar as 670 vagas, ､ｩｳｴｲｩ｢ｵ￭､｡ｾ＠
por 10 cursos; apresentaram-se 2 465 
candidatos. Êste ano, com a adesão de 
outras quatro faculdades, o número de 
vagas subiu a 1 050, distribuídas por 17 
cursos, às quais concorrem 4 630 can
didatos. 

São as seguintes as escolas superiores re
presentadas no CESCEM: Faculdade de 
Medicina da USP, Faculdade de Odon
tologia da USP (cursos diurno e notur
ｮｾＩＬ＠ Faculdade de Farmácia e Bioquí
nnca da USP (cursos diurno e noturno), 
Faculdade de Medicina Veterinária da 
USP, Escola Paulista de Medicina, Fa
cuklade de Medicina da Universidade 
de Campinas, Faculdade de Medicina 
de Sorocaba da Pontifícia Universidade 
Católica, Faculdade de Ciências Médi
cas e Biológicas de Botucatu (cursos de 
i\ledicina, Veterinária e Biologia) , Fa
culdade de Odontologia de Piracicabºa, 
Faculdade de Farmácia e Odontologia 
de Ribeirão Prêto e Faculdade de Me
dicina de Ribeirão Prêto (cursos de Me
dicina e Biologia) . 

Os cursos disputados êste ano são os 
seguintes : 

OPÇÕES 

Média por Nrímcro 
Cursos Total curso de vagas 

l\-tédicos (6) ...... ..... 24 864 4144 500 
Odontológicos (4) 5115 1279 230 
Farmacêuticos (3) 3430 1143 140 
Biológicos (2) .. . ....... 2456 1228 60 
VeterinÍlrio (2) ......... 1949 975 120 

O grande número de opções por Medi
cina, em comparação com as outras ciên
cias médicas e biológicas, não significa 
que os candidatos tenham vocação uni
camente por aquela carreira. A sua es
colha, na grande maioria dos casos, de
ve-se ao desconhecimento ou a noções 
muito vagas e imprecisas que tem das 
reais possibilidades oferecidas pelas car
reiras afins. Para sanar esta defi
ciência, diversas meclidas se impõem de 
imediato: 1) - elevação do nível de 
ensino e atualização do currículo - se 
ainda não o fizeram - da parte das fa
culdades menos procuradas a fim de 
que atraiam e fixem os ･ｳｴｵ､｡ｾｴ･ｳ＠ que 
nelas ingressem, alguns contrariando o 

que consideravam ser a sua vocação \mi
ca; 2) - divulgação, por parte das Fa
culdades pouco escolhidas pelos candi
datos ao ingresso numa escola superior, 
das perspectivas que se oferecem aos 
diplomados; 3) - transmissiio, por par
te de professores secundários, tanto em 
colégios como cm cursos de preparação 
｡ｯｾ＠ vestibulares, de conhecimentos reh
cionados com as possibilidades de tõcl.1s 
a.; carreiras de mvel superior, a fim de 
que, pelo menos os estudantes, os mais 
interessados na questão, não tenham a 
falsa impressão - tão arraigada e domi
nante no Brasil - de que s6 existem tr&s 
carreiras dignas de sua escolha: médico, 
advogado e enitenheiro. 
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Tampouco a opção esmagadora por cur
sos médicos traduz ou exprime a neces
sidade relativa de nosso País no tocan
te a esses profissionais de nível supe
rior. Não resta dúvida de que o Brasil
precisa de médicos, muito médicos. En
tretanto, o mercado de trabalho no nosso
meio é ávido por profissionais de nível
universitário em tôdas as muitas especia
lidades que, mercê da fundação c mul
tiplicação de escolas superiores, ora se
oferecem aos jovens. No âmbito das
ciências médicas e biológicas, por exem
plo, além de médicos, o Brasil precisa
de dentistas, para atender a sua nume
rosa população. Precisa também, e com
urgência, de milhares de farmacêuticos-
-bioquímicos, para impulsionar sua flo
rescente indústria químico-fannacêutica;
de outros milhares de veterinários, para
zelar pela higidez e pelo aprimoramen
to da raça de nosso imenso rebanho bo
vino, um dos grandes esteios da econo
mia nacional; e, ainda, de milhares de
biólogos, para cuidar da combalida saú
de pública do povo brasileiro, coadju-
vando as atividades neste setor de outros
profissionais de nível universitário.

Opinião dos candidatos

Em geral, os candidatos expressam-se,
alguns até de maneira entusiástica, fran
ca c inteirainente favorável ao processo
de seleção adotado pelo CESCEM. Res
saltaram, em particular, quatro aspectos
positivos dêsse tipo de exames vestibu
lares :

1) Abarcamento, por igual, do progra
ma inteiro do curso secundário.

2) Atualização dos conhecimentos exi
gidos.

3) Objetividade das questões.

4) Possibilidade de selecionar os can
didatos mais qualificados. A inclusão de
muitas disciplinas e de número elevado
de questões de alta capacidade discri-
minadora demonstra não só o acêrto dos
diretores do CESCEM na escolha dos
testes como também comprova ter sido
alcançado seu propósito.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A ndrejus K orolkovas

(E stado de São P aulo, 18-1-66).

UMA CONCEITUAÇÃO DO ENSINO
MÉDIO

] . Representa êste artigo modesta con
tribuição no sentido de, apreciando u

ensino médio do Estado da Guanabara,
sugerir aos órgãos de Educação medi
das e providências que possibilitem mais
eficiente participação de nossas escolas
c ginásios no processo do desenvolvi
mento nacional.

Transcorridos quatro anos de vigência
da Lei de Diretrizes e Bases da Educa
ção Nacional, imperioso é procedermos
ao estudo de suas repercussões no sis
tema escolar brasileiro.

Objetivemos com o Estado da Guana
bara, onde se exerce nossa atividade
profissional, c limitemos nossas obser
vações ao campo do ensino médio, cs-
pecialmente o curso ginasial.

Parece-nos que o grande alcance da
LDBEN foi justamente o de permitir
aos Estados a organização de seus pró
prios sistemas de ensino, o que entre
nós ocorreu com a Lei n.° 812, de 22
de junho de 1965, publicada no “Diá
rio Oficial” de 20-7-65.

Entretanto, por motivos vários, as am
plas oportunidades de renovação peda
gógica se tem cingido a tentativas iso
ladas, que não alteram a rotina escolar.
Resolvido o problema quantitativo de
assegurar, até obrigatoriamente, a ins
trução básica a toda a população em
idade escolar, cumpre verificar se os
padrões de ensino atendem às necessi
dades crescentes dc um Estado que pre
cisa desenvolver-se industrialmente.

2. A complexidade da vida moderna,
numa cosmópole como o Rio de Janei
ro, ressalta a importância do curso gi
nasial, como aquele que forma verda
deiramente o cidadão.

Na presente situação, o curso ginasial
desdobra-se em três modalidades distin
tas: o ginásio secundário, o ginsásio in
dustrial e o ginásio comercial.

Devemos dizer, a bem da verdade, que,
em muitos casos, essas modalidades pou
co se distinguem, assemelhando-se in
clusive na distância em que se encon
tram do ritmo dc trabalho de nosso
tempo.
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Estuda-se, é certo, a implantação do 
ginásio vocacional, estabelecimento de 
ensino orientado para o trabalho. Mas 
se essa expressão não refletir uma cons
"iência atualizada dos problemas de edu
cação e uma segura política educacio
nal, retornaremos ao estágio anterior, 
frustrando-se ainda esperanças de re
novação. 

Necessário é que nossos gmas10s se in
tegrem na zona geográfica, econômica 
e social em que se localizam, projetan
do-se como centros ativos de educação 
interna e externa. 

Em ginásios assim, quer secundários, in
dustriais ou comerciais, haverá lugar pa
ra práticas ou disciplinas que estudem os 
problemas da Guanabara, noções bási
cas de produtividade, trânsito, higiene, 
alimentação, saúde, relações com a co
munidade, desenvolvimento industrial, 
problemas da adolescência, técnicas mo
ciemas, não como atividades extraclas
ses, mas sim como núcleos de educação, 
perfeitamente integrados no currículo es
colar. 

As próprias disciplinas fundamentais -
Português, Matemática, Ciências, Geo
grafia, História, Artes - orientar-se-iam 
metodologicamente no sentido dessas fi
nalidades, que visam a elevar os pa
drões culturais e econômicos, sem de
sajustar o aluno do meio social e geo
gráfico em que vive, e onde vai tra
balhar. 

Este é um ponto capital. Quase sempre 
essas noções insinuam-se pàlidamente na 
aprendizagem intelectual ou tecnológi
ca, ou se corporificam, por vêzes, numa 
disciplina não bem definida, como os 
Estudos Sociais da Guanabara. O que 
se pretende é diverso: trata-se de con
verter uma agência de instrução em 
agência de educação, ou seja, restabele
cer o primado das concepções educati
vas sôbre os fatos meramente instru
tivos. 

Cada época tem seus _padrões de edu
cação. A nossa, assinalada pela demo
cratização ela cultura, fenómeno a que 
José Ortega y Gasset deu o expressivo 
l1ome de "Rebelião das Massas'', requer 
economia de tempo e amplitude de di
fusão, o que somente se pode alcançar 
com pcnnnnente atualização de técni-

cas e processos. Devemos supor que 
a cada ciclo econômico corresponde 
uma nova educação, entendida esta co
mo. r.rocesso contínuo de ajustamento 
soc1a. 

3. Com referência ao ensino médio es
tadual, a iniciativa compete aos Depar
tamentos, Divisões e Serviços da Secre
taria de Educação; mas não se deve 
limitar exclusivamente a êles. O sistema 
de ensino público estadual pode arti
cular-se melhor com o sistema de ･ｵｾｩﾭ
no federal: SENAI, SENAC, com as 
próprias emprêsas e serviços particula
res que se disponham a crescer com o 
Estado da Guanabara. 

O professorado de ensino primário e 
médio deve ser incentivado, assistido de 
instrumentos que o levem a aperfeiçoa
mento constante, em cursos ou estágios. 
A Universidade do Estado da Guanaba
ra, em convênio com órgãos estaduais 
ou federais, públicos ou particulares, 
desta ou de outras unidades da Federa
ção, poderia ampliar sua participação 
pedagógica e tecnológica, que se esten
deria também a todos que, direta ou in
diretamente, entram no processo edu
cativo. As agências de cultura (museus, 
bibliotecas, teatros, corais etc.) não de
vem aguardar passivamente que os povos 
as descubram: ao contrário, devem or
ganizar-se para atuar no momento pre
sente. 

O Seminário de Educação para o De
senvolvimento, realizado nesta Cidade, 
representa pois uma tomada de posi
ção. Se a educação por si só não pode 
resolver tôdas as dificuldades brasilei
ras, é certo que ela é parte importante 
na solução de todo e qualquer prob'ema. 

Os órgãos públicos e particulares que 
se congregaram neste Simpósio atende
ram à convocação que lhes fez a Uni
versidade do Estado da Guanabara e o 
Clube de Engenharia. Assim, mais f:i
cil será aproveitam1os a e:1.-periência de 
todos e conjugam1os esforços para fazer 
da Guanabara o Estado pioneiro do de
senvolvimento -nacional. 

4. Concluindo, propomos uma refor
mulação conceituai das disciplinas 
que integram os currículos de curso mé
dio, para que essa modalidade de ensi
no corresponda às necessidades do mcr
c;1cio de trabalho. 

'! 
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O ginásio não deve ser entendido como
degrau de acesso a cursos superiores.
Deve ser a base de nossa vida social c
comunitária, curso de cidadania aber
to a tôda a população carioca. Mas es
ses objetivos pragmatistas somente po
derão ser alcançados, se renovados, cm
perspectiva brasileira, processos e téc
nicas de ensino. A própria idéia vulgar
que se tem do curso ginasial precisa
ser substituída, pois o ginásio moderno
é uma oficina c um laboratório.

No mundo contemporâneo não há outros
títulos de nobreza senão os que se con
quistam no trabalho. Distinguem-se os
cidadãos por sua eficiência profissional,
por seu grau de produtividade. A eru
dição só é legítima quando se trans
forma em alavanca do bem comum, co
mo igualmcntc tôda empresa, visando ao
lucro, tem concomitantemente um desti
no social.

Esses fatos simples não penetraram to-
via na consciência popular.

Para o homem do povo o ginásio é pas
so inicial na obtenção de um diploma
de doutor, substitutivo do pergaminho
aristocrático do Império. Daí a grande
procura dos ginásios secundários e o
menor interesse pelos estabelecimentos
de ensino profissional.

Também grande parte de nossos educa
dores, porque se formo.i cm estabeleci
mentos tradicionais, não tem nítida com
preensão de que o ginásio é a escola
de todos, mais valendo um cidadão útil
à comunidade que um jovem impreg
nado de saber sem aplicação.

Recentemente escolas e colégios abri
ram suas portas para abrigar vítimas da
intempérie. Foi uma atitude simbólica.
no movimento de afirmação social e
econômica da Guanabara, a educação é
uma das forças de vanguarda.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Jciiro D ias de C arvalho

(Jornal do C om ércio , Rio, 6-3-66).

ENSINO MÉDIO NA GUANABARA

A universidade medieval se preocupara
sobretudo com os estudos teológicos c
filosóficos, agregando-se-lhe, apenas nos 

séculos XV c XVI, os cursos jurídicos
c de Medicina. Formava, por isso, uma
elite reduzida, absolutamente necessá
ria não só ao governo da Igreja como
também ao governo civil.

A formação de uma elite maior, capaz
de tomar conta das posições que a cres
cente complexidade social, resultante do
desenvolvimento econômico, primeira
mente capitalista mercantil c depois ca
pitalista industrial, ia criando, determi
nou o aparecimento dos cursos secundá
rios ou de nível médio. O humanismo
renascentista dominou, de imediato, o
currículo de tais escolas, mas, no sé
culo XVIII, as ciências físicas e natu
rais, que se desenvolviam, passaram a
fazer parte dele.

O ensino secundário no Brasil surgiu
quase no mesmo tempo cm que come
çava a expandir-se pela Europa, tanto
por iniciativa dos Príncipes, como da
Igreja e das novas seitas protestantes
que lá se formavam. Foi êle um dos
objetivos da Sociedade de Jesus, no seu
afã de proteger a fé católica romana,
formando uma elite capaz de resistir aos
embates ideológicos c teológicos de en
tão. E a nossa primeira escola secun
dária foi o Colégio dos Jesuítas, cujo
objetivo era tanto o de preparação de
uma elite, como o de encaminhamento
dos mais capazes para o ensino superior.
"O ensino jesuítico montado na Colô
nia, para a mocidade cm geral, abran
gia em quase todos os colégios o curso
de letras, ensino médio de tipo clássi
co, atingindo, cm algumas casas, como
no Colégio Central da Bahia e no do
Rio de Janeiro, o curso de artes, inter
mediário entre o de humanidades e o de
estudos superiores”, esclarece Fernando
de Azevedo, em A C ultura B rasileira .

Expulsos os jesuítas, que daqui saíram
em 1760, não havia no Rio outras insti
tuições escolares, senão uma aula de ar

tilharia , criada em 1732, além dos dois
seminários, o de São José e o de São
Pedro, estabelecidos em 1739.

Em 1772, doze anos depois da expulsão,
são instaladas aqui, já na Cidadc-Capi-
tal da Colônia, aulas de gramática, de
latim, de grego, além das de primeiras
letras. Dois anos depois, são instaladas
aidas de grego, de hebraico, dc Filoso
fia e dc Teologia, por iniciativa dos 
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frades franciscanos. Em 1783 é que o
Vice-Rei Luís de Vasconcelos atribuiu
uma aula de retórica e poética ao poeta
Silva Alvarenga. Em 1800 começa-se a
ensinar, em aulas desse tipo, desenho,
aritmética, geometria e francês, como
elementos de instrução militar.

Sobre o que foram as aulas regias, cabe-
nos ainda citar Fernando de Azevedo:
“Se, com a reforma pombalina, não hou
ve uma fragmentação essencial da cul
tura, porque a união da Igreja e do
Estado c a própria tradição cultural
ainda mantinham resistente e extrerna-
mente viva a unidade, de fundamento
religioso c huinanístico, é certo que, do
ponto-de-vista formal, de organização,
à unidade de sistema sucedeu a frag
mentação na pluralidade de aulas iso
ladas e dispersas. Essa fragmentação de
estrutura tornou-se tanto mais grave
quanto o Governo reformador não sou
be ou não pôde recrutar os mestres de
que tinha necessidade. . .”

Entretanto, se perdido foi o sistema, no
Rio de Janeiro, alguma coisa se fêz ou
se procurou fazer para que as aulas pu
dessem continuar o trabalho interrom
pido. As atividades desenvolvidas pelos
beneditinos e franciscanos que as
abriam, em seus conventos ou mostei
ros, para estudantes seculares, impedi
ram que acontecesse aqui o que foi
muito comum em quase tôda a Colônia:
sua decadência c não aceitação “cm vir
tude de seus mestres leigos não assimi
larem o espírito da reforma pombali
na”, demonstrando, “segundo o teste
munho da época”, não só uma espêssa
ignorância das matérias que ensinavam,
mas uma ausência absoluta de senso
pedagógico.

Essa foi a herança da Colônia. D. João,
o Príncipe Regente, quando a Corte aqui
se instalou, fêz alguma coisa pelo de
senvolvimento do ensino mais necessá
rio à própria Côrte e aos serviços admi
nistrativos e políticos, não cuidando, po
rém, do ensino de nível médio. Só de
pois de proclamada a Independência, foi
que o Govêmo imperial pensou cm or
ganizar o ensino secundário, começan
do no próprio Município Neutro o co
légio que recebeu o nome de Pedro II,
fundado em 1837. Criado nesse ano, o
Colégio apresentava, em 1865, a ma

trícula de 327 estudantes, ao passo que
2 223 se distribuíam por outros cursos
e colégios devidos à iniciativa privada,
principalmcnte das ordens religiosas.
Tal matrícula nas escolas privadas sig
nifica, sem dúvida, pressão por parte
das elites cariocas, por mais educação,
dando margem a que tais escolas fruti-
ficassem e prosperassem.

Seria irreal, porém, não reconhecer o
papel do Colégio Pedro II no Rio de
Janeiro. Geralmente os seus mestres fo
ram escolhidos entre o que havia de
melhor nos grupos intelectuais da Côrte.
Seus reitores, como eram chamados os
diretores então, foram dos mais ilustres,
desde sua instalação. A êste respeito
basta consultar Escragnolle Dória, que
bem lhe descreve a trajetória humanís-
lico-cultural em sua ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM em ória H istórica

do C olégio P edro II, que foi uma espé
cie de Faculdade de Letras que sele
cionava rigorosamente os seus alunos, e
dêles muito exigia, não só nos estudos
como nos exames, concedendo-lhes um
título de bacharel, ao fim de 7 anos de
estudo.

Foi essa a realização do Império em ma
téria de ensino secundário no Rio de
Janeiro. Predominando nas suas classes
um ensino inteleclualista e de cunho hu
manístico, em sentido restrito, quase não
houve oportunidade para tentar reali
zar ensino técnico, agrícola, comercial
ou industrial. Entretanto, registram as
estatísticas que, por volta de 1864, ha
via mais ou menos 50 alunos matricu
lados nas poucas escolas dêsse tipo, cria
das no Rio de Janeiro, em Pernambuco
c no Pará. Não temos dados seguros que
nos permitam avaliar a sua constituição
aqui na Guanabara, nem tampouco a
percentagem ou parte daquele escasso
número cie alunos, aqui matriculados.

A Constituição republicana de 24 de fe
vereiro de 1891 assegurou, à União,
competência para legislar sobre o en
sino superior da Capital da República
e dava-lhe, não privativamente, atribui
ção de criar instituições de ensino se
cundário e superior no Distrito Federal.
Estabelecia ainda a laicidade do ensino
administrado nos estabelecimentos pú
blicos e garantia o livre exercício de
qualquer profissão moral, intelectual e
industrial. Disso resultava a possibilida
de de organização, simultânea e para- 
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leia, de dois tipos de sistemas escola
res: o sistema escolar federal, constituí
do dos ensinos secundário e superior;
o sistema escolar das autoridades muni
cipais do Distrito Federal, sem o ensi
no superior, com a União se reservando
o poder de organizar a instrução em to
dos os seus graus.

Pràticamente nos primeiros 40 anos de
vida republicana, o sistema escolar no
Distrito Federal se fracionou em duas
partes: a do ensino primário e profis
sional, que passou a pertencer à alçada
municipal, e o ensino secundário e su
perior, a cargo da União.

No que diz respeito ao ensino profissio
nal pouco foi realizado durante o pri
meiro período republicano. Fernando de
Azevelo estranha que, apesar do surto
industrial de 1885 e do que se proces
sou e sucedeu à Primeira Guerra Mun
dial, não se tenham, o Governo e a
classe empresarial, interessado por esse
ramo de ensino. Entretanto, convém
lembrar que os estudos de educação
comparada revelam não ser a fase de
instalação de um processo industrial fa
vorável ao desenvolvimento do ensino
profissional de formação e capacitação
para o trabalho. Na Inglaterra, durante
todo o século XIX, se tentou estabelecer
um sistema de ensino profissional, con
tra o qual se insurgiram os próprios in
dustriais. Apenas em nosso século êle
prosperou e produziu resultados apro
veitáveis. Logo, não seria de esperar
que, em nossa Cidade, antes dos dias
atuais, a tecnologia industrial pudesse
ser ensinada em escolas tanto de nível
médio como de nível superior, tendo
em vista necessidades de obra especia
lizada.

Em 1911, Álvaro Batista empreendeu a
organização do ensino técnico profissio
nal, criando escolas, entre as quais a
escola Sousa Aguiar, sob a orientação de
Corinto da Fonseca. Apesar das expe
riências realizadas, não foram colhidos
os resultados que se esperavam. A Es
cola de Artes c Ofícios Venceslau Brás,
fundada em 1919 pelo Governo Muni
cipal, para a formação de mestres e con-
tramestres, transfere-se mais tarde para
o Governo da União com o objetivo de
formar professores para as Escolas de
Aprendizes e Artífices, criadas pelo Go

verno de Nilo Peçanha (1909-1910),
nos Estados, e destinadas à educação
profissional de crianças pobres.

Apesar do lirismo com que Rui Barbosa
se havia referido ao Liceu de Artes e
Ofícios que fóra criado cm 1856, o que
marcou definitivamente o destino de
instituições desse tipo foi o dc conside
rá-los como próprios para as classes po
bres. Como procuravam as escolas pós-
-primárias apenas as camadas médias e
superiores da sociedade brasileira, é ló
gico que a clientela dos Liceus de Artes
c Ofícios teria que ser reduzida e não
permitiría que eles alcançassem os ob
jetivos desse tipo de ensino.

Não foi por capricho ou por incapacida
de administrativa dc nossos governan
tes que se verificou uma dualidade de
sistemas, sobrepostos, “constituindo dois
mundos que se mantinham separados
desde o Império, entre os quais a Re
pública não procurou lançar as pontes
de ligação: o ensino primário, normal e
técnico-profissional de uma lado, e o
ensino secundário e superior de outro”,
disse Fernando de Azevedo. A sociedade
criada pelo sistema dc produção latifun
diária, inonocultora e escravagista, foi
a principal responsável por esse dualis
mo que, só nos nossos dias, começa a
desfazer-se, cm virtude de a industria
lização, a urbanização e a modernização
das técnicas agrárias de produção esta
rem reestruturando a sociedade nacional
e. portanto, criando novas necessidades
educacionais, sentidas tanto pelo povo
quanto pelas classes empresariais.

Sabemos que a reforma tentada por
Fernando de Azevedo, entre 1928 e
1930, cuidara dc organizar o ensino vo
cacional e profissional, como separado
do ensino secundário propriamente dito.
Somente Anísio Teixeira, entre 1932 e
1935, demonstrou compreender o pro
blema, procurando pragmatizar o ensi
no secundário, torná-lo mais compreen
sivo e menos teórico, menos de letras,
pela introdução de atividades de oficina,
de certas práticas industriais ou dc ina-
nualidades. Dc falo, no sistema de valo
res ainda vigente na sociedade nacional,
outra não podia ser a solução. Era pre
ciso valorizar o trabalho e isso só se
poderia fazer através do próprio sistema
educacional existente. Essa foi a so
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lução que Anísio Teixeira procurou 
e que não foi inteiramente frustrada por
que até hoje o ensino de nível médio, 
mantido pelo Estado da Guanabara, ai?
da não distingue ou separa entre o que 
é profissional e o que é formação pro
priamente dita, de modo que a distinção 
entre escolas para pobres e escolas para 
as classes sociais superiores, aqui não 
foi acenhinda. 

Todavia é interessante observar que o 
artigo n.0 139 da Constituição de 10 
ele novembro de 1937, diz: "O ensino 
pré-vocacional e profissional, destinado 
às classes menos favorecidas, é, em ma
téria de educação, o primeiro dever do 
Estado". 

Talvez por isso é que, depois de de
finitivamente organizado e regulamen
tado o ensino profissional, em seus ra
mos industrial e comercial, só o segun
do prosperou de fato, porque passou a 
significar um ensino de nível médio fá
cil e não requerente das custosas insta
lações que supunha o técnico-industrial. 

Aqui, na Guanabara, porém, a Escola 
Técnica Industrial teve êxito, alcançan
do matrícula abundante e contribuindo 
para a fom1ação de um número razoá
vel de profissionais especializados de 
nível médio, inclusive preparando-os 
para o ingresso em escolas superiores 
de Engenharia. As condições da Cidade
-Estado pem1itiram isso, não só como 
centro industrial que é essa grande área 
metropolitana do Brasil contemporâneo. 
mas também como foco de irradiação da 
industrialização em áreas vizinhas. 

Quando, depois de 1945, surgiram ns 
escolas do SENA! e do SENAC, tam
｢ｾｭ＠ apresentnram, nesta Cidnde, resul
tados dos mais satisfatórios, desenvol
vendo-se extraorclinàriamente. 

Parece que tôdas as iniciativas educa
cionais estão destinadas a medrar ou 
frutificar aqui, onde uma população ele 
alguns milhões de habitantes tem pers
pectivas ele ascensão ｳｯｾｩｮｬＬ＠ ele _trabalho 
e de melhoria de pndrao de vida, me-

diante os estudos escolares. Na Guana
bara a escola já é, de fato, uma larga 
ou ampla estrada de mobilidade social. 

Com o Colégio Pedro II desdobrando-se 
cm seções por várias áreas da Cidade, 
com mais de uma escola normal oficial 
com os ginásios e escolas ｰｲｯｦｩｳｳｩｯｮ｡ｩｾ＠
do Estado a se multiplicarem, com as 
escolas do SENA! e do SENAC, com o 
desenvolvimento inegável da Escola 
Técnica Industrial, com o seu velho e 
sempre procurado Colégio Militar, com 
as inúmeras escolas privadas de nível · 
médio, pode-se dizer que, em nossos 
dias, tal ensino, em tôda a Cidade, ten
de a tomar-se suficiente para atender 
suas necessidades maiores. Neste setor, 
é, também, inegável a ação da atual 
administração do Estado, que não tem 
poupado esforços para melhorar e de
senvolver a rêde estadual de ensino mé
dio. Já neste ano de 1965, como vimos, 
se tomam medidas para transformar em 
obrigatório o ensino do primeiro ciclo 
( 4 anos) nesse nível. 

Mas, hoje, a escola de nível médio dei
xa de ser a instituição apropriada para 
a fonnação de nossas elites, em virtude 
ele se ter convertido em uma escola de
sejada por todos, como necessidade so
cial, econômica e cultural. As novas eli
tes se formam nos cursos universitários, 
já que ensino secundário se converte, 
cada vez mais, em educação para todos, 
seja sob sua fomia acadêmica, seja sob 
a de escola profissional, porque ambas 
se tornaram equivalentes. ll: isso o re
sultado da nova mentalidade educacio
nal da Guanabara e do Brasil. 

João Roberto Moreira 

(Jornal do Brasil, Rio, 21-10-65) . 

OEFICrnNCIAS DO ENSINO 
PRIMÁRIO 

I. 

A deficiência do ensino pode ser vista 
na qualidade e na quantidade ofereci
das. Esses dois aspectos podem ser ob
jetivamente analisados através de índi
ces numéricos. O censo escolar de no
vembro ele 1964 irá fornecer-nos dados 
relativos à deficiência de matrículas, de 
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professores habilitados c de salas de au
las. Temos cm mãos os dois primeiros,
para todo o Brasil.

1 — Crianças de 7—11 anos 
Matriculados 
Não matriculados 

2 — Crianças dc 12 — 14 anos 
Matriculados 
Não matriculados 

3 — Crianças dc 7 — 14 anos 
Matriculados 
Não matriculados 

Os números brutos, relativos à deficiên
cia de matrículas cm Minas Gerais são
os seguintes:

1 373 060
890 436
482 624
678 166
450 890
227 276

2 051 226
1 341 326
709 900

- 64,9%
- 35,1%

- 67,9%
- 32,1%

- 67 %
- 33 %

Assim, a terça parte das crianças mi
neiras, em idade escolar primária (dos
7 aos 14 anos), estaria fora da escola.
Teríamos que instalar mais 17 570 clas
ses de 40 alunos, e construir 8 750 no
vas salas de aula, para preencher a la
cuna existente.

Êsscs números brutos foram por mim
divulgados nesta coluna. Penitencio-me
por não tê-los analisado conveniente
mente.

De fato, há crianças a deduzir:

a) Crianças de 7 anos em novembro
de 1964 — 294 685. Matriculadas —
116 944, não matriculadas — 117 741.

Na realidade, a escola primária só ad
mitiu aquelas crianças que haviam com
pletado 7 anos até 30 de abril. Mas o
censo registrou os que completaram 7
anos até novembro, isto é, durante 11
meses. Proporcionalmente, até abril, de
veríam ter completado 7 anos apenas
133 995. Portanto, 160 630 não tinham
ainda idade para ser admitidos. Êsse nú
mero não pode ser computado como de
ficiência.

b) Crianças dc 12 a 14 anos.

Das 227 276 não matriculadas, na ver
dade, muitas já teríam passado pela es
cola primária. Dado que 77,5%, das
crianças de 11 anos frequentam escola,
é provável que daquelas 227 276, cêrca
de 171 200 já tivessem escolaridade pri
mária. Êsse número também não deve
ser computado como deficiência escolar.

Assim, deduzidas essas duas parcelas, no
total de 331 830 crianças, a deficiência
escolar primária baixaria para 378 070
matrículas, melhorando consideravel

mente nossa situação. Relativamente, te
ríamos fora da escola primária, na fai
xa de 7 a 11 anos, 26,7%, na de 7 a
14 anos, 20%.

Se não instalarmos novas salas de aula
nos próximos cinco anos, aquela defi
ciência dc cerca dc 400 000 matrículas
será acrescida dc cêrca dc 180 000 crian
ças, correspondentes ao crescimento ve-
getativo da população escolar. O govêr-
no que agora se inicia, se quiser pre
encher a lacuna provável, de cêrca de
580 000 matrículas, terá dc instalar
14 500 classes, em 7 250 novas salas de
aula. Seria necessário construir, por ano,
1 450 salas, correspondentes a cêrca de
7 250 milhões de cruzeiros. Para tanto,
a União dará ao nosso Estado, este ano,
5 008 milhões. Se acrescentarmos outro
tanto do salário-cducação, serão cêrca
de 10 000 milhões destinados ao ensino
primário, suficientes para cobrir o custo
das obras. Isso sem falar nas contribui
ções do Estado e municípios, e na ajuda
estrangeira. Parece, pois, favorável o
panorama do ensino primária quanto ao
preenchimento do espaço escolar em fal
ta. Sendo a deficiência apenas de 20%
na faixa dos 7—14 anos, mesmo que
se atenda apenas à metade do “déficit”,
chegaremos a 1971 com 10% dc defici
ência de matrículas em curso primário
que vai se estendendo a seis anos, o
que se pode considerar situação favo
rável.

Nossa maior fraqueza não está na quan
tidade, mas na qualidade do ensino ofe
recido, como veremos a seguir.

II.

No artigo anterior, examinamos a defi
ciência escolar primária em nosso Esta
do, sob o ponto-de-vista quantitativo, 
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ou seja, do número de matrículas ofe
recidas. Com base no Censo Escolar de 
Novembro de 1964, devidamente ana
lisado, chegamos à conclusão de que o 
"'deficit" de matrículas, na população 
escolar de 7 a 14 anos, era da ordem 
de 20%. "Deficit" menor do que se es
perava, e que poderá ser coberto nos 
próximos cinco anos. 

No presente artigo, examinaremos a de
ficiência escolar do ponto-de-vista qua
litativo. Sob êsse aspecto, aquêle Cen
so nos fornece um dado importante, 
qual seja o da qualificação do corpo do
cente. E é claro que a boa qualidade do 
ensino depende de outros elementos, 
além do professor. Basta que se lem
brem a duração dos estudos, as insta
lações, os equipamentos, o material es
colar, os métodos pedagógicos, a coope
ração da família e da sociedade - para 
que se tenha uma idéia ela complexida
de do problema. Entretanto, sôbre to
dos êsses fatôres de eficácia escolar, pai
ra a importância do professor, definido 
cm sua fomiação profissional, que 
abrange aspectos vocacionais, intelec
tuais e morais. No final das contas, o 
professor é o resumo e a base da educa
ção escolar. O mais são acessórios úteis 
e até utilíssimos, mas apenas acessórios 
ou meios auxiliares de facilitar a tare
fa do mestre. f: sabido que Hipócrates, 
o pai da medicina, reunia seus discípu
los debaixo de um frondoso plátano, na 
ilha ele Cós. Isso há 2 500 anos atrás. 
Por sinal que a árvore ainda vive. Um 
galho foi plantado no Jardim Botânico 
do Hio de Janeiro. Uma fôlha me foi 
trazida por lvolino Vasconcelos. Guar
do-a com carinho devoto e um tanto su
persticioso. 

Pois bem, para 1 341 320 alunos matri
culados nas escolas primárias, em no
vembro de 19641 havia 45 081 regentes 
de classe, o que equivale a um professor 
para cêrca de 30 alunos. Situação mais 
favorável do que a de São Paulo, onde 
l 883 750 matriculados dispunham de 
54 914 regentes, ou um professor para 
cêrca de 34 alunos. Alguns dirão que 
Minas desperdiça a capacidade did'1tica 
do professor. Se ､￩ｳｾ･ｭｯｳ＠ 35 ｾＡｾｭｯｳ＠ .ª 
cada professor, podermmos adnuttr mais 
225 000 alunos, sem prejuízo do ensino 
e sem acréscimo de despesa. 

Dêsscs 45 081 regentes de classe, 24 917 
são normalistas e 19 839 ou cêrca de 4%, 
não o são. Em São Paulo, dos 54 914 
regentes, apenas 1 972, ou cêrca de 3,6%, 
não são normalistas. Isso mostra como, 
mesmo em relação ao Brasil, estamos 
atrasados. Dos 1 972 professôres pau
listas, não normalistas, somente 592 têm 
nível primário. Em Minas, dos 19 839 
regentes não normalistas, 15 206 ou 80% 
são de nível primário. 

Na zona niral de Minas, a situação é ain
da pior. Nela estão 15 087 regentes de 
classe, dos quais apenas 1 872 são nor
malistas. Quer dizer, 13 215, ou cêrca 
de 91%, não são normalistas. Dêsses, 
11 630 só têm instrução primária, sendo 
que 2 133 não chegaram a concluir o 
curso primário. Em São Paulo, os nú
meros comparáveis são: dos 808 não nor
malistas, apenas 390 são de nível pri
mário. 

Em resumo, ainda temos, em conjunto, 
44% de regentes de classe não nom1a
listas. Na zona rural, essa cifra se ele
v:1 a 91%, com 77% de profcssôres de 
instrução primária completa ou parcial. 
O resultado é fácil de imaginar-se. Os 
15 206 regentes de nível primário têm 
a seu cargo cêrca de 456 180 alunos. São 
alunos sacrificados em seus estudos e 
｡ｾｰｩｲ｡･ｳＮ＠ No conjunto, representam 
34% dos alunos das escolas primárias de 
Minas. "A deficiência em qualidade é, 
pois, alarmante". Infelizmente não te
mos dados comparativos de 10 anos pas
sados, para sabermos se o número rela
tivo de professôres mal preparados que 
se chamam, entre nós, de professôres 
leigos, têm aumentado ou dimiuuído. A 
primeira vista, a impressão é que a 
quantidade tem sacrificado a qualidade. 

Não podemos pensar no remédio herói
co, que seria dispensar os leigos e subs
tituí-los por nornialistas. Sem falar na 
falta de normalistas e na sua resistência 
ao meio rnral, basta considerar-se que 
todo êsse professorado leigo é efetivo ou 
estável, para se ver, desde logo, a im
possibilidade da aplicação de medidas 
radicais. O que se deve fazer é adotar 
um plano de subscrição gradativa, pre
parando-se nonnalistas para a zona ru
ral. l!: o que se faz, por exemplo, na 
Escola Normal da Fazenda do Rosário. 
Por outro lado, é preciso melhorar os 
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aluais professores leigos, mediante cur
sos de treinamento sistemático. Foi o
que se fêz em Leopoldina, dentro do
projeto de erradicação do analfabetis
mo ali instalado em 1958. Todos os 50
professores leigos então existentes no
município foram recuperados pela Es
cola de Treinamento especialmente fun
dada, cm regime de internato, mediante
cursos de 3 meses, cm 3 anos consecu
tivos. Agora, aquela Escola dedica-se ao
professorado de outros municípios. Êsse
é o caminho. Para palmilhá-lo, o Plano
Nacional de Educação dedica verbas
significativas. É tempo de usá-las com
enérgica perseverança.

III.

Nos dois artigos anteriores, tentamos
analisar os dados do Censo Escolar de
novembro de 1964, para deles extrair
índices numéricos das deficiências quan
titativas e qualitativas do ensino primá
rio em nossa terra.

As quantitativas referiam-se ao “déficit”
de matrículas oferecidas, que anda por
20 por cento, o que é menos mau do
que se esperava. As qualitativas foram
aferidas pela qualificação do professo
rado, encontrando-se 44 por cento de
regentes de classe não normalistas, o que
é considerado alarmante.

No que se refere a prédios escolares, fi
cou dito que, para cobrir a deficiência
escolar até 1970, será necessário cons
truir mais 7 250 salas de aula, o que
é exeqiiível com os recursos atuais.

Hoje, examinaremos a situação dos pré
dios existentes, com os resumidos dados
divulgados pelo Censo, comparando-os
com os de São Paulo.

Para seus 1 341 320 alunos matricula
dos, Minas possui 14 738 prédios esco
lares; para 1 833 750 matriculados, São
Paulo dispõe de 13 319 prédios. À pri
meira vista, nossa situação seria mais
favorável. Mas logo se vê que os prédios
paulistas devem ser de maior capacida
de. E o prédio maior significa redução
de despesa com a administração, por
aluno.

No particular, convirá analisar separa
damente o que acontece na zona urba
na e suburbana (área da sede e de seus
distritos) e na zona rural.

Na zona urbana e suburbana, Minas
conta com 3 355 prédios escolares, . . .
748 969 professoras. Resultam, em mé
dia, classes de 25 alunos, 223 alunos
cm cada prédio, ou 9 classes. Com dois
turnos diários, teremos em média, pré
dios de quatro salas de aula. Compa
rativamente, São Paulo conta com 3 138
prédios, c 1 286 481 alunos, 39 289 pro
fessores, 32 alunos por classe, 15 clas
ses em cada prédio. Com dois turnos,
são prédios de 8 salas.

Considerando-sc que a despesa com a
diretoria, a secretaria e certos ensinos
especializados, como música e educação
física, é a mesma, para escola de 4 ou
8 salas, resulta que poderiamos reduzir
à metade tais despesas se nossos prédios
tivessem a capacidade dos paulistas.

Na zona rural, a diferença entre Minas
e São Paulo é pequena. Temos 11383
prédios, 592 252 alunos, 52 cm cada
prédio, 15 087 professores, ou 39 alu
nos por professor. Resulta que, na sua
maioria, as escolas têm uma só classe.
Em São Paulo, comparativamente, ....
10 181 prédios, 597 269 alunos, 58 alu
nos em cada prédio, 15 625 professo
res, 38 alunos por professor. Assim, em
sua maioria, as escolas têm uma só
classe.

Temos construído milhares de prédios
escolares. Isso é motivo de orgulho. Mas,
por êsse ou aquêle motivo, adotamos
unidades escolares de pequena capaci
dade nas zonas urbana e suburbana, o
que encarece o ensino. Daqui por dian
te seria bom tentar corrigir o êrro. Uma
das maneiras possíveis seria não criar
novas unidades mas ampliar as existen
tes. Temos de construir mais 7 250 sa
las de aula até 1970. Construamo-las
anexadas aos prédios atuais sempre que
possível. Aliás, é a solução que o Ceará
adotou, segundo mc informa o Depu
tado Paulo Sarasate. É claro que esta
mos falando com dados deduzidos de
números gerais. As autoridades respon
sáveis devem ter dados mais objetivos
sobre que fundar uma política realista
de construções escolares.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C lóvis Salgado

(E stado de M inas, 15-1, 9 e 12-2-66 —
Belo Horizonte).


